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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUIClPAL DE AGRICOLÂNDIA 
C01\11SSÃO PERMANENTE DE LIClTAÇÕES - CPL 

AVISO DE LlaTAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N" 001/2020 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para efetuar os. 
serviços de pavimentação em paralelepípedo de vias públicas na Zona 
Rural do município de Agricolândia, conforme especificações. 
técnicas e orçamento constante no anexo I deste Edital. DA~A DO 
RECEBJJvfENTO E ABERTIJRA DA DOCUMENTAÇAO E 
PROPOSTAS: 29.04.2020 as 09h00min horas. LOCAL: Prefeitura 
Municipal de Agricolândia - sala de reunião da C P ~- Av. Hugo 
Napoleão, 395, Centro, em Agricolândia(Pl).EDITAL: A disposição 
dos interessados no endereço supra, no horário de 8:00 as 13:00h. 

Agricolândia(PI), 13 de abril de 2020 

Maria Nelma Moreira Moura 
Presidente da CPL 

l8'lllX) DO PI.11Jt 
PUnl:!rOD mflCJ:PAL DII IOQOUÜO DO PIAIJi-PI 

CDJ: 01 . W .56'/0001-37 
AVDma. PRDIII.VUA, 6'9 - CDDO - cm>: H . 283-000 

.-n.t.: pnfeituraboq. gcrTtbol . coa.br 

PORTARIA Nº 19 DE 06 DE ABRIL DE 2020 

(REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO DE 
RG) DisJJ(ie sobre nomeação ao Cargo de 
Secrerario (a) Municipal de Educação do 
município de Boqueirão do Piaui. 

O Prefeito Municipal de Boqueirão do Piauí. no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pela LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, pelo presente instrumento: 

RESOLVE: 

Art. l". ~OMEAR. ao Cargo de Secretaria Municipal de Educaçio, a Sra. Marilll 
dos Santos Lopes da Costa, Brasileira. Casada, inscrita no CPF: 010.041.463-02. e 
possuidora do RG: 2.614.3201 SSP/PI, residente e domiciliada na Rua da Paz, 
Boqueirão do Piauí. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as 
disposições cm contrario. 

REGISTRE-SE, P BLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boqueirão do Piauí. em 06 de abril de 2020. 

YJJ~ ~--e~ sj'-
;1~DEM1R ALVES DA SILVA 

Prefeito Municipal 

- -:-: 
i!c - EIIHl>O ~ puuf 

. l'UfttTIJll IIIIIIc:IPAL D11 IIOQUll:lÜO DO P:U.UÍ-1'% 
Clll'J: o~. ,12. 566/0001-31 

Avmm>A PRDlll.VDll, 699 - CBlf'ZRO - CIP: 6' -283-000 
'lll!BCULL: prefei turaboq.9ov@bol. C<lll · " 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE RECURSOS 

43/2020 

O MUNICÍPIO DE BOQUEIRÃO DO PIAUÍ, Es tado do Pi au í , 
nos t ermos do art . 2° da Lei nº 9.452 , de 20.03.97 , 
NOTIFICA, nesta data, os part i dos políticos , os 
Sindicatos de Trabalhadores e as Ent idades 
Empresariais e demais órgãos e ent i dades, com sede no 
Municíp'o , das i berações dos recursos financeiros , 
pela ONIÃO FEDERAL, con forme descrito abaixo: 

1 RECURSOS - DATA: 08/04/2020 1 

PROGRAMA/PROJETOS/FtJNDO/OtJTROS VALOR 
Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação R$ 4.822,27 
Bás i ca - FONDEB 

Prefeitura Municipal de Boqueirão do Piauí , 08 de Abril de 
2020 . 

TABELA DE PREÇOS 

Preço da linha 
1 R$ 3,50 - p/linha c/70 caracteres, 

ou e.spaço correspondente. 

ASSINATURA SEMESTRAL DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNÍCIPIOS: 
Sem remessa postal 1 R$455,00 
Com remessa postal 1 R$ 500,50 
ASSINATURA ANUAL DO DIÃRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS: 
Sem remessa postal 1 R$ 910,00 
Com remessa postal 1 R$ 1.001,00 
PREÇO DO DIÃRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS: 
Numero Avulso até 30 dias 1 R$ 4,37 
Exemplar superior a 30 dias (busca) 1 R$ 8,75 
Exemplar superior a 30 dias (busca) xerox e autent. 1 R$ 17,50 

ICP 
Brasil 
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Verba Volant ,
Escripta Manent
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~,;: ...._ PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO COSTA 
I RUA 1' DE MAIO 
1 0161 25a0/0001-30 Exerdeio: 2020 

DECRETO Nº 31 , DE 07 DE ABRIL DE 2020 - LEI N.111 

Abre no orçamente vigente crédito adidonal 
esped8/ e diJ OllftiJS plTJll/rJ&,ci;Js 

O(A) PREFEITO(/\) MUNICIPAL DE JOÃO COSTA, no uso de suas atribuições legais . 

DECRETA: 

Artigo lo.- Fica aberto no orçamento vigente , um crédi to adic ional especial na 
importancia de R$379. 303, 62 distribuidos as seguintes dotações: 
Suplemen1açlo ( + 1 379.303,62 

02 02 00 Secretaria: Mun.de Adminislração e Ptamtjamento-SEMAP 

810 04.122.0027 .2010.0000 Manultnçlo do sw.toria Adminisua~o • P~ntjo rntnlO 375.$10,59 
3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 1 990 
990 Outru Oe.stiniçõeli Vinculadas ele Recursos 
115 000 Recursos Vinculados 

811 28.848.0027.0001.0000 EncalVo' oom o PASEP 3.7&3,03 
3.3.90.92.00 DESPESAS OE EXERCICIOS ANTERIORES F.R.: 1 990 
990 Oulras Destinações Vinculadas de Recursos 
115 000 ReaJJ>Os Vlnoulados 

Artigo 2o . - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 
provenientes de: 

Superavit Financeiro: 379.303,62 

Fontes de Recurso 

Artigo 3o. - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GILSON CASTRO DE ASSIS 
PREFEITO 

:~ - AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
. TOMADA DE PREÇOS N" 003/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 070/2020 

05 

05 

A Prefeitura de João Costa, Estado do Piauí, por Intermédio 
do Presidente da Capei, designado por força das 
disposições contidas na Portaria n". 016/2020, publicada 
no D.O.M, edição do dia 08 de Janeiro de 2020 - Edição 
MMMCMLXXXVI, torna público, para conhecimento dos 
Interessados, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 
1993, e suas a1terações posteriormente introduzidas, que 
fica suspenso HSine Dle" o presente procedimento licitat6rio de 
TOMADA DE PREÇOS em epigrafe, tendo como Objeto: 
Contratação de empresa para implantação de melhorias: 
habitacionais visando o controle da doença de chagas - MHCDC, 
conforme memorial descritivo e planilha orçamentária, 
compreendendo o fornecimento do material e mão-de-obra 
necessários à completa execução da referida obra. Tipo "Menor 
Preço Global", como medida de prevenção e proteção da 
COVID-19 e por meio das medidas adotadas pelo Ministério da 
Saúde e Organização Mundial da Saúde - OMS. 

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, se coloca à disposição 
dos interessados para prestar quaisquer esdarecimentos a 
respeito do certame llcitat6rio através do e-mail 
prefeituramunicipaljoaocosta@gmail.com, e comunica que 
marcará nova data de abertura em conformidade com a Leii 
Federal n11 8.666/93, suas alterações e demais normas 
pertinentes. 

João Costa - PI, em 08 de abril de 2020. 

Alfredo Reis Mulungú 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

contrato n•: 

Prooectimento: 

Vigência: 

Objeto: 

Valor R$: 

contratante: 

Contratada: 

~~~~ •• ~, 
ESTADO DO PIAUÍ 

CÂMARA MUNICIPAL DE GUADALUPE 
GABINETE DA PRESID~NCIA 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

005/2020 

TOMADA DE PREÇO N". 001/2020 
PROCESSO ADMINISTRATNO N". 002/2020 

06.0-4.2020 a 31 .12.2020 

Contratação de posto de combustíveis para o serviço de 
fornecimentos de combustlvels e lublfflcantes para atender as 
necessklades da CAmara Munlclpal de Guadalupe-PI, bem como 
Ctedenciemento de posto na Capital, caso surja à necessklade de 
deslocamento a serviço desta camara. 

R$ 53.937,00 (ci1quenta e três mil novecentos e b'inta e sete reais) 

CAMARA MUNICIPAL DE GUADALUPE-PI 

HOMERO FRANCISCO PEREIRA SENA 
CNPJ N" 17.19U86/0001-17 

ftii!:k 
CPF: 013.181. 783-95 

PrMidenlll 

ICP 
Brasil 

EDIÇÕES 
ASSINADAS 
DIGITALMENTE 
COM 
CARIMBO 
DO TEMPO 
HOMOLOGADO 
PELO 
ICP- BRASIL 

Todas as nossas ed ições seguem os mais rigorosos 
padrões de segurança, garantindo a ina lterabilidade 
e a legitimidade de nossas publicações, de acordo 

com a Instrução Normativa TCE/PI 003-18. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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Estttdo do Piauí 

Prefeitura Municipal de Cocal de Telha 
Gnbinete dn Prefeita 

DE CRETO GP N• 07/2020 C ocal de T elha - PI, 06 de abril d e 2020. 

"DISPÕE SOBRE A A T ORJZAÇÂ O PARA 
DISTRLB l Ç ÃO DE " KlT D E A LI.M.E NTAÇÃO 
E SCOLAR" DO E STOQUE DISPONÍVEL NO MUNICÍPIO, 
AOS ALU O S DA R F, OE MIJNIC IPAL OE E SINO, 
D RA T E O PE RiODO DE US P E SÃO DAS A LAS, 
COMO M.EDlDA DE PREVE Ç ÂO AO C O TÁGlO P ELO 
NOVO CORONAVÍR S (C OVID-19) O MU N IC ÍPIO D F. 
C O C AL DE T E LHA-PI ." 

A EXCELE T lSSÍMA SENHORA PREFEIT A M UNlClPAL OE COCAL D E 
T ELHA, A A C L.lA DA C O S TA E SJL VA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei O rgânica do Município e; 

·o SIO ERANOO que, cm 11.03 .2020, a Organização Mundia l da aúdc (O ) 
declarou pandetn ia para o Coronavírus. ou seja, n10Inento en1 que uIna doença se 
espalha por diversos conti nentes com transm is ão su tentada entre humanos; 

O ID ERANDO que as medidas a serem adotadas pelas redes de educação podem 
evi tar o fl uxo de contaminação para fam il iares, muitos deles idosos, g rupo mais. 
vul nerável em razão da idade e comorbi<lades, conform e PO:iicionamento sobre o 
CO VLD-1 9, da Sociedade Brasilcim de Geriatria e Gerontologia - SBGG I publicada 
em 15/03/2020; 

C O SID ERA DO que a alimentação adequada é u m di rei to fu nda mental do ser 
humano, reconhecido internacionalmente pela Declaração ni versal dos Direi tos. 
Humanos (art. 25) e pelo Pacto Internacional dos Direi tos conômicos Sociais e 

Culturais - PLD SC (art . 1 1) , sendo inerente à dig nidade da pessoa humana e 

indi spensável à reali zação dos direitos consagrados na Const itui ção Federal . devendo o 
poder públ ico adotar as polí ticas e ações que se faça m necessárias para promover e 
garantir a segurança a li mentar e nutricional da população, como disposto na Lei Federal 
n• 1 1.346/06 que c ri a o Sistema acional de egurança Alimenta r; 

CO SIDE RANDO a recomendação do Governo do Estado do Pi auí, nos tennos do art . 
1 1 do Decreto 18.884, de 16 de março de 2020; 

C O SIDE RA 00 o Decreto M unicipal nº 05/2020, a Portaria Municipal nº 042/2020 
e o Decreto Muni cipal nº 06/2020, que dispõem sobre as medidas para enfren tamento da 
emergência de saúde públi ca de im portância internacional decorren te do novo 
coronavírus, e dá outras provi dências; 

CO SIDERA 00 a OTA TÉC lCA CO J U TA º 02/2020/CAODEC/ 
A OP/MPPl do Centro de A poio Operacional de Defesa da ducaç.'io e Cidadania e 

do entro de Apoio Operacional de Combate à Corrupção e Defesa do Patrimônio 
Público, com fundamento no an . 55, inciso 11, da LC n. 12/93, cm especial no que tange 
à continuidade do fornecimento de alimentação escolar a todos os alunos que dela 
necessitem durante o período de suspensão das aulas, em especial a àquelas. 
pertencentes às fa míli as vulneráveis socia lmente; 

O lDE RAN DO os ,·d atórios cex lr'àídos do sistemH dce adustro nioo do Govcenr<.> 
Federal, detentor de veracidade e fi dedi gnidade, referente ao número de alunos da rede 
municipal de ensino pertencente a entidades fa mil ia res de baixa renda; 

C O SIDERANDO que o programa de merenda escolar é uma das mais anti gas. 
polí ti cas sociais do Br·asil , sendo reconhec ida ta nto como polít ica educacional. dados os: 
resul tados em Lermos de mel horia cogniti va e redução da evasão e colar; quanto polít ica. 
de saúde, uma vez que a alimentação na infância apresenta resultados contundentes ao 
cre~cimentn in fanti l, desenvnlvi mento fi ~i co e cogniti vn da criança ; 

CO SIDE RANDO a reali dade fálica vivenciada em nosso Município onde apenas: 
mediante intervenção do poder públ ico inúmeras fa míl ias conseguem obter as condiçõe 
n1ínin1as de subsis tência con1 dign idade; 

C O SID ERA DO que a merenda e colar é essencial aos nos os alunos 
configurando a principa l J"efeição paJ"a parcela dos alunos. benl como que a 
Admini stração Públ ica objetiva a manutenção desta alimentação das nossas 
crianças, no periodo 
( OV ID- 1 9), houver a 
adquiridos; 

em que, pela ~xcepcionalidade im posta pelo coronavírus. 
uspensão das aulas e ainda houver estoque de produtos já 

D EC R E TA: 

A rt. 1° - ste decreto au tori7..a a distri buição do ali mentos perecíveis e não perecíveis. 
da merenda escolar disponível nos estoques da rede mu nicipa l de ensino, durante o 
pe,iodo de suspensão das aulas e dá outras providências. 

Art. 2 ° - F ica determinada a continuidade do forn ecimento de al imentação escolar aos 
alunos que dela necessitem (util izando-se dos estoques existentes: 
independentemente da origem financeira) durante o período de suspensão das aulas. 

Parágrafo único: Deverá ser viabilizada a di stri buição nos núcleos escolares próximos 
ás residências dos estudantes 

ArL 3° - A distribuição de "kjt al imentação escolar" , durante o periodo de suspensão 
das aulas, aos alunos da rede municipal de ensino, deverá observar os seguintes 
requisitos: 

T - Estiverem cadastrados no Cadastro Único do Governo Federal ; ou 

II - Comprovadamente pertencer à família cuja renda seja inferior a l (um) salário 
mínimo nacional vigente. 

m - Os alunos beneficiários devem estar devidamente matriculados no ano letivo de 
2020. 

§ 1º . O objetivo deste decreto é assegurar a alimentação das crianças beneficiárias 
da alimentação escolar, pertencentes às familias de baixa renda, durante o período de 
suspensão das aulas. 

§ 2°. O "kit a limentação escolar" será elaborado de acordo com o indice nutricional 
base por aluno. 

§ 3 °. As famílias que estiverem cadastradas no sistema do Governo Federal e se 
enquadrarem no inciso 11 , do caput deste arti go, deverão apresentar a 
documentação comprobatória para regi stro na Prefeitura Municipal . 

Art. 4" - O "ki t de alimentação escolar" é destinado à alimentação dos alunos da rede 
municipal de ensino, pertencentes às familias de baixa renda. competindo à famili a 
administrar o fracionamento destes alimentos pelo periodo de suspensão escola.r como 
medida de prevenção ao contágio pelo CORONAVIRU S (COVID-19). 

Parágrafo único. Fica vedada a venda ou destinação para finalidade diferenciada dos 
bens ofertados, sob pena de responsabilização civil, penal e administrativa dos 
familiares. 

ArL 5° - Os dias e locai s de disponibilização do "kit alimentação escolar'' serão 
instituídos pela Secretaria Municipal de Educação junto a Secretaria de Assistência 
Social . 

Parágrafo único: As infonnações previstas no caput deste artigo deverão ser 

di vulgadas nos meios de comuni cação com antecedência m ínima de 24 (vinte quatro) 

horas como fom,a de garantir que aqueles que dela necessita m tenham conhecimento de 

tal benefi cio. 

Art. 6° - A di stribuição deve ser reali zada de forma a evitar aglomerações e adotando, 

em qualquer caso, todas as medidas profil áti cas recomendadas pelas autoridades 

sanitári as para preservação da saúde dos beneficiários, dos servidores envolvidos e 

eventuais voluntári os; 

Art. 7° - A Prefeitura Municipal deverá real izar o contro le efetivo da quant idade de 

ki ts devidamente entregues, no qual deverá constar o di a, local, aluno contemplado e 

a sinatura do responsável pelo recebimen to, para fin de contro le, a fim de a segurar a 

regularidade do fornecimento aos alu nos beneficiários da merenda escolar e que são de 

fa mílias de baixa renda . 

Parágrafo único: Fi ca autori zada a di ponibili zação, à fa mili as do e tudantes de 

baixa renda que resida m no en to rno da unidade de ensino, dos alimentos 

perecivei que excederem àqueles concretamente recebidos, e, caso suprida e ta 

demanda, para outras famílias vul neráveis. 

Art. 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua pub licação, revogadas as 

di sposições em contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Excelentíssima Senhora Prefeita un icipal de Cocal de Telha (PI), Estado 
de Piauí, aos 06(seis) di as do mês de abril do ano de dois mi l e vinte (2020) . 

ANA CÉLIA DA COSTA SIL VA 
Pref eit" M1111icip"I 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Cocal de Telha 

Gabinete da Prefeita 

DECRETO GP N" 08/2020 Cocal de Telha - PI, 07 de abril de 2020. 

" DECLA RA ESTADO DE CALAM IDADE 
PÚBLICA EM RAZÃO DA GRAVE CRISE DE 
SAÚDE P . BLTCA DECORRENTE DA 
PANDEMIA DO NOVO CORO A VÍRU 
(COVTD19), E DÁ OUTRAS PROVTDÊNCTAS." 

A EXCELE 'TISSÍMA SENHORA PREFEITA MU ICIPAL DE COCAL DE 
TELHA, A A CELLA DA COSTA SILVA, no uso das atribuições que lhe confere" 
Lei Orgânica do Município e; 

O LO.ERA DO a classificação, por parte da Organização Mundial de Saúde 
(OM ). da ituação mundial do novo eoronavíi-us (COVID- 19) como pandemia, 
configurando risco potencial de doença infecciosa atingir a população mundial de forma 
simultânea. não se limitando a locais que j á renham sido identificadas como de 
transmissão interna~ 

CO S ll> ERA DO a Portaria do Ministério da Saúde nº 188, de 03 de fevereiro de 
2020. que " Declara Emergência ern Saúde Pública de l rnportãncia acional em 
decoJTência da Infecção Humana pelo coronavirus (COV(D- 19); 

O ID ERANDO o estabelecimento de medidas para enfrentamento da emergência. 
de saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavirus, por 
meio da Portaria 11° 356/GM/MS, de 11 de março de 2020; 

C O S ID ERA DO as medidas adotadas pel o TADO DO PIAUÍ, atnivés dosa 
Decretos n• 18,884, de 16 de ma,·ço de 2020 e 18,895, de 19 de março de 2020; 

CO SIDERANDO o Estado de Calamidade Pública decretado pelo ESTADO DO 
PIAUÍ; 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica decretado Hestado ele calamidade pública'' no Município de Cocal de 
Telha/PI, para fins de prev enção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo 
coronavirus (COVTD- 19), em razão do agravamento da crise de saúde públi ca. 

Parág rafo primeiro. As autoridades públicas, os servidores e os cidadãos deverão 
adotar todas as medidas e as providencias necessárias para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVL0- 19 (novo Corunavirus), observado o 
di sposto neste .Decreto e, naquilo que não conílitar. o estabelecido nos Decretos do 
Governo Federal e do Governo do Estado do Piauí. 

Parágrafo segundo. Ficam mantidas as determinações de enfrentamento ao novo 
coronavirus (COVI0-19) constantes nos decretos municipais n• 05/2020, de 17 de 
março de 2020 e 06/2020, de 31 de março de 2020, bem como pela Portaria nº 42/2020 
de 23 de março de 2020. 

DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS 

Art. 2" - Ficam determinadas, até o dia 30 (trinta) de abril de 2020, diante das 
evidências científicas e análises sobre as informações estratégicas em saúde. 
limitadamente ao indispensável à promoção e à preservação da saúde pública, com 
fundamento no art. 3° da Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVI0- 19 (novo Coronavirus). 
em todo o território do Município de Cocal de Telha-PI, as seguintes medidas: 

T - a proibição: 

a) da realização de eventos e de reuniões de qualquer natureza, de caráter público ou 
privado, incluídas excursões, cursos presenciais, missas e cultos religiosos, com mais de 
trinta pessoas; 

b) aos produtores e aos fornecedores de bens ou de serviços essenciais à saúde, à. 

higiene e à alimentação de elevar, excessivamente, o seu preço ou exigir do consumidor 
vantagem manifestamente excessiva, em decorrência da epidemia causada pelo COVID-
19 (novo Coronavírus); 

II - a determinação de que: 

a) o transporte coletivo de passageiros, público e privado, urbano e rural , em todo o 
território do Município, seja realizado sem exceder à capacidade de passageiros, 
sentados; 

b) o transporte coletivo intermunicipal de passageiros, público ou privado, em todo o 
território do Município, seja realizado sem exceder à metade da capacidade de 
passageiros sentados; 

c) os fornecedores e comerciantes estabeleçam limites quantitativos para a aquisição de 
bens esseociais à saúde, à b.igieoe e à alimentação, sempre que oecessário para evitar o 
esvaziamento do estoque de tais produtos; 

d) os estabelecimentos comerciais fixem horários ou setores cxclusi vos pora atender os 
clientes com idade superior ou igual a 60 anos e aqueles de grupos de risco, conforme 
autodeclaração, evitando ao máximo a exposição ao contágio pelo COVID=l9 (novo 
Coroo a vírus); 

m - a fiscalização, pelos órgão da Segurança Pública e pelas autoridades sanitária , 
dos estabelecimentos, entidades e empre as, pública e privada , conce sionário e 

permissionários de transporte coletivo e de serviço públi co, bem como das fronteiras do 
Município, acerca do cumprimento das normas estabelecidas neste Decreto, em especial 
das proibições de que trata o inciso I deste artigo e das determinações de que trata o 
inciso LI : 

IV - a autorização para que os órgãos da Secretaria municipal de Saúde, limitadamente 
ao indispensável à promoção e à preservação da saúde públi ca no enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID- 19 (novo Coro11avin1s), mediante ato fundam entado do 
Secretário municipal de Saúde, observados os demais requisitos legais: 

a) requisite bens ou serviços de pessoas naturais e jurídicas, em especial de médicos e 
outros profissionais da saúde e de fornecedores de equipamentos de proteção individual 
(EPI), medicamentos, leitos de Tl , pr dutos de limpeza, dentre outros que se fizerem 

necessários; 

b) adquira bens, serviços e insumos de aúdc destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde públi ca decorrente do COVTD-19 (novo Coronavirus), mediante 
di pen a de li citação, ob ervado o di po to no art . 4° da Lei Federa l nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020; 

V - a convocação de rodos os profissionais da saúde, servidores ou empregados da 
administração pública municipal, bem como os prestadores de serviços de saúde, em 
especial aqueles com atuação nas áreas vitais de atendimento à população, para o 
cumprimento das escalas estabelecidas pelas respectiva chefia , de acordo com a 
determinaçõe da ecretaria municipal de Saúde. 

§ 1° - Os gestores e os órgãos da Secretaria de Saúde, deverão comunicar os: 
profissionais e prestadores de serviço convocados nos termos do inciso V deste artigo, 
determinando o imediato cumprimento das escalas estabelecidas, sob pena da aplicação 
das sançõe , administrativas e criminai s, decorrentes de descumprimento de dever 

funcional e abandono de cargo. 

Art. 3" - Considerando a situação de calamidade pública, as secretarias municipais: 
devem adotar medidas de redução de despesas, e pecialmente no con umo de energia 
elétrica, telefone, material de expediente e combustível , dos órgãos público , tendo em 
vi ta o aumento da demanda de materiais para ajudar no combate e enfrentamento ao 
COVID- 19. 

A,·t. 4° - Os Alvarás que vencerem nos próximos sessenta dias serão considerados 
renovados automaticamente até a data de 30 de junho de 2020, dispensada, para tanto, a 
emissão de novo documento de Alvará. devendo ser mantidas em plenas condições de 
funcionamento e manutenção todas as medidas de segurança já exigidas. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos alvarás de 
eventos temporários, exceto às instalações e construções provisórias destinadas ao 
atendimento de emergência em decorrência do COVID-19 (novo Coronavírus), se 
vierem a ocorrer. 

DAS DISPOSIÇÕES Fl AIS 

Art. 5° - Os Secretários municipais e os Dirigentes dos órgãos e das entidades da 
administração pública municipal direta e indireta, deverão adotar as providências 
necessárias ao cumprimento do estabelecido neste Decreto, bem como para emitir as 
nonnas complementare que e façam necessárias, no âmbito de uas competências. 

Art. 6º - Os casos omissos deste decreto poderão ser regulamentados através de novos 

decretos, em momento posterior. 

Art. 7° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Excelentíssima Senhora Prefeita unicipal de Cocal de Telha (PI), Estado 
de Piauí, aos sete dias do mês de abri l do ano de dois mi l e vinte (2020). 

ANA CÉUA DA COSTA SILVA 
Prefeir" M11nicip"I 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PORTARIA N". 097 /2020 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Currais-PI, 07 de Abril de 2020. 

Exonerar ocupante de cargo em comissão 
conforme especifica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAIS, ESTADO DO 
PIAUÍ. no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 70, incisos 
V e Vll da Lei Orgânica do Municlpio; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 Exonerar Augusta Emanuela Oliveira Miranda, 
CPF n"067. 782.183-20 RG: 3.415.972-SSP/PI, do cargo em comissilo de 

Coordenadora do Programa Bolsa Familia (PSB), lotado pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social do Município de Currais-PI, de acordo com a 
Lei Municipal 002 de 16 de setembro de 2014; 

Art. 2.0 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçilo; 

Gabinete do Prefeito Municipal de Currais, Estado do Piauí, aos 07 (sete) dias do 
mês de Abril de 2020. 

Publique-se. 

PORTARIA NR. 098A/2020 

<R.p-im1u1 e Sousa Santos 
<prefeito áe Crtrmis 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL 

Currais-PI , 09 de Janeiro de 2020. 

Nomear ocupante de cargo em comlssllo 
conforme especifica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAIS, ESTADO DO 
PIAUt, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 70, incisos 
V e VII da Lei Orgânica do Municlpio; 

RESOLVE: 

Art. 1 .º - Nomear, Petronlo Batista dos Santos CPF n11 034.436.413-50 

RG:2.381.204 -SSP/PI do cargo em comissllo de Coordenador de Vigllãncia 

Sanitária, lotada na Secretaria Munldpal de Saúde, de acordo com a Lei 
Municipal 002 de 16 de setembro de 2014; 

Art. 2 .0 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Gabinete do Prefeito Municipal de Currais, Estado do Piauí, aos 09 (nove) dias do 
mês de Janeiro de 2020. 

Publique-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA NR. 099A/2020 Currais-PI , 09 de Janeiro de 2020. 

Nomear ocupante de cargo em comiss/10 
conforme especifica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAIS, ESTADO DO 
PIAUi. no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 70, incisos 
V e vu da Lei Orgânica do Municlpio; 

RESOLVE: 

Art. 1 .º - Nomear, Petronlo Batista dos Santos CPF n• 034.436A13-SO RG: 

2.381.204 -SSP/PI do cargo em comissão de Agente de Inspenção Munldpal, 
lotada na Secretaria Municipal de Agricultura, de acordo com a Lei Municipal 
002 de 16 de setembro de 2014; 

Art. 2 .0 • Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Gabinete do Prefeito Municipal de Currais, Estado do Piaul, aos 09 (nove) dias do 
mês de Janeiro de 2020 .. 

Publique-se. 

PORTARIA N 11• 0100/2020 

~A ,ú Sousa Santos 
<Prefe o ,ú (:urra.is 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Currais-PI, 03 de Abril de 2020. 

Exonerar ocupante de cargo em comissão­
conforme especifica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAIS, ESTADO DO 
PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 70, incisos 
V e Vll da Lei Orgânica do Município; 

RESOLVE: 

Art. 1.0 Exonerar Maria Luiza da Silva Lopes, CPF nll879. 559.621-68 
RG: 1.908.999-SSP/DF, do cargo em comissão de Secretaria Municipal de 
Governo, lotado pela Secretaria Municipal de Governo do Município de 
Currais-PI, de acordo com a Lei Municipal 002 de 16 de setembro de 2014; 

Art. 2 .0 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Gabinete do Prefeito Municipal de Currais, Estado do Piauí, aos 03 (tres) dias do 
mês de Abril de 2020. 

Publique-se. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PORTARIA N•. 101/2020 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Currais-PI, 07 de Abril de 2020. 

Nomear ocupante de cargo em comissi:Io 
conforme especifica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAIS, ESTADO 00 
PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 70, incisos 
V e VII da Lei Orgânica do Municlpio; 

RESOLVE: 

Art. 1 .0 Nomear Juliana Viana Batista, CPF n" 038.523.573-90 
RG: 2.867.256-SSP/PI, do cargo em comissão de Secretaria•Munlclpal de 

Governo, lotados na Secretária de Governo de Currais-PI, de acordo com a Lei 
Municipal 002 de 16 de setembro de 20 14; 

Art. 2 .0 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Gabinete do Prefeito Municipal de Currais, Estado do Piaul, aos 07 (sete) dias do 
mês de Abril de 2020. 

Publique-se. 

DE FARTURA DO PIAU 
t:u, ..... ' ,~'"""'""' ,. .. , ...,,,.,v 

Portarl1 SMS NI 001 

áe Sousa Santos 
ito dê Currais 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Fartura do Plaul, 20 de Mlfço ele 2020. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FARTURA 
DO PIAUI-PI, no uso de suas atribuições legais 
considerando o disposto na Estrutura Administrativa. 

Considerando, o preocupante cenário epidemiológico global quanto a incidência da 
pandemia declarada pela organização mundial de saüde (OMS) do novo Coronavlrus (COVID-
2019) e a necessidade de medidas preventivas e terapêuticas como fonna eficaz de controle 
desta patologia. 

Considerando, o Plano Estadual de Contingência para Enfrentamento da lnfecçao 
Humana pelo Coronavlrus (COVID-2019) no estado do Piaul: 

Considerando, o Decreto N" 18.884 de 16 de Março de 2020 do Governo do Estado 
do Piauí, sobre as medidas de emergência em sa(lde püblica de importancia internacional: 

RESOLVE: 

Art. 1 - Instituir o Comitê Municipal de P11111enç.lo e Enfnltamento ao Coronavlrua (COVID-

19) composto por uma equipe institucional no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de 

Fartura do Piauí-PI, com objetivo de instituir estratégias e monitorar ações no combate à 

pandemia; 

Art. li - Designar os servidores abaixo para compor o Comitê Municipal e contribuir com ações 

pertinentes ao enfrentamento do agravo; 

Membros do Comitê Municipal de Combate ao Coronavlrus 

Raniárcia Carvalho de Macêdo 

Secretária Municipal de Saúde 

R.osane da Silva Santana 

Coordenaçoo de V,gi/Sncia em Saúde 

Ronaldo Angelo Souza dOS Pusos 

Coordenação da Atenção Primária em Saúde 

Josellta Silva _Sousa Viana 

Coordenação da Imunização 

8'rblra Carvalho Figueiredo Tarqulno 

CoorrlenaçAo do nücleo ampliado de Saúde da Familia (NASF) 

Larissa Ralanny Silva Sa.ntos 

CoorrlenaçAo de Saúde Bucal 

Eva Pereira de Santana 

Enfe,meiro da Atençlo Primária em Saúde 

Thomaz de Aquino Ferreira Costa Filho 

Médico da Atençlo Ptimétia em Saúde 

Camlla dos Santos Costa 

Chefe da V,gi/Sncia Saniléria 

Gésslca Landlm Santos 

Gerente de Unidade Básica de Saúde 

Art. li - O comitê terâ como função articular e elaborar o Plano de Enfretamento, Conlingência1 
e Ações cio município de Fartura do Piauí - PI para a doença Coronevlrus (Covkl-19► 
contribuindo na atenção, prevenção e assistência, propiciando aos usuários qualidade na 
prevenção, diagnóstico e suporte no Âmbito da Atenção Primária em Saúde. 

Art. IV - Entre as atribuições cio grupo estão: 

• Execução do Plano Municipal de Enfrentamento e Contingência 110 novo Coronaviru~; 

• Capacitar os profissionais a nível da Atenção Básica, para enfretamento de surto: 

• Divulgação de ações educativas e preventivas dos serviços ofertados a população 

através dos meios de comunicações locais e assessoria de impressa do municlpio; 

• Monitoramento os casos notificados e confirmados através de uma equipe de apoio, 

composta por; médico, enferm·eiro, psicólogo, assistente social, nutricionista e 

fisioterapeuta; 

Art. IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de aua publicação; 

Art. V - Revogam-se as portarias anteriorea; 

Art. VI - Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde 

Fartura do Piaul - PI, 23 de março de 2020. 

RANIÁRCIA CARVALHO DE MAC~DO 

Secratâria de Municipal de Saúde de Fartura do Plaul-PI 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTAIJO IJO PIAUÍ 
PRF.FEITURA Mt:NJCIPAL l>f. n•:"'jf.l)ITINOS - PI 

Cl'iPJ: 116~5,.778/flUlll-2\J 

PORTARIA Nº 05912020, de 06 de abril de 2020, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BENEDITINOS - Piaul, no uso de suas atrihuições 

legais que lhe são conferidas por Lei. 

RESOLVE: 

An. 1°. ~OMEAR. o Senhor ERNANDO MARIANO DE MOURA. Cf'F: 

763.475.673-34 e RG: 1.450.121 SSP/Pl. para exc:nxr o QUllO cm Comissão de 

SECRETÁRIO Ml:NJCIPAL DE ASSlSTtNCJA SOCIAL. junto Secretaria Municipal de 

Assi!!lõncia Social dn Município de Beneditinos-PI , até ulterior deliberação. 

Art. 2°. Revc,gada as disposições em contrário. a presente Portaria mroagc seus efcit,)S 

a 01/04/2020 e entra em vigorna data da sua publicação. 

Dé-sc Ciência; 

Publique-se e 

Cumpra-se 

Gabinc1c do Prefeito Municipal de Beneditinos-PI, 06 de abril de 2020. 

Ciente: 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROAZES 
CNPJ: 06.554.984/0001-39 
AV. 27 DE FEVEREIRO, 691, CENTRO. 
CEP: 64310-000 - AROAZES - PI. 

PORTARIA N .º 11/2020 

Aroazes - PI, 01 de março de 2020. 

Dispõe sobre nomeação do Secretário Municipal 

de Meio Ambiente e dã outras providencias. 

O Prefeito Municipal de Aroazes, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições e de 

conformidade com a Lei Orgânica Municipal , 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o Sr. Carlos Eduardo Pereira da Silva Carvalho, portador 

do CPF: 033.159.213-42, RG: 2.655.161 - SSP /PI. para ocupar o cargo, em comissão. 

de Secretário Municipal de Melo Ambiente, com a remuneração prevista na Lei 

Municipal n.0 23 1/2016 de 26 de setembro de 2016. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução da presente portaria correrão à conta 

de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessãrio. 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROAZES 
CNPJ: 06.554.9S4/0001-39 
AV. 27 DE FEVEREIRO, 691, CENTRO. 
CEP: 64310-000 - AROAZES- PI. 
CNPJ: 06.554.9S4/0001-39 

PORTARIA N° 13/2020 Aroazes-PI, 30 de março de 2020 

O Prefeito Munici pal de Aroazes, no uso de suas atribuições legais, conferida pelo 
referida pelo Artigo 75, inciso VI Lei Orgânica Municipal: 

Considerando a Lei Municipal 0 103/2007 e Lei Nº223/2016; 

RESOLVE: 

An. 1º - omear os membros do Conselho Municipal de acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de manutençào e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, para um mandato de 2 (dois) anos, como segue: 

TITULARES: 

NOME REPRESENTAÇÃO CPF 
ANDRE SOARES GOMES PODER EXECUTIVO 814.291.343-72 

1 FRANCISCO ERINALDO BARBOSA 814.531.163-20 
LIMA 

II ANDRA RODRIGUES DA SILVA PROFESSORES 011.669.203--05 
m CATIANA SANTOS DA SILVA DIRETORES 00 1.656.983--06 

VI 
JOSE DE AQUJNO VIEIRA TECNICOS 836.802.923-68 

ADMINISTRATIVOS 

DANIBL SILVA CARDOSO PAIS DE ALUNOS 076.292.159-59 
V 

ANTONIO CARLOS CINOBILINO 218.369,758--05 
TEREZlNHA DA SILVA LEITE ESTUDANTES 111.157.448-01 

VI 
JESUSLENE DE ARAUJO COSTA 02 1.285.563-84 

Vil MAURlCIO GOMES DA SILVA CONSELHO TUTELAR 018.339.093-80 

vm ALCIONE RODRJGUES DA SILVA CONSELHO MUN. DE 808,500,223-04 
EDUCAÇÃO 

SUPLE ES: 

NOME REPRESENTAÇAO CPF 
FRANCISCO KASSJO FERREIRA LIMA 017.601.163-35 

I GOMES PODER EXECUTIVO 
MARIA DA RUZ E SILVA 000.494.063-61 
ANA MARIA RODRIGUES DA COSTA PROFESSORES 498.524,263-20 

li ASSIS 

III IV ANETE PEREIRA DA SILVA DIRETORES 728. 177.043-04 

Vl 
EDMILSON NORBERTO DA SILVA TECNICOS 778.68 I .533-34 

ADMINISTRATIVOS 

JOAQUIM ALVES DOS ANJOS PAIS DE ALUNOS 837.857.363-04 
V ANTONIA SANDRA MARTINS 905.659.673--04 

ARCANJO 
ANTONIO PEREIRA NETO ESTUDANTES 847,876.513-15 

VI 
MARIA BARBOSA LIMA DA SILVA 016.210.993-85 

vu RAIMUN DO NONATO GOMES DE CONSELHO TUTELAR 041.685,133-94 
SOUSA 
MARIA NOEMIA VILARINDO DE CONSELHO MUN. DE 712.231.423-53 

Vlll MACEDO EDUCAÇÃO 

Art 2º - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
di sposições em contrário. 

Registre-se, publica-se e cumpra-se. 

1 

1 
1 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO AYRES 

C.N.P.J. (MF): 06.554.075/0001-09 
Rua José Ferreira, 387 - Cenlro - CEP: &4.475-000 

(89) 3500 1167 
E-mail: pml~@gmall.eom 

PORTARIA N.ª 02312020- GP 
Francisco Ayres (PI), 08 de Abri l de 2020. 

O PRE.FBTO MUNICIPAL DE .FRANCISCO AYRES, no uso de suas atribuições e com base no 
disposto do Art. 135, inciso VI, combinado como Art. 26, li,•~, ambos da lei Orgânica Municipa; 

R E S0 L VE: 

NOMEAR, os representantes abaixo dos 6'g.ios abaixo elencados como novos membros do Conselho Municipal de 
Educação e do Sislema Municipal de Ensino, delegando-lhes todas as competências inerentes à função. 

• Representante do Poder Executivo vinculados a Secretaria Municipal de Educação. 
Suzana Pereira Lima (Titular) 
Maria virgem de Sousa (suplente) 
Aurelina Régia Alves Cavalcante 
Josefa Nasaré Nunes (Suplente) 

• Representanta do Magiotêrio Municipal , 
Josiel de Sousa Costa (Titular) 
Pedrinha de Sousa Andrade (Suplente) 

• Representante da Direção das Es<;olas Públicas Municipais 
Antonia Neta de Sousa Vieira (Titular) 
Maria inácia de Andrade Nunes (Suplente) 

• Representante da Sociedade Civil Pais de Alunoo 
Nausenir da Silva Araújo 
Maria da Guia Nascimento 

1- A presente portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 
li- Revogam -se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Mu~cipai de Francisco Ayres-PI, em 08 de abril de 2020. 

Registr&-se, publique-se no diário Oficial dos Municlpios, e cumpra-se, nos termos do ari. 26, da Lei 
Orgânica do Munfclplo. 

Valklr Nunes de Oliveira 
Prafalto Municipal 

Numorada, registrada o publicada a proscnto portaria, no mural da Prefeitura Municipal do Franasco 
Ayres-PI, aos 08 dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte. 

Jurando Alvas Rodrigues 
Chefe de Gabinete 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO AYRES 

C.N.P.J. (MF): 06.554.07510001-09 
Rua Jos6 Ferreira, 387 - Centro - CEP: u .,75--000 

(89) 3560 1167 
E-mail: pmfçHyres@uma.il.eom 

PORTARIA N.• 02412020- GP 
.Francisco Ayres (PI), 08 de Abril de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO AYRES, no uso de suas atribuições e com base 
no disposto do Art. 135, inciso VI , combinado com o Art. 26, li, ·a·, ambos da Lei Organica Municipal; 

RESOLVE: 

NOMEAR, Suune Pereira Lima, portadora do CPF: 009.797.483-80 RG: 2.078.596 nas funções de 
Presidente do Conselho Municipal de Educaçao e do Sistema Municipal de Educaçao, conforme Lei 
Municipal n• 326, de 19 de junho de 2015. 

1· A presente portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 
11- Revogam -se as disposições em contrMo. 

Gabinete do Prefeito Municipal de .Francisco Ayres-PI, em 08 de abril de 2020. 

Registre-se, publique-se no diário Oficial dos Municipios, e cumpra-se, nos termos do art. 26, 
da Lei Orgânica do Municipio. 

Valkir Nunes de Oliveira 
Prefeito Mu n iclpal 

Numerada, registrada e publicada a presente portaria, no mural da Prefeitura Municipal de 
.Francisco Ayres-PI, aos 08 dias do mês de abri l do ano de dois mil e vinte. 

Jurando Alves Rodrigues 
Chefe de Gabinete 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 021/2020 

Dispõe sobre a designação de Gestora 
do Fundo Municipal de Turismo -
FUMTUR, e dá outras providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE Ilha Grande, Estado do PI, no uso de suas 
atr1bulções legais, contidas na Lei Orgãnlca do Munlcfplo através do Art. 59 Inciso VI . 
e demais disposições legais vigentes, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica designada a Sra. MARf LIA PASSOS, inscrita no CPF sob o n" 
038.090.043-24, para o exercfcio da função de Gestora do Fundo Municipal do 
Turismo de Ilha Grande- FUMTUR. 

Art. 'Z' Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria n" 
084/2018. 

Art. 3" Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ilha Grande (PI), 01 de abril de 2020. 

• 
. 

' 
' . . 

,... 

Prwf9tlo llunlclpal 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 022/2020 

Dispõe sobre a designação de Agente 
Municipal de Desenvolvimento Local e 
Coordenador da Sala do Empreendedor 
Municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE Ilha Grande, Estado do PI, no uso de suas 
atribuições legais, contidas na Lei OrgAnica do Município através do Art. 59 Inciso VI . 
e demais disposições legais vigentes, 

RESOLVE; 

Art. 1° Fica designado RENAN ARAÚJO E SILVA inscrtto no CPF sob o n" 
076.437.873--28, para o exercício das funções de Agente de Desenvolvimento do 
Município de Ilha Grande - PI e Coordenador da Sala do Empreendedor neste 
Município. 

Art. 'Z' Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Art. 1°, da 
Portaria nº 4112019. 

Art. 3" Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ilha Grande (PI), 01 de abril de 2020. 

P..r.tto llunk:lpal 
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ESTADO DO PIAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 02312020 

Dispõe sobre a nomeação de pessoal 
ocupante de cargo de provimento em 
comissão, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE Ilha Grande, Estado do PI, no uso de suas 
atribuições legais, contidas na Lei Orgânica do Município através do Art. 59 Inciso VI, 
e demais disposições legais vigentes, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica nomeada ADRIELLE DE OLIVEIRA VIEIRA ARAÚJO, inscrita na 
CPF sob o nº 029.403.623-78, para o exercício do cargo de provimento em comissão 
de Chefe da Divisão de Turismo, lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Turismo, Meio Ambiente, Pesca e Agricultura - SEDETUMAPA. 

Art. 2" Revogadas a disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor 
nesta data. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ilha Grande (PI), 01 de abril de 2020. 

Pmeltolluniclpal 

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE JARDIM DO MUIATO - PI 
"TRABALHANDO PARA TODOS" 

DECRETO nº 012 / 2020 DE 06 DE MARÇO DE 2020. 

Dlsp6e sobre o funcionamento dn atMdades 
em geral, para o atendimento mlnlmo .ts: 
necessidades da popu/açlo e dos poderes 
póbl/cos, na vigência do "estado de calamidade 
póbllca", decorrente do NOVO CORONAvfRUS 
(COVI0-19), no llunlclplo, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM DO MULATO - PI, Estado do Piauí. no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 
pela Constituição Federal vigente, 

CONSIDERANDO as medidas adotadas pela Prefeitura, nesse período de 
crise na saúde pública, decorrente do novo coronavírus (COVID-19), e 

CONSIDERANDO os aumento dos casos notificados na mundo, no Brasil, no 
Estado e no município sobre o COVID-19 

CONSIDERANDO a necessidade de imposição a adoção de medidas, d& 
acordo com as necessidades locais, para que não haja comprometimento das 
atividades essenciais; 

CONSIDERANDO a necessidade de funcionamento mínimo para o 
atendimento das demandas na área do comércio, logística e demais atividades 
essenciais, 

DECRETA: 

Art. 1° Pera a continuidade do enfrentemento da grave crise de saúde pública 
decorrente do (COVJD-19), na vigência do "estado de calamidade pública", no 
Município, fica definido, neste Decreto, o funcionamento mínimo necessário ao 
atendimento das necessidades da população e poderes públicos nas atividades em 
geral e demais atividades essenciais, permanecendo, em sua plenitude, suspensas as 
atividades consideradas não essenciais. 

Par6grafo único - Fica autorizado, a Secretaria Municipal de Saúde e os outros 
Órgãos do Poder Público, manter ou regulamentar seus allJais Decretos de regras de 
prevenção ao NOVO COVID-19. 

Art. 'J:O Fica mentida a suspensão das aulas da rede muni~! de ensino até o 
dia 30 de abril de 2020, podendo, caso necessário, este prazo ser computado para 
compensação das férias escolares em conformidade com o DECRETO ESTADUAL 
N.18.913 de MARÇO DE 2020. 

Art. 3" Fica mantida a suspensão do funcionamento: 

1 - de todas as atividades em bares, restaurantes, dubes e academias; 
li - das atividades de saúde bucaVodontológica, públicas e privadas, exceto aquelas 
relacionadas aos atendimentos de urgência e emergência; 
Ili - de eventos esportivos; 
IV - das atividades em centros comerciais; 
V - dos demais estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços, de atividades de 
construção civil e de outras atividades que não sejam essenciais. 
Parégrafo único - Permite-se o funcionamento dos setores administrativos, desde 
que seja realizado remoto e individualmente. 

Art. 4° Para o atendimento da população em atividades essenciais - durante a 
grave aise de saúde pública em decorrência (COVID-19) e na vigência do ·estado de 
calamidade pública', no Município, não se aplica a suspensão do funcionamento: 

1 - Lanchonetes - desde que usem o serviço DELIVERY; 
li - Oficinas Mecênicas. 

Art. 5° O conceito de atividades essenciais está definido na Lei Faderal rf' 
13.979, de 06.02.2020, e nos seus Decretos Federais reguíamentadores. 

Art. 8" O Poder Pll>lico está autorizado a funcionar, igualmente, as atividades 
na área da indústria, comércio, logística e demais atividades essenciais, quando 
contrato e demandado pelo Poder Público. 

Parégrafo único: h. concessionárias do Poder Público es!Ao autonz.adas a 
funcionarem do mesmo modo. 

Art. ao Os estabelecimentos, serviços e atividades a que se refere este 
Decreto, nesse período de crise na saúde pública, decorrente do novo coronavfrus 
(COVID-19), devem adotar/reforçar as medidas de controle de acesso e de limitação 
de pessoas nas áreas internas e externas, de modo a evitar aglomerações e a 
resguardar a distência minima de 2 m (dois metros) entre todas as pessoas, bem 
como devem cumprir os protocolos, orientações e determinações expedidas pelos 
órgãos e entidades de saúde federal, estadual e municipal, sujeitando-se, no caso de 
deSCI.ITlprimento, a aplicação, cumulativamente, das penalidades de multa, interdição 
total da atividade e cassação de alvará de localização e funcionamento, na forma da 
legislação vigente. 

Art. 9" Revogam-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Jardim do Mulato, 
Estado do Piauí, aos seis dias do mês de abril de dois mil e vinte. 

Alrton Joeé da Coata Veloeo 
Prefeito Municipal 
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f Wi Estado do Piauí 
~ · PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZILÃNDIA 

.T. DISTRIBUIDO 
Ouclerc T. de Freitas - Mee 
CNPJ - 13,457.807 /0001-08 
ln>- Est.· 19.486.159-7 
Rua Cedlla Alves d a Silva. s /n Verde Cap Teresina - PI 
Fone - (86) 3236-5768 

EtnaU! dt dlstdbuldora@hotmaH com 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZILANDIA-PI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Dmo. Sr. Presidente da Comissão de Llcitações 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/aoao 

Sr. Presidente, 

Aempresa Duclerc T. de Freitas, CNPJ n .0 13-457.807/0001-08, vem, 

através desta, apresentar estas Contra-razões ao recurso apresentado 

pela EMPRESA INABILITADA Agreste Comercio d e Produtos Alimentícios 

LTDA, alegando a desnecessidade de cumprir o edital ora integro e respeitado 

por parte da CONTRARRAZOANTE, o que demonstra, claramente, conforme 

vamos demonstrar, um profundo desconhecimento do díploma editalicio, bem 

como dos princípios basilares do procedimento licitatório , por parte da 

recorrente. 

DOS FATOS: 

1. A Contrarrazoante preparou sua documentação totalmente de acordo com 

o edital, que foi prontamente aceita por essa Administração. Essa pertinente 

comissão não pôde, sequer, vislumbrar qualquer erro na proposta ou 

documentos habilita tórios da licitante em questão. 

2. Entretanto, a Recorrente, apresentou um recurso, que não corresponde 

à realidade, e, seguramente uma impugnação intempestiva. 

3 . Fato é que a fase de habilitação do certame ocorreu em 18/02/2020 e, 

sendo assim, o prazo recursai. seria o dia 21/02/2020, todavia, a peça 

recursai foi apresentada em tempestivo temporal, solicitando a 

HABILITAÇÃO da empresa, ex vi: 

« Assim, os documentos apresentados pela empresa 

recorrente estão em desacordo com a legislação especfflca 

ferindo assim frontalmente o que diepõe o Edital em seu 

item 6.4.1.4., devendo a mesma ser mantida 
INABILITADA". 

4. Não há que se falar em habilitação quando já se passou a fase de onde se 

deveria apresentar o documento apresentado apenas na peça recursai, a peça 

recursai deve ser conhecida sendo negado seu requerimento sem análise do 

mérito. 

5. Contudo, mesmo que o recurso seja tempestivo e que seu mérito pudesse 

6. 

ser analisado, não há fundamento jurldico para sustentar a lide. 

Fato é que o instrumento convocatório exige objetivamente que o 

contrato de prestação se serviço do nutricionista seja apresentado, se não 

vejamos. 

6 .1- ITEM 5.13 - PELA SIMPLES PARTICIPAÇÃO NESTA UCITAÇÃO A 

EMPRESA ESTARÁ ACEITANDO TODAS AS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL 

6.1.1. Todas as participantes do certame concordaram com os termos do edital. 

6.2 t fato relevante a excelência na condução do certame pela exemplar 

comissão de licitação donde vem cumprindo tudo que publicou no ato 

convocatório, o recurso é tão somente uma impugnação intempestiva do que 

já concordara. 

7. Não obstante, cumpre ressaltar que, caso necessário a exigência estar 

explicita no i.nstnun.ento convocatório, ou ainda, em não estando e 

considerando a Recorrente tal exigência fundamental a este certame, deveria 

esta ter IMPUGNADO o díploma editalfcio no prazo de até dois días úteis 

antes da abertura, conforme determina o § 2° do art. 41 da Lei 8.666/93. 

8. Como esse edital não foi impugnado, seus termos e requisitos tomam-se a . 

lei desse procedimento licitatório e, assim sendo, seus requisitos .devem ser 

fielmente seguidos em que se zele pelo Principio do Julgamento Objetivo. 

O certame em tela é um PREGÃO PRESENCIAL do tipo MENOR 
PREÇO, sendo assim, todo aquele que é considerado habilitado para 

participar do procedimento compete em pé de igualdade e não há e nem pode 

haver distinções entre eles no que tange a qualidade de seus documentos. 

habilitatórios. 

10. Aceitar esse argumento é ir de encontro com a ISONOMIA e a 

OBJETIVIDADE do procedimento licitatório. Seria inconcebível a 

Administração ter dois pesos e duas medídas ou se valer de qualquer outro, 

critério que não tenha sido estabelecido pelo instrumento convocatório e 

aceito pelas licitantes quando da não-impugnação do edital 

DA JUSTIFICATIVA: 

1. O procedimento licitatório tem como característica principal, a escolha de 

empresa para executar um contrato pretendido pela Administração. F.ssa 

escolha deve ser feita dentro de parâmetros previamente definidos no edital, 

os quais são imutAveis depois de apresentadas as propostas. 

A RECORRENTE, indiscutivelmente, não atendeu às determinações do 

edital, portanto, habilitada para continuar a participar desse certame. 

2 . O procedimento a ser seguido no certame licitatório deve transcon-er 

exatamente conforme determina o edital, é o principio básico da vinculação 

ao instrumento convocatório, que a Lei de Licitações, Lei 8.666/93, traz, 

juntamente com a própria definição de licitação, logo no seu terceiro artigo. 

Assim é a redação do Artigo 3° da Lei 8.666/93= 
« Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do 

principio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração e seria processada e julgada 

EM ESTRITA CONFORMIDADE com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da VINCULAÇÃO ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos." 

3 . Interessante, também, é reproduzir o que foi escrito pelo respeitadissimo 

Prof. Dr . Celso Antônio Bandeira de Mello, Curso de direito admbústrativo, 

s ed., São Paulo : Malheiros, 1994, pp. 271- e :z,.z : 
•13. O principio da vinculação ao instrumento convocatório 

obriga a Administração a respeitar estritamente as regras que 

haja previamente estabelecido para disciplinar o certame. como 

aliás, está consignado no art. 41 da lei 8.666. • 

"14. O principio do julgamento objetivo, almeja como é 

evidente, impedir que a licitação seja decidida sob o influxo do 
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Estado do Piauí 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZILÃNDIA -

subjetivismo, de sentimentos, impressões ou propósitos pessoais 

dos membros da comissão julgadora." 

4. Também seria interessante transcrevermos as palavras do eminente 

conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Dr. Antonio 

Roque Citadini, Comentários e jurisprudlncia sobre a lei de licitações 

públicas, 2. ed - São Paulo: F.<litora Max Llmonad. 1997, pp 319: 

"Como afirmado, a primeira verificação diz respeito à 

conformidade das propostas com o ato convocatório, não 

podendo a Administração se afastar das condições e exigências 

que fez, igualmente a todos quanto se interessassem. Não pode, 

por isso, inovar ou mudar, quer acrescentando, quer diminuindo 

aquelas exigências. Disto resulta o especial cuidado na 

elaboração do ato de convocação, o qual não pode ter redação 

ambígua, que impeça sua correta interpretação, pois, s6 é 

aceitável a desclassificação por motivo relevante, do qual se 

possa, com clareut, demonstrar a afronta a requisito objetivo do 

ato convocatório." 

5. Após doutrina e legislação apresentadas, não resta alternativa, que 

preserve a seriedade desse procedimento, senão, indeferir o tão equivocado 

recurso, exigindo a decisão da reclassificação/habilitação de uma empresa 

incorreta, mantendo a inabilitação da empresa que teve sua documentação 

totalmente desvinculada ao edital. 

DA SOLICITAÇÃO: 

1. Assim, conforme restou claro nesta peça requer-se não seja conhecido o 

recurso administrativo dada sua inconsistência legal frente ao ato 

convocatório. 

2. Caso seja este o entendimento dessa douta comissão, requer-se seja 

negado provimento ao recurso, tendo em vista que seus argumentos não 

condizem com a realidade editalicia consoante aduzido nestas contra-razões. 

Nesses Termos, pede-se 

deferimento. 

-C...:.,..\~=--<>------.::L=--..::..1>c®.< .......... P."'---....::...e,-=c...'-"'6a_s;..._, 
CONTRARRAZOANTE 

Duclerc Tavares de Freitas 

CPF - 132.845,094-53 

S6cio Administrador 

ESTADO DO PIAUI 
~EFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL LEÃO - PI 

CNPJ: 06. 554. 93510001-04 

DECRETO Nº 014/2020 

#NOMEIA O CONSELHO MUNICIPAL DE 

SAÚDE-CMS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIGUEL LEÃO- PI, no uso de suas atribuições legais; 

DECRETA: 

Art. 1•. Ficam nomeados os membros do Conselho Munlclpal de Saúde - CMS, com 
mandato entre 07 de abril de 2020 a 07 de abril de 2022. 

Rosaly Ferreira de Sousa - Presidente (CPF 020.924.853-00) 
(Representante dos usuários) 
Maria da Cruz Alves dos Santos - Vice-Presidente (CPF 849.184.973-49) 
(Representante do Governo) 
Maria Elizabeth Corrêa Lima Albuquerque - 1• secretária (CPF 156.408.093-53) 
(Representante do Governo) 
Ravena VIiarinho Araújo Teles de Melo - 21 secretária (CPF 026.952.593-95) 
(Representante Prestadora de Serviços da Saúde) 
Francinaldo Santana Batista (CPF 504.605.523-68) 
(Representante dos Trabalhadores da Saúde) 
Francisca Pessoa da Silva Nascimento (CPF 008.011.183-10) 
(Representante dos Usurários) 
Marianne Moura e Silva (CPF 021.899.443-50) 

(Representante dos Trabalhadores da Saúde) 
Rosicleia da Silva Batista (CPF 899.760.373-68) 
(Representante dos Usuários) 
Gislane Braga Cavalcante Ribeiro (CPF 016.603.123-29) 
(Representante Prestadora de Serviços da Saúde) 
Maria da Conceição Ferreira de Sousa (882.567.403-10) 

(Representante dos Usuários) 
Ozéias Nunes Sousa (CPF 057 .466.693-18) 
(Representante dos Usuários) 
Lucilene Ribeiro da Silva (CPF 996.219.913-15) 
(Representante dos Usuários) 

Art. 2" Esta decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 

Miguel Leão (PI), 07 de abril de 2020. 

~""\.J-; (.~~"' ~ A,\;.,\,~ NA(~~ 
Roberto César de Arla Leio Nascimento 

Prefeito Municipal 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL OE MIGUEL LEÃO - PI 

CNPJ: 06.554.935/0001-04 

PORTARIA N" 038/2020. 

RESOLVE 

O Prefeito Municipal de Miguel Leão. 
Estado do Piaul, no uso de suas 
atribuições legais. tendo em vista o 
disposto na Constituição da República 
Federativa do Brasil e observando 
disposto no Artigo 80. Parágrafo Único, da 
Lei Orgânica do Município. 

Art. 1° - Exonerar, a Sra. VALDIRENE DE ABREU, CPF/MF nº 450.604.873-
34. do cargo de Seçretária de Cultura, Turismo e Juventude do Município de 
Miguel Leão - PI. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito do Municlpio de Miguel Leão - PI , 01 de abril de 2020. 

ROBERTO CÊ:SAR DE AR LE O NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Miguel Leão - PI 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PREFEITURA MUNICIPAL 
SEMEC - Secretaria Municipal de Educaç3o 

Praça Altamiro Arêa Leão nV12-centro - Miguel Leão-Pi 
~LEM.) E-mail: SEMECMIGUELLEAO@OUTLOOK.COM 

CNPJ: 35.077.931/0001-72 

AVISO DE ADIAMENTO DA CHAMADA PÚBLICA N" 01'2020 

O Secretário Municipal de Educação do Município de Miguel Leão 

COMUNICA aos interessados que a CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2020, que tem 

por objeto a aquisição de gêneros alimentícios, diretamente. da agricultura 

familiar e do empreendedor rural, para a alimentação escolar, e cuja abertura 

de envelopes estava marcada para o dia 07 de Abril de 2020, será adiada sem 

data ainda pré-definida e que havendo a normalidade das atividades escolares 

publicaremos as novas datas para esta chamada publica, tendo em vista a 

atual situação em que se encontra o país, em razão do advento da pandemia 

da COVID-19 em todo o mundo. 

Miguel Leão - PI, 06 de abril de 2020. 

la Rochele Santos e Silva 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ESTADÕ 00 PIAu1 
PREFEITURA MUNICIPAL DB ITAUEJRA 

GABINETE DO PREFEITO 
A•. Oc:ti6111,V .... --o.r. -~ 

P...,..,,....M~t tO, 
C.N.P.J'..IIM...IM.Ott/Olll..f:!I 

DECRETO N"01312020 

"Dispõe sobre s concesslo do 
feriado da Quints-fetrs santa do· 
ano em curso e dá outnJs 
providências•. 

o Prefeito Munldpal de ltaueira, Qulrlno • A/Mcar Avelino, no UIO das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 122, Inciso VI, da Lei OrgAnica Municipal de 
04 de abril de 1990, 

DECRETA 

Art. 1 º - Feriado o dia 09 de abril do ano em curso, a Quinta-feira Santa, 
em toda a jurisdição do município de ltaueira, Estado do Piauí; 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposi9Õ88 em oontrário. 

Publique-se, 

Registre-se e 

Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de ltaueira-PI, aos 07 dias do mh de abril de 2020. 

AUEIRA 
Cf'f, 02.2.473.213-7.i 

NO 

Esl4 aw Jo; INbli<:ado em 07/0412020, para ~ de lodos, con/,,,._ Art. 20, capitulo VI da úl 
Orgdnk:a Mlmlctpa/. 

Estado do Piauí 

PREFEITURA DE MONSENHOR GIL 
PREFE ITURA DE 

_MQNWt/Qfl GL 

CARTA CONVITE 01 /2020 

ADJUDICAÇÃO 

O procedimento licitatório, modalidade Carta Convite, nº 01/2020 de que trata esle processo, objetivou a seleção da melhor 
proposta para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇO MANUAL NAS LOCALIDADES DE MONSENHOR GIL.PI 

Dl:ssc modo, satisfazendo ã lei e ao mérito, ADJUDICO o procedimaito, modalidade Clll1a Convite, nº 0112020, 
oonsoqucntcrncnte, o objeto deste procedimento licitatório à Clllprcsa CONSTRUlDRA ARAUJO & ARAUJO, CNPJ N" 
25.1 86.16m:l01-97. 

Monsenhor Gil (PI). 06 de abril de 2020. 

Presidente da Comi11ão 

Est11do do Piauí 

PREFEITURA DE MONSENHOR GIL 

CARTA CO VITE • 01/202-0 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇO MANUAL NAS LOCALIDADES DE MONSENHOR GIL-PI 

DESPACHO DE ROMOLOCACÁO 

O procedimento licita!ório, modalidJldc Carta Convite, nº 01/2020 de que IIllla este procc,;,o, objdivou a seleção 
da melhor proposm para a contratação de empresa para Pre&lll'ào do serviço acima indicado. Foi em toda a sua tramitação 

atendida a legislação !"'1:inenle. 

Dcss, modo, satisfazendo à lei e ao mérito, HOMOLOGO o p!Otcdirncnto. modalidade Carta Convite, n' 
0ln020, consequentemente, o objeto deste p!Otedmto licitalório a empresa CONSTRUTORA ARAUJO & ARAUJO, 
CNPJ N" 25.186.162,0001-97, no valor de RS 54 .400,00 ( cinquenta e quatro mil e quatrocentos reais). 

Mon=hor Gil (PI), 06 de abril de 2020. 

Jo,lo Luiz Carvalho da Silva 
Prefeito Municipal 

..., 
Estado do P iau í - PRE FEITURA DE MONSENHOR GIL 

t!CMENHâé'. 'r.1 

EXTRATO DE CONTRA TO 

Contrato Administrativo 016/2020 
Processo Administrativo nº 018/2020 
Procedimento Licitatório: nº 01/2020 
Modalidade: Carta Convite. 
Objeto: Prestação de Serviços de Roço Manual em Monsenhor Gil - PI 
Contratante: Município de Monsenhor Gil - PI. 
Contratado: CONS1RUTORA ARAUJO & ARAUJO, CNPJ Nº 25.186.162/0001-97 
Valor Mensal: R$ 54.400,00 
Fonte de Recursos: Orçamento Geral dos Municípios e outros. 
Data de Assinatura: 07 de abril de 2020. 

Vigência: até 31 de dezembro de 2020 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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Prefeitura da 

MURICI 
DOS PORTELAS 
Um jeito novo de administrar 

DECRETO N' 222 / 2020 

O Decreto institui o PI o 
Municipal de Educação Ambiental de M icí 
dos Portelas e dá outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS, no uso das atribuições ue 
lhe sAo conferidas pela Lei Orgânica do Município, bem como pelo disposto no art. 30 da 
Constituição Federal, 

CONSIDERANDO que o Meio Ambiente é essencial à sadia qualidade de vida e ua 
sustentabilidade, que possui interdependência com os meios socioeconômico e cultural, que é rn 
bem de uso comum do povo e que, por isso, precisa ser preservado para as gerações futuras ; 

CONSIDERANDO que sua proteção é um dever do Estado, mas também de todos; 

CONSIDERANDO que para a participação da coletividade na conservação do M io­
Ambiente são necessários a construção e o aprimoramento de seus valores sociais, conhecimen s, 
habilidades, atitudes e competências; 

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no art. 225, caput, da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e 
dispõe sobre a Educação Ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental, m 
especial o seu art. 1 º; 

Considerando a Lei nº 0215 de 16 de março de 2020, que instituiu a Política Municipal e 
Educação Ambiental de Murici dos Portelas; 

DECRETA: 

Art. 1º- Fica instirufdo o Plano Municipal de Educação Ambiental -PMEA jdo 
Município de Murici dos Portelas, nos termos do anexo único, que com este se publica. 

Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data dn sun publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se e publique - se e Cumpra - se: 

Gabinete do Prefeito Municipal de Murici dos Portelas, 03 de\/\ de 2020. 

~~mel ~rtil~ 
0 

);---
Prefeito M:úpal 

Pra feitura de 

MURICI 
DOS PORTELAS 
Um jeito novo da administrar 

ANEXO ÚNICO 

(PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL - PMEA DO MUNICIPIO DE MURI 
DOS PORTELAS-PI) 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO AMBIENTAL 

MURICI DOS PORTELAS/2020 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

RICARDO DO NASCIMENTO MARTINS SALES 
PREFEITO MUNICIPAL 

JONNIEL Y VIEIRA CARDOSO BEZERRA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO AMBIENTE 

MARJA DE LOURDES DO NASCIMENTO SALES 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Coordenação Geral 
Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente 

Coordenação Executiva 
Secretaria Municipal de Educação 

Coordenação Adjunta 
Conselho Municipal de Meio Ambiente - CMMA 
Conselho Municipal de Educação - CME 

Elaboração: 
JONNlEL Y VIEIRA CARDOSO BEZERRA 
Secretária de Turismo e Meio Ambiente 
MARIA DE LOURDES DO NASCIMENTO SALES 
Secretária de Educação 
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SIGLAS E SIGNIFICADOS 

A3P - Agência Ambiental da Administração Pública 

CME ...,. Conselho Municipal de Educação 

CMMA - Conselho Municipal de Meio Ambiente 

EMBRAPA- Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

MEC - Ministério da Educação 

PODE - Programa Dinheiro Direto na Escola 

PIEA - Plano Internacional de Educação Ambiental 

PMEA - Plano Municipal de Educação Ambiental de Murici dos Portelas 

PMBP - Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas 

PNEA - Política Nacional de Educação Ambiental 

PNUA - Programa das Nações Unidas para o Ambiente 

SEMTMA- Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente 

SME - Secretaria Municipal de Educação 

UAB - Universidade Aberta do Brasil 

UFPI - Universidade Federal do Piauí 

UNESCO - Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 

APRESENTAÇÃO 

O Plano Municipal de Educação Ambiental de Murici dos Portelas (PMEA), ins 

norteador das políticas públicas direcionadas ao meio ambiente, tem como objetivo a implan 

de ações voltadas para a Educação Ambiental no Município de Murici dos Portelas. É import 

ressaltar que os princípios, os objetivos e as diretrii.es do referido Plano foram elaborados 

conformidade com a Política acional de Educação Ambiental regulamentada pela Lei nº 9.795 , 

a nfvel estadual o Plano Municipal de Educação Ambiental está baseado na Lei nº 6.565/2 14! 

(Polltica Estadual de Educação Ambiental), e Lei Municipal nº 0215/2020 (Polltica de Edu 

Ambiental de Murici dos Portelas). 

Vários segmentos da administração direta e indireta da Prefeitura Municipal de Murici os 

Portelas participaram da elaboração do PMEA, dentre eles, a Secretaria Municipal de Turism e 

Meio Ambiente, a Secretaria Municipal de Educação, Conselho Municipal de Meio Ambien e 

Conselho Municipal de Educação. As metas definidas no documento englobam diversas ativida es 

que envolvem a Educação Ambiental no Município de Murici dos Portelas, promovendo aç 

intersetoriais nos segmentos da esfera pública e privada da sociedade em geral. Destaca-se qu 

Documento inicial foi submetido ao Conselho Municipal de Meio Ambiente, para revisão. De 

de apreciado, obteve-se a sua aprovação sem reparos. Ressalta-se ainda, que as revisões acontece o 

periodicamente, a cada dois wios, a fim de mantê-lo atualizado conforme a realidade da cidade. 

Assim, a importância da Criação do Plano Municipal de Educação Ambiental, co o 

instrumento de planejamento e implementação de ações que norteiam a educação ambien 1. 

desenvolvidas na cidade de Murici dos Portelas é vista como parte essencial para o processo e 

preservação e manutenção do meio ambiente. Diante desse contexto, a Educação Ambiental a 

cidade de Murici dos Portelas faz-se necessária e apresenta-se como uma ferramenta de aç o 

preventiva, que deve ser implementada para que a geração presente possa concili.ar o uso conscie te-

dos rewrsos naturais com a conservação da natureza, para que possa ter uma boa qualidade de vi a,. 

na atualidade, mas que assegure isso, também, para as gerações futuras. 

l. INTRODUÇÃO 

1.2 Contutualiz.aç:io Ambieotal do Municipio de Murici dos Portelu 

Murici dos Portelas é um Município brasileiro do estado do Piauí e está situado na reg ão 

da Planície Litorânea. Fundado pela Lei Estadual nº 4810 de 14 de dezembro de 1995, possuiu a 

população estimada de 9153 habitantes, em 2018, segundo o Instituto Brasileiro de Geografi e 

Estatística (IBGE) e estes estão distribuídos em 480,567 km'. 

Limitado por Buriti dos Lopes ao norte, Joaquim Pires ao sul, Caxingó a leste, maranh a 

oeste e a sudoeste por Joaquim, o Município é administrado por Ricardo do Nascimento M 

·Sales, eleito em 2016. A história da cidade começou em 1995 quando por meio de lideres locai o 

até então povoado de Buriti dos Lopes foi inserido em uma lista para ser emancipado. A 

administração e serviços públicos são as principais atividades da cidade que possui de acordo e m 

dados do IBGE, seguido pela agropecuária e serviços possuindo um PIB per capita de 7.195. 

acordo com dados oficiais do INEP, em 2019 havia cerca de 2.276 alunos matriculados nas re es 

municipal no Município, que contava com 17 escolas que ministram o ensino fundamental e O 1 

ministra o ensino médio da rede pública estadual. Do total de escolas descritas 13 destinam 

escolas. O Município possui OI unidade básica avançada de saúde (UBAS) e os postos de saúde ão 

Raimundo, Pitornbeira e Pintadas nas localidades Tucuns, Pitombeira e Touros respectivamente, ue 

atende as demandas da população e cidades vizinhas. 

DADOS GERAIS 

• . Estado do Piauí; 

• Região Planície Litorânea; 

• Distante 264 km de Teresina; 

• Limita-se com Joaquim Pires, Estado do Maranhão, Buriti dos Lopes e Caxingó. 

CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS 

• Área de 480,567km'; 

• População estimada em 2019 de 9153 habitantes; 

• Densidade demográfica I 7,57 hab/km'; 

• Altitude de 19 metros; 

INDICADORES 

• lDH 0,53 conforme IBGE; 

• PIB de R$ 60.902.542,62 conforme IBGF/2010; 

• PIB per capta de RS 7 .195,48 confonne IBGE/2017; 

Clima 

A cidade de Murici dos Portelas possui clima tropical seco e úmido, o ar aonosfé ·co 

possui uma temperatura média anual de 27 •e podendo chegar a 32 •e. Possui precipitação m ia 

anual de 117,25 mm, sendo que a média anual de umidade relativa do ar é de 76,25 %. 

Recursos Hídricos 

O Município riacho:;, lagoas e é banhando pelo Rio Parnaíba em toda a sua extensão te 

e assim um potencial para o Eco Turismo e à prática de espones. Dentre os riachos pode ser ci do 

Maçanzeira, Corrente e Covas, jâ as lagoas, Listris, Onça, Altamira, Caiçara, Pintadas, have do 

outras de menor porte. Na época das chuvas há o transbordamento do Parnaíba acarretand as 

enchentes. 
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1.2 Breve histórico sobre a Educação Ambiental 

O termo Educação Ambiental surgiu de forma mais contundente na década de 60 e, m 

1986 é utilizada a expressão "Educação Ambiental" (Environmental Education) na "Conferênci de 

Educação" da universidade de Kccic, Grã-Bethanha, nesta oportunidade, educadores acordaram ue 

a educação ambiental deveria se tomar uma parte essencial da educação de todos os cidadãos. 

1972, a Conferência de Estocolmo-Suécia foi considerada a primeira atitude mundial a te r 

preservar o meio ambiente. Essa conferência foi de extrema importância para controlar o uso 

recursos naturais pelo homem, e lembrar que grande parte destes recursos além de não se 

renováveis, quando removidos da natureza em grandes quantidades, deixa uma lacuna, ás ve s 

irreversível, cujas consequências virão e serão sentidas nas gerações futuras. Assim, a edu 

ambiental surgiu como um dos elementos fundamentais para a investida geral contra a 

ambiental. Durante a Conferência de Estocolmo, também surgiu a Discussão do Desenvolvimen e 

Ambiente e o Conselho de Ecodesenvolvimento. 

Em 1975, o Congresso de Belgrado, foi definida a Carta de Belgrado que estabelece as. 

metas e princípios da Educação Ambiental , que compuseram o Programa Internacional de Educ ão 

Ambiental - PIEA. A Carta de Belgrado declara que a meta da educação ambiental é: "Desenvo er 

um cidadão consciente do ambiente total ; preocupado com os problemas associados a se 

ambiente, e que tenha o conhecimento, as atitudes, motivações, envolvimento e habilidades 

trabalhar de forma individual às questões daí emergentes". Os princípios que mais se desta 

Conferência de Belgrado foram: 

• Considerar o ambiente na sua totalidade, ou seja, o natural, o construido pelo home 

polltico, o econômico, o legislativo, o cultural, etc; 

• Constituir-se em um processo continuo, permanente, tanto dentro quanco fora da escola; 

• Enfatizar a participação ativa na preservação e solução dos problemas ambientais; 

• Focalizar condições ambientais atuais e futuras. 

A Conferência de Tuitial-Geórgia realizada no ano de 1977 estabelece os princí ios 

orientadores da Educação Ambiental e remarca seu caráter interdisciplinar, critico éti e 

transformador. Nessa ocasião foram inseridos a educação ambiental definições, objetivos, princ( ios 

e estratégias mais precisos, tomando a Conferência a maior referência para o tema. Nesse eve to, 

foi dada maior relevância às interações natureza-sociedade como não havia ocorrido anteriorm te 

nos encontros já realizados. Após a sua realização, a UNESCO/PNUA(l977), acrescentou sa 

princípios básicos da educaç4o ambiental, os seguintes: 

• Ajudar a descobrir os sintomas e as causas reais dos problemas ambientais; 

• · Desenvolver o senso critico e as habilidades necessárias para resolver problemas;; 

• Utilizar diversos ambientes educativos e uma ampla gama de métodos para a aquisi 

conhecimentos, sem esquecer a necessidade de realização de atividades práticas e de 

experiências pessoais, reconhecendo o valor do saber prévio dos estudantes. 

No Brasil, foi somente com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que a edu o 

ambiental foi concretamente reconhecida como uma configuração institucional e normativa do 

Estado, o primeiro Programa Nacional de Educação Ambiental foi instituído em 1994 e em 199 

instituída a PoHtica Nacional de Educação Ambiental. 

No Estado do Piauí, a exemplo do cenário nacional foi sancionada no dia 30 de julh de 

2014 a Lei 6.565/2014 que institui a Política Estadual de Educação Ambiental , que dispõe sob a 

Educação Ambiental. 

A Lei 6.565/2014 elenca proposições que são norteadoras das ações públicas em tom da 

educação ambiental, prevendo a constituição de um sistema que integra o órgão ambient , o 

educacional e os conselhos na esfera estadual, além de um gl"\lpo interdisciplinar que servi de 

interligação entre o poder público estadual e os setores da sociedade que estudam, pesqui 

vivenciam experiências de educação ambiental. 

e 

As questões ambientais, no Município de Murici dos Portelas, sempre estiveram presen se 

as preocupações com a preservação ambiental são uma constante nas discussões e construçã de 

políticas públicas voltadas para o desenvolvimento do município. Sempre enfatil.lllldo a impo 

da parceria entre os órgãos públicos e privados, essas ações são voltadas para o desenvolviment da 

educação ambiental, envolvendo inclusive espaços não escolares. 

A Secretaria Municipal de Educação, fomentadora da Educação Ambiental nos es os 

escolares, orienta aos gestores escolares a organizarem seus Projetos Políticos Pedagógicos j to 

com a comunidade escolar incluindo as Diretrizes norteadoras da Educação Ambiental. 

A Secretaria de Turismo e Meio Ambiente, órgão responsável pela Política Ambiental do 

Município de Murici dos Portelas vem desenvolvendo ações voltadas à conscientização da 

população acerca da preservação ambiental. 

Para normatizar todo o trabalho voltado às políticas ambientais no município de Murici os 

Portelas, foi aprovada a Lei 196/2019 que dispõe sobre a Política Municipal do Meio Ambiente. 

· 2 - ORIENTAÇÃO TÉCNICA E CONCEITUAL 

A missão do Plano Municipal de Educação Ambiental de Murici dos Portelas • PME é 

regular a implantação e implementação de ações voltadas para a educação ambiental no municíp o, 

com os objetivos, diretrizes e princípios instituídos pela Política Nacional de Educação Ambienta e 

pela Política Municipal de Meio Ambiente vigente no Município. 

O Conselho Municipal de Meio Ambiente - CMMA, órgão que acompanhará as ações o 

PMEA, tem a finalidade de colaborar com os estudos e elaboração dos planos e programas e 

expansão e desenvolvimento municipal dentro da área de Educação Ambiental, median e 

recomendações, orientações, referentes à prática de proteção do meio ambiente do municfpi • 

Assim, caberá ao CMMA revisar e reeditar, conforme necessidade, o presente documen , 

periodicamente, no máximo a cada dois anos, para que o PMEA seja um instrumento atualizado 

atenda as demandas socioambientais garantindo uma educação ambiental dinâmica, consisten e 

contínua. 

2.1 Educação Ambiental no Ensino Formal. 

A Lei Municipal de nº 0215/2020, no seu artigo 11, define que a Educação ambiental fo ai 

_é aquela desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições públicas c privadas, englobando: 

1. Educação básica: infantil, fundamental e médio; 

li. Educação Especial; 

Ili. Educação Superior; 

IV. Educação Profissional; 

V. Educação de jovens e adultos. 

2.2 Educação Ambiental Não Formal 

A Lei Municipal de nº 0215/2020 em seu art. 5°, VI, define a Educação Ambiental ão 

Formal como qualquer iniciativa educacional organizada e sistemática, que se realiza fora do 

sistema formal de ensino, e no seu an. 15 diz que no desenvolvimento da Educação Ambiental ão 

formal, o poder público, cm nível municipal incentivará: 

• A difusão, através dos meios de comunicação, de programas educativos e das inform 
acerca de temas relacionados ao meio ambiente; 

• A participação das escolas, universidades, organizações governamentais e ão 
governamentais na formulação e execução e atividades da Educação Ambiental não fonn 1; 

• A participação das empresas públicas e privadas no desenvolvimento dos program de 
Educação Ambiental em parceria com escolas, universidades, organizações govemame tais 
e não governamentais cooperativas e associações legalmente constituídas; 
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• O trabalho de sensibilização Junto à população. 

2.3 Objetivos Fundamentais da Educaçlo Ambiental de Murici dos Portelas 

A Lei Municipal nº 0215/2020, no seu artigo 7", define os objetivos fundamentais da 

Educação Ambiental: 

• O desenvolvimento da compreensão Integrada do meio ambiente, nas suas múltipl e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, políticos, psicológicos, soei is. 
econômicos, científicos, culturais e éticos; 

• . A garantia da democratização dos conteúdos e de acessibilidade e transparência as 
informações ambientais; 

• O estimulo e o fonalecimento para o desenvolvimento e construção de uma consciê ia 
crítica da problemática socioambiental; 

• O incentivo a participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preserv 
do equilíbrio do meio ambiente, intendendo-se defesa da qualidade ambiental como v 
inseparável do exercício da cidadania; 

• O estímulo a cooperação entre as regiões do município de Murici dos Portelas, com vis à, 
construção de sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da 
sustentabilidade e baseada nos conceitos ecológicos; 

• O fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 

• . O fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos a solidariedade e cultura de 
como fundamentos para o futuro da humanidade; 

• A construção de visão geral sobre a temática ambiental, que propicie e complexa rei 
dinâmica de fatores como paisagem, biorna, clima, processos geológicos e ações antrópi 
considerando os aspectos socioeconômicos, políticos, éticos e culturais; 

• A promoção do cuidado com a comunidade de vida, a integridade dos ecossistemas, a ju iça 
econômica, a equidade social ética e de gênero, o diálogo para a convivência e a paz; 

• A promoção dos conhecimentos de grupos sociais, que uti lizam e preserv 
biodiversidade; 

81 

• Promover práticas de conscientização sobre os di.reitos e bem estar dos ani ais. 
considerando a prevenção a redução e eliminação das causas de sofrimentos tlsic e 
mentais dos animais. 

2.4 Diretrizes da Educação Ambiental de Murici dos Portelas 

As diretrizes para Educação Ambiental no município de Murici dos Portelas estão b 

nos documentos norteadores a nível nacional e estadual, são elas: 

• Promover a participação de sociedade nos processos de educação ambiental: 

• Estimular as parcerias entre os setores público e privado, as entidades de classe, meí 
comunicação e demais segmentos da sociedade em projetos que promovam a melhori 
qualidade de vida da população; 

• Promover a inter-relação entre processos e tecnologias de informação e da comunicação, as 
demais áreas do conhecimento, ampliando as habilidades e competências, envolvend as 
diversas linguagens e formas de expressão para a construção da cidadania; 

• Fomentar e viabilizar ações, educativas nas Unidades de Conservação parques e em ou 
áreas verdes destinadas à conservação ambiental, respeitando as potencialidades de 
área; 

• Promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e o engajamento da soei 
na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

• Propor e oferecer instrumentos para a eficácia e efetividade desta lei; 

• Promover a formação continuada, a instrumentalização e o treinamento de professores e 
.educadores ambientais; 

• Facilitar o acesso à infonnação do Inventário dos recursos naturais e culturais do Municl io; 

• Desenvolver ações arliculadas com cidades integrantes da região de Murici dos Portelas m 
os governos estadual e federal, visando equacionar e buscar solução de problemas de 
interesse comum no quesito educação ambiental . 

2.5 Princípios básicos da Educação Ambiental 

• Enfoque holístico, diplomático e interativo; 

• Concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência ent o 

meio natural, o socioeconõmico e o cultural, sob o enfoque de sustentabilidade; 

• Pluralismo de ideias e concepções pedagógicas interdisciplinares e transdisciplinares, uc 

propiciem surgimento de novos paradigmas; 

• Vinculação entre a ética, a educação, o trabalho, as práticas sociais e o meio ambiente; 

• Garantia da continuidade e permanência do processo educativo; 

• Permanente avaliação critica do processo educativo; 

• Abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais; 

• Reconhecimento e respeito à pluralidade e à diversidade individual, étnica, social e cultu 

3. METAS ESTRATÉGICAS DO PMEA 

O Plano Municipal de Educação Ambiental de Murici dos Portelas, priorizand u 

desenvolvimento integral do ser humano, com vistas a garantir o direito de todos ao meio ambi nte 

ecologicamente equilibrado, definiu as seguintes metas e estratégicas: 

3.1 Das Metas 

• Tomar o Plano Municipal de Meio Ambiente conhecido pela população do municípi de 

Murici dos Portelas; 

• · Implantar Núcleos de Educação Ambiental nos órgãos da administração pública da 

Prefeirura Municipal de Murici dos Portelas; 

• Garantir a transversalidade da educaç.ão ambiental em todas as esferas de governo e se 

da sociedade; 

• Estabelecer calendário ambiental anual para o Município de Murici dos Ponelas; 

• Estimular a implantação de trilhas ecológicas nas áreas verdes públicas e privadas 

fomentar ações de educação ambiental e práticas desportivas. 

3.2 Das Estratégias 

• Sensibilizar através de atividades educativas a população em geral, em especial, os ue· 

fazem uso de áreas públicas como mercados, praças e outros logradouros, relacionadas ao 

armazenamento e destino adequado dos resíduos sólidos; 

• Promover ações de educação ambiental com propósito de melhorar a conduta ambiental os 

cidadãos; 

• Realizar palestras para as comunidades envolvendo as questões ambientais especificas a. 

localidade, assim contribuindo para a consciência critica do cidadão; 
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• Realizar palestras de educação ambiental nas escolas públicas e privadas; 

• Criar programa de educação integrada para o cidadão, envolvendo as áreas de eio 

ambiente, saúde, educação, cultura, turismo, trânsito, cidadania e segurança; 

• Desenvolver campanhas educativas sobre o combate ao desperdício de água e ene ia, 

consumo consciente, resíduos sólidos, queimadas, assim como outros eixos temáticos do 

meio ambiente; 

• Realizar campanhas educativas sobre arborização, com isso, sensibilizando a população os 

bcneflcios de urna cidade arborizada; 

• Desenvolver campanhas educativas quanto à preservação da fauna silvestre em seu ha 

natural; 

• Estimular a participação de associações comunitárias em projetos e ações de edu 

voltadas para o saneamento e preservação ambiental ; 

• Fortalecer e expandir na rede municipal de ensino projetos e programas voltados a educa o 

ambiental ; 

e Fomentar e apoiar iniciativas de realização de congressos, eventos e cursos voltado a 

educação ambiental; 

• Valorizar a implantação de áreas verdes, reservas florestais bem como a preservação os 

recursos hídricos na polftica urbana da cidade; 

• Promover parcerias para a capacitação das equipes das Comissões Ambientais das esco as 

que implementam o Programa Escola Sustentável; 

• Garantir a fonnação continuada em educação ambiental dos professores da rede munici ai 

de ensino; 

• Desenvolver atividades educativas dentro dos órgãos da administração pública da prefei ura. 

de Murici dos Portelas voltadas para a responsabilidade socioambiental dos servidores. 

Com base nas estratégias propostas nesse Plano Municipal de Educação Ambien 

município de Murici dos Portelas busca contemplar o avanço no quesito referente às polít cas. 

públicas voltadas para o meio ambiente e educação ambiental. Dessa forma, o Plano Municipa de 

Educação Ambiental se coloca como alicerce indispensável à formação de uma sociedade mais j sta. 

e consciente de suas ações para com o meio ambiente e assim fomentar as bases para a const o, 

de uma sociedade sustentável. 
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JONNIEL Y VIEIRA CARDOSO BEZERRA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO AMBIENTE 

MARIA DE LOURDES DO NASCIMENTO SALES 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RICARDO DO NASCIMENTO MARTINS SALES 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PIAUI 
CÃMARA MUNICl'AL DE SÃO l'EDRO DO PIAUI 
CNl'J: 01.D00..1511/0001-21 
RUA 15 DE NOYEMIRO, 199.cemw 
aP:64 4JO..CIC»-SÃO PEDRO DO PIAUI 

coNTRATON" obmm. 

CONTRATO DE PORNECIMENl'O DE ARMAJUOS, 
ARQUIVOS li: ICSTANTE EM AÇO PARA CÃMAJlA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PIAUJ 
11: A EMPRltSA BONORINA LOPES DE CARV AIJIO ·~NA FORMA ABAIXO. 

CONTRATANTB: A CÃMARA MUNICIPAL DJ; SÃO PEDRO DO PIAUl•PI, situada na Rua 15 
de N~~ n&i.o 199, Balno C-0, F""""'a: (086) 3280-1555, CEP: 
6«30-000, SAO PEDRO DO PIAUJ -PIAUI, ..-,!ada polo Ptaldeale da 
Ctmara MW>lclpal, o Sr. W~ONBR TBIXElRA DB SOUSA. 

CONTRATADA: BONORINA LOPES DE CARVALHO· ME· Ml, CNP.J: 07.7~1-17, com 

endereço na RUA QUINTINO BOCAIUVA.SIN,cmn'RO, na Cidade de S1o 
Poclro cio Plaul -Plaul. 

O CONTRATANTE B O OONTRATADO, acima NpOCillcadoo, 1bn enln li ljumdo o 
preoma, CONTRATO DI: PORNl:OMJ:NTO DE ARMAJUOS, ARQUIVOS li: ESTANTI: IM 
AÇO , R11Ulaclo poloo pcec:eltm ele dlroho póbllco, OlpOClalmente pela Lei n. • 1.666193 o a11m1çCe1 
pollerlor-, aplfcando.e.lbeo, 111plallvllnenta, m prlncfpiol da teoria ~ cios - o dlspoáçllel de 
dimto privado, ban como mediante• Nplnw cHmula e ooadlçlleo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJl:TO 

O~ c:onlntD um por objeto a preolaÇlo de l«Yiçoo no.FOllNl!CIMBNTO DB: 10 (DEZ) 
UNIDADB DI! ARMARIO DB AÇO 195X 92X40; 07 (SET'I!) UNIDADB DB ARQUIVOS DB AÇO 
133X46X60 E 10 (DEZ) UNIDADE DE BSTANTJ/1 _DB M;O ABBR.TA 191X92X30. 

CLÁUSULA 81:GUNDA. DA ucrrAÇÃO 

A preotaçlo <b osvl90I, ora conlraladoo, fbl objllll ele dtsi-,M de Uclb,çlo, do aconlo com o dbpoolo no 
Clpltulo Il da Lei n. • 1.666193, ct. 24, O. villculeda 10 im-, Ilclllddrio IOb a modalldado Dfapena D° 
005/2020 . 

CLÁUSULA TRRCRIRA • DA VINCI.ILAÇÃO 

O CONTRATANTE o O CONTRATADO vinculam- plcnameato ao preNllle coalnlo, ban como l 
pcopoo1a llnnada pelo CONTRATADO. , . . 

CLÁUSULA QUARTA -DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE obllp-. a: 

I - omitir a ordem de llll'Viço dei ilens objllll de contnto, UADlda pela~ ooa,polao (dlmor(a) 
do Setor F'-lro); 

D-ol'cllar papmonto l CONTRATADA do aconlo com o ~leio -Conlnto; 

m - fbcallzar o ftol ~ dom can1n1D 11rawa do Setor AdmlnJllnlllyc, P""'-lro. tntiosn,dojfl 
cam.r. Muniçipal. 

'M: amo~ 14ô ~ 
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ESTADO DO PIAUl 
CÃMARA MUNICJPAL DE SÃO PEDRO DO PIAUI 
CNPJ: 01.0CI0.35t/0001-U 
RUA 15 DE NOVEMBRO, 199.aNTRO 
CEP:64.4~ SÃO PEDRO DO PIAUI 

CLÁUSULA QUJNTA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

O CONTRATAOO obrip-ae a: 

I - execullr o ix-tte comnro em estrila comonAncla com OI 11C111 dl,pollllvoa, com o lnllrumcnto 
CoaYOCalório o com a 1ua propol1a; 

II - premr, no prazo mhlmo do 41 (q111n11ta o oito) horu, ou ou1nl a - cstabolocldo pola 
CONTRATANTE, oe acr,içoe objeto do c:onlnlU, do acordo çom a ordem de IOl'Viço, na IOdo da Ctmara. 
Munlc:ipal, DO bonrlo de l:OOhl u 12:00ha, • du 14:00lul u 11:00hl, confonne a convenlencla do 
Contntanto; 

m - pre111r OI aervlçoe objeco do COlllralD em ellrita concordAncia com u eapeclficações CONlanlml do 
projeto; 

IV - subltitulr, u 1ua1 expenau o DO prazo de 24 (vinte o quatro) hona, 01 asviçoa pl'Cllldol em que ae 
verlftcarem vfcloe dCltOmltel do padrlo normal; 

V - reaponaablliDMe pel01 danoe c:auadol dlnàmenle l Adminillnçlo ou a la'C:oirol, dec:omnlm do 
aua c:ulpa ou dolo 1111 IIXIICIIÇlo do COllll'llo, nlo m:lulndo ou reduzindo eaa responabilidade a 
lilcalizllçlo ou o acompenham1111to pelo CONTRATANTE; 

VI - auwnir, por aua conta excluaiva, toc1oe 01 ~ reaultantea da execuçlo do coatnlo, lnclualve 
lmp()ltol, luu, emolument01 • auu m~orl9Õ'l lncldmta ou que vierem a incidir IObre o referido objeto, 
bem como enc:arp ll!cnlcoa e trabalhista, prevldenclmi01 o aecuridrlol do aeu peaoal; 

VII - utilizar 1111 execuçlo do prwmlD conlnto IOIIIClllle peaoal em tituaçlo lrlbalhllla e MCUridria 
,.ularea; . 

vm- manter dW'lllàl • exec:uçlo do contnro o em compatlbllldado com u obrlpç(la Ulllfflidu, todu u 
condiçõoa do babillllÇlo o quallllcaçlo ajplu na llchaçlo . . 

IX - tom_. ao CONTRATANTE toda a inlbnnaçõoa aollcltadu acerca do objeto doato contrato; 

CLÁUSULA SEXTA· DO RECEBIMENTO 

No 111D do roceblmonlo, ICri anllldo roclbo dot aorviçOl efetivamenlll proatadot. 

CLÁUSULA ÚTIMA • DA VIG!NCIA 

o contrato finnado em docontncia deáe inllrumonto Yigorm pol' 60 (lellellla) dias, a partir do -
utlllllllrl, ou ao termino da preslaÇlo doe aervlçoe, provaloeendo C1 que ocorrer primeiro, podeado ainda 
ser pronopdo ou aditiYlldo 1101 lamOI da Lei n• 1.666193. 

CLÁUSULA OITAVA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

AI dotpetU com a exoeuçlo do preHll1le Conlnlto comrlo l COIIIII da CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PEDRO DO PIAUI• PIAUI. 

CLÁUSULA NONA· DO VALOR 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global estimado de RS 12.200,00 (DOZE MIL E 
DUZENTOS REAIS), confonne os preços unitArios constante da proposta de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA. DO EQutLmRJo ECONÔMICO-FINANCEIRO 

A m;omposiçlo dos valores dos serviços reger-se.ao de forma a manter o equillbrio econômico 
financeiro do CONTRATADO, ou seja. mantendo-se o mesmo percenrual de lucro do preço do serviço 
ofertado em sua proposta na época da lícitaçlo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - o equillbrio econ0mico'-tinanceiro será solicitado expressamente pelo 
CONTRATADO quando da entrega da fatura de serviços, devendo apresentar planilha de custo detalhada 
da época da licitaçlo o atual, com. os documentos comprobatórios dos custos, que terá analisado pelo 
Setor Financeiro do CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- nao serio considerados pedidos de recomposição de pnços relativamente a 
faruras anteriormente entregues, mesmo que essas ainda nlo tenham sido quitadas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - o preço cobrado nlo .poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado 
pelo CONTRATADO ao público em geral, deven~o ser rep~os ao CONTRATANTE os descontos 
promocionais praticados pelo CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEiRA • DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado merualmcnte, em moeda nacional. 

PARÁGRAFO PRJMlllRO • O pagamento será ·feito JÓ (trinta) dias contados da apresenmç&o da nota. 
fiscal/fatura, estando esta devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, n.lo haverá, dentro deste 
prazo, isto é, da apresentação da cobrança à data do efetivo pagamento sem atrasos. nenhuma forma de 
arualiz.açlo do valor devido. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto for pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplfncia contratual. 

CLÁUSULA DtCIMA-SEGUNDA • DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do presente Conllato serA fiscalizada pelo Diretor do Setor Administrativo Financeiro do 
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO. o servidor referido anotar4, em registro, todas as ocorrlncias relaeionadas com a 
exeeução do contrato, detenninando o que for _m:ccsdrio _à regularização das faltas ou defeitos obseMdos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA· DAS PENALIDADES. 

Pela inexecução total ou parcial deste Conttato, o CONTRATANTE poderá aj,li~ à CONTRATADA, 
garantida a prdvia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no an. 87 da Lei ....... , 1 

Ãoino 7\:ro{A J 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE obutvará o pen:cntuaL 
de O,S% ( cinco d6<:imos por cento) sobre o valor mimado do contrato por descumprimento de qualquer 
cliusula con1ratual ou da tomada de preços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas podeito deixar de ser aplicadas cm casoa fortuitos ou motivos de 
força maior, devidamente justificados pelo CONTRATADO e aceitos pelo CONTRATANTE. 

PARÁORAFO TERCEIRO. AJ multas aplicadas serio descontadas de pagamentos porventura devidos ou 
cobradas judicialmente. 

CLÁUSULA DtCIMA-QUARTA- DOS CASOS DE RESCISÃO 

O presente COJ1trato sert rescindido excepciõnalmeme, por quaisquer dos motivos dbpostos no art. 78 da 
Lei n.• 8 .666193, sob qualquer uma das formas dmitu no irtigo 79 da mesma lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de racislo administrativa dccorrcnte da inexeeução total ou parcial do 
contrato, o CONTRATADO nBo terA direito a esp6cle alguma de lndeni1.ação, sujeitando-se u 
COlll«lu&lciaa conll1tuais e legail, reconbecidos os direitos da Administração, assegurada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA· DOS RECURSOS 

Dos ato., do CONTRATANTE decorrentes da aplicaçlo da Lei n.• 8.666193, cabem os recursos dispostos 
no seu art. 109. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA· DA PUBUCAÇÃO 

O extnto do presente Contrato seri publicado no Dl'1io Oficial do Municlplo, no praz.o previsto no 
parigrafo tlnlco do art. 61 da Lei n.• S.666/93, 

CLÁUSULA DÉCIMA-StrlMA-DOS CASOS OMISSOS 
. . . 

Os casos omissos acrlo decididos pela Adminislraçlo Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei n• 
8.666193, suas altaaçõos e dt.111ais preceitos de direito pllblico, e, supletlvamente, os.piinclplos da teoria 
geral dos con1ralos o as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA· DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUI• PIAUI, ES1ado do Piauí, da Justiça Comum, 
pm dirimir as questões derivadas desto Contnto. E por estarcm de ai:ordo, depois de lido e achado 
conforme o presento contraio lavrado em trb viu, aairram u parta abaixo. 

SÃO PEDRO DO PIAUI ~I), 07 do ABRIL de 202Ó. 

CO~TA!fíE rlh 
CÃMARA ~D~SÃO PEDRO DO PIA~-PI 

~º~~ ~ ~ ~ -0,,.: ...- 1111 
HONORINA LOPES DE CAVRALHO- ME ~ 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ 
C.N.P.J. (MF) 30.779.1 2710001-11 

Portaria n"OS6 /2020 

~ 
Sedu 

Institui a Nomeaçio dos Novos 
Membros do Conselho Municipal de 
Educaçio de Conceiçio do Canindé, 
e dá outras providências. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a Lei N" 760/2005, de 03 de junho de 2005 do Municipio de 
Conceição do Canindé; 

RESOLVE: 

Art. lº Ficam nomeados os membros titulares e suplentes do Conselho Municipal 

de Educação, a saber: 

Presidente: Valmir Gabriel de Aguiar 
Vice-Presidente: Christiane Rose Passos Mattos Moreira 
Secretária: Lindinalva Cacilda da Silva 

Membros: 

Representante do poder Executivo: 

Gildemar Lima de Sepúlveda (Titular) 
Roberia Gomes de Sá Carvalho (Suplente) 
Maria do Socorro Rodrigues de Sousa (Titular) 
Jaine de Moura Guimarães (Suplente) 

Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 

Christiane Rose Passos Mattos Moreira (Titular) 
Kerliane Cavalcante Carvalho (Suplente) 
Lindinalva Cacilda da Silva (Titular) 
Ubiracy de Sousa Rodrigues (Suplente) 
Rosa Maria Evangelista de Sousa (Titular) 
Sandra Maria Oliveira Moreira de Freitas (Suplente) 

Representante do Comelho M1nicipal da Criança e do Adolescente: 

Magna Campos de Carvalho (Titular) 
Maria de Lara da Costa Santos (Suplente) 

Representante de Pais de Alunos do Ensino Fundamental: 

Sarah Cristina Teixeira dos Santos (Titular) 
Valdeniz.a Rodrigues da Costa Soares (Suplente) 

Representante de Pais de AloDO!I da Educaçio Infantil: 

Maria Elissônia da Costa (Titular) 
Carla Fernanda Carvalho de Sousa (Suplente) 

Representante das Escolas do Campo: 

Yalmir Gabriel de Aguiar (Titular) 
Francisco Rodrigues Carvalho (Suplente) 

Art. 2º- O exercício do mandato dos conselheiros será para o biênio 2020/2022. 
prorrogáveis por igual tempo para os conselheiros de primeiro mandato. 

Art. 3°- Os membros do Conselho não recebetão qualquer remuneração, 
considerando-se a atividade como serviço gratuito e constituirá serviço público 
relevante. 

Art. 4º· Revogam-se as disposições em contrário. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Conceição do Canindé, 07 de abril de 2020 

~ tu.,w.., o~ ~ ~ 
Secretária Municipal de o 

PORTARIA Nº 197 / 2020 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOAQUIM PIRES, ESTADO DO 
PIAUÍ, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 101, item II, 
da Lei Orgânica Municipal: 

RESOLVE 

Art. l O - Nomear em caráter efetivo no Quadro de Pessoal da 
Prefeitura Municipal de Joaquim Pires a Srª. Francisca Vanessa Brito 
Portela, com Lotação na Secretaria Municipal de Assistência Social, em 
virtude de ter sido aprovado em Concurso Público, conforme Edital Nº 
001/2019, homologado pelo Decreto n° 423/2019 de 30 de julho de 
2019, publicado no Diário Oficial dos Municípios de 08 de agosto de 
2019, no Cargo de Psicóloga, em regime de 40 (quarenta) horas 
semanais de trabalho. 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JOAQUIM PIRES-PI, em 

06 de abril de 2020. 

Ciente: 

GENIVAL B~ DA SILVA 
Prefeito Municipal de Joaquim Pires 

;:;-~e.:>- -J~ Ô ,c-< :./o ? oJtk 
Francisca Vanessa Brito Portela 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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l'HRIIIIIA MUNICll'AL 111: JOAQUIM l'IIIU -1'1 

T E R M O DE P O S S E 

Na presente data, compar11C8U à sede da administração pública do municlplo de Joaquimi 

Piras/PI, perante o Prefeito Municipal, &. Genlval Bezerra da SIiva, para fins de tomar posse no cargo de 

Psicõlogo, a SI". FRANCISCA VANESSA BRITO PORTELA, paa o qual fora aprovadoldassfflcado por 

melo de concurso público, Edital 0112019, homologado pelo Declllto n• 423/2019, do dia 30/07/2019, o que, 

fez mediania ap18S81ltaçao de documentos exigidoe pela regulamentação do certame. 

Na oportunidade, presta compromisso de ex81t8r com zelo e dedicação as atribuições do cargo 

ora Investido, dente das A1Sponsabllldades Inerentes ao m(mus p(lbllco a ser dispensado em hMlr do 

selViço público municipal. 

Cumpridas as foonalidades legais, lavrou-se o presente termo para assinatura do senhor prefeita 

e do servídor empossado. 

Joaquim Piras/PI, 06 de abril de 2020. 

~~ ~ '5,ü-\., '-;?,~ . 
FRANCISCA VANESSA BRITO PORTELA 

Paleóloga 

--~4RA1nn:vf t,f_ 
~M.;;1cf;t°~1Joaqulm Pln11-Pi 

Estado do Plaul-PI 
Prefeitura Municipal de Palmeira do Plaul-PI 
CNPJ. N.0 06.554.37210001-46 
Praça N4 Luz, 322 - CEP. 64.925-000 
e-mail: pmpalmeir11dopi@gmt1il.com 
Tel. (89) 3568 1302 

Decreto Munlclpal Nº 006/2020 Pai melra do Plaul-PI, 07 de abrtl de 2020. 

Declara estado de calamidade pública em todo o território do Município 
de Palmeira do Piauí-PI para fi ns do an. 65 da Lei Complementar n" 
101, de 4 de maio de 2000 e para prevenção e enfrentamento à epidemia 
causada pelo COVCD-19 (novo Coronavírus), e suas repercussões nas 
finanças públicas e dá outras providências. 

O PREFEITO MU ICIPAL DE PALMEIRA DO PIAUÍ-PI, Estado do Piauí, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e pela 
Constituição Federal vigente, 

CONSIDERANDO o agravamento da crise de saúde pública no Brasil, com reflexos 
diretos nos estados e municípios, em decorrência da pandemia de doença infecciosa vi.ral 
respiratória, causada pelo novo coronavírus (COVID- 19), necessitando a intensificação, a cada, 
dia, das ações emergenciais da Prefeitura de Palmeira do Piaui-PI, 

CONSIDERANDO sua repercussão nas finanças públicas em âmbito nacional , conforme 
reconhecido pelo Governo Federal ao enviar a Mensagem nº 93/2020 ao Congresso Nacional. 
para os fins do art. 65 da Lei Complementar n• 101 , de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); 

CONSLDERANDO que a referida crise impõe o aumento de gastos públicos e o 
estabelecimento das medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância, 
internacional decorrente do novo coronavirus; 

CONSIDERANDO todos os esforços de reprogramação financeira já empreendidos, em, 
virtude de se manter a prestação dos serviços públicos e de adotar medidas no âmbito municipal. 
para o enfrentamento da grave situação da saúde pública; 

CONSIDERANDO o estabelecimento das medidas para enfrentamento da emergência, 
de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, por meio da 
Portaria nº 356/GMIMS. de 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO os decretos nº 18.884/2020 e nº 18.901 publicado pelo Governo do 
Estado do Piauí, que estabelece medidas de emergência no âmbito estadual; 

CONSIDERANDO a Nota técnica n. 01/2020 expedida pelo TCE/PI estabelecendo 
orientações acerca da realização de procedimento de contratação direta para aquisição de bens, 
serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Nota Técnica Oricntativa expedida pelo Gabinete de 
Acompanhamento e Prevenção do Covid-19, do Ministério Público do Estado do Piauí, 
estabelecendo orientações para contratação direta para enfrentamento da pandemia 
mencionada; 

CONSIDERANDO a necessidade de adotar medidas administrativas extraordi.nárias no 
regular andamento da administração pública municipal; 

CONSIDERANDO, o Decreto nº 01/2020 e Decreto nº 05/2020 do Município de 
Palmeira do Piauí que trata das medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo coronavlrus (Covid-19); 

DECRETA: 

Art. lº - Fica declarado estado de calamidade pública em todo o território do Município 
Palmeira do Piaul-PI, para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavlrus) e para os fins exclusivos do art. 65, da Lei Complementar nº 
101 , de 4 de maio de 2000, em razão da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia 
da Covid-19, e suas repercussões nas finanças públicas no Município e no Estado do Piauí. 

Parig,aío único. As autoridades públicas, os servidores e cidadãos deverão adotar as medidas 
e as providências necessárias para fins de prevenção e enfrentamento à pandemia causada pelo 
Covid - 19 (novo coronavirus), observado o disposto neste Decreto, no Decreto nº 01/2020 e 
Decreto nº 05/2020 e naquilo que nio conflitar o estabelecido nos Decretos emanados pelo 
Governo Federal e Governo do Estado do Piauí. 

Art. 2° - Para efeito neste Decreto, aplicam-se as suspensões e dispensas previstas no art 65 da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de Maio de 2000. 

Art. 3° - Fica reconhecida para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na 
LDO municipal, a ocorrência do estado de Calamidade. 

Art. 4°- Fica autorizado que as Secretarias promovam o remanejamento. a transposição, a 
transferência das dotações orçamentárias necessárias para o cumprimento de todas as medidas 
previstas neste Decreto. 

Art. 5". Ficam dispensados de licitação, os contratos de aquisição de bens e/ou serviços 
necessários para a reestruturação do Município, decorrente da situação de calamidade de ordem 
natural, de notoriedade pública, provocada pela pandemia do COVID-19, desde que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 180 ( cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
a partir do reconhecimento da Calamidade Pública. 

Parágrafo único. A disposição constante no caput está de acordo com o inciso IV do art. 24. 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuizo das restrições da Lei de Responsabilidade 
Fiscal Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 6". Considerar-se-á abuso do poder econômico a elevação de preços, sem justa causa,. 
com o objetivo de aumentar, arbitrariamente, os preços dos insumos e serviços relacionados ao 
enfrentamento do COVID-19, na forma do inciso X do art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, sujeitando-se às penalidades previstas em ambos os normativos, bem como 
na legislação penal vigente. 

Art. 7" - Em decorrência do disposto neste Decreto, os servidores lotados nos órgãos e entidades 
da Administração Pública Municipal poderão ser remanejados para a Secretaria Municipal de 
Saúde para prestar apoio suplementar, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Saúde 
e edição de ato do Secretário Municipal de Administração. 

Art. 11" - Os Secretários municipais e os Dirigentes dos órgãos e das entidades da administração 
pública municipal direta e indireta, deverão adotar as providências necessárias ao cumprimento 
do estabelecido neste Decreto, bem como para emitir as nonnas complementares que se façam 
necessárias, no âmbito de suas competências. 

Art. 9". O Poder Executivo solicitará, por meio de requerimento enviada à Câmara Municipal 
e a Assembleia Legislativa do Piau[ o reconhecimento do estado de calamidade pública, para 
os fins do art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 10" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.11°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Palmeira do Piauí (PI), em 07 de Abril de 2020. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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Estado do Piauí-PI 
Prefeitura Municipal de Palmeira do Piaul-I 
CNPJ. N.0 06.554.372/0001-46 
Praça Né Luz, 322 - CEP. 64.925-000 
Tel. (89) 3568 1302 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Palmeira do Piauí/PI, 
DECLARA para que possa ser conhecido pelo público em geral e para fins de 
intimação e conhecimento dos interessados, o resultado do julgamento e classificação 
das propostas referentes ao procedimento licitatório, realizado em 26/03/2020, sob a 
modalidade CARTA CONVITE nº 006/2020 que teve por vencedora a empresa: 
DANIEL GUERRA DE CARVALHO - EPP que apresentou PREÇOS PRATICADOS 
NO MERCADO em todos os itens, devidamente comprovado através do processo 
licitatório, de responsabilidade desta Comissão Permanente de Licitações, estando, 
pois, o respectivo procedimento, concluso, para submissão ao exercício do controle 
final por parte da autoridade superior. 

Palmeira do Piauí (PI), 26 de março de 2020 

COMISSÃO 

Clemilda Araújo Pinheiro 
Presidente da CPL 

João Paulo Pereira Gomes 
Membro 

Marias Miranda Lemos 
Membro 

PREFEmJRA~ 

PALMEIRA DO PIAUI 

Estado do Piaui-PI 
Prefeitura Municipal de Palmeira do Piauí-I 
CNPJ. N.0 06.554.372/0001-46 
Praça Né Luz, 322- CEP. 64.925-000 
Tel. (89) 3568 1302 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

Nº DO CONTRATO: 2603202001/2020 

CARTA CONVITE Nº 006/2020 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Palmeira do Piauí {PI)- PI 

CONTRATADO: DANIEL GUERRA DE CARVALHO - EPP 

CNPJ: 21 .542.380/0001-66 

OBJETO: Contratação de empresa para CONFECÇÃO DE PRÓTESES 
DENTÁRIAS PARA PESSOAS CARENTES DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA 
DO PIAUÍ-PI. 

VALOR GLOBAL: R$ 110.200,00 (cento e dez mil e duzentos reais) 

PRAZO DE VIGÊNCIA: da assinatura, até o 31 de dezembro de 2020. 

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 03 (três) dias contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura devidamente atestada. 

DATA DE ASSINATURA: 26 de março de 2020 

João da Cruz Rosal da Luz 
Prefeito Municipal 

Estado do Piauí-PI 
Prefeitura Municipal de Palmeira do Piaui-1 
CNPJ. N.0 06.554.372/0001-46 

PREFEITURA I>\ 
PALMEIRA DO PIAUI 

Praça Né Luz, 322 - CEP. 64.925-000 
Tel. (89) 35681302 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

REFERENTE AO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 006/2020 

HOMOLOGO o resultado do procedimento licitatório nº 
067/2020, na modalidade CARTA CONVITE Nº 006/2020, realizado em 26/03/2020, 
para que a adjudicação nele referida produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Seja dada ciência aos interessados, observadas as prescrições 
legais pertinentes, nos termos da discriminação abaixo: 

Vencedora: DANIEL GUERRA DE CARVALHO - EPP 

TOTAL • R$110.200,00 (cento e dez mil e duzentos reais) 

Objeto: CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA PESSOAS 
CARENTES DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ-PI. 

Palmeira do Piauí (PI), 26 de março 2020 

João da Cruz Rosal da Luz 
Prefeito Municipal 

ESTADO 00 PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL OE BARRAS 

GABINETE 00 PREFEITO 

.; 
Bãrras 

PORTARIA N° 033/2020 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRAS 

RESOLVE 

U:1ando da.5 atribuições que lhes sao confc:-ridas P<IO An. 62. 
VI da Lei Orgân ica do Município. bem como pela Lei de Nª 
609 d~ 17 de Abr-il de 2012. que d ispõe sobre a E stn.i lurál 

Adminismuiva da Prefeitura Municipa.l de Bamis (PI). 

An . 1° OMEAR. nos termos da Legislação Municipal peninente, JOAQUIM 
BEZERRA DE SOUSA NETO, CPF: 372.600.733-49, para o cargo comissionado de 
Ouvidor do Município. do Gabinete do Prefeito. desta Prefeitura Municipal de Barras -
PI. 

An. 2° Esta ponaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos para o dia OI de abril de 2020. ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

Publique-se. Comunique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barras - PI . em 06 de abril de 2020. 

e~,&~ 
, Preíeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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11' ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRAS 

GABINETE DO PREFEITO 

., 
Bãrras .,...,... ..... 

PORTARIA Nº 034/2020. 

O PREFEITO DO MU ICÍPIO DE BARRAS 

R ESOLVE 

u~anüo das atribuiçõ~s que lhes são conferidas pelo an. 62. 
VI da Léi Orgânica do Municipio, bem como pela lei de e: 
609 de l 7 de Abril dl." 2012 . qu1.: dispõe sobre o cs(ru1ura 
Administrativa da Prefeitura Municipal de Bnrrns (PI). 

Art.1° EXONERAR. ú p.:dido. MARIA DA SOLIDADE ALVES DA 
CUNHA. portadora do CPF de nº 372.S93.003-10. dú cargo de Di,·isilo de Saúde 
Mental da Secretaria Municipal de Saúde (Portaria nº 84/2017. de 17 de Janeiro de: 
20 17). da Secretaria Municipal de Saúde, desta Prefeitura Municipal de Barras- PI. 

Art.2° Esta portaria .:ntrurú em vigor na dma de sua publicação. com efeitos 

retroativos para o dia 3 1 de março de 2020. ficando revogadas as disposições em 

contrário . 

Publit:11-se, Comunicu-se e Cumpru-se. 

Gabinete do Prefeito do Município d" Barrns. J:::sta<.jo do Piuui. 07 dius do mês de abril 

de 2020. 

o, ctf:./.6 
Prefeito Municipal 

ESTADO DO PIAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRAS 

GABINETE DO PREFEITO 

.. 
Barras 

Jiiai:~t ilJID,lo 

PORTARIA O 035/2020. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UARRAS 

RESOLVE 

Usando dos arribuições que lhes s4o conferidas pelo an . 62. 
VI da Lei Orgânica do Municipio. bem como pela lei de N°' 
609 de 17 de Abril de 2012. que dispõe sobre a estrutur" 
Administrativa da Prefeituríl Municipal de Barras (P(). 

Art.lº EXONERAR, á pedido. WELLINGTON ALVES DA CUNHA. 
portadora do CPF de nº 004.059.663-00 do curgo de Diretor de Secretaria, da 
Secretaria Municipal de Defesa Civil (Portaria nº 035120 17. de 02 de Janeiro de 
2017). da Secretaria Municipal de Saúde. desta Prefeitura Municipal de Barras- PI. 

i\rt.2° Esta portaria entrará em vigor na data d.: sua publicação, com efeitos 

retroativos para o dia 3 1 de março de 2020. ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Publica-se, Comunicu-se" Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito do Município de Barras. Estado do Piauí. 07 dias do mês de abril 

de 2020. 

o,.~UA:.~ 
~;:~ Municlpal '/ 

PREFEIT RA MUNICIPAL DE NIÃO-PMU 
RETARJA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PREGÃO PRESE ClAL O 05/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO º 001.000253/2020 

OBJETO: CO TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS (LOTE l) E AQUISIÇÃO DE DUAS AMBULÂNCIAS (LOTE 

ll), PARA ATENDER AS ECESSIDADES DA SEC. DE SAÚDE DO MlJ lCÍPlO D.E 

NIÁO-PI, conforme especificações contidas no termo de referência do edital e proposta 

da licitante que apresentou o menor preço. 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

o MUNICIPIO DE UNIÃO-PI, por meio da Pregoeira e Equipe de Apoio, no uso de suas 

atribuições delegadas pela Portaria GP nº 195/2019, tendo em vista do procedimento• 

licitatório na modalidade PREGÃO PRESE CIAL na forma PRESENCIAL nº 05/2020, após 

a análise e julgamento das propostas, bem como da documentação habilitatória, partes 

integrantes da licitação, tendo vencido todos os prazos recursais e, em razão do resultado 

final, a Pregoeira e sua equipe de apoio, declara para levar ao conhecimento da autoridade 

competente para fi ns de homologação e posterior conhecimento dos interessados, o resultado 

da licitação em referência ADJUDICANDO como vencedora do lote II item Ia empresa: BR 

COMERCIO DE VEICULOS EIRELI, CNPJ: 29.228.039/0001-42, posto que, preencheu os. 

requisitos de habilitação e apresentou o menor preço por item, conforme segue: 

LOTEII-MIBULANCIA 

ITEM DESCRli:AI UNID. QUANT. VALORUNT EMPRESA VENCEDORA 

Velclllo tipo pick-up • c/b"ação 
4x4= km.aibailplos ocupantes 

cabine ,teio cl(ABS}nas quatro 
rodas modelo do ano da contratação 

oo do aoo posterior, adaptado 
planixllãncia de sin1)1es remoção, 
rrpl«nentado c.ta6 de alumlnlo 
adaptado e/patas taseias. e/ 

capaàdade mln descarga 1.000 kg 

1 
roolcr: polência nin 100 cv: cAodos 

UNO 01 R$ 184.600,00 BR COMERCIO DE 
os ...,.,,..,._1os de serie não VEICULOS EIREI.I 
especificado e exigidos pelo 

CONTRAN: snorl:el plcaptação do 
a, de aàrissão do rootor e 

c&eocial: capacidade volllllén:a 
não inferior a 5.5 metros c(mkx)s no 

lotai sist Elêtrioo original do 
veiruo.cltnonlagern de bateria 

adcional min 100'. Independente da 
polência necessária do alwnador, 
não se-ão actnítidos allsmadcn$ 

menores~ 120 a, inversa de 
carente continua (121/)plallemada 
(110V)c/capacidade IIÍíl de t.OOOw 
de potencia máx continua, e/onda 

senoidal pm1. Pa"18I elé\'ico interno 
minde 

Dessa fonna, encaminhamos o processo ao Ordenador de Despesa para conhecimento e as devidas, 

providências, tudo de acordo com a Lei Federal n.0 10.520 de 17 07.2002, Decreto Federal n.º 3555 de 

08.08.2000 e subsidiariamente a Lei Federal n.0 8.666/93 com suas alterações e nos termos do edital e 

seus anexos. 

União-PI, 06 de abril de 2020 

ROSINEIDE CAPUCHU GOMES LEITE 
Pregoeira CPL PMU·PI 

ZÉLIA LORENA SAMPAIO MARINHO 
Equipe de Apoio 

FRANCISCA MIRANDA 
Equipe de Apoio 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEllURA MUNICIPAL DE UNIAO 
CNPJ: 06.5ó3.6060001~ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.000253/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS (LOTE 1) E AQUISIÇÃO DE DUAS AMBULÂNCIAS (LOTE li), PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SEC. DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE UNIÃO-PI, 
conforme especificações contidas no termo de referência e edital e proposta da licitante 

que apresentou o menor preço. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Tendo em vista os documentos apresentados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, no uso de 
suas atribuições delegadas pela Portaria GP nº 195/2019, acerca do Procedimento 
Licitatório na modalidade Pregão n• 05/2020, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS (LOTE 1) E 
AQUISIÇÃO DE DUAS AMBULÂNCIAS (LOTE 11), PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SEC. DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE UNIÃO-PI , após a análise e julgamento das 
propostas, bem como da documentação habilitatória, partes integrantes da licitação, tendo 
vencido todos os prazos recursais e, em razão do resultado final e o que consta no Parecer 
da Controladoria Geral do Município, pelo presente, recebo, aceito e aprovo o 
procedimento em epígrafe, em consequência HOMOLOGO o resultado da licitação, 
conforme valor do item e classificação final da proposta como demonstrado abaixo: 

LOTE 11-AMB LANCIA 

ITEM DESCRICAO UNID. QUANT. VALORUNT Et.l'RESAVENCEDORA 
Veiculo tipo pick-up , c/lração 

4x4.zero km,ai'bagplos OCll)anles 
cabine ,freio c/(ABS)nasquatro 

rodas modelo do ano da 
conratação ou do ano poslerior. 

adaplado plambulância de simples 
remoção, implementado e/baú de 

alll!linlo adaptado e/portas 
raseiras. e/ capacidade mn 

descarga 1.000 kg motor: potência 
min 100 <N: e/todos os 

equjmienlos de serie não 
especificado e exigidos pelo 

1 
CONTRAN: snorkel plcaplação do UNO 01 R$ 1!!4.600,00 BR COMERCIO DE 

.r de missão do motor e VEICULOS ElRELI 
diferencial: capacidade volllllêtica 
não inferior a 5,5 metros ruiicos oo 

total sisl Elétrico orig~al do 
vei(olo,chnonlagem de bateria 

adcional min 100'. lndependeole da 
potêoàa necessária do allernador, 
não serão a<hilidos allernadores 
meoores que 120 a , inll8m:r de 

corrente conlinua (12v)p/lllternada 
(110V)c/capacidade min de 1.000w 
de poleocia mâx conlnua, e/onda 

senoidal pura. Painel eléllico 
in!Erno min de 

Tudo em conformidade com os documentos que instruem o Processo Administrativo, as 
Propostas vencedoras e demais documentos constantes nos autos, nos termos da Lei 
Federal n.0 10.520 de 17.07.2002, Decreto Federal n.0 3555 de 08.08.2000 e 
subsidiariamente a Lei Federal n.0 8.666/93 com suas alterações, determinando as 
providências necessárias à celebração do contrato ou sua substituição por instrumentos 
similares na forma do Art. 62 da Lei nº 8.666/93, conforme o caso, de acordo com o Edital 
e seus anexos e proposta da licitante vencedora da licitação. 

União-PI, 06 de abril de 2020 

Narcizo de Souza Chagas 
Secretário Municipal de Saúde 

PREFEfTURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PlA UÍ 
CNPJ: 06.554.810/0001-76. 

Av. Presidente Vargas, S/N - Centro 
CEP: 64.430-000 - São Pedro do Piauí 

Fone: (86) 3280-1549 

EXTRATO 1° ADITIVO 

DISPE SA º 032/2019 
CONTRA TO º 01.0210/2019 
FUNDAMENTO: ART. 57, II, DA LEI N" 8.666/93 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ALUGUEL DE MÓVEIS: 
E UTENStLIOS PARA FESTAS E DECORAÇÃO PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ. 
ASSI ATURA: 02/01 /2020 
VALIDADE: 90 (noventa) dias. 

PREFElT RAM. IClPAL DE SÃO PEDRO DO PlA UÍ 
CNPJ: 06.554.810/0001-76. 

Av. Presidente Vargas, S/N - Centro 
CEP: 64.430-000 - São Pedro do Piauí 

Fone: (86)3280-1549 

EXTRA TO 2° ADITIVO 

DISPE SA º 032/2019 
CONTRA TO O 01.0210/2019 
FUNDAMENTO: ART 57, II, DA LEI N" 8.666/93 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ALUGUEL DE MÓVEIS: 
E UTENSÍLIOS PARA FESTAS E DECORAÇÃO PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ. 
ASSI ATURA: 02/04/2020 
VALIDADE: 90 (noventa) dias. 

PREFEllURA IIJNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PIAUI 
CNPJ:06.554.810/0001-76 
Av. Presidente Vargas, S/N - Centro 
CEP: 64.430-000 - São Pedro do Piauí 
Fone: (86) 3280 -1549 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2020. 

OBJETO: ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA PARA 
CONSTRUÇÃO DE MÓDULOS SANITÁRIOS DOMICILIARES .. 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

(DISPENSA DE LICITAÇÃO, art. 24, inciso I, da Lei nº 8666/93, c/c art. l º, I, a, do 
Decreto nº 9.412/18) 

De acordo com o procedimento admi.nistrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 
015/2020, objetivando a contratação acima citada. RATIFICO o processo realizado pela 
CPL, e ADJUDICO o resultado no valor global de R$ 7.000,00 (sete mil reais), em favor 
da empresa CONSTRUTORA FONSECA LTDA, CNl'J: Ol.935.541/0001-74, como 
contraprestação de ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE E GENHARIA 

PARA CO STRUÇÃO DE MÓDULOS SANITÁRIOS DOMICILIARES., conforme 
processo administrativo vinculado a presente DISPENSA DE LICITAÇÃO em referência, 
de acordo com o parecer jurídico que são fundamentados no Artigo 24, inciso II, da Lei nº 

8666/93 e art. 24, inciso I, da Lei nº 8666/93, c/c art. lº, I, a, do Decreto nº 9.412/18, os 
quais são partes integrantes dos presentes autos. 

SÃO PEDRO DO PlAUÍ/PI, 27 DE MARÇO DE 2020 

José Ma.ria Ribeiro de Aquino Júnior 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PREFEIT RAM ICIPAL OE SÃO PEDRO 00 PIA 
CNPJ: 06.554.SI0/0001-76. 

Av. Presidente Vargas, S/ - Centro 
CEP: 64.430-000 - São Pedro do Piauí 

Fone: (86) 3280-1549 

EXTRATO C01 TRA TUAL 

DISPE SA "015/2020 
CONTRA TO "01.2703/2020 
FU DAMENTO: ART. 24, li, da Lei nº 8.666/93 . 
OBJETO: ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA PARA 
CONSTR ÇÃO DE ÓD LOS SANITÁRIOS DO !CILIARES. 
CONTRA TA TE: 1 NICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIA Í. 
CONTRATADO: CO STR TORA FO SECA LIDA, C PJ : 0l.935.541/0001-74 
FO TE DE REC RSOS: REC. TESOURO M lCIPAL, ICMS, E O TROS 
ENDEREÇO: RUA A ÍSIO DE ABREU 647, A DAR I SALA 203 CENTRO ORTE ­
TERESINA - PI. 
VALOR DO CO TRATO: R$ 7.000,00 
ASSINATURA DO CONTRATO: 27/03/2019 
VALIDADE: 60 DIAS. 

i Socõrrô PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

~doPiauí CNPJ -00.772.S00/0001-41 --- Rua Costa e Silva, 538- Socorro do Piaul. 

ADMINISTRAÇÃO CUIDANDO DA CIDADE E DA NOSSA GENTE 
~ 

PLANO DE CONTIGÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -
COVID-2019 

VERSÃO 18/03/2020 
ORIENTAÇÕES FRENTE À PANDEMIA DE CORONAVÍRUS - COVID-19 

As medidas são va lidas enquanto permanecer a emergência, 

decretada pelo Decreto Municipal 02/2020, de 17 de março de 2020 que 

dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da emergência de saúde 

pública decorrente do COVID-2019. 
As orientações d iv idem-se em itens relacionados tanto aos cuidados 

ambienta is quanto aos cuidados envolvendo o fluxo e o atendimento de 

pacientes pelos profissionais no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. 

DEFINIÇÕES DE CASOS 

A definição de caso suspeito de COVID-19 está em constante 

atualização devido à dinâmica da epidemia . 

1. CASO SUSPEITO/ PROVÁVEL DE INFECÇÃO (COVID-19) 

Situação 1 {VIAJANTE}: Pessoa que apresenta febre (temperatura a, 

part ir de ~37,SºC) e pelo menos um dos sinais ou sintomas respiratórios ( 

t osse, d ificuldade para respirar, produção de escarro, congestão nasal 0 1.1 

conjuntiva !, di ficu ldade para deglutir, dor de garganta, coriza, saturação de 

02 <95%, sinais de c ianose, bat iment o de asa de nariz, tiragem intercostal 

e dispneia) e com histórico de viagem para pais com transmissão 

sustentada ou área com transmissão local nos últimos 14 dias. 

ou 
Situação 2 (CONTATO PRÓXIMO}: Pessoa que apresenta febre 

(temperatura a partir de ~37,SºC) e pelo menos um dos s inais ou sintomas 

respiratórios ( tosse, d ificuldade para r espirar, produção de escarro, 

congestão nasal ou conjuntiva !, dificuldade para deglutir, dor de garganta, 

coriza, saturação de 02 <95%, sinais de cianose, batimento de asa de 

nariz , t iragem intercostal e dispneia) e histórico d e contato com caso 

suspeito ou confirmado para COVID-19, nos ú ltimos 14 dias. 

ou 
Situação 3 (CONTATO PRÓXIMO}: Pessoa que manteve contato 

domiciliar com caso confirmado por COVID-19 nos últ imos 14 d ias e que 

apresenta febre (temperatura a partir de ~37,Sº C) e pelo menos um dos 

sinais ou sintomas respiratór ios ( tosse, dificuldade para resp irar, produção 

de escarro, congestão nasal ou conjuntiva !, d ificu ldade para deglutir, dor de 

garganta, coriza, saturação de 02 <95%, sinais de cianose, batimento de 
asa de nariz, tiragem intercostal e dispneia). 
Nesta situ;,ção é import;,nte observ;,r ;, presenç;, de outros sin;,is e 
sintomas como: fadiga, mialgia/artralgia, dor de cabeça, calafrios, manchas 
vermelhas pelo corpo, gânglios linfáticos aumentados, diarréia, náusea, 
vômito, desidratação e inapetência. 

2. CASO CONFIRMADO DE DOENÇA PELO CORONAVÍRUS 

2.1 LABORATORIAL: Caso suspeito ou provável com resultado 
positivo em RT-PCR em tempo real, pelo protocolo Charité. 

2.2 CLINICO-EPIDEMIOLOGICO: Caso suspeito ou provável com 
histórico de contoto próximo ou domicil iar com caso confirmado 
laboratorialmente por COVID-19, que apresente febre (temperatura a 
partir <!37,SºC) ou pelo menos um dos sinais ou sintomas 
respiratórios, nos últimos 14 dias após o contato, e para o qual não 
foi possivel real izar a investigação laboratorial especifica. 

ORIENTAÇÕES PARA AS UNIDADES DE SAÚDE NO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE 
COVID-19 

1. Elaborar escala de entrada e saída de profissionais durante 
expediente de funcionários do unidode de saúde, de ;,cordo com as 
especificações a seguir: 

✓ SERVIÇO SOCIAL: Com a suspensão de consultas e exames na rede 
SUS de referência Teresina e Floriano, atendimento para orientação 
de pacientes oncológicos, seja para primeira consulta ou seguimento; 
viagens em transporte alternativo coletivo (suspenso), com exceção 
das urgências e emergências de pacientes a ser transportados em 
ambulâncias. 

✓ .llllS,;. Horário de funcionamento normal, com permanência de 
profissionais de saúde de cada categoria; 

✓ PAIM : Atendimento de urgência; vacinação de BCG e INFLUENZA; 
✓ PAM/TUBERCULOSE: Assegurar medicação a todos os pacientes em 

tratamento e profissionais de sob aviso para as demandas urgentes 
referenciadas pelo HRTN em Floriano - PI; 

✓ f>AM/HANSEANIASE; Assegurar medicação a todos pacientes em 
tratamento e profissionais sob aviso para eventuais estodos 
reacionais (urgências); 

✓ c:r& Assegurar coleta de material CD4/CARGA virai e dispensação 
dos antiretrovira is dos pacientes em trat<!mento de HIV e 
profission<!is sob <!Viso pa1<1 as dem<!ndas urgentes referenci<!das pelo 
HRTN; 

✓ SEDE E DEMAIS SETORES DA SMS; das 07h30min às llh30min e 
14h00min ás 17h00min em regime de escala. 

2. Toda Unidade de Saúde deve ter um espaço destin;,do 
exclusivamente para os pacientes com sintomas respiratórios; 

3. A sa la de isolamento para pacientes com sintomas respiratórios 
devera ser mantida com a janela aberta, porta fechada e com 
ventilador/ar-condicionado desligado. Garantir aos pacientes a 
disponibilidade de ou papel toalha par;, higiene naSol e álcool em gel/ 
pia para permitir higienização de mãos frequente, além de dispor dê 
lixeira especifica para descarte do lixo contaminado (saco branco); 

4. Afixar na unidade de saúde informativo com a indicaçAo de uso dê 
máscara por todo paciente sintomático respiratório (febre, tosse e 
falta de ar); 

5. Garantir vínculo do usuário as UBS e serviços ambulatoriais para 
evitar aglomerações em hospitais. 

6. As consultas médicas e de enfennagem serão direcionadas a 
atendimentos de urgência, priorizando casos de pacientes com 
sintom<!s respiratórios e idosos. 

7. Comunic;,r e orientar claramente a popul<!ção os motivos do 
c<!ncelamento das consu ltas eletivas. Recomendar fortemente aos 
usuários habituais das unidades de saúde que só procurem o serviço 
em casos de doenças agudas ou crônicas descompenSodas que 
necessitam de consulta imediata. 

8. Suspender atendimentos odontológicos agendados e de demanda 
espontânea, com exceção das situações comprovadamente urgentes. 

9. Suspender as atividades dos NASF e Polos de Academias em Saúde; 
10.Suspender atendimentos por grupos de atendimentos em dias pré­

determinados (HI PERDIA, gestantes, crianças e idosos), bem como 
agendamentos futuros para evitar ag lomerações de pacientes mais 
vu lneráveis ao coronavírus, devendo distribuir esses atendimentos no 
decorrer da semana e por horários. 

11.As receitas para medicamentos com a expressão de uso continuo 
terão seu prazo de va lidade ampliado para mais 60 dias de 

DOM
16 Anos
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Verba Volant ,
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' Socorro PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUI 

~ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

-..'do Piauí CNPJ -00.772.500/0001-41 -- Ru;;a Cost.il e SIM, S38- Socorro do Pl,rnf. -~~-
ADMINISTRACÃO CUIDANDO DA CIDADE E DA NOSSA GENTE 

tratamento. Medicamentos sujeitos a controle especial e 
antimicrobianos permanecem seguindo a legislação especifica. 

12.Não programar nenhum tipo de atividade coletiva que possa formar 
aglomerações; 

13.Manter em funcionamento da sala de vacina, com prioridade para a 
campanha de vacinação contra a lnfiuenza. Organizar fluxo de 
atendimento para evitar aglomerações na fila de espera. 

14.Sala de nebulização manterá em funcionamento, apenas em casos 
restritos; 

15.0s Agentes Comunitários de Saúde manterão suas atividades nas 
UBS (PRIMEIRO CONTATO - FAST·TRACK), conforme programação já 
existente. As visitas domlclllares a pacientes com slndrome gripal 
deverão ser evitadas, exceto quando definidas pela equipe de saúde 
da famil ia seguindo o FAST-TRACK do ministério da saúde 
(www.bit.ly/dabcoronaviruS ou pesquisando por \lcorona", na 
bibl ioteca virtual da AB) e utilizando os EPI's. as demais visitas 
domiciliares deverão ser mantidas, com o enfoque em atualizar a 
população sobre o acesso aos serviços de saúde defin idos nesse 
plano de contingência; 

16.Seguir o fluxo do FAST-TRACK para atenção primaria à s.aúde, 
incluindo os profissionais da odontologia (dentista e auxil iar de saúde 
bucal) na triagem e acolhimento, conforme anexo; 

17.Todas as atividades das ESF relacionadas ao alcance de metas de 
cadastramento e de desempenho estão suspensas enquanto durar o 
Plano de Contingência de enfrentamento ao coronavírus; 

18.Suspender estágio curricular de todos os cursos de nível médio e 
superior, incluindo pós-graduação; 

19.Todos os servidores públicos municipais com mais de 60 anos de 
idade devem ausentar-se das atividades; 

20.Estão autorizadas reuniões técnicas de profissionais e traba lhadores 
de saúde com as equipes técnicas da Secretaria Municipal de Saúde 
quando se tratar de ações voltadas ao enfrentamento do coronavírus. 

ORIENTAÇÕES AOS PROFISSIONAIS NO ATENDIMENTO A PACIENTES SUSPEITOS/COM 
SINTOMAS RESPIRA TORIOS 

PARA MÉDICOS, ENF ERMEIROS E AUXILIARES / TECNICOS DE 
ENFE RMAGEM 

Utilizar máscara cirúrgica, caso o paciente seja caso s uspeito 
ou possua sintomas respiratórios; 
H igienizar as mãos com a água e sabonet e líqu ido ou utilizar 
álcool em gel (preparação alcoólica); 
O uso da máscara N9S/PFF2 somente esta Indicada nos 
procedimentos que podem gerar aerossol (como coleta de 
materia l b iológ ico, broncoscopia, aspiração de paciente 
intubado, entre o utros), os quais gera lmente não são 
realizados por médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem, 
em UBS. A máscara N9S/PFF2 deve ser ava liada quanto a s ua, 
integridade, podendo ser reuti l izada caso não haja sujidade, 
dobra e umldades . Deve ser acondicionada em envelope d e 
pape l e não pode ser dobrada, para ma nter seu efeito protetor. 
Evitar tocar olhos, nariz e boca; 
Evitar contato com distância inferior a 1 metro; 

PARA DENTISTAS/ AUXILIARES D E SAÚDE BUCAL 

Não realizar procedimentos Indutores de aerossóis; 
Higienizar as mãos com água e sabonete ou uti lizar álcool em Gel ; 
Evitar tocar os próprios o lhos, nariz e boca; 
Não atender pacientes com síndrome gripa l (com febre, acompanhar 
de tosse e/ou dor de garganta e pelo menos um dos sintomas : 
mialgia, cefaleia, artralg ia, dispneia conju ntivite, mal estar geral e· 
perda de apetite); 
Evita r contato com distancia inferio r a 1 metro; 
Realizar os atendimentos dos casos de urgência utilizando tosas os 
EPI's de uso odont o lógico. 
O uso da máscara N9S/PFF2 somente esta indicada nos 
proced imentos que podem gerar aerossol, em caso de u rgência. A 
máscara N9S/PFF2 deve ser ava liada quanto a sua integridade, 
podendo ser reut ilizada caso não haja sujidade, dobras e umidades. 
Dev e ser acondicionada em envelope de papel e não pode ser 
dobrada, para manter seu efeito prot etor. 

PARA AGENTES COMUN I TÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE 
COMBATE A ENDEMIAS 

Em caso de contato co m pacientes suspeitos o u com sintomas 
respiratórios, uti lizar máscara cirúrgicas; 
Evitar contato com distancia in ferior a 1 metro; 

PARA PROFISSIONAIS DE LIMPEZA 

Devem utilizar máscaras cirúrgicas e luvas de procedim ento em caso 
de atendimento de caso suspeito na Un idade; 

• Devem proceder higien ização de mãos frequente com álcool em gel 
ou água e sabonete. 

ORIENTAÇÕES PARA O ISOLAMENTO DOMICILIAR DOS PACIENTES 
COM SINTOMAS RESPI RATÓRIOS 

Avaliar se o paciente tem condições de seguir as orientações de 
isolamento domicil iar; 
Orientar que, no período estabe lecido, o paciente deve permanecer 
em casa, de preferencia restrito a um quarto e com o mínimo contato 
interpessoal possíve l, em especial com idosos; 
Eleger contato próximo que monitore o paciente, principa lmente no 
caso de idosos; 
Escolher quarto bem ventilado e orienta r que o paciente fique a maior 
parte do tempo nesse quarto, saindo apenas em casos excepciona is; 
Instalar no loca l uma lixeira com saco de lixo/sacola para descarte de 
lenços; 
Uti lizar máscara em locais comparti lhados com o utras pessoas, como 
cozinha e sala e , quando sem máscara cobrir a boca com lenço ao 
tossir e espirrar. Também pode-se utilizar parte interna do braço 
para cobrir a boca. H igien izar as mãos com freq uência. 
Não dividir talheres, copos, a l imentos, toa lhas com outras pessoas; 
Uti lizar um banheiro iso lado, se possíve l ; caso não seja possível, 
lavar frequentemente o banheiro da casa com água sanitária ; 
Desinfetar as superfícies de contato usual com álcool 70% ou água 
sanitária; 
Não receber vis itas no per íodo nem vis itar especialmente idosos; 

• Sair de casa soment e em casos de extrema necessidade e SEMPRE de 
máscara, não frequentar em hipótese alguma locais com 
aglomerações como shoppings, igrejas, estádios, etc. 

• Orientar sinais de a lerta para reaval iação, devendo procu rar o serviço 
de saúde mais próximo de sua residência; 
Cumprir rigorosamente as recomendações fornecidas pelos 
profissiona is de saúde, evitando a d isseminação do vírus . 

r 
Qualquer duvida e/ ou esclarecimento: 

Comitê de Gestão de Crise da SMS de Socorro do 
Piaui/coronavírus (89)99468-6489/99430-4027 

Ministério da Saúde : https://coronavirus.saude.gov.br/ 

REFERÊNCIAS: 
• WORLD HEALTH ORGA NIZATION. Surto de do enças por coronavirus 

(COVID- 19). Disponível em 
https ://www.who.int/emerqencies/diseases/novel-coronavirus-19. 
BRASIL, MINISTÉRIO DA SAUDE. Notificação de casos de doença 
pelo coronavirus 2019 (COVID-19). Disponível em 

httos: //plataforma .saude .qov. br/novocoronavirus. 
____ . Protocolo d e manejo clín ico do novo coronavirus (COVID-

19) na atenção primár ia à saúde . Brasíl ia : Ministério da Saúde. 
2020. 
ORIENTAÇÕES SOBRE ATENDIMENTO FRENTE À PANDEMIA DE 
CORONAVIRUS - COVID-19 PARA A ATENÇÂO BASICA. Teresina/PI. 
Versão 17 de março de 2020; 
NOTA IN FORMATIVA CORONAVÍRUS NºOS/2020 SESAPI/CI EVS; 
GUIA DE ORIENTAÇÕES PARA AS UNIDADES DE SAÚDE DA 
ATENÇÃO PRIMARIA À SAÚDE DIANT E DA EPIDEMIA DE COVID- 19 
da SMS Porto Alegre de 11 de Março de 2020; 
Decret o 02/2020, de 17 de março de 2020, do Mu nicípio de Socorro 
do Piauí-PI. 

Tlc ano Barllosa Coelho 
Sec:reUtlo r..h,nic:ip de Sâid~ 
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CORONAvfRli~Z 
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FAST-TRACK PARA A 
A TENÇÃO PRIMÁRIA EM LOCAIS 
COM TRANSMISSÃO COMUNITÁRIA 
FLUXO RÁPIDO 

-7 ia I OS C 7 JI I MST-TltACI( 

1 Versão S 

___ ,.__..__,. _ __,-._o,._da_F_de_...., • ..,..... 
-•-•-•.o-•....,_•...,polo.._,.doF--•---~-
-lalB. 

- IC• e 1110 1111 ....... FMT--COVID-19 

AOl!NTE OOUJNITÁRIOOE IIAlJDIE f,f,CSI • AC11 - ..,_ c:ani., Qan - ne ~ - pode 
ENFERMEIRA(O) -- - - - .,,- pode - o papel da..,_ 
IÉDICA(O) ~----...... ■ equipe• F_T,__ 
AUXILIAR OU ffCNICACO) OE ENFERMAOEM 
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PACIENTE PROCURA UBS 

UBS como pona de enuada resolullva. de Identificação precoce e encamlnhamenlo oom,to de casos graves. Pacientes com prioridade no 
atendimento: pessoas acima de 60 anos, paclenms com doenças ctônk:as e/0<.1 lmunossuprimldos. g stantes e puérpen,s até 45 dias após o parto. 

PRIMEIRO CONTATO 

SIMir------11--::;====I ACS I RECEPCIONISTA 

Colocar a pessoa em uma érea sepe,ada ou sala aspeciAca 
lllsando ao lsolamsllo respinolório.A sala deve - mantida 
com a porta fechada, janelas abettas e ar-<Ondicionado 

~ - É rnanda1ório o uso de IM"""'11 c:lnirglca. 

CHIECK-t.lBT • 
1 Segulr~do...._o) de•..,magam 
2Alar-..-- ..... -.Maa.- ........ ...... -~.--.--PI ~I IWIIIII ............ -1oll IMdlco(o) C.0 
conlr'6lto. - ....... rm, ...... ~. ..__V_ .. , ........... , ..... ~ 

CASO GRAVE 
CENTRO DE REFERÊNCWATENÇÃO ESPECIALIZADA 

atECK~ 
1 Seguir bmuMrlo ACS 
2a.-.. ...... quei..c1ealndnlm., .... al6oia 
..._, .... 11111,1uei-.c1arc1ega,van1a. 
......_. ......... ~ • ...,.1116r1o)rm,ouwnlllbr9 

CHEa<-l.lS'r. 
1 Segulrlormulllno do...,_., (o) 
2. Nalllcor ...,._. __ via farmul6no paio FonnMld 
_. gov.brt (hllp:llblllylnallllcoCOVl19) 
3 e.o • ....,....,....__,....~ 
w-ou....,11na10...-~.-­
"Ndl11■ to1• o m6dlca(o~ e.o _...,, -
....... rm, ...... c:irürglca • ..._ - o -•••.tD do m6dlca(o~ 

CASO LEVE 
APS I ESF 

Acesso confOf"me flul(O nOl"mal da unidade 

MÉDICA(O) 

CHECK-US~ 
1 Seguir tormuláto m6dlco (O~ 
2Clsffleçlldagrwvldado 
3 ........ -qua 
coolliat,,.._11 ....... MAPS 
(_. ,._ clnico noAPS) 

Slndrome gnpal que apresenta dlspneia ou os sinais de gravidada (saturaçê<> 
<95%, taquipnela. hipotensão, piora nas oondlções clinicas basais, alteração 
do aslado mental, entre outras - oonsultar p,otocolo clinico). 

Síndrome gripal com simomm leves (sem d1spnêia ou sinais de gravidade), 

E 
ou 

Comorbidooes que oonlrainclicam isolamenlD-(doença canllaca a6nlca 
~ doenças respn,lórias crõnicas da$a)mpensada, doenças 
renais. irnunossuprimld ~ atlffl059ÕmlC:a. entre outros - consultar 
prolocolo clinico. 

Ausência de comorbidades que contraindicam isolamento domlc:lllar / sinais 
de~. 

CASO LEVE 

CASO GRAVE 
Eatab<llzaçiio e encamlnhamanlo para oentro de referência por 
transporte apropnado. 

Manejo dlnloo, orientações de lsolamenlo domlclllar e monitoramento de 
48148 horas presencial ou, preferencialmente. por telefone de acordo com 
necessidade dlnlca. Se tamlliares desenvolVerem sln10m■s. orienlà-los 
a procurar atendimento. Se posslvel, já munidos de mãscarm. Fornecer 
atestado (se neeessél1o) para paciente e contados domiclllares por 14 dias. a 
contar do Inicio dos sintomas. 

=-
----"-·---==-=-~::...~·===== ____ .,.. 
--------__.,.,._,._,__ ______ ,.._.....,._, _ __ ...,. __ C---•----.-•--· -------

----------------------__ .__.._ .... ~- .. --------
...__ ___ Ttl-llWQ .---•--( ..... , .. ___________________ _ 
~111-.nt)IDI(~......._.,, , ... 11 ----....,_ ___ ,.,_,, ... .. ___________________ _ 
==--=--•-,1-(J-
:o::-:.=-,,_...,....,..__, -··--______ _._ 

-----C-•-----------·---...__ ....... e.......,. ______________ ___ ---------~---- .,, 

-~ C?,,--......,iaj,OJ.-..cVio -------------~---___.. .. _.._._ .. _.,...,_ .. _"'"•1----·----------·--
ÇAMI~ ~~-C.,.NCl(lf. .. 1-'.-,__ 
c,t,,IO~ ....,. ______ ....__...,.. ........ -i .. ~ __ ........ ...,. ....... _......,_..,..... .. _ __. .... 
,-.,.---. .. -.... ~-----------------· ------·---__..------+-•-,. ____ ,. __________ ltllll .. , ... 

-~ .. -~,-1;101,'111,-... •--•-fl'ID•Qll-••o--i-...._,. . ------· -~----~e--------.----_,_....... ·---------·------~,-______ .....,_, ______ _ 
-----·--------------­...... ...._.~ 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

28 Ano XVIII • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 09 de Abril de 2020 • Edição IVXLIX

_-. ' 1 1 ',.,_ PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DO PIAUI-PI @(~ 
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ATA N• 02 DE JULGAMENTO 
CONVITE Nº- 003/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AMPLIAÇÃO DE MURO DO CEMITÉRIO NA 
LOCALIDADE SÃO JOÃO BATISTA, ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE VILA NOVA DO PIAUÍ. 

Aos·o7 (sete) dias do mês de abril do ano de 2020 (dois mil e vinte) às 09:00hs. na sede da Prefeitura 
Municipal de Vila Nova do Piauí, situada na Av. Santo Antônio nº- 210, Centro, Vila Nova do Piauí-PI, 
reuniu-se a Comissão julgadora do presente certame, nomeada conforme legislação vigente, a fim de 
julgar os documentos de habilitação das empresas licitantes, conforme objeto acima epigrafado. 
Declarada aberta a presente sessão passou-se de imediato à aná lise da documentação das empresas 
licitantes, a saber: 1} CONSTRUTORA ANDRADE & SILVA LDTA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ DE Nº 34.389.587/0001 -94. com sede na Rua na Avenida Valério, nº158, Centro, 
Fronteiras - PI, representada neste ato por Francisco Laeldy de Andrade, inscrito no CPF de n~ 
853.466.833•72; Z) GABRIEL KELSON MOURA DE LIMA EIRELI, inscrita no CNPJ de ng 
34.189.540/0001•87, com sede na Avenida Olímpio de Araújo, n° 290, Povoado São João Batista, Vila 
Nova do Piauí/PI, representada neste ato por seu proprietário GABRIEL KELSON MOURA DE LIMA, 
brasileiro, inscrito no CPF de n~ 072.817.023-02; 3) TL DE CARVALHO LOPES EIRELI, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ de nº 23.670.372/0001-20, com sede na Rua Lourenço José da Silva, 
n° SS, Centro, Caridade do Piauí - PI, repmentado neste ato por SILVESTRE FRANCISCO DA SILVA, 
inscrito no CPF de nª 006.221.665-14. 4) FRANCELINO M DA SILVA-ME, pessoa jurídica de di reito 
privado, inscrito no CNPJ de ng 20.212.892/0001-00, com sede na Av. central, n° 135, Bairro Centro, 
Vila Nova do Piauí/PI representado neste ato por seu Proprietário FRANCELINO MARTINHO DA SILVA, 
brasileiro, inscrito no CPF de n2 102.525.268-0, Ap ós a realização de diligências tendentes a verificar a 
regularidade da documentaç:io apresentada pelas empresas licitantes constatou-se que a 
documentação apresentada pelas empresas: 1) CONSTRUTORA ANDRADE & SILVA LDTA não 
apresentou os itens A} 6.3,4 - Certidão do Mun idpio de Tributos e contribuições corrente tributária; 
B) 6.3.S. Prova de regularidade junto ao Ministério do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas-CNDT, Certidão Negativa de Improbidade Admi.nistrativa do Conselho Nacional de Justiça 
- CNJ, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí -
TCE/PI, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Tribunal de Contas da União - TCU da 
empresa e sócios empresário. Todas refe rente a pessoa fisica os sócios; C) 6.5.2 - fal ta do comprovante 
de registro do responsável técnico pela empresa, os terão que obedecer aos requisitos formais de 
elaboração estabelecidos em lei e os indicados pela Ciancia Contábil e estar devidamente registrados e 
autenticados pela Junta Comercial, e deverão conter a assinatura do administrador da firma e do 
Contador e Etiqueta DHP afixada na peça contábil; Z) GABRlllL KELSON MOURA DE LIMA EIRELI, não 
apresentou os seguintes Itens; A} 6.3.5. deixou de apresentar as certidões de pessoa físicas de 
Prova de regularidade junto ao Ministério do Trnbalho através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas-CNDT, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça 
- CNJ, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí -
TCE/Pi, Certidão Negativa de Improbidade Admin istrativa do Trib unal de Contas da União: 3) 
FRANCELINO M DA SILVA-ME, não apresentou os documentos relativos aos itens A) 6.3.4 a 
certidão de Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 8) 6.3.5 
as certidões de pessoa lisica e jurídica da Prova de regularidade junto ao Ministério do Trabalho 
através da Certidão Negativa de Débitus Trabalh isrns - CNDT, Certidão Negativa de Improbidade 
Administrativa do Conselho Nacional de justiça - CNJ, Certidão Negativa de Improbidade 

Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí - TCE/PI, Certidão Negativa de Improbidade 
Administrativa do Tribunal de Contas da União - TCU da empresa e s6ctos/empresárto; C) 6,5.2 - falta 
o comprovante de registro do responsável técnico pela empresa, os terão que obedecer aos requisitos 
fonnals de elaboração estabelecidos em lei e os indicados pela Ciência Contábil e estar devidamente 
registrados e autenticados pela Junta Comercial, e deverão conter a assinatura do administrador da 
firma e do Contador e Etiqueta DHP afixada na peça contábil; Resolve esta CPL HABILITAR apenas a 
empresa TL DE CARVALHO LOPES EIRELI, e INABILITAR as empresas 1) CONSTRUTORA ANDRADE 
&SILVALDTA, 2) GABRIEL KELSON MOURA DE LIMA EIRELI, 3) FRANCELINO M DASILVA•ME para 
a fase seguinte. Considerando que as referidas empresas licitantes habilitadas e a empresa lnabilltada 
não se encontram presente nessa sessão de julgamento determino que seja feito a notificação - via 
Diário Ollclal dos Munlc(pios - de todas as empre~as acerca deste julgamento, bem como, para que as 
empresas inabilitadas, caso queira, apresente recurso no prazo legal. Nada mais havendo, EU, Felipe 
Carvalho Rocha. Secretário desta CPL digitei a presente ata, a qual vai assinada por todos os presentes, 
e por conseguinte, declarando por encerrada a presente sessão. 

V!la Nova do Piauí-PJ, 07 de abril de 2020. 

CQMISMQ PERMANJ!NTE DE LICITAÇÃO; 

LJ, .. AJ.'"" LJ 
AMILTON ANTÕNIO __ l'E_L_I_PE_CA_R_V_A_L_H_O_ 

LEAL ROCHA 
Presidente da CPL Secretá.rio da CPL 

JEOVÁ JOSÉ DA SILVA 
BRITO 

Membro da CPL 

1;--...... -... -. ' ' Av. Santo Ant6nlo, 2!0 • Ctfltro- CtP, 64;688-000 • Vllo NDN da Ploul-PI 
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NOTIFICAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCEDIMENTO: Carta Convite n9 003/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AMPLIAÇÃO DE MURO DO CEMlffRIO NA LOCALIDADE 

SÃO JOÃO BATISl'A, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE VILA NOVA DO PIAUL 

EMPRESAS LICITANTES: 1) TL DE CARVALHO LOPES EIRELI: B) CONSTRlITORAANDRADE & 

SILVA LOTA; 3) GABRIEL KELSON MOURA DE LIMA EIRELI, 4) FRANCELINO M DA SILVA-ME 

Ficam, as empresas licitantes acima especificadas, NOTIFICADAS acerca do julgamento da fase de 
habUltação da licitação Convite ng 003/2020 por esta CPL, a qual decidiu por HABILITAR a empresa TL 
DE CARVALHO LOPES EIRELI; e, INABILITAR as empresas a) CONSTRUTORA ANDRADE & SILVA 
LDTA; b) GABRIEL KELSON MOURA DE LIMA BIRELI, c) FRANCELINO M DA SILVA-ME, por falta de 
apresentação de documentação autenticada, na forma da Lei ng 8.666/93. Nestes termos, ficam as 
empresas licitantes NOTIFICADAS também para, caso queiram, apresente recurso quanto ao resultado 
desta fase no prazo de cinco (OS) dias úteis, na fonna do artigo 109, 1 da Lei n2 8.666/93. 

Vila Nova do Piau{ - PI, 07 de abril de 2020. 

l.._J,,.,, )j,.._.,l.J.­
A/;uL TON ANTÕNIO LEAL 

Presidente da CPL 

::/' '; 1' 1,~ PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DO PIAUÍ-PI ®f~ 
- -~- Av. Santo Antõnlo, 210 • Centro - CEP.: 64.688-000 - Vi la Nova do Piauí-PI .,,,._ 
~ E-mail: pmvnvn@bol.com.br I Fone: (89)3437-0068 ...-
w.@'iõõ'"IIJ(Aur CNPJ N1 , 01.612.514/0001 .. 17 - - -

EXTRATO CONTRATUAL Nº 053/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 050/2020. 

MODALIDADE: Pregão Presencial nº 011/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, 
APOIO E REALIZAÇÃO DE FEIRAS, CAMPANHAS, CONFERÊNCIAS, OFICINAS E 
MOBILIZAÇÃO POPULAR, PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VILA NOVA DO 
PIAUÍ, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS CONSTANTES DO 
ANEXO 1 - MEMORIAL DESCRITIVO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DO PIAUÍ - PI. 

CONTRATADO: DIEGO JOSÉ DE SOUSA LIMA - EI, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ de n2 20.160.916/0001-16, com sede na Rua Santo 
Antônio n 2 68, Bairro Bela Vista, Alegrete do Piauí/PJ, representado neste ato por 
seu proprietário DIEGO JOSÉ DE SOUSA LIMA, inscrito no CPF de n2 019.300.213-
21. 

DATA DA ASSINATURA: 07 de abril de 2020. 

VALOR DO CONTRATO: de R$ 189.400,00 (cento e oitenta e nove mil e 
quatrocentos reais), a forma de pagamento serâ em parcelas mensais de acordo 
com a necessidade do município, após apresentação da nota fiscal. 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O período de vigência do Contrato é até 31 de dezembro 
de 2020, contatos a partir da data de emissão da ORDEM DE FORNECIMENTO. 

FONTE DE RECURSO: FPM, ICMS, RECEITA PRÓPRIA E OUTROS. 

PREFEITO MUN ICIPAL: Edilson Edmundo de Brito 
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CAMARA MUNICIPAL DE BOA HORA - PIAUI 

PORTARIA N • 03, DE 30 DE MARÇO DE 2020 

EMENTA: Dlsp(Je sobre o 
funcionamento na Cãmoro Munit:ipol de 
Boa Hora do Piou[, decorrente da ameaça 
Iminente e crescent~ de transmisstlo e 
contaminoçilo pelo PANDEMIA conhecido 
como "'Novo Corona Vírus·· (COVID-19) 

CONSIDERANDO que o quadro ainda ~ grave, e que recentemente foi 
confirmado casos de morte no Estado do Piauí; 

CONSIDERANDO que reconhecemos o grande esforço das autoridades 
pllblicas para conter o avanço do Covid-19 no Estado do Piaul, com medidas 
preventiva.se sociocducativas de extrema relevãncla pública; 

CONSIDERANDO o temor de que, em funçlo das condições sanit,lirias e 
estruturais muitas vezes inadequadas do sistema prisional - agravadas ; P,Cla 
superpopul11çilo carcerária - o Piauí corra o risco de enfrentar uma epidcmi~ <lo Covi~º 
19 gravlssima e sem precedentes nas cadelas e presldios, q~ fata!mente se at~~ 
tam~m por outros segmentos da sociedade, com consequências trágicas para aJ saude da 
população; 

CONSIDERANDO a limitaçllo de leitos para atendimento cm caso de 
eventual pandemia; 

CONSIDERANDO a responsabilidade do Estado e de seus agentes zelar pela 
saúde da população privada de liberdade; · 

CONSIDERANDO o decreto n.0 18.884, de 16 de março de 2020, do Governo 
do Estado do Piaul, qoe dispõe sobre medidas de emergbcia de sallde pública de 
importilncia internacional e tendo em vista a classificação da situaçllo mundial da nov1> 
corona vlrus como pandemia, Institui o Comitê de Crise; 

CONSIDERANDO a portaria n.0 l6-GDG/2020/NA, da Secretaria de 
Segurança pública do Estado do Piauí, qoe fixa procedimentos a serem __ aa,o~~-s: _n~ 
âmbito da Policia Civil, na contenção da disseminação da nova corona virus - Cov,d-
19; 

CONSIDERANDO a ponaria n .º 09/2020 -GP, da Ordem dos Advogad&s do 
Brasil - Conselho Seccional do Píaui; 

CONSIDERANDO a portaria GSJ/N. 0 116/2020 de 17 de março de 2020, que 
suspende as visitas e atendimentos de advogados nas unidades prisionais do Estado do, 
Piauí; 

CONSIDERANDO a portaria n.• 906/2020 - PJPl/fJPI/SECPRE, de 16 de· 
março de 2020, "RESOLVEM: Art. 1° DECRETAR, até o dia 31 de março de 2020, o 
regime de trabalho remoto e teletrabalho, como preferencial, no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Piauí. "; 

CONSIDERANDO a portaria interministerial n .º S, de 17 de maiço de 2020, 
dispõe sobre a compulsoriedade das medidas de enfrentamento da emergência de saúde 
pública previstas na lei n.0 13 .979, de 06 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO que o "Novo Corona Vinis" atingiu· o nlvel de 
contaminação global e tem alto índice de contamineçllo, sendo considerado como uma 
PANDEl'yl!A conforme a declaraçllo da OMS - Organização Mundial de,,Saúde. 

RESOLVEM: 

1. Determinar a renovaçllo da suspençilo de todos os ·u-abalhos dos 
servidores pelo período de IS (quinze) dias. 

2. Determinar a suspcnção da Sessão Plenária, sem prejuízo , vez que se 
trata de um ato público e comprometeria os servidores, vereadores e população_ em 
geral ; · · · · · 

3. A suspençllo pode ser prorrogada ou reavaliada a qualquer momento, 
mesmo antes do prazo estipulado; 1 _, r: .'..:· . . : ,1 : 

:' I• :1. ./: • . Oll , ~ : !ll:i 

4. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura,- e.,p\l_blicaçllo, 
revogando ·se todas as disposições em contrário. 

S. Publique se. 

Boa Hora, 30 de março de 2020. 

PtW# ea,.i .1,,fo·Vfr 
ti!f:.~'R,ca..Ío\a silva 

Presidente 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ: 06.554.794/0001-11 

PORTARIA GB-PMA N• 016/2020, DE 02 DE MARÇO DE 2020. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTOS/PI, PATRICIA MARA DA SILVA PINHEIRO, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art. 66, Item VI. IX, XII da Lei 
Orgânica do Município de 05 de Abril de 1990, 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N• 296/2013, DE 25 DE MARÇO DE 2013, que· 
dispõe sobre a Organização e Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Município, 
de Altos do Estado do Piauí, fixa princípios, normas e diretrizes de Gestão, estrutura 
órgãos, cria cargos e dá outras providências; 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N• 296/2013, DE 25 DE MARÇO DE 2013, que, 
revogam-se especialmente a Lei Municipal n• 183/2007, de 02 de Janeiro de 2007 e a, 
Lei Municipal n• 226/2008, de 30 de Dezembro de 2008. 

RESOLVE; 

Art. 1• - Exonerar, CASTRO ALVES RODRIGUES JUNIOR, CPF: 041 .717.843-36, do 
cargo em comissão de ASSESSOR COMUNITÁRIO DE GABINETE DA PREFEITA. da 
Prefeitura Municipal de Altos-PI. 

Art. 2• - Revogadas as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor nesta 
data. 

i1; 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE, 

Gabinete da Prefeita Municipal de Altos (PI), em 02 de Março de 2020. 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ: 06.554. 7~4/0001-11 

PORTARIA GB-PMA N" 021/2020, DE 02 DE ABRIL DE 2020. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTOS/PI, PATRICIA MARA DA SILVA PINHEIRO, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o d isposto no Art. 66, Item VI , IX, XII da Lei 
Orgânica do Munlclplo de 05 de Abril de 1990, 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N9 296/2013, DE 25 DE MARÇO DE 2013, que 
dispõe sobre a Organização e Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Município 
de Altos do Estado do Piaui. fixa princlpios. normas e diretrizes de Gestão, estrutura 
órgãos, cria cargos e dá outras providências; 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N1 296/2013, DE 25 DE MARÇO DE 2013, que· 
revogam-se especialmente a Lei Municipal n• 183/2007, de 02 de Janeiro de 2007 e a 
Lei Munlclpal n• 226/2008. de 30 de Dezembro de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 1" - Exonerar, JAIFRAN RODRIGUES XIMENES, CPF; 889.468.513-68. do cargo 
em comissão de ASSESSOR DE GABINETE DA PREFEITA. da Prefeitura Municipal de 
Altos-PI. 

Art. 2• - Revogadas as disposições em contrário. esta PORTARIA entra em vigor nesta 
data. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Altos (PI) , em 02 de Abril de 2020. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEIT URA MUNICIPAL DE ALTOS 

GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ: 06.SS4.794/0001-ll 

PORTARIA GB-PMA Nº 022/2020, DE 02 DE ABRIL DE 2020. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTOS/PI. PATRICIA MARA DA SILVA PINHEIRO, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art. 66. Item VI, IX, XII da Lei 
Orgênica do Município de 05 de Abril de 1990, 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N" 296/2013, DE 25 OE MARÇO OE 2013, que 
dispõe sobre a Organização e Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Município 
de Altos do Estado do Piauí, fixa princípios, normas e diretrizes de Gestão, estrutura 
órgãos, cria cargos e dã outras providências; 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N" 296/2013, OE 25 OE MARÇO OE 2013, que· 
revogam-se especialmente a Lei Municipal n• 183/2007, de 02 de Janeiro de 2007 e a, 
Lei Municipal n• 226/2008. de 30 de Dezembro de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 1º • Exonerar, NERIRRONY BELÊM LACERDA, CPF n• 722.175.023-87, do cargo 
em comissão de SECRETARIO . MUNICIPAL OE SAÚDE. da Prefeitura Municipal de 
Altos-PI. 

Art. 2• - Revogadas as d isposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor nesta 
data. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Altos (PI), em 02 de Abril de 2020. 

~ 
Prefeita Municipal de Alto6 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ: 06.554.794/0001-ll 

PORTARIA GB-PMA Nº 023/2020, DE 02 OE ABRIL OE 2020. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTOS/PI, PATRICIA MARA DA SILVA PINHEIRO, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art. 66. item VI , IX, XII da Lei 
Orgânica do Município de 05 de Abril de 1990, 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N" 296/2013, DE 25 DE MARÇO OE 2013, que 
dispõe sobre a Organização e Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Município 
de Altos do Estado do Piauí, fixa princípios, normas e diretrizes de Gestão, estrutura 
órgãos, cria cargos e dé outras providências; 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N" 296/2013, DE 25 DE MARÇO OE 2013, que 
revogam-se especialmente a Lei Munlclpal n• 18312007, de 02 de Janeiro de 2007 e a 
Lei Municipal n• 226/2008, de 30 de Dezembro de 2008. 

RESOLVE; 

Art. 1º · exor-&r, ANDREA SUELLEN AMARAL RAMOS LOPES, CPF: 961.026.083-
72. do cargo em comissão de DIRETORA-GERAL DO INSTITUTO DE SAÚDE JOSE 
GIL BARBOSA - ISJGB, da Secretaria Municipal de Saúde • SEMUSA, da Prefeitura 
Municipal de Altos-PI . 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor nesta 
data. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Altos (PI), em 02 de Abril de 2020. 

Patrfclá Mara da SIiva i.-1 Pinheiro 
Prefeita Municipal de Altos 

,___ 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ: 06.554.794/0001-l l 

PORTARIA GB-PMA N" 024/2020, DE 02 DE ABRIL DE 2020. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTOS/PI, PATRICIA MARA DA SILVA LEAL PINHEIRO, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art. 66, item VI, IX, XII da 
Lei Orgânica do Município de 05 de Abril de 1990, 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N" 29612013, DE 25 DE MARÇO DE 2013, que 
dispõe sobre a Organização e Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Munlclpio 
de Altos do Estado do Piauí, fixa princípios, normas e diretrizes de Gestão, estrutura 
órgãos. cria cargos e dâ outras providências; 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N" 296/2013, DE 25 DE MARÇO DE 2013, que 
revogam-se especialmente a Lei Municipal n• 183/2007, de 02 de Janeiro de 2007 e a 
Lei Municipal n• 226/2008, de 30 de Dezembro de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 1º • Exonerar, ANISON SOARES DE ALMEIDA, CPF n• 181.814.063-20, do cargo 
em Comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, da Prefeitura Municipal de 
Altos-PI. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor nesta 
data. 

tl, 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Altos (PI), em 02 de Abril de 2020. 

Pa~~ 
Prefeita Municipal de Altos 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ: 06.554.794/0001-11 

PORTARIA GB-PMA N" 024/2020, DE 02 DE ABRIL DE 2020. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTOS/PI, PATRICIA MARA DA SILVA PINHEIRO, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art. 66, Item VI. IX, XII da Lei 
Orgênica do Município de 05 de Abril de 1990, 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N" 29612013, DE 25 DE MARÇO DE 2013, que 
dispõe sobre a Organização e Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Munlclplo 
de Altos do Estado do Piauí, fixa principias, normas e diretrizes de Gestão. estrutura 
órgãos. cria cargos e dâ outras providências; 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL N" 296/2013, DE 25 DE MARÇO DE 2013, que 
revogam-se especialmente a Lei Municipal n• 183/2007, de 02 de Janeiro de 2007 e a 
Lei Municipal n• 226/2008, de 30 de Dezembro de 2008. 

RESOLVE: 

Art. 1º • Exonerar, RITA DE CÁSSIA LEMOS RAULINO. CPF: 319.349.513-15, do cargo 
em comissão de GERtNCIA DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - PSE, da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania - SEMDESC, da Prefeitura Municipal 
de Altos-PI. 

Art. 2• - Revogadas as disposições em contrário, esta PORTARIA entra em vigor nesta 
data. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Altos (PI) , em 02 de Abril de 2020. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA DE ALTOS 

SECRETAR.tA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CENTRO ::o~E~g~~i!'.E CE~v~~~:"CIA EM 
Rua EpllAeio Po&:&&Oa, 2200, C,vn!ro, CEP; G-4290-00, Attot; -PI 

,;m11aJIOG.@holml\il...2!2m 

PORTARIA Nº 004/2020 - COE. 

Determina o fechamento e/ou 
Interdição de balneários, açudes 
(com a (l_nalldade de banho e/ou 
recreação); ' , piscinas (com - a 
finalidade de recreação coletiva) e 
pontos turísticos que aglomerem 
pessoas; e regulamenta medidas 
sanitárias no munlclplo de Altos, 
como medida .de enfrentamento à 
pandemia do nCov-19 (novo 
Coronavlrus e dá outras 
providências. 

O Presidente do CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE - COE Altos COVID-19, no uso de ·suas atribuições legais. conforme 

Decreto Municipal nº 013/2020. art. 4°, § 1º .. 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979/2020, Dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da eme'rgência de saúde pública de lmportancla 

lntemaclonal decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.902/2020. Determina a 

suspensão das atividades comerciais e de prestação de serviços, em 

complemento ao Decreto nº 18.901, de 19 de março de 2020. que determina as 

medidas· excepcionais que especifica, voltadas para o enfrentamento da grave 

aise de saúde pública decorrente do Covld-19. e dá outras providências. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n• 013/2020, Declara Situação 

de Emergência em Saúde Pública no Município de Altos e dispõe sobre medidas 

de enfrentamento da pandemia provocada pelo novo Coronavlrus (COVID-19). 

CONSIDERANDO o art. 4°, do Decreto Municipal nº 013/2020, o qual 

instala o CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE - COE 

Altos COVID-19. 

CONSIDERANDO a Portaria 001/2020 do CENTRO DE OPERAÇÕES 

DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE-COE Altos COVID-19, Determina a elaboração 

do Plano Municipal de Contingência para o enfrenlamento da infecção humana 

pelo Coronavlrus ·(nCov-19), estabelecendo as normalizações técnicas e 

determina outras providências. 

CONSIDERANDO a Portaria 002/2020 do CENTRO DE OPERAÇÕES 

DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE-COE Altos COVID-19, Determina a suspensão 

do funcionamento de bares. pub efou locais de venda de bebidas alcoólicas que 

aglomeram pessoas e determina· outras providências. 

CONSIDERANDO a Portaria 003/2020 do CENTRO DE OPERAÇÕES 

DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE -COE Altos COVID-19, Regulamenta o fluxo de 

pessoas, medidas sanitárias, vendas e atendimentos em farmácias e/ou 

drogarias, mercearias, mercadinhos, supermercados, mercados, instituições 

financeiras e similares do município como medida de enfrentamento à pandemia 

do Coronavfrus (COVID-19) e dâ outras prpvidências. 

CONSIDERANDO a Nota Técnica 001/2020 do CENTRO DE 

OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE - COE Altos COVID-19, 

Recomenda a renovação do Decreto Municipal n• 013/2020; das Portarias do 

COE Altos n00 001/2020; 002/2020 e 003/2020. 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica determinado o fechamento e interdição dos locais do tipo 

balneários, açudes (com a finalidade de banho e/ou recreação), piscinas (com a 

finalidade de recreação coletiva) e pontos turísticos que aglomerem pessoas. 

§ 1• A fiscalização dos locais supracitados no caput fica a cargo da 

Vigilância Sanitária e Guarda Municipal do município de Altos, cooperada com o 

auxilio de forças policiais civis e mllltares deste município, conforme acordado 

em Ata de Reunião Extraordinária. 

§ 2° De acordo com a fiscalização da Vigilância Sanitária, Guarda 

Municipal e das forças policiais civis e militares, deste município, serão fechados 

e/ou lacrados os locais supracitados. 

Art. 2" No ato de abordagem, pelas autoridades em saúde e forças 

policiais já citadas, será emitido Auto de Notificação. 

§ 1º O Auto de Notificação tem como objetivo, a priori, realizar a 

dispersão dos nacionais que estejam no local e o fechamento deste. 

§ 2" A reincidência, nos casos de.reabertura dos balneários particulares. 

dos açudes particulares e das piscinas partlculares, acarretará medidas de 

pagamento multa a ser determinada pela Secretaria Municipal de Administração 

e Finanças deste Município. 

Art. 3° Além das medidas administrativas já mencionadas, caberá às 

autoridades policiais civis e militares aplicarem as sanções penais cabíveis, 

conforme o ordenamento jurldico pátrio vigente. 

Art. 4º Incide em crime contra a saúde pública todo e qualquer nacional 

que infringir determinação do poder pábUco, destinada a impedir introdução ou 

propagação de doença contagiosa, conforme capitulado no art. 268, C.P./40. 

§ 1° O crime, aludido no caput deste artigo, contra a saúde pública prevê 

pena de detenção, de 1 (um) mês a 1 (um) ano, e multa. 

1 - A pena é aumentada de 1 /3 (um terço), se o agente é funcionário da 

saúde pública ou exerce a profissão de médico, farmacêutico, dentista ou 

enfermeiro. 

Art. 5° É competência dos setores de Vigilãncia em Saúde, deste 

município, regular as medidas sanitárias destinadas a impedir a introdução ou 

propagação de doença contagiosa, no caso do nCov-19. 

Art. 6° Esta Portaria vigorará enquanto durar o estado de calamidade 

pública de que trata o Decreto Federal 6/2020. 

Revogadas· as dlspbsições em co'ntrário, e:3ta portaria entra em vigor na data 

de sua expedição. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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SECRETARIA. MUNDPAL OE 

SAIJDE 
AIIOS-N 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA DE ALTOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGl!!l'ICIA EM 

SAÚDE - COE AHos COVID-19 
Rua Eplládo Pessoa, 2280, Centro, CEP: 64290-00, A/los-PI 

!imsattos@:hotmail com 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Gabinete do CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE 

-COE Altos COVID-19. 

fj 

Altos - PI, sexta-feira, 03 de abril de 2020. 

PREF MUNICIPAL DE DOMINGOS MOURAO 
PRAÇA DA MA TRll.. 1315 
06553911/0001 ·22 Exoreloio: 2020 

DECRETO N° 129 , DE 06 DE JANEIRO DE 2020 • LEI N.378 

Abre no OtÇ;J171t'11to vígen~ cddito adidoMI su~~r e d4 OUúilS ~ 

O(A) Pl\EFEITO(A) MUNICIPAL DE l)(lt{lNGOS MOURAO , no uso de suas atribuições 
legais. 

DECRETA: 

Al:tigo lo. - l:ica aberto no orçamento vigente, wn cr~di to adicional •uplementar na 
i"4)0rtãncia de R$61, 100, 00 diotribuido• •• oeguintu dota~llM: 

Suplementação ( + ) 61.100,00 

02 04 00 SECRET. MUI'!. DE OBRAS E SERV. URBANOS 

17.512.0030.1046.0000 CONST. E RECUP. DE POÇOS E CHAFARIZES 26.100,00 
U.oo.51 .00 OBRAS E INSTAI.AÇÕES F.R..: O 510 00 
510 Olmla Transferfrdit& de Convêniof. tia Unilo 
110 000 Convtnlos 

02 05 00 SECRETARIA MUN. De EDUC. E CUL 1UHA 

139 12.361.0022.2038.0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 35.000,00 
3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F .R.: O 001 00 
001 R...,.... Ord .. rio1 
200 000 Educlçto 

Artigo 2o. - o cridito aberto na forma do art i go anterior será. coberto com recursos 
provenientes de: 

Anulação: 

02 04 00 SECRET. MUN. DE OBRAS E SERV. URBANOS 

80 15.122.0005.2030.0000 MANUT. DA SEC DE OBRAS E SERV. URBANOS 

116 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS· PESSOA JURIDICA 
001 RecutlOS OrclMrio-a 
100 000 GIIOI 

1H12.0029.1045.0000 
4.4.90.51 .00 
510 
110 000 

CONST. AMPU. DA REDE DE ABAST. DE AGUA 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
O\llroo Tranolerfno~ode Con<éniosdo u..ao 
Convtnlol 

02 05 00 SECRETARIA MUN. DEEDUC. E CULTURA 

131 12.122.0005.2027.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EOUCAÇÃO 
4,U0.71 .00 PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO 
001 Reanoa Orcln6rloI 
100 000 Geral 

Anu1a·ç10 ( • ) 

-13.000,00 
F.R. GnJpo: O 001 00 

-13.100.00 
F.R. GnJpo: O 510 00 

-35.000.00 
F.R. GnJpo: O 001 00 

-'61 .100,00 

Artigo 3o ; - · Este decreto ·entra em yigor na :data de sua publicação, 

jffi.ià CÉSÃR liÃli'libSA FRÃNCà 
PREFEITO MUNICIPAL 

,Y33.653.293-00 

ESTA 0O 1)0 PIA Ui 
PREFEITURA MUNICTPAL DE BERTOLÍ IA 

?ri.ta Nosn Senhorn t.ltt Con«"içiiu Ap:1~cid:t 3-1, n'll lro - Benotinia, falado do Pi:'luí 
CNPJ: 06.554.0J~/000141 

f:mail: prcfbcnoli niili'.gmail.com 

Oficio nº 039 /2020 Bertolín ia / PI , 03 de Abril de 2020. 

AUTORIZAÇÃO PARA MOVIMENTAÇÃO DE CONTA CORRENTE 

Ao 
BANCO DO BRASIL S.A 

Agência 0096-5 Floriano - PI 

Senhor Gerente, 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BERTOLINIA,CNPJ: 06.554.034/0001-04 neste ato representado 
por mim, Prefeito GERALDO FONSECA CORREIA, AUTORIZA, a movimentação das contas. 
corrente da Prefeitura Municipal de Bertolinia-PI , com o CNPJ: 06.554.034/0001-04, o Sr. : ARNON 
CANTIDIO ARRAIS, portador do CPF: 795.109. 733-00, Secretário Municipal de Educação e o 
Sr. JOÃO MOTA FEITOSA com o CPF: 947.172.813-49, Secretário Municipal de Finanças a 
movimentar a s conta(s) corrente(s) deste Município abaixo relacionadas. 

N' CONTA NOME PERSONALIZADO NO SISTEMA 

1.701-9 FNDE 

7.225-7 PODE 

16.879-3 BB - QSE 

25.049-X BB-PNATE 

25.872-5 88-SNA 

30.803-X BB - MERENDA 

38.916-1 BB - PAR 

40.562-0 BB-PEJA 

41 .649-5 BB-EDUCAÇAO 

41 .761-0 88-PEATE 

42.860-4 BB-BRALF 

43.366-7 BB-PAC 

46.261-6 BB -BRASIL CARINHOSO 

46.456-2 

51 .587-6 

53.592-3 

55.13~3 

42.261-6 

16.879-3 

17.650-8 

~oderá realizar : 

- EMIT IR CHEQUES; 

• ABRIR CONTAS DE DEPÓSITO; 

· AUTORIZAR COBRANÇA 

BB- PEJA 

• UTILIZAR O CRÉDITO ABERTO NA FORMA E CONDIÇÕES: 

• RECEBER, PASSAR RECIBO E DAR QUITAÇÃO; 

- SOLICITA SALDOS E EXTRATOS; 

• REQUISITAR TALONÁRIOS DE C HEQUES; 

- RETIRAR CHEQUES DEVOLVIDOS; 

• E NDOSSAR CHEQUE; 

- S USTAR/CONTA - ORDE NS CHEQU ES: 

- CANCELAR CHEQUES; 

- BAIXAR CHEQUES; 

• EFETUAR RESGASTES/APLICAÇÔES FINANCEIRAS: 

- EFETUAR SAQUES - POUPANÇA; 

• CADASTRAR, ALTERAR E DESBLOQUEAR SENHAS: 

- EFETUAR MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS NO RPG; 

• EFETUAR PAGAMENTOS POR MEIO ELETRÔNICO; 

- EFETUAR TRAN SFÊRENCIAS POR MEIO ELETRÔNICO; 

• CONSULTAR CONTAS/APUC. PROGRAMAS REPASSE RECURSOS FEDERAIS - RPG; 

- LIBERAR ARQUIVOS DE PAGAMEN TO NO GERENCIADOR FINANCE1RO/AASP; 

- SOLICITAR SALDO/EXTRATOS DE INVESTIMENTOS; 

• SOLICITAR SALDO/EXTRATOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO; 

- EMIT IR COMPROVANTES; 

- EFETUAR TRANSFÊRENCIAS P/ MESMA TITULARIDADE-MEIO ELETRÔNICO; 

- ENCERRAR CONTAS DE D EPÓSITO; 

• EFETUAR PAGAMENTO DE ICMS POR MEIO ELETRÔNICO. 

Na certeza do pronto e breve atendimento, de j â agradecemos be m como reiteramos 

voto5 de apreço e consideração. 

A tenciosamente, 

GERALDO FONSECA CORREIA 
Prefeito Munlclpe1 

CPF:493 .106.3 11-04 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA M UNI lPAL DE BE RTOLÍNIA 
Praça Nosso Senhora do Concclçllo A parecida 34, centro - Bcn ollnla, Esrado do Plaul 

CNPJ: 06.554.034/0001-04 
E1J1ail: p rcfbcrtuli nia.@grnailcorn 

Oficio n• 040 /2020 Bertolfnla / PI, 03 de Abril de 2020. 

AUTORIZAÇÃO PARA MOVIMENTAÇÃO DE CONTA CORRENTE 

Ao 
BANC O DO BRASI L S .A 

Agência 0096-5 Floriano - PI 

Senhor Gerente, 

A PREFEITURA MUN ICIPAL DE BERTOLINIA ,CNPJ : 06.554.034/0001-04 neste ato 
representado por m im , Prefeito GERALDO FONSECA CORREIA , AUTORIZA, a 
movimentação das contas corrente da Prefeitura Municipa l de Bertolínia-PI , com o 
CNPJ : 10.582.579/0001-00, o Sr .: ARNON CANTIDIO ARRAIS , portador do CPF: 
7 95.109.7 33-00, S ecretário Municipal de Educação e o Sr. JOÃO MOTA FEITOSA 
com o CPF: 947.172 .813-49, S ecretário Municipal de Finanças a movimentar as: 
conta(s) corrente(s) deste Municíp io abaixo re lacionadas. 

NºCONTA NOME PERSONALIZADO NO SISTEMA 

55.369-7 

24 .186-5 

O (a) qual poderá realizar: 

- EMITIR CHEQUES ; 

• ABRIR CONTAS DE DEPÓSITO ; 

• AUTORIZAR COBRANÇA 

PMB- FUNDES 

PMB- FUNDES 

- UT ILIZAR O CRÉDITO ABERTO NA FO RMA E CONDIÇÕES; 

- REC EBER, PASSA R RECIBO E DAR QUITAÇÃO ; 

• SOLICITA SALDOS E EXTRATOS; 

• REQUISITAR TALONÁRIOS DE CHEQUES ; 

- RETIRAR CH EQU ES DEVOLVIDOS; 

- ENDOSSAR CHEQUE: 

• SUSTAR/CONTA-ORDENS CHEQUES; 

- CANCELAR CHEQUES ; 

• BAIXAR CHEQUES; 

- EFETUAR RESGASTES/APLICAÇÔ ES FINANCEIRAS; 

- EFETUAR SAQUES - POUPANÇA; 

- CADASTRAR. ALT ERAR E DESBLOQUEAR SENHAS; 

- EFETUAR MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS NO RPG; 

- EFETUAR PAGAMENTOS POR M EIO ELETRÔ NICO; 

- EFETUAR TRANSFÊRENCIAS POR MEIO ELETRÔNICO; 

- CONSU LTAR CONTAS/APLIC . PROGRAMAS REPASSE RECURSOS FEDERAIS-

RPG; 

- LIBERAR ARQU IVOS DE PAGAMENTO NO GERENCIADOR F INANCEIRO/AASP; 

- SOLIC ITAR SALDO/EXTRATOS DE INVESTIMENTOS; 

- SOLICITAR SALDO/EXTRATOS DE OPERAÇÕ ES DE CRÉDITO; 

- EMITIR COMPROVANTES; 

- EFETUAR T RANSFÊRENCIAS P/ MESMA TITULARIDADE-MEIO ELETRÔN ICO; 

- ENCERRAR CONTA S DE DEPÓSITO; 

- EFETUAR PAGAMENTO DE ICMS POR MEIO ELETRÔNICO. 

Na certeza do pronto e breve atendimento, de já agradecemos be m como 

reiteramos votos de apreço e consideração. 

Atenciosamente 

GERALDO FONSECA CORRE IA 
Prefeito Municipa l 

CPF:493.1 06.3 11-04 

ESTADO DO PIA UI 
PREFEITURA MUNICIPAL EDUCAÇÃO DE BEFLINIA 

SECRETARIA MUNIC IPAL DE EDUCAÇ O 
A~ida Praidnrte M6dici. SIN. CenlrD - .,.._oHala. Etbdo Do PI••' 

CNPJ: I0.!11.519/GOOI_.., 
E•aíl: ~ ~ --l C'om 

PORTARIA N" 001/2020 BERTOÚNIA. 08 de Abril de 2020. 

Dispõe sobre a manutenção do ebasteclmento. 
logís!ica. e distribuição de produtos necessários e 
-nclals . Inclusive kit de alimentos escolar, na 
Rede Pública Municipal de Ensino de Bertolinia, 
para enfrentamento da calamidade na saúde 
pública de importância internacional decorrente do 
novo coronavlrus(COVID-19), e dá outras 
pro\lldências. 

O Secretário Municipal de Educaçao de Bertollnla, no uso de suas. 

atribuições. resolve: 

Considerando a declaração de emergência em saúde pública de importância 

intefflltcional pele organização mundial de saúde - OMS - em 30 de Janeiro de 2020. em 

decorréncia da infeoçAo humana pelo novo coronavírus (COVID-19), bem como a 
declaração de emerg6ncia de saúde pública de import.ãncia nacional, por meio da portaria 

188/GM/MF de 03 de Fevereiro de 2020, nos termos do Dec.-eto Federal 7616. de 17 da 

Novembro de 2011 : 

Considerando a classificaçlo da aituaçlo mundial do novo coronavirus pela Ofganização 

Mundia l de Saúde como pandemia, alertando para o risco potencial de a doença 

infecciosa de atingir a populaç6o mundial de forma simultánea. não se limitando a locais 

que já tenha sido identificada como de transmissão Interna; 

Con91derando as medidas de emarg6ncia da saúda pública definidas pelo decreto 

Estadual 18.884, de 16 de março de 2020. pelo Governo do Estado do Plau i e a urgência 

no enfretamento a ameaça de propagaçlo do novo coronavirus: 

Considerando as medidas de emerg6ncia de saúde pública definidas pelo decreto 

Estadual 18.913. de 30 de março de 2020. pelo Governo do Estado do Plaul e a urg6ncia1 

no enfretamento a ameaça de propagação do novo coronavirus: 

Con9iderando que o decreto Estaduat 18.884, de 16 de março de 2020, pelo Governo do 

Estado do Piauí define a prorrogação e detarrnina. nas redes públicas e privada. a, 

suspensão das aulas. como medida excepcional para o enfretamento ao COVID-19, novo 

coronavirus; 

Conaide,..ndo. por fim, que cabera à Secreteria Municipal de Educaçio - SEMEB. tomar 

as providências administralivas e operacionais. para a entrega dos kits de alimentos aos 

responsáveis legais pelos alunos das Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal e 

Ensino de Bertolinia. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 Senil d isponibilizado 01 kit de alimentos não P8f8C/veis para aluno carente. 

regularmente matriculado nas Unidades da Rede Pública Municipal de Ensino de 

Bertolinia. 

§ 1° O kít de alimentos será por aluno. 

§ 2" Compõem o kít da alimentação escolar os seguintes itens: 

a) 01 pc. de 01 kg da açúcar cristal; 

b) 01 pc:. de 05 kg de arroz; 

c) 02 pc. de 250g. (cada) de café em pó (250g cada): 

d) 01 pc:. de 01 kg. de farinha de mandioca branca. 

e) 02 pc. de 01 kg. (cada) de feijão carioquinha: 

f) 02 pc. de 500g (cada) de flocão de milho: 

g) 02 pc. de 200g (cada) de leite em pó integral ; 

h) 01 pc. de 500g de macarrão de sêmola; 

i) 02 gr. de 900ml. (cada) de óleo refinado; 

j) 01 pc. de 1kg de sal refinado e iodado; 

k) 03 lts. de 125g (cada) de sardinha em óleo; 

1) 01 1. de 500ml. de tempero liquido. 

Art. 2.0 O kit da alimentos escolar será entregue somente ao responsável legal do 

aluno, conforme o cadastro da matricula. no horário agendado pela direção da Unidade de 

Ensino distribuidora: 

§ 1• Para receber o kit de alimentos escolar o responsável pelo aluno. deve portar 

em mãos documento de identfficaçlo com loto. 

§ 2" Cada Unidade de Ensino que será ponto de distribuição, disponibilizará em 

local visível e da fácil acesso uma relação contendo o nome dos alunos. que atendam aos 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL EDUCAÇÃO DE BERTOLINlA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

A-óda p-., Mtdici, SIN. Cffllro - llutollaia. Etbclo Do Pin l 
CNPJ: 10~1.5?9/GOOI-GII 

E,..;J: _.,,r(ill,olaaíl, .., 

critérios do art. 1°, desta portaria, e que serão beneficiados com o kit. 

Art. 3.0 Durante o período de entrega dos kits de alimentação escolar a direção da 

Unidade de Ensino será responsável pela organização e distribuição e deve garantir o 

cumprimento das medidas preventivas para mitigação de riscos de transmissão 

decorrentes da doença causada pelo novo Coronavírus(COVID-19). 

Art. 4.0 Os casos omissos serão dirimidos pelo Gabinete da SEMEB. 

Art. 5.0 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 08 de abril de 

2020. 

c/4;.~ut-
CPF: 795.109.733-00 

Secretario Municipal de Educação • SEMEB 

PREFEITURA MUNICíPAL DE CORRE TE 
Avenida Manoel Lourenço Cavalcantc n• 600 
Bairro Nova Corrente - Corrente - Pi aul 
CEP 64980-000 CNPJ 06.554.257/0001 -7 1 
Email: prefcirum,çorrentc@gn1ail.com 

PrOCffSO Admlnlstntivo n• 011/2020-CLP. 
Procedimento Lk:ltatõrlo n• 001/2020. 
Modalidade: Tomada de Preços. 

F'ls. ___ _ 

AS!. 

Objeto: Contralaçilo de empresa especializada na execução de serviços de i>laboraçllo de projeto 
básico de engenharia para Implantação de sistema de abastecimento de água no Município de 
Corrente . 
Rec .... rente: INOVAR ENGENHARIA LTOA. Inscrita no CNPJ sob n• 34.191.927/0001-78. 
Recorrida: Central de Licitações Públicas. 

1. RElATÓIIIO 

O Edital da TOMADA DE PREÇOS N• 001/2020, foi devidamente publicado em Diário Oficial 

dos Munlc:Jpios, Estado I! Unllo, bem como em jornal de grande circulação, no dia 28 de Janeiro de 

2020, período• partir do qual. também. ficou disponível no Sítio do Tribunal de Contas do Estado do 

Piaui, e d@maiS portais, pelo prazo não inferior -il 1S dias, em conformidade com que preceitua inciso 

Ili. parágrafo 2•. artigo 21, da Lei Federal nt 8 .666/93. 

A referida licitação foi do tipo Menor Preço, Global e empreitada global, com ses.ão e 

Julgamento de habllltação e propostas no dia 12 de fevereiro do corrente ano, ás 08 horas. 

Na data e hora supracitada, foi Instalada a sessão de ju lsamento da licitação em epígrafe com 

o recebimento de envelopes de h•bllltação e propostas das empresas: INOVAR ENGENHARIA LTDA, 

Inscrita no CNPJ sob n• 34.191.927/0001-78, PLANACON - PIANEJAMENTO E ASSE.5SORIA OE 

PROJETOS ffCNICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n• 06 .164.260/0001-89. 

Após e a bertura do envelope ~ontendo a doeumentaçlo das: ernpreRi 

concorrentes e após os presentes anaUsarem consoou-se que a empresa PLANACON -

PLANEJAM ENTO E ASSESSORIA DE PROJETOS TtCNICOS LTDA cumpriu todas as exigências 

ed ltallcias. restando HABILITADA, enquanto que a empresa INOVAR ENGENHARIA LTDA, apresentou 

comprovantes de eapacldade técnica incompatíveis com o objeto da licitação, e, ainda, balanço 

patrimonial Incompleto sem a OHP do contador, ou seja, em desacordo com o item 5.1.6.1 do edital, 

restando desse modo, INASILTADA. 

Respeitando os prindplos do contraditório e da ampla defesa foi aberto p,aw 

recursa i e tempestivamente, a empresa INABILITADA e Insatisfeita com a decisão apresentou 

recurso, onde su~lntamente a-firma que não há motivo que sustente a decisão, vez que o it'testado de 

capacidade técnl,::a apresentado contempla o objeto pretendido na licitação. 
) 

Cumprindo todas as exigências da legislação vigente, foi notificada a empresa 

PlANACON - PLANEJAMENTO E ASSESSORIA DE PROJETOS T~CNICOS LTDA, para, caso julgasse 

necess.\rio, apresenrar contrarr.nões, porém não houve manifestação. 

É o relatório. 

li. DO MÉRITO 

Analisando as razões de recurso da empresa, com o objetivo de ver reconsiderada a decisão 

da Cent ral de licitações em e inabilitou a empresa Recorrente, passamos ao julgamento. 

Inicialmente cabe destacar que, o munidpio de Corrente busca contratar, através 

de licitação uma empresa com atestado de capacidade técnica devidamente comprovada para 

executar os serviços, vez que, traia-se de uma obra de exlrema necessidade e urgência para os 

munícipes. 

Quanto as exigências de qualificação técnica fixadas em edital pela Administração 

Pública destinam-se a aferir se os licitantes interessados em contratar reúnem as condições técnicas 

necessárias e suficientes para executar satisfatoriamente o objeto contratual. 

Marçal Justen FIiho, ao tratar sobre os requisitos de qualificação técnica, explica 

que: 

"A express:io 'qualificação técnica' tem grande amplitude de significado. 
Em lermos sumários, consiste no domínio de conhecimentos e 
habilidades teóricas e praticas para execução do objeto a ser 
contratado. ( •.. ) O conceito de qualificação técnica é complexo e 
varlllvel, refletindo a heterogeneidade dos objetos licitados. Cada 
espec1e de contratação pressupõe diferentes habilidades ou 
conhecimentos técnicos. É lmplausível imaainar algum caso em que a 
qualificação técnica seria irrelevante para a Administração. Quando 
multo, poderia Imaginar-se que o objeto é suficientemente simples para 
ser executado por qualquer proflssion.11 de uma certa llrea. Por exemplo, 
suponha-se que a Administração necessite contrata r serviços de 
marcenaria muito simples. A qualificação técnica poderá restringir-se à 
comprovação da titularidade da proflssllo de marceneiro, mas é óbvio 
que não poderia ser contratada pessoa destituída de qualquer 
habilidade nesse setor. Como decorrl!ncía, a determinação dos 
requisitos de qualificação técnica far-se-ll caso a caso, em face das, 

circunstâncias e ?@CUliaridades das necessidades que o Estado deve 
realizar. Caberá à Administração. na fase Interna antecedente à própria 
elaboração do ato convocatório, avaliar os requis;itos necessários, 
restringindo-se ao estritamente indispensável a assegurar um mínimo de 
segurança quanto à idoneidade dos licitantes.• 

Nessa esteira, percebe-se que a empresa recorrente apresentou um atestado de 

capacidade técnica insuficiente para comprovar de fato a sua eficiência para elaborar um projeto 

nessas dimensões, veja a apresentação do atestado apresentado: 

EmllalÇio amio~ • """"""" dola""""""""t,1,ti;p.,. .. 

""'°' IJ,-Jr("~T-"'"""'p,:laE._,.sô,,1~ \!ACII llO~I RI.EU. · 

F.l'P'"' <l"',,..,. 1IU' a ii<iwi, ,-- s,nl!IO d< -.\io d< i""l"" dt abul-., • 
ipa pan c..S..W. 6t ~i fflidtsttak. f01'II rectn't&wta HI COHl'Nt i~ !dwftl:I . 

dlsalbllçJo t ~ .. lpa poti,tt fria ,- ""4lcio ookó . E 1) CfftWio dt At<ne 

Tlni<e dl t:atnllnra i., 1111 ~•- AI<" dl !ill<a. ,m q<>< , ~ Je ~-T-pelo 1.........., • ,._ dt Al>M"<io><a,. o·~•.,..._... 
-•----•rodt&~d•llpç ... ,-

Ora, com umai simples leitura p4:!rcebe-s.e que fora apresentado um atestado de 

capacidade técnica apenas para abastecimemo de água de um condomínio de casa, ou seja, bem 

inferior à dimensão do projeto pretendido pela administração. Desta feíta, não cumpre as exigências 

do edital e nesse sentido, não cumpre a exigência editalícias 

Noulro ponto merecedor de destaque, refere-se à apresentação da DHP do 

contador conforme eXige o edital, vejamos: 

5.1.6. l ) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercfclo financeiro, devidamente chancelados ?@la 
Junta comercial, acomp;,nhaclo da DHP do contador 
responsável. vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios; Grifo nosso. 

O principio da vinculação ao Instrumento convocalórlo eslá disciplinado nos 

artigos 311, 41 e SS, XI, da Lei nll 8.666/1993. que rege o procedimento llcltatórlo, vejamos, 

•Art. 3g A licitoçõo desôno-se o gorontir o observdncia d 
principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do 
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PREFEITURA MUNICíPAL DE CORRE TE 
Avenida Manoel Lourenço Cavalcantc n• 600 
Bairro Nova Corrente - Corrente - Piauí 
CEP 64980-000CNPJ 06.554.257/0001 -71 
Email: prefcitura.corTentc@gmail.com 

~ 
b_J 

desenvolvimento nocional sustent6vel e ser6 processado e 
Julgado em estrito conformidade com os princípios b6sicos do 
/ego/idade, do impessoalidade, do moralidade, do lgt10/dode, da 
pub/icldode, do probidade administrativa, da vincula~a ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetiva e das que 
lhes são coffelotos. 
Art. 41. A Administração não pode descumprir os normas e 
condições do edital, ao qual se acho estritamente vinculada. 
Art. 55. ~o c/6usu/as necess6rias em todo contrato os que 
estabeleçam: 
/ ... / 
XI • a vinculaç/;o ao edital de licitação ou oa termo que o 
dispensou ou a íne11igiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor;" . 

Neste sentido, dentre as principais 1arantias que cercam o processo licitatório 

(princípios da legalidade, Impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade e eficiência), pode-se 

destacar a vinculação da Administração ao edlUII que regulamenui o certame. 

Segundo lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas da UniJo, o instrumento convocatório ~ a lei do caso, aquela que Irá resular a 

atuação tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3• 

da Lei de Ucitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que a Administração não pode 

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Sobre este ponto, cabe transcrever a lição do saudoso Mestre HEL Y LOPES 

MEIRELLES acerca do Edital, segundo o qual: 

"A vinculação ao edital é prindpio l>Aslco de toda llcltaçJo. Nem 
se compreenderia que a Administ ração fixasse no edital a forma 
e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do 
procedimento ou na realização do Julgamento se afastasse do 
estabelecldo, ou admltlsse documentação e propastas em 
desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, 
e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a 
Administração que o expediu (art. 41)" ("in" "Direito 
Administrativo Brasileiro", Malheiros Editore.s, São Paulo, 291 
ed., 2004, p. 268) . 

•s. O princípio da vinculação ao edital restringe o próprio ato 
administrativo às regras editalícias, impondo a inabilitação daa 
empresa que descumpriu as exigências estabelecidas no ato 
convocatório." (REsp 595079/RS, Rei. Min. Herman Benjamin, 21. 

Turma, STJ, DOU 1S/12/2009)". 

Nesse contexto a empresa descumpriu uma norma exigida no ato convocatório, 

não podendo, em hipótese alguma, a comissão agir contrariando suas normas, desta feita, nesse, 

aspecto, a recorrente descumpre mais este item do edital. 

IV. DEOSÃO FINAL 

Pelo ex.posto, em estrita observãncia aos princípios que regem a Licitação, 

CONHEÇO do recurso apresentado pela empresa recorrente, tendo em vista a sua tempestlvidade, 

por~m. quanto ao MÉRllO, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a decisão proferida n.i sessão, 

encaminhando a decisão proferido ao conhecimento do prefeito municipal. 

Corrente, 03 de abril de 2020 • 

Expedito Basílio da SIiva Neto 
Presidente da Central de Licitações Públicas• CLP 

Membro 

6whuo. :foxbe:o. ~ 
Viruirea Barbosa Silva 

Membro 

PREFEtTURA MUNICIPAL DE CORRENTE 
Avenld1:11 M.m-ioel L01.rmc.O Cavale.!!ttl!!' n2 600 
Bai.rto No~à CC.r'~ e- -Ccnent e - P~ú 
CEP 6-<9SO-OOO· CNPJ 06.5 .257/ 0001 -71 
e:-mert ?ref°e-tuf'a corriMt~piOtma .com 

DECRETO N• 92 DE 07 DE ABRIL DE 2020. 

A/fera o Bit. 4' e revoga a alfnea "a", do inciso/ 
do art. s• do Decreta Municipal n• 91 de 31 de 

março de 2020 e dá outras provldlnclu. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORRENTE, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Municlpio e pela Constituição Federal e 

Considerando a necessidade de regulamentação, no Municlpio de Corrente, da Lei Federal n• 

13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde de 

importância internacional decorrente do Novo Coronavirus (Covid-19); 

Considerando a publicação do Decreto Estadual n• 18.895, de 19 de março de 2020, que declara 

estado de emergência em todo o território do Estado do Piaul para fins de prevenção e de 

enfrentamenlo à pandemia causada pelo Novo Coronavírus (Covid-19); 

Considerando o que dispõe a Lei Federal n' 13.979 de 06 de ferreiro de 2020 e seus Decretos 

Federais, dos Decretos Esladuais, especialmente o Decreto n• 18.924 de 03 de abril de 2020 e 

dos Decretos Municipais n• 86 de 17 de março de 2020. bem como pelo Decreto n' 87 de 22 de 

março de 2020, todos tralando de medidas adotadas pela Prefeitura Municipal de Corrente, nesse 

pertodo de crise da salide pública, decorrente do Novo Coronavirus (Covid -19); 

Considerando decisão liminar do Ministro Marco Aurélio nos autos da ADI n• 6341 que não afasta 

.a tomada de providencias normativas e administralivas pelos Estados, Distrito Federal e 

Municípios sobre medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Novo 

Coronavirus ((;ovid - 19) e 

Considerando que a dinâmica social, aliada a uma análise concreta sobre o quadro de evolução 
da pandemia em território nacional e. mais especificamente, em nosso município, impõe a adoção 
de medidas, de acordo com as necessidades locais, para que não haja comprometimento das 
atividades essenciais; 

g) Manter a reduçllo em 50% (cinquenta por cento) da capacidade de /otaç.l.o de 
patJSagelros sentados; 

h) Determinar que o veiculo circule com as janelas e alçap6es de teto abertos, para 
manter o ambiente arejado, sempre que pos~lvel; 

I) No caso de lmposs/bl/ldade de manter as /anelas e os alçapóes abertos, por causa, 
P"'' av•rnplri, ria ,.,..,,.,,a mca,.,.,. ,. hl~l•r'll-,l"e ",e eleMn,,se ria sr ,..,,..",41,..;,.."•"" • rio 

ar renovável dos veiculas, com a substituição do$ respectivos filtros; 

}) Afixar nos ve/cu/os, em local visível aos passageiros/trabalhadores, lnformaçóes 
sanitárias sobre higienizaç.l.o e cuidados para a prevençilo do Covid - 19; 

DECRETA: 

Art. 1• O artigo 4• do Decreto Municipal n• 91 de 31 de março de 2020 que "Decreta estado de 

calamidade pública em lodo terrilôrio do Municlpio de Correnle do Piaul, dispõe sobre o 

funcionamento das atividades de comércio, indústria. loglstica e sociais, para o atendimento 

mlnimo às demandas da papulação de Corrente e do Poder Público, prorroga e delermlna nas 

redes pública e privada a suspensão das aulas. como medida excepcional para enfrentamento ao 

Novo Coronavlrus (COVID - 19) e dá outras providências", passa a ter a segu inte redação: 

Art. 4 ' Ob•ervada a necessidade para o atendimento da população de atividades mínimas 
essenciais - nesse perlodo de enfrentamento da grave crise de saúde pública decorrente 
do Novo Coronavlrua (Covid -19) no munícipio de Corrente - njjo se aplica a suspensão do 
funcionamento: · 

( ... ) 
XX/V - traneporte /ntermunlclpal. 

(. .. ) . . 

§4• A permissão de que trata o inciso XX/V que deverá observar o seguinte: 

. a) Estabelecer o maior número possível de pontos de espera do veiculo de transporte, 
de modo a evitar aglomeraçAo nesses loca.ler; 

b) Determinar que nos pontos de espera mantenham a d/st/Jncla mlnlma de 02m (dois 
metros}, uns dos outros; 

c) Realízsr, diariamente, medlç/Jo da temperatura em todos os passageiros, antes de 
entrarem no veiculo, e garantir o Imediato afastamento daqueles que apresentarem 
febre; · 

d) NAo permitir o Ingresso no ,,,1fculo de pessoas com sintomas caracterls"tlcos do· 
Covid - 19, entendidos como tosse sec.a, dor de garganta ou dificuldadft' 
reaplratórla, acompanhados ou não de febre; 

e) Dlspon/b/1/zar aos passageiros, na entrada " na saída do veiculo, álcool gel 70% 
(setenta por cento), ou água e sabão, e determinar que todos os 
condutores/funcionários, na entrada e na salda do veiculo, lavem/higienizem as 
mllos com o produto disponlb/1/zado; 

_f) Não permitir passageiros em p~ no Interior do veiculo; 
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(Continua na próxima página)

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTE 
Avenida M..,oel lou-onço C"""I<""'~ r, 600 
Balrro NovaCorreme-Carente- Piet.í 
CEP 6'9!0-000· CNPJ OS.554.257/ 0001-71 
E·malt p,iefeturo.conenteP'El'i'Jl• com 

k) Realizar após o termino de cada viagem, limpeza minuciosa no veiculo, com a 
utilização de produtos que impeçam a propagação do vírus - álcool líquido 7096 
(setenta por cento), solução de agua sanitária, quaternário de amónio, biguanlda orr 
glucoprotamlna, ou outro desinfetante Indicado para este fim •, observado o 
procedimento operacional padrão definido pelas autoridades sanitárias. 

/) É obrigatório o envio ao Comitê Gestor de Saúde de informações relativas as rotas, 
pontos de espera, horários de salda e chegada e quantidade de velculos que fazem 
transporte lntermunlclpal de trabalhadores; 

§5' A permisdo de que trata o Inciso XX/V, aplica-se de Imediato nos casos de transporte 
fretado de pacientes para realízação de serviços de saúde e de trabalhadores no itinerário 
correspondente ao deslocamento para o posto de trabalho e retorno para o transporte em 
geral aplica-se sp6s o dia 12 de abri/ de 2020, conforme Art. 1•, parágrafos t• e 4• do Decreto 
n• 18.924 de 03 de abril de 2020 do Governo do Estado do Piauí 

Art. 2• Revoga-se a allnea "a" do ínciso 1, do artigo 5' do Decreto Municipal n' 91 de 31 de março 
de 2020. 

Art. 31 As disposiçoos deste decreto poderão sofrer alterações de acordo com a evolução do 
cenário epidemiológico. 

Art. 4' Este Decreto entra em vigor imediatamente. 

Registre-se. Cumpra-se. Publique-se 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTE- PIAUÍ 
AV, Manoel Lourenço Cavalcante, 600-Balrro Nova Corrente 
Fone: 89•3573•1285- CEP 64980-000 • Corrente- Plau/ 
CNPJ N• 06.554.257/0001-71 

PROCEDIMENTO DE DISPENSA N2 004/2020 

~ 
~ 

OBJETO: Prestação de Serviços de elaboração de projeto executivo de const rução de estrada 
vicinal (estrada vicinal dos Pastores) no Município de Corrente, relativo ao Convênio de n• 
7.124.02/20- CODEVASF. 

ASSUNTO: Ratificação e celebração de contrato 
DATA: 10 de março de 2020 

Ratifico a orientação técnica da Central de licitação Pública e determino a contratação da 
empresa PLANACON • PLANEJAMENTO ASSESSORIA DE PROJETOS TlCNICOS LTDA, 
(CNJP/MF sob o n!! 06.164.260/0001-89) para a prestação dos citados serviços, para a 
prestação dos citados serviços, pelo o valor global na cifra de R$ 10.923,42 (dez mil 
novecentos e vinte e três reais e quarenta e dois centavos) 

Publique-se. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTE 
Gladson Murilo Mascarenhas Ribeiro 

EXTRATO CONTRATO N!! 004/2020-DISP-CLP 
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N~004/ZOZO 

CONTRATANTE: Município de Corrente-- Piaui 
CONTRATADA: PLANAC0N - PLANEJAMENTO ASSESSORIA DE PROJETOS TÉCNICOS LTDA. (CNPJ 
06.164.260/0001-89) 

OBJETO: Prestação de Serviços de elaboração de projeto executivo de pavimentação de vias 
públicas em CBUQ no Município de Corrente, re lativo ao Convênio de n• 855723/2017 -

CODEVASF. 
RECURSOS FINANCEIROS: Próprio/Convênio de n• 855723/2017 · C0DEVASF, no Elemento de 
Despesa 44905180- Estudos e projetos. 
VALOR TOTAL R$: 10.923,42 {dez mi l novecentos e vinte e três reais e quarenta e dois centavos) 
DATA DA ASSINATURA: 10/04/2020. 
VIGfNCIA: 31 de julho de 2020 
SIGNATÁRIOS: 
CONTRATANTE: Gladson Murilo Mascarenhas Ribeiro 
CONTRATADO: Clemilton Alves Pequeno 

l!:STADO DO PIAUI 
PRl!:Pl!:ITURA MUNICIPAL DI!: Rl!:01!:Nl!:RAÇÃO Aca m.-----~~ 

PORTARIA Nº 001/2020 

~ 

SEMED 

DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO DE KIT DE 
ALIMENTOS ESCOLAR. NA REDE PUBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DE REGENERAÇÃO, 
PARA ENFRENTAMENTO DO NOVO 
CORONAVIRUS {COVID-19) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

O SECRETÁRIO {A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela portaria nº 177 de 
08/11/2018. 

CONSIDERANDO, O agravamento da crise de saúde pública no Brasil 
com reflexos diretos nos estados e municípios em decorrência da 
pandemia da doença infecciosa virai respiratória, causadas pelo novo 
Corona vírus {COVID-19). Necessitando a intensificação a cada dia das 
ações emergências da prefeitura de Regeneração. 

CONSIDERANDO, O que consta da lei federal nº 13.979 de 
06/0212020; lei federal nº 13.987 de 07/04/2020, do Decreto Estadual 
nº 18.884 de 16/03/2020; do Decreto Municipal nº 010 de 17/03/2020; 
do Decreto Estadual nº 18.913 de 30/03/2020 e do Decreto Municipal 
nº 014 de 01/04/2020 

CONSIDERANDO, por fim, que caberã à Secretaria Municipal de 
Educação- SEMED tomar as providências administrativas e 
operacionais, para a entrega dos Kits de alimentos aos responsàvels 
legais pelos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino de 
Regeneração. 

Art. 1º O Kit de alimentos será d isponibilizado para familia que tem 
o aluno como beneficiário do bolsa família regularmente 
matriculado nas escolas municipais de ensino do município de 
Regeneração. 

Art. 2" A logística de entrega dos kits de alimentos acontecerá em dias, 
turnos definidos pelas Unidades de Ensino, que entrar em contato com 
a família beneficiada para agendar o dia e a hora da entrega. Esta 
medida evita a formação de filas e aglomeração de pessoas nas 
escolas 

Art.3° Para receber o k it de alimentos, o responsável pelo aluno, deve 
portar em mão documento de identificação com foto, que contenha o 
número do CPF, o cartão do Programa Bolsa Família e deve assinar 
uma declaração de recebimento do kit de alimentos. 

Art.4° A SEMED disponibi lizará nos meios de comunicação a data de 
início de entrega dos kits de alimentos. 

Art. 5° As escolas Municipais de Ensino, d isponibilizarão em local 
v is lvel e de fácil acesso uma relação dos titulares do cartão bolsa 
família que atendem aos critérios do art. 1° dessa portaria e que serão 
beneficiados pelo kit de alimento. 

§ 1° Caso o nome do aluno atenda aos requisitos do art.1° desta 
portaria (beneficiário do programa bolsa família e regularmente 
matriculado na rede municipal de ensino de regeneração) não conste 
na relação da escola para receber o kit, o responsável deve procurar o 
(a) diretor da unidade de ensino em que o aluno é matriculado para as 
providências necessárias 

Art.6º Durante o período de entrega dos k its de alimentação escolar a 
direção da unidade de ensino será responsável pela organização da 
distribuição e deve garantir o cumprimento das medidas preventivas 
para mitigação de riscos de transmissão. 
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l!STADO DO PIAUI 
PRl!Fl!ITURA MUNICIPAL DI! Rl!Gl!Nl!RAÇÃO .. - --~-~ 

,,, ...... 
Art. 7° Os casos omissos serão dirimidos pela SEMED. 

Art. 8° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, cientifique-se e Cumpra-se 

Gabinete do Secretário (a) Municipal de Educação, em 08 de Abril de 
2020 

~ f)~ .. e,k,. --.n U--
ana Pereira da Silva 4 

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE REGENERAÇÃO 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO 

Portaria n• 0Z7 /Z0Z0 - GAB 

Regeneração - (PI), 07 de Abril de zozo. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO, ESTADO DO PIAUÍ, no 

uso de suas atribuições legais, e de acordo com o art. 89, inciso li da Lei Orgânica 

Municipal, 

RESOLVE: 

Art 1º - Nomear JHâca Fernanda Feitosa de Melo, CPF a• 060.536.36339, para 
exercer o Cargo em Comissão de 5ecreCárla ela Junta de Serviço Milltar, a partir desta data. 

Art. 2º· Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrario. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Regeneração - PI, 07 de Abril de 2020. 

Hermes Teixeira Nunes Jánlor 
Prefeito Municipal 

Numerada, registrada e publicada a presente portaria ao sétlmoo dia do mês de 

abril do ano de dois mil e vinte. 

Raimundo Plácido do Chantal Nunes 
Secretárto Chefe de Gabinete 

• • 
{tuA BRÃNêA 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 
BRANCA ' 
CNPJ: 06.554.760/0001-27 Mais dmnrolrimento pro nossa poro 
SECRETAlUA MUNICIPAL DE GABINETE 

Portaria GP • 015/2020 
DE 03 DE ABRll. DE 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ÁGUA BRA CA, ESTADO DO PIAUÍ. 
no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o inciso IX. Art. 82 da Lei Orgânica 
do Município. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear a Sr' MARILIA DAIANNA RODRIGUES DA SILVA, 
CPF: 060.627.933-44 RG- 2.814.769 SSP/PI, para o Cargo de Auxiliar Técnico - CC7, com 
lotação na Estação da J uvcntudc, deste Município 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

Dê- se ciência 
Publique- se e 

Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito Municipal de Água Branca, Estado do Piauí, 03 de abril 

de 2020. ; · /} 

,==== ~oura de ~raú.jo ' 
Prefeito Municipal 

Ocilla Alves de Carvallio Loyola 
Secretária Municipal Chefe de Gabinete 

• • 
{tuAsRÃnrcl 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 
BRANCA 
CNPJ: 06.554.760/0001-27 Mais dmnrolvim,nto pro a0S$0 poro 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

Portaria GP O 2512020 
DE03 DE ABRIL DE 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, ESTADO DO PIAUÍ, 
no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o inciso IX. Art. 82 da Lei Orgânica 
do Município. 

RESOLVE: 

Art. !º - Revogar a portaria nº 040/2017 e nomear o Senhor CIPRIANO 
FAUSTINO DE SOUSA, CPF: 675.909.003-97, para o cargo de Secretário de Esporte, Lazer 
e Juventude, deste município. 

abril de 2020. 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

Dê- se ciência 
Publique- se e 

Cumpra-se 

Gabinete do Prefei~to Municipal de Água. Branca, Estado do Piauí, O; de 

Jo • Aroújo 
Proleit< Munitipal 

Jonas Moura de Araújo 
Prefeito Municipal 

Oeilia Alves de Carvalho yÕJa 
Secretária Municipal Chefe de Gabinete 
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• • 
{tuABRÃNcA 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 
BRANCA 
CNPJ: 06.554.760/0001-27 Ma~desenmw/m,nmproaouopara 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

Portaria GP Nº 26/2020 
DE il3 DE ABRIL DE 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, ESTADO DO PIAUÍ,. 
no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o inciso IX, Art. 82 da Lei Orgânica 
do Município. 

RESOLVE: 

Art lº - Revogar a portaria nº 125/2017 e nomear o Senhor HUMBERTO 
TAVARES MESNDES, CPF: 514.973.443-87, RG: 1.099.119 SSP/PI para o cargo de 
Secretário Municipal de Educação CC-1, deste municlpio. 

abril de 2020. 

Art. 2º • Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

~seciênci.a 
Publique- se e 

Cumpra-se 

Gabinete do Prefeit1
1
~i; de :gua Branca, :stado do Piauí, JU_ de 

<:: g,ra de Araújo 
Prefeito MunicipaJ 

Ocilia Alves de Carvalho yola 
Secretária Municipal Chefe de Gabinete 

• • 
{fsuA BRÃNCÃ 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNJ;CIPAL DE ÁGUA 
BRANCA 
CNPJ: 06.554.760/0001-27 lbls deseBWllrimeato pro nouo p/lfll 
SECRETARCA. MUNICIPAL DE GABINETE 

Portaria GP O 27/2020 
DEO? DE ABRIL DE 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, ESTADO DO PIAUÍ,. 
no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o inciso IX, A.n. 82 da Lei Orgânica 
do Município. 

RESOLVE: 

Art 1° - Revogar a portaria nº 064/2017 e nomear o Senhor SEBASTIÃO 
CÉLIO DA SILVA BARBOSA, CPF: 005.373.643-58, para o cargo de Secretário Municipal 
de Comunicação, deste município. 

abril de 2020. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

Dê- se ciência 
Publique- se e 

Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito Municipal de Água Branca, Estado do Piauí, (()3 de 

=tkt:::= Prefeito Municipal 

Ocfüa Alves de Carvalho yola 
Secretária Municipal Chefe de Gabinete 

• • 
{tuABRÃNcA 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 
BRANCA 
CNPJ: 06.554.760/0001-27 Mais desenvolvimento pro nosso povo 
SECRETARIA M lCíPAL DE GABINETE 

Portaria GP O 036/2020. 
De 03 DE ABRIL DE 2020. 

O PREFEITO MUNJCIPAL DE ÁGUA BRANCA, ESTADO DO PIAUÍ, 
no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o inciso IX, Art. 82 da Lei Orgânica 
do Município. 

RESOLVE: 

A.n. lº -Nomear o Senhor DEVJD WlLLAMES LEAL PERFEITO, CPF: 
659.390.933-53, para o cargo de Secretario Municipal de Saúde-CCl , deste município. 

de 2020. 

A.rt 2º - Esta Po.'.aria entram em vigor na data de sua publicação. 

Dê- se ciência 
Publique- se e 

Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito Municipal de Água Branca, Estado do Piauí, 03 de abri il 

\ ' 

Água Branca (PI), 03 de abril de 2020. 

PROCEDIMENTO DE DISPENSA Nº 010/2020 

OBJETO: Prestação de Seiviços de Reformas em Escolas Públicas 
Municipais, em decorrência de licitação fracassada, Convite nº 
002/2020. 

ASSUNTO: Ratificação e celebração de contrato. 

Com fulcro no Art. 24, V, da Lei nº 8.666/93, e no Parecer da Assessoria 
Jurídica deste Município, Ratifico a orientação têcnica. da Comissão 
Permanente de Licitações e determino a contratação de AMANDA C L DE 
MELO ME, CNPJ: 25.276.511/0001-61 para a prestação dos serviços. O 
valor do contrato serâ de R$ 164.847,21 (cento e sessenta e quatro mil 
oitocentos e quarenta e sete reais e vinte e um centavos), conforme 
documentos que fazem parte deste processo. 

Publique-se no prazo de 05 (cinco) dias. 

Jonas Moura de Araújo 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA-PI 
EXTRATODECONTRATO 

PROCEDIMENTO DE DISPENSA Nº 010/2020. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA- PI 
CONTRATADA: AMANDA C L DE MELO ME 
CNPJ: 25.276.511/0001-61 
ENDEREÇO: AV. DR. NICANOR BARRETO, N° 4164, VALE QUEM IBM, 
1ERESINA-PI. 
OBJETO: Prestação de Serviços Reformas em Escolas Públicas Municipais, em 
decorrência de licitação fracassada, Convite nº 002/2020. 
FONTE DE RECURSOS: Receitas Próprias/FUNDEB. 
VALOR: R$ 164.847,21 (cento e sessenta e quatro mil oitocentos e quarenta e 
sete reais e vinte e um centavos) 
DATA: 03/04/2020. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Ar!. 24, V, da Lei nº 8.666/93 
ASSINATURAS: Prefeitura Municipal de Água Branca-PI e AMANDA C L DE 
MELOME 

PREFEITURA I\IUNICIPAL DE CARACOL- PI 
CNPJ: 06.553.622/0001-23 
PRAÇA PADRE FRANCISCO, 63, CENTRO 

CEP: 64. 795-000 

RESUL TACO FINAL- CLASSIFICAÇÃO PROPOSTAS 
REFERENTE: TOMADA DE PREÇO Nº 007/2019 
PROC. ADMIN. Nº. 000002530/2019- PMC 

O Presidente da CPL da Prefeitura de CARACOL - PI, usando de suas atribuições, 
informa a quem interessar possa, que, após abertura das propostas de preços das. 
empresas habilitadas na Tomada de Preço nº 007/2019, conforme consta na ATA da 
sessão pública de abertura de propostas, bem como parecer técnico da engenharia 
e dado conhecimento às empresas interessadas, e após transcorrido os prazos 
recursais administrativos previsto no Ar!. 109, li, da Lei Nº 8.666/93 e suas 
alterações, sem que nenhuma empresa com proposta desclassificada se 
manifestasse acerca das decisões da CPL e nem contra o parecer emitido pela 
engenharia. esta Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura Municipal 
toma público a classificação final das propostas apresentadas, sendo que a CPL 
acatou o parecer técnico da engenharia classificando a úniea proposta conforme 
recomendação do Parecer Técnico do setor de engenharia da Prefeitura de Caracol 
- PI, sendo que foi classificada uma única proposta de preços, sendo a apresentada 
pela empresa CONSTRUTORA TAMANDUÁ L TOA - EPP, CNPJ N"' 
26.672.417/0001-94 no valor global de RS 541 .046,84 (Quinhentos e quarenta e um 
mjl quarenta e seis reais e oitenta e quatro centavos). Foram desclassificadas de 
acordo com o Parecer Técnico da engenharia por não atender as exigências 
técnicas de acordo com o edital as proposta de preços a das empresas e PM DE. 
CASTRO & CASTRO CONSTRUTORA L TOA - ME, SILVA COSTA 
CONSTRUÇÕES L TOA - EPP, S 7 DALADYER CONSTRUTORA L TOA - ME, RJ 
ENGENHARIA L TOA - ME, e B S CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI • ME, 
tudo de acordo com atas, parecer e demais documentos constantes nos autos do 
processo em epigrafe. 

Publique-se, 

Dá se conhecimento a quem de direito. 

Caracol - PI, 06 de Abril de 2020. 

~k · WII\/ ~ FdL-
RAIMUNDo DA SILVA 9..~ FILHO 

Presidente da CPL/PMC 

G);i1; ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTONIO 
CNPJ - 01.612.598/00D1•32 
Rua: Rua Manoel Vitorio de Sousa, SOO• Centro 
CEP: 64.365-000- Novo Santo Antonio GESTÃO 2017 • 2020 

PORTARIA N' 15, DE 01 DE ABRIL DE 2020. 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO CARGO EM 
COMISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO• PI, Estado do Piauí, no uso de 
suas atribuições que lhes são conferidas pela Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei 
Orgânica do Município de Novo Santo Antônio, 

RESOLVE: 

Art. 1° Exonerar Barnabé Machado da Silva, RG nº 1236392 SSP-Pl -c CPF nº SlS.104.803-15 .. 
ao cargo em Comissão de Controlador do Município de Novo Santo Alltônio- PI. 

Art. 2° Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação. com cieitos retroativos para o dia 
01/04/2020, revogadas as disposições cm contrário. 

Publique-se 
De-se Ciencia e cumpra-se. 

Prefeitura Murucipal de Novo Santo Antônio - PI, 01 de Abril de 2020. 

Ilustríssimo Senhor 

-
EDGAR GERALDO : A«lnado de forma dlgítal 

por EDGAR GERALDO DE 
DE ALENCAR BONA ALENCAR BONA 
MIRANDA:7715508 MIRANDA:77155084387 
4387 - oàdos:·2020.04.07 

12:55:06 -03 '00' 

Edger Geraldo de Alençer Bone Miranda 
Prefeito Municipal de Novo Santo Antõnlo 

PEDIDO DE EXONERAÇÃO 

Edgar Geraldo de Alencar Bona Miranda 
Prefeito Municipal de Novo Santo Antônio 
Assunto: Pedido de Exoneração para concorrer a mandato eletivo. 

Barnabé Machada da Silva, Brasileira, Solteira, inscrito RG nº 1236392, CPF 

nº 515.104.803-15, matrícula nº 104, residente e domiciliado na Rua 

Conselheiro João de Deus S/N, Bain-o: Centro, Município de Novo Santo 

Antonio exercendo o cargo de Controladora, , requer a V. Exa_ 

EXONERAÇÃO. do cargo de .CONTROLADOR MUNICIPAL DE NOVO 

SANTO ANTONIO-PI. a partir de 01 de abril de 2020. 

Nestes termos 

Pede Deferimento, 

Novo Santo Antônio - PI, 31 de março de 2020. 

Barnabé Machado da Silva 
CPF: 515. 104.803-15 

EDGAR Asllnado de fomi• 

GERALDO DE ~1~':~~~~~CAR 
ALENCAR BONA BONA 

MIRANDA:7715 ~!=~~~:.!~~387 

5084387 12 53'1S-Ol 'Oll' 

Recebido Em 01/04/2020 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTONIO 
CNPJ - 01 .812.59810001-32 
Rua: Rua Manoel Vitorio de Sousa, 500 • Centro 
CEP: 64.365-000 - Novo Santo Antonio 

PORTARIA Nº 16, DE 02 DE ABRIL DE 2620. 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO 00 CARGO EM 
COMISSÃO E DÁ OUTRAS PROVJDt NCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO- PI, Estado do Piauí, no uso de 
suas atribuições que lhes são conferidas pela Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei 
Orgânica do Município de ovo Santo Antônio, 

RF,,SOLVE: 

Art. 1° Exonerar Wlllian Pessoa de Ollvcire Cabral, RG n• 1376611 SSP-PI e CPF n• 
5S4.732.293-87, ao cargo em Comissão de Secretario de Cultura do Município de Novo Santo 
Antônio- PI. 

Art. 2° Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos para o dia. 
02/04/2020. revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se 
Dê-se Ciência e cumpra-se. 

Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio - PI, 02 de Abril de 2020. 

AoExmoº Sr, 

EDGAR GERALDO Assinado de forma digital 
por EDGAR GERALDO DE 

DE ALENCAR BONA ALENCAR BONA 

MIRANDA:7715508 MIRANDA:771 55084387 

4387 Dados: 2020.04.07 
12:55:54 -03'00' 

Edgar Geraldo de Alencar Bona Miranda 
Prefeito Municipal de Novo Santo Antônio 

Edgar Geraldo de Alencar Bona Miranda 
Prefeito Municipal de Novo Santo Antonio 

Senhor Prefeito, 

William Pessoa de Oliveira Cabral, brasileiro, instrutor de auto-escola,. 
inscrito(a) no CPF sob o n• 554.732.293-87 e no RG nº 1376611 , residente e 
domiciliado à Rua Inácio Pessoa Cabral, N° 215, venho pelo presente formalizar à. 
Vossa Excelência meu pedido de exoneração do cargo em comissionado de Secretario 
Municipal de Cultura e Turismo de Novo Santo Antonio-PI, que exerço em razão de 
nomeação pela PortariaN" 34, de Julho de 2017. 

Outrossim, esclareço que os motivos deste pleito são de caráter pessoal. 

Aproveito o ensejo para agradecer a oponunidade, a confiança e o apoio recebido 
durante minha -per,111aoência oo cargo. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Novo Santo Antonio . PI, 02 de Abril de 2020. 

......... 
NOVO SANTO ESTADO DO PIAUI 

NTONIO 
-Avançando como Povo-

GESTÃO 2017 • 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTONIO 
CNPJ - 01.612.598/0001-32 
Rua: Rua Manoel Vitorio de Sousa, 500 - Centro 
CEP: 64.365-000 - Novo Santo Antonio 

PORTA RIA º 17, OE 02 OE AHRIL DE 2020. 

O PREFEITO M UNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO- PI . E. tado do Piauí. no uso de 
.·ua.· atribuições que lhes ão conferidas pela Consti tuição Federal. ·con: títu íção Estadual e Lei 
Orgânica do Município de Novo amo Antônio. 

RESOLVE: 

Arl. 1 º A Servidora Pública Munici pal, Barnabé Machado da Silva. fica ciente que a partir do 
dia 02 de abri l de 2020. deverá prestar serviços na Secretaria Mun icipal de Saúde retomando ao seu 
cargo de origem de Técnica em Higiene Buca l 

Arl. 2° E. ta Portaria entra em vigor na data de . ua publicação. com efeitos retroativos para o dia 
02/04/2020. revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se 
Dê-se Ciência e cumpra-se. 

Prefe itura Municipal de ovo Santo Antônio - PI. 02 de Abri l de 2020. 

EDGAR 
GERALDO DE 

Assinado de fo rma 
digital por EDGAR 
GERALDO DE ALENCAR 

ALENCAR BONA BONA 

M IRANDA:771 55 MIRANDA:77155084387 
Dados: 2020 .04 .08 

084387 01 :00:0 2 -03'00' 

Edgar Geraldo de Alencar Bona Miranda 
Prefeito Municipal de Novo Santo Antônio 

ICP 
Brasil 

EDIÇÕES 
ASSINADAS 
DIGITALMENTE 
COM 
CARIMBO 
DO TEMPO 
HOMOLOGADO 
PELO 
ICP- BRASIL 

Todas as nossas ed ições seguem os mais rigorosos 
padrões de segurança, garantindo a ina lterabilidade 
e a legitimidade de nossas publicações, de acordo 

com a Instrução Normativa TCE/PI 003-18. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO 00 PIA 
PREFEIT RA MUNICIPAL D E COIVA_RAS - PI 
CN l'J: 14.921.717/0001 -80 
Rua s~u. Tcn;.sa, :23U • Ccntru • Fone: (l'.Kt) 3261-t 150 
CEP : 64.335-000-Coivaras- PI • E- ma il : coivara Qtcrra.com. br 

DECRETO Nº 010, DE 06 DE ABRIL DE 2020. 

"'A.utoriza e ·regula-,n.cnta a distribuição de 

kit ali.tnmitação escolar aos alunos da rede. 

mu11icipal de e11si1'0, como Jonna de 

medidas de pn'Ve11çao ao co11tágto pelo· 

ovo Corouav(rus (COVID-19)-COBRADE 

1.5.1.l .O, 110 Município de Coivaras - PI, e dá. 

outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COIVARAS, Estado do Piauí, no uso 

de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO q ue, em 30.01 .2020, a Organização Mundial da 

Soúdc (OMS) d cdorou que o surto do docnço cousodo pelo Coronovírus (COVTD-19} 

constitui Emergência de Saúde Pública d e importância internacional; 

CONSIDERANDO que di an te a s ituação fática a respeito da 

propagação do novo coronavirus - OVlO 19, tanto no â mbito global, nacional como 

local, o Munidpio edi tou o Decreto MunJdpal, q ue,. dentre outras medidas, 

estabeleceu a suspensão d as au las, na red e municipa l d e ensino; 

CONSIDERANDO, os re la tórios extra ídos do sistema de cadastro 

ún ico do Governo Federal, o qua l é detentor de veracidade e fidedignidade, 

referente ;i.o nún,cro de ol unos do rede municip.ol d e ensino pertencente a entidad es 

familiares de baixa renda; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Piauí emitiu 

Nota Técnica Conjunta n • 02/2020 fazendo uma análise acerca da importância da 

continuidade do fornecimento da merenda escola r com intuito d e promover e 

garantir a segurança alimentar e nutricional da população; 

CONSIDERANDO que a merenda escolar é essencial aos nossos 

alunos, configurando a principal refeição para parcela dos discentes, bem como, a 

Administração Pública objetiva a manutenção desta alimentação, no período em que, 

pela excepcionalida d e imposta pelo coronavírus (COV!D-19), houver a suspensão 

das au las; 

DECRETA; 

Artigo 1• - Fica autorizado a distribuição d e "kit alimentação escolar", 

enquanto durar os efeitos do Decreto Murúcipal nº 008/2020, aos alunos da Rede 

Murúcipal de Ensino que estiverem cadastrados no Cadastro Único do Governo 

Federal ou comprovadamente pertence.r a fam.ília cuja renda seja inferior a 01 (um) 

salário mínimo nacional vigente; 

§ 1° - O Objetivo deste Decreto é assegurar a alimentação d as criança ­

pertencentes a famílias de baixa renda durante o período de suspensão das aulas; 

§ 2• - O "kit allinentação escolar" será realizado com base no índice 

nutricional base por aluno, tendo como referência o período de 15 (quinze) dias. 

§ 3º - As familias que estiverem cadastrad as no sistema do Governo 

Federal e se enquadrarem no artigo 1°, caput, deverão apresentar a documentação 

comprobatória para registro interno da Prefeitura Municipal; 

Artigo 2• - O "kit alimentação escolar" é destinado a alimentação do 

alunos da rede municipal de en ino, competindo a família administrar o 

fracionamento destes alimentos pelo período de suspensão escolar; 

Parágrafo Único - Fica vedada a venda ou destinação para finalidade 

diferenciada dos bens ofertados, sob pena de responsabilização civil, penal e 

administrativa dos familiares; 

Artigo 3° - Os dias e locais de disponibilização do "kit alimentação 

escolar" serão instituídos pela Prefeitura Municipal, através da Secretária Municipal 

de Educação; 

Parágrafo Único - As informações previstas no caput deste artigo 

deverão ser publicadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas e ser 

devidamente publicada; 

Artigo 4° - A Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Educação, 

deverá realizar o controle efetivo da quantidade de kits devidamente entregues, no 

qual deverá constar o dia, loca] e aJuno contemplado, apenas para cômputo interno,. 

a fim de assegu rar a regularidade do fornecimento; 

Parágrafo Único - Fica autorizada a disponibilização, às familias dos 

estudantes de baixa renda que residam no entorno da Unidade de Ensino, dos 

alimentos perecíveis que excederem aqueles concretamente recebidos; 

Artigo 5" • A distribuição deve ser realizada de forma a evitar 

aglomerações e adotando, em qualquer ca o, todas as medidas profiláticas 

recomendadas pelas autoridades sanitárias para preservação da saúde dos 

servidores envolvidos e eventuais voluntários; 

Artigo 6° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação; 

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em Coivaras - PI, 06 de abril de 2020. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COIVARAS - PI 
CNPJ: 14.921.71710001-80 
Rua Santa Te·raa.. 2.30 •Centro• Fone: (86) 3261-.t lSO 
C~P: 64.33..-,-000 -Cotvaru - PI • F....-maH:<00tvara1J@.tern1.com.br 

DECRETO Nª 011, OE 07 Ol! ABRIL Ol! 2020. 

"'Estabelece medidas santtártas temporárias 

de prevenção ao contágio e enfrentamento­

da propagaçiio do novo coronavfrus 

(COVID-19) - COBRADê 1.5.1.1.0, durante a 

Seniana Santa, e dá outras -providências." 

O PREFEITO MUNIOPAL DE COIVARAS, Estado do Piauí, no uso 

d e suas atribuições legals, 

CONSIDERANDO a grave crise de saúde púbLica em decorrência d a 

pandemia da COVTD-19 declarada pela O cganjzação Mundial da Saúde - OMS, que 

afeta todo o sistema interfederatjvo d e p["omoção e d efesa da saúd e pública 

estruturado nacionalmente por melo do Sistema Único de Saúde - SUS; 

CONSIDERANDO, sua repeccussão nas finanças públicas em fünbito 

nac.ional,. conJor·me reconhecido pelo Govemo Federal ao enviar a Mensagem n!il! 

93/2020 ao Congresso Nacional para fins do artigo 65 da Lei Complementar 101/2000 

(Lei d e Responsabilidad e Fiscal), ainda, conforme Decreto nº 18.895, d e 19 d e m.arço 

de 2020, exarado peJo Governador do Estado do Piauí, declarando Estado de 

Ca.I.ainidade Pública no âmbito estadual, para os m esmo s fins, com fundamentos 

decorrentes da pandemia d a COVID-19 e suas r epercussões nas finanças públicas 

estaduais; 

CONSIDERANDO as medidas restritivas impostas, notadame.nte, a 

quarentena n ecessária a impedir a propagação do coronav'Írus, bem como, Decreto 

Municipal n• 009/2020, que declarou situação de calamidade/emerg~ncia no 

Município de Coivaras - PI; 

CONSIDERANDO a Portaria n• 02 do Governo do Estado do Piauí, 

que suspendeu os serviços de transporte intermunicipal de passageiros na 

modalidade rodoviá rio, como medida de segurança sani tária; 

CONSIDERANDO o feriado nacional relativo a Semana Santa, entre 

os dias 06 a 12 de abril de 2020, ocorre o acréscimo de circulação de pessoas no 

Município de Coivaras - PI; 

CONSIDERANDO manutenção de medidas sanitárias a fim de 

minimizar o contágio da COVID-19; 

DECRETA; 

Artigo 1° - Fica determinado a instituição de barreiras sanitárias, para 

se restringir o fluxo de pessoas entre cidades, com controle de ingresso no Município 

de Coivaras - PI, organizadas pela Secretaria Municipal de Saúde em colaboração 

com as autoridades policiais, nas rodovias e vias de acessos ao Município, dentro 

dos limites do seu território; 

§1° • Não serão impostas quaisquer re&trições à saída de pessoas e 

veículos d os limites territoriais do Município de Coiva.ras - PT; 

§2• • A restrição de ingresso ao Município não se aplica a: 

a) médicos, enfermeiros, técnicos em enfermagem, agentes de saúde e 

de endemias e outros profissionais de saúde, que venham prestar serviços no 

Munidpio de Coivaras - PI; 

b) policiais militares, civis, agentes penitenciários, polícia judiciária, 

bombeiros civis e militares, membros do Exército e integrantes de empresas de 

segurança privada e outros oficiais do Poder Público, todos necessariamente em 

serviço; 

c) ambulâncias transportando pacientes e profissionais de saúde, com 

encaminhamento médico ou em casos urgentes, como acidentes automobilísticos OU! 

outros comprovadamente urgentes; 

d) caminhões e veículos destinados ao transporte de cargas essenciais, 

tais como medicamentos, gêneros alimentícios, combustível, produtos de limpeza, 

assim como, correios , ainda que seu destino não seja o Município de Coivaras -PI; 

e) veículos oficiais do Poder Público, todos, necessariamente, em 

serviço; 

f) casos de comprovadas urgência e necessidade. 

Artigo 2g - Ficam as autoridade competentes da Secretaria Municipal de 

Saúde autorizadas a adotarem medidas excepcionais e atos normativos para 

regulamentação da barreiras sanitárias; 

Artigo 3D - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação; 

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em Coivaras - PL 07 de abril de 2020. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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CONTRATO N" O<H-12020 

EMENTA.: ·coNTJU:TO DE PRESTAÇÃO DE 

SERIVÇO TEMPORÁRIO E POR TEMPO 

DEI'ERMIN,1.DO E SEM YÍNCULO 

EMPREGAIÍCIO, ENTRE À PREFEIIVRA. 

MUNICiP.ü.DEPATOSDOPMUÍ- nEÀSRA. 

LARA LUSTOSA TEIXEIRA LEAL. 

BASEADO NAS DISPOSIÇôll CONSTANTES 

DO .J.TO AUTORJZ-4IIVO DA CONI'R.J.TAÇÃO 

DA AD.MINISTRAÇÃO QUE SE ENCONTRA 

AUIVADO COM FUNDAMENTOS NA LEI 
MUNICIPAL Jr 002/2013 ac A LEI N" 8.666193 

E seus .Ü.TER.ÀÇÔES POS"IERIORES, QUE 

lllGORAJU. NA. FORMA E CONDIÇOES À 

SEGUIR DJSCRIMINADAS: 

A PREFEITORA. MUNICIPAL DE PATOS lJO PIAUÍ - PI. pessoa jurldica de direito ptl.blico 

interno, inscrita oo CNPJ/MF sob o nº 4l.522.28S/OOOl--08, com sede administrativa ca Rua 

Joaquim Vicenle Smuma. sln. Centro, Patos do Piaul/Pl, neste ato ~rcscnWia pelo Senhor 

JOSÉ IRANILDO MARQUES SANTANA, Secretário MUDicipal, residCD.tc e domiciliado nesta 

cidade de Patos do• Piaul/P( Estado do Piauí, doni.VllIIÍe simplcsm= deooDlinado 

CONTRATANTE. e LARA LUSTOSA TEIXEIRA LEAL, brasileira. solt:i.ra. Odontóloga, 
Portadota da Cédula de Identidade o.• 3194262-SSP/PI, CPF(MF) nº 063.114.273-89 e CRO-PI­

CD nº 4307, residclllc e domiciliada .no Cj José Almelda Neto s/:n. Qd AJO Casa 08 Mocambinho, 

Tcre$ina PiauJIPI, adlao.Ic denominado simplesmcnle de CONTRATADA, lfm justo e conuau,do 

entre .si, o que segu": 

CIÀUSULAPRIMEIRA - DA LEI APLICÁVEL 

O pi=re ContlBto é regido pela Lei Municipal n• 022/2013 e/e a Lei nº 8.666193 e suas 

ai~ postcJ:iore$. 

CLÁUSULA. SEGUNDA-DOS DOCUMENTOS 

Fazem parte integrente deste Contrato, iDdepcndc:otcmemo de tmnscriç&> e ane:xação e terão plena 

validade. os 5"gUWleS ~s: cópia dos documwtos. 

CLÁU..SULA. XERCEIRA. - DO OJETO DO CONTRATO 

O presente instrumento contratual tem como objetivo a côntratação da Odont6lop para o 

Programa de Saúde Bucal - -r Equipe, com subordinação à Secretaria Municipal de Saúde. deste 

Município. 

CLÁUSULA Q.UARüf-DOS SERVIÇOS ASBREMEXECUfADOS 

Serão executados os serviços de Odontólogo do Programa. de S~ Bucal -PSB, com carga 

horária de 40 bom, e ainda no ll1ClldimCllIO ronforme.a =sidadc 

CLÁUSU.L.4 QUINIA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

O CONIRATADO execmmá os serviços rigorosamente de acordo oom os tamos deste Contrato 

e documentos dele integrante e com a legislaçao pertinente. 

CLÁUSU.L.4 SEXL.4. -DA CONlRATANTE 

A CONTRAT.ANlE fomecerá todas as informações e condições necessárias à realização dos 

serviços objeto deste contrato. 

CIÁUSULA SÉTIMA-DO PREÇO E PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a importincia de IU 4,000,00 (qu:w::o mil reais), durante a vigência 

do con1I11to. 

Parágrafo Úo.ico: O CONIRATADO sem obrigado a manter durante a 

execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

CIÁSllLJ. OlTA.VA-DOS RECURSOS-FINANCEIROS 

Os Mniçoa decorrartes deste Contrato sedo custt.ades com n,curms ommdos do~ 

·Geai do ManicípialPSB. 

CLÁUSUU NONA-DO REAJUS'IE 

Os preços dos scmços dtmmte o período de vipcia do Comndo sedo mmm e ina\justmis, 

caso haja convemf,ucia e oportunidade administrativa, estes serio rcajusliveis, desde que nlo 

prejudique o erário público. 

CJÀUSUL,t DiClMÃ.- DA VIOONCIA 

Q p;-esc:me CQ11111!o tcli 'Yipçia a partir de 02. de jauciro de 2020 e tmnino cm 31 de demnbro 

de 2020, podendo = prmropdo por iguais e sucessivos pcrfodós, de acanlo 1Xlll1 a Ld. 8.666193 

(i:Cda91o dada pelá Ld. nª 9.649198). cuo laja ~ das prtes. ou podem,. tc:r a ma 

vig!nciaC!lceipeda pol' imacs.,c unilatml do Contntante. 

CIÁUSUU.DÉCIJU. PRIMEDU-DO,REGIME 11UBUI'ÁR.IO 

Na ~o dos serviços objeto deste Contrato estio inclusos no preço C0IIU8lldo todos ot 

tn"'bulos, ccmaibuições, hx:lusiw pmfiscais e dmiail aaigos. 

CLÂUSUU.DtcJMA SEGUNDA -DO FORO . 
~ ~ c:ootntanll';S c1cgmi o. furo de .Jair.ós/PI pma dirimirem ~ dúvidas. que 

porvenmra vmham a smgir no funuo com mi.ação a este OOlllllllo. 

E,.por assim eslJtaD, jmto e contratados. tle acmlo com o ~ -.:ima ficou estipulado, as partes, 

CON!RATANTBECONTRATADO, ~o presente Contrato em quatro'YÍl.1, de igual teor e 

~ para que posa poduzir seus efeitos ~ na pR&e11Ç& de 02 (duas) tMan1mbas ~ 

wnbémdoqnalmal~mstrílQlmltOCOllttldO&. 

Testemunhas: 

Paios do Piauí (PI), 02 de janeiro do 2020; 

JOSÉ lRAN1LD 

Secretário Municipal e Administração e Fmças 

Contratante 

LARALUSfOSA TEIXEIRA LEAL 

Contratada 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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~ .. , 
p T~..2.Q.f.•~Yi 

TERMO DE RECISÃO CELESRAOO ENTRE O MUNJCIPIO 

DE PATOS DO P.IAUI E RAFAELA RABELO DE SOUSA, 

NA FORMA ABAIXO DISCRIMINADA: 

O MUNICIPIO DE PATOS DO PIAUI - PI, pe$SOa jurfdic8 de dinlllo público 

lntemo, C.N.P.JJM.F - 41.522.285/0001-0S, com sede adminlltrativa na Rua Joaquim 

Vicente Santana, s/n, Centro, Patos do Plaul - PI, CEP: 64.580-000, rep,asenlado neste 

ato pelo Senhor JOSÉ IRANILOO MARQUES SANTANA., Seaetirio Municipal de 

Adminlstraçao e F1t1anças, residente e domic:Uiado na cidade de Patos do Píaul - PI, 

doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a Sra. RAFAELA RABELO OE 

SOUSA, CRM Nº 7685/PI, brasileira, aolteira, portadora da Cédula de Identidade ~ 

038353872009-0-SSP/MA, inscrita no Cadastro de Pessoas Flaicea CFP/MF sob o n" 

604.853.073-08, 18Sidente e domiciliada na Rua São Benedito, n• 360, Centro, na cidade 

de Picos/PI, doravante denominado CONTRATADO, têm jullD e ftnnado entre ai 

este Tanno da Raaclalo Contratual, em conformidade com as cláusulas do Contrato 

de Prestaçao de Serviços que firmaram aos 02/01/2.020, nNIOlvendo rucindir o Contraio 

nº 005/2020 a pedido da Contratada, mediante as CU!usulas e Condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto • · resciaao do Contraio n• 00512020 de Prestaçao de 

Serviços a pedido da Contratada, celebrado em 02/0112020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO DISTRATO 

Por força da presente resclsao, as partes d.ão por terminado o Conlrato de que trata a 

Cláusula Primeira, nada mais tendo a reclamar uma da outra, a qualquer Ululo e em 

qualquer época, relativamente ás obrigaçoas assumidas no ajuste ora rescindido. 

CLÁUSULA TERCEIRA• 00 FORO 

AA partel ,i.gem o foro da Córnarca de Jalcó&IPI para dmw qllallquer dWidaa 

advinda& do pmenlt !natrumento de contraio. 

Aallm, justos e contratadoa, aulnam o preaenle, em duas viu de Igual .teor e fotma, na 

preaonça de duas testemunhai. 

Patos do Piaul - PI, 02 de abril de 2020. 

Contrata.nle:. ___ ..,._,_., ______ _ 

MUNICIPIO DE 

José lranildo Marques Santana - Sec. Mun. Adm. e Finanças 

Contratada: 0f~o.. %'10 <A ~ 
RAFAELA O DE SOUSA 

CRM NO 7685/PI 

ESTADO DO PIAuf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DO PIAUÍ 

CNPJ: 41.522.285/0001-08 
RUA JOAQUIM VICENTf SANTANA, S/N - CENTRO -

PATOS 00 PIAUÍ - PI-lei. 89·345H121 

DECRETO N" 016/2020 

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NA 
QUINTA-FEIRA SANTA E FERIADO NA 
SEXTA-FEIRA SANTA NO MUNICÍPIO DE 
PATOS DO PIAUÍ E DÁ OUTRAS 
PROVID!NCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PATOS DO PIAUÍ - ESTADO DO PIAUÍ, no 
uso de suas atribuições legais e de conformidade com o poder que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal, e 

CONSIDERANDO as tradiçôe.s culturais e religiosas do povo de Patos do Piauí; 

CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Executivo Municipal decretar feriado 
municipal. 

DECRETA: 

Art, 1 º Fica decretado PONTO FACULTATIVO na quinta-feira santa, dia 09 de abril 
de 2020, e FERIADO na sexta-feira santa, dia 10 de abril de 2020, no Município de 
Patos do Piauí - PI. 

Parágrafo único - No dia decretado como feriado no caput deste artigo, ficam 
ressalvados os serviços públicos essenciais que deverão funcionar em regime de 
plantão (especialmente saúde), financeiro (pagamentos essenciais), dentre outros, 
conforme escala determinada pelo respectivo Secretário (a), de modo que não 
prejudiquem o atendimento ao público assistido. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

REFEITURA MUNICIPAL DE BURITI DOS LOPES • ESTADO DO 
PIAUI 

Rua Jonas Escórcio nQ 33 - Centro 
CNPJ NQ 06.554.455/0001-35 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 204.2402/2020 

surlii~'iopes 
O fO VO MO l' OOfl ' 

Contrato celebrado entre o Município de Buriti dos Lopes (contratante), pessoa 

jurídica de direito público, CNPJ nº 06.554.455/0001-35, com sede na Rua 

Jonas Escórcio, nº 33, Centro, Buriti dos Lopes, Piauí, e JAIRA MACHADO DA 

SILVA, Brasileira (o), Professora, portador (a) do RG nº 2738932 SSP/PI, e 

CPF nº 026.237.513-31, referente à prestação de serviços como profissional de 

Professor (a) da Educação Infantil, junto a Secretaria Municipal de Educação, 

visando o valor mensal de R$ 1.149,40 (Mil, cento e quarenta e nove reais e 

quarenta centavos) por mês, tendo início em 02 de março de 2020 e termino 

em 17 de julho de 2020. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI DOS LOPES - ESTADO DO 
PIAUI 

Rua Jonas Escórcio nR 33 - Centro 
CNPJ Ng 06.554.455/0001-35 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 206.2402/2020 

-Burlti;"[opes 
O ,oito N"O fOOCl ' 

Contrato celebrado entre o Município de Buriti dos Lopes (contratante), pessoa 

jurídica de direito público, CNPJ nº 06.554.455/0001-35, com sede na Rua 

Jonas Escórcio, nº 33, Centro, Buriti dos Lopes, Piauí, e RICARDO COLLINS 

DE OLIVEIRA PORTELA, Brasileira (o), Motorista, portador (a) do RG nº 

1.856.463 - SSP/PI, e CPF nº 899.052.883-68, referente à prestação de 

serviços como profissional de Motorista, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 

visando o valor mensal de R$ 1.045,00 (Mil e quarenta e cinco reais) por mês, 

tendo início em 01 de janeiro de 2020 e termino em 30 de março de 2020. 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL OE URUÇU( 

CNPJ, 06.985.832/0001· 90 

SECRETARIA MUNICIPAL OE GOVERNO 

DECRETO N.2 107 /2020 DE 07 DE ABRIL DE 2020. 

Faculta o ponto no dia 09 de Abril de 2020 (quinta Feira) em 

todos os órgãos da Administração Municipal de Uruçui - PI 

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUÇUi, Estado do Piauí, no uso das atribuições 

legais que lhe sào conferidas pelo art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, e pela 

Constituição Federal vigente, 

DECRETA: 

Art. 1 2 • É decretado ponto facultativo no dia 09/04/2020 (quinta-feira) em todos os 

órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Indireta e fundacional do Poder 

Executivo, sem prejuízo dos serviços essências, sobre os qual os quais decidirá o órgão 

competente. 

Art. 2R • Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçào, revogadas as. 

disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL de Uruçuf - PI, em 07 de abril de 2020. 

PREFEITO MUNICIPAL 

Numerado, registrado e publicado a presente portaria, no Diário Oficial dos Municípios, 

Edição - ----~que circulou no dia __ de ___ ...;de 2020. 

fe<4r 
· Thiago Rafael de Jesus 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUÍ 

CNPJ: 06.985.832/0001-90 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

;.f!úiiüçüí 

PORTARIA N2 492/2020 - SEGOV 

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUÇUÍ. Estado do Piauí, no uso de suas: 

atribuições legais, Conferidas pela Lei Orgânica do Município, art. 66 incisos VI. 

RESOLVE: 

Art. 1 2 - Nomear, a senhora REISIMAR GOMES DE SOUSA, portadora do CPF: 

726.098.853-34, para o cargo de SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA do 

Município de Uruçuí - PI. 

Art. 2Q - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL de Uruçui - PI, aos sete dias do mês 

de abril de do is mil e vinte. 

Numerado, registrado e publicado a presente portaria, no Diário Oficial dos 

Municípios, Edição -----~ que circulou no dia __ de _ ___ de 2020. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUÍ Ufiif/fi"' ..... '"'"'"' 
CNPJ: 06.985.832/0001-90 

Praça Deputado Sebastião Leal , 2, • Centro• Uruçuf-PI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2020 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0776/2020 

AVISO DE LICITAÇÃO 

INTERESSADO: Município de Uruçu( - PI. 

COMST AU IMDO UH MOVO lEl4PO 

OBJETO: Registro de preços para eventual e futura aquisição de equipamentos hospitalares e 
odontológioos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Uruçuí/PI. 

• MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 
• ENVIO DA PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO: Do dia 09/04/2020, às 0Bh00min. ao dia 

28/04/2020 às 08h59min. Horário de Brasília/DF. 
• ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO PÚBLICA: Dia 28/04/2020 às 09h00min. 

Horário de Brasília/DF. 
• FONTE DE RECURSOS: 001 RECURSOS ORDINÁRIOS 
• ORÇAMENTO SIGILOSO ( ) SIM ( X ) NÃO 

OBTENÇÃO DO EDITAL: o Edital poderá ser obtido ou consultado na nos seguintes endereços 
eletrônicos: www.comprasnet.gov.br, no süe da Prefeüura municipal de Uruçuí-PI: 
www.urucui.pi.gov.br e no stte do Tribunal de Contas do Estado: www.tce.pi.gov.br. Mais 
informaçOes poderão ser consultadas e obtidas através do e-mail da CPL: co1urucuj@amajl.com 
ou pelo telefone: (89) 3544-1414. 

Uruçul • PI, 07 de abril de 2020. 

J0SE LENNON ALENCAA ='~===• 
DA LUZ:O'M358535-4 f:?'..:;::!=° 
José Lennon Alencar da luz 

Pregoeiro Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PREFEITURA MUNlClPAL DE. ALE.G.RE.TE DO PlAUl 
ALEGRETE CONTINUA PARA TODOS 

Portaria n" 023/2020 Alegrete do Piauí-PI 04 de abril de 2020 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALEGRETE, Estado do Piauí, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o que estabelece a Lei Municipal n" 123 de 26/02/2007 

Considerando, o pedido de Aposentadoria por Tempo de Contribuição que 

originou o Processo Administrativo n° 016/2019, de 25/10/2019, e art.23 e/e 29 da Lei 

n". 123 de 26 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre o Regime Próprio de 

Previdência do Município de Alegrete do Piaul e no Artigo 62 Emenda Constitucional 

n". 41 de 19/12/2003 e/e §5" do art. 40 da Constituição Federal de 1988,bem como 

toda a legislação pátria correlata, 

Considerando, o Parecer de Concessão do Fundo Previdenciário Municipal de 
Alegrete do Piauí-PREV-ALE, 

RESOLVE: 

Art. 12 • Conceder a Servidora Pública Municipal FRANCISCA MARIA PEREIRA,. 
Professora, RG n• 860.516 SSP-Pl, inscrita no CPF sob o Nº 554.026.903-91, matrícula n• 
39-1, Aposentadoria por Tempo de Contribuição, a partir dessa data, na forma 
discriminada no verso desta portaria. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alegrete do Piauí- PI. 07 de abril de 2020. 

Numerada, registrada e publicada a presente portaria, na Secretaria da. 
Prefeitura Municipal, aos 07 dias do mês de abril de 2020, de acordo com a Lei Orgânica 
do Município. 

PR.EFE.ITURA MUNlClPAL DE ALEG.RETE. DO PlAUl 
ALEGRETE CONTINUA PARA TODOS 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEGRETE 

1 PROCESSO N2• 016/ 2019 

A. Vencimento, art. 1 • da Lei n• 266/2019 que estabelece reajuste ao R$ 2.020,3 
vencimento dos professores do Município de Alegrete do Piauí no 
mesmo patamar do piso salarial estabelecido na Lei Federal n• 
11.738/08 com base no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
íFundebl. 

B. Adicional por Tempo de Serviço, nos termos do art 16, 11, alínea 'a' R$ 505,08 
da Lei Municipal n2 89 de 30/11/2001 que dispõe sobre Plano de 
carreira do Magistério Público da Prefeitura Municipal de Alegrete 
do Piauí - PI. 
TOTAL A RECEBER RS 2.525,38 

Alegrete do Piauí-PI, 07 de abril de 2020. 

PREFEITURA MUNlClPAL DEJERUJl.1ENBA PIAUÍ 

P rscs Santo Attt/i.n&n, 470, Centro, Jennntnh:111-Pl - O P: 64.830--000 

CNPJ nº 06.554.109/0001-57 

PORTARIA N°28/2020 Jerumenha (PI), 31 de março de 2020. 

A prefeita municipal de Jerumenha Estado do Piauí. 
no uso de suas atribuições legais e de confonnidade com a legislação 
em vigor. 

RESOLVE: 

EXONERAR, do cargo comissionado de Diretor do 
Departamento de Vigilância Sanitária e Epidemiológica, a Senhora 
RAQUEL SILVA DE OLIVEIRA REIS, portador do RG. 3.430.368 -
SSP/PI, CPF: 044.536.193-08. 

Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Jerumenha, ao 
trigésimo primeiro dia do mês de março de dois mil e vinte. 

l ~ 
ALDARA ROCHA LEAL VILAR PINT~~L... -~ ... ~ 

Prefeita Munldpal ~~lt,,, 

PREFEITURA MUNIClPAL DE JERUMENBA PIAUf 

Praça Santo AD16nio, 410, Centro, Jerumenlta-PI -CEP: 64..830--000 

CNPJ n• 06.SS4.109/0001-57 

PORTARIA Nº29/2020 Jerumenha (PI), 31 de março de 2020. 

A prefeita municipal de Jerumenha Estado do Piauí. 
no uso de suas atribuições legais e de confonnidade com a legislação 
em vigor. 

RESOLVE: 

EXONERAR, do cargo comissionado de Chefe de 
Setores da Área Saúde, a Senhora NOILSON ANTÔNIO DE 
OLIVEIRA SANTANA, portador do RG. 1.898.933 - SSP/PI, CPF: 
912.167.963-00, 

Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Jerumenha, ao 
trigésimo primeiro dia do mês de março de dois mil e vinte. 

r ~ ..... 
ALDARA ROCHA LEAL VILAR PINT~1~~ 

Prefeita Munldpal ~~lt,,, 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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(Continua na próxima página)

e,\J'U- ºº.s JS: ,,-:, ~~ 

{ tJ §·============================== 
e> ;:::=- ~ 

PftEftmJflA MUNlOPAL OE: JERUMIENHA PIAUÍ 

PriÇI Sinto Mtõnlo, 470, Centro, Jerurnenha-PI- aP:: 64.830-000 

CNPJ nt 06.554.109/0001-57 

Decreto n.º 10/2019 Jerumenha cPn, 08 de abril de 2019. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JERUME HA, Estado do Piauí, usando de suas 

prerrogativas que lhe confere de acordo com a Lei Orgânica do Município de Jerumenha e, 

CONSIDERANDO, que a Semana Santa é uma tradição religiosa católica que 

celebra a Paixão, a Morte e a Ressurreição de Jesus Cristo. Ela se inicia no Domingo de 

Ramos, que relembra a entrada triunfal de Jesus em Jerusalém e tem,ina com a ressurreição 

de Jesus, que ocorre no domingo de Páscoa; 

CONSIDERANDO, que a Quinta-Feira Santa antecede a celebração da morte e 
ressurreição de Jesus. É neste dia que se comemora o Lava-pés e a Última Ceia de Jesus com 
seus apóstolos; 

CONSIDERANDO, que a Sexta-Feira Santa é Feriado, quando se celebra a Paixão e 

Morte de Jesus Cristo, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica decla.rado PO TO FACULTATIVO nos órgão da admini stração 

municipal o dia 09 de abril de 2019 (Quinta-Feira Santa). 

Art. 2° - Fica excluído do An. 1 º deste Decreto os serviços essenciais de saúde, cujas. 

chefias responsáveis deverão adotar as providências cabíveis a atender a população, em 

situações de urgência e /ou emergência. 

vinte. 

Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. 
Registra-se. 
Cumpra-se. 

Prefeitura Municipal de Jerumenha, Estado do Piauí, em oito de abril dois míl e 

LEAL VLM PINTO ,,..........,.. .. ~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÕES-PI 

EXTRATO DO CONTRATO 

1 Termo Aditivo. Tomada de Preços n. 039/2019. Contratante: O Município de Simões­
PI. Contratado: REIS E SOUSA CONSTRUÇÕES EIRELI; CN)P nº 11.498.556/0001-76. 
Objeto: Recomposição dos valores licitados de forma a manter o equilíbrio econômico 
financeiro da CONTRATADA com o acréscimo de 17%, a teor do art 65, I, "b", parágrafo 
12 da Lei 8.666/93. Com o Valor de: R$ 48.570,18.Assinatura: 12/04/2020. 

SIMÕES (PI), 1 º de abril de 2020. 

Prefeito Municipal. 

~•'º ..... "º"' 
~ .. 
" o 

Esuido Do Pl,aul 1. O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÕES ~ 
GABINETE DO PREFEITO ,.';!D!f~l. 

DECRETO N° 01412020, OE 08 OE ABRIL DE 2020. 

Autoriza a distribuição dos alimentos perecíveis e 
não perecivels da Merenda Escolar disponíveis nas 
Instituições da Rede Municipal de Ensino, durante o 
perlodo de suspensio das aulas e dá outras 
providências. 

O Prefeito Municipal de Simões. no uso das atribuições que lhe são conferidas no inciso 
IV. do artigo 60 da Lei Orgânica Municipal e: 

CONSIDERANDO que a Portaria 1 88. de OJ de fevereiro de 2020, do Ministério da 
Saúde, declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN)· 
deoo1Tente de Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV). conforme Decreto n°' 
7.616, de 17 de novembro de 2011 : 

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei federal n• 1 J.979. de 06 de fevereiro de 
2020. que Dispõe sobre as medidas para enfrentamenlo da emergência de saúde pública 
de importância internacional deoo1Tenle do coronavirus responsável pelo surto de 2019. 

CONSIDERANDO o Decreto 18.884, de 16 de março de 2020, emitido pelo Poder 
Executivo do Estado do Piauí , que dispõe sobre as medidas de emergência de saúde­
pública de importância internacional e tendo em vista a classificação da situação mundial 
do novo coronavirus como pandemia, instrtui o Comitê de Gestão de Crise. e dá outras 
providências; 

CONSIDERANDO o teor dos Decretos n• 008/2020, 009/2020 e 010/2020. todos emitidos 
pelo Poder Executivo Municipal de Simões-PI, que declaram no âmbito municipal situação 
de emergência em saúde pública em razão da pandemia do novo coronavírus (Covid-19) 
no Brasil, com potenciais repercussões para o Estado do Piauí. ícluindo o Município de 
Simões. bem como o Decreto nº 01112020. que prorroga por 30 (trinta) dias os efeitos dos 
Decretos anteriores; 

CONSIDERANDO a edição da Medida Provisóna n• 01 , de 02 de abril de 2020. do Poder 
Executivo do Estado do Piauí. que autoriza. em aráter excepcional. a distribuição imediata 
aos pais ou responsáveis dos estudantes nelas matriculados-, de gêneros alimentícios em 
estoque ou de recursos financeiros à conta do PNAE. durante o período de suspensão 
das aulas-; 

CONSIDERANDO o teor da Lei n· 13.987, de 07 de abril de 2020. que inseriu na Lei n· 
11 .497109 o artigo 21-A com o seguinte conteúdo: Durante o período de suspensão das 
aulas nas escolas públicas de educação básica, em razão de situação de emergência ou 
calamidade pública. fica autorizada, em todo o território nacional, em caráter excepcional, 

a distribuição imediata aos pais ou responsáveis dos estudantes nelas matriculados. com 
acompanhamento pelo CAE, dos gêneros alimentícios adquiridos com recursos 
financeiros recebidos. nos termos desta Lei, à conta do PNAE. 

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 02/2020/CAODEC/ CACOP/MPPI 
do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação e Cidadania e o Centro de Apoio 
Operacional de Combate à Corrupção e Defesa do Patrimônio Público, com fundamento 
no art. 55. inciso li . da LC n. 12/93. em especial no item · 1· que trata da continuidade do 
fornecimento de alimentação escolar a todos os alunos que dela necessitem durante o 
período de suspensão das aulas, em especial a àquelas pertencentes às famílias 
vulneráveissocialmente; 

CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA ELEITORAL N° 01/2020. 
emitida pela Promotoria Eleitoral da 56º Zona Eleitoral de Simões-PI. deco1Tente do 
Procedimento Administrativo Eleitoral n• 01/2020 (SIMP, 000007- 187/2020); 

CONSIDERANDO que as medidas a serem adotadas pelas redes de educação podem 
evitar o fluxo de contaminação para familiares. murtos deles idosos, grupo mais vulnerávell 
em razão da idade e comorbidades, conforme Posicionamento sobre o COVID-19. da 
Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia - SBGG 1 publicada em 15/03/2020; 

CONSIDERANDO que a alimentação adequada é um direito fundamental do ser humano. 
reconhecido internacionalmente pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 25) 
e pelo Pacto Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais - PIDESC (art. 
11 ). sendo inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos 
direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas. 
e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e 
nutricional da população, como disposto na Lei Federal nº 11 . 346/06 que cria o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar; 

CONSIDERANDO que o programa de merenda escolar é uma das mais antigas pollticas 
sociais do Brasil, sendo reconhecida tanto como pol ítica educacional, dados os resultados 
em termos de melhoria cognitiva e redução da evasão escolar; quanto política de saúde. 
uma vez que a alimentação na infância apresenta resultados contundentes ao 
crescimento infantil . desenvolvimento físico e cognitivo da criança; 

CONSIDERANDO a realidade fálica vivenciada em nosso Município onde apenas 
mediante intervenção do poder público inúmeras famílias conseguem obter as condições 
mínimas de subsistência com dignidade; 

CONSIDERANDO que a merenda escolar é essencial aos nossos alunos, configurando a 
principal refeição para parcela dos- discentes. bem como que a Administração Pública 
objetiva a manutenção desta alimentação das nossas crianças, no perlodo em que. pela 
excepcionalidade imposta pelo coronavírus (COVID-1 9) , houver a suspensão das aulas: 

DOM
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Verba Volant ,
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(Continua na próxima página)

->"\º --~ .. º i L :, t 
Estado Do Pia ui ~ O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÕES * 
GABINETE DO PREFEITO ,.l;!fl!Ç,t.!,. 

DECRETA: 

Art. 1°. A continuidade do fornecimento de alimentação escolar aos alunos que 
dela necessitem, durante o período de suspensão de aulas estipulado pelo Decreto 
Municipal 011/2020, ou outro que o substitua, utilizando-se para isso dos estoques 
ex.istentes nas sedes das instituições de ensino do Município e almoxarifado, 
independentemente da origem financeira. 

Art. 2°. Os beneficiários desse Decreto são os alunos da rede municipal de ensino 
que: 

1- Estiverem cadastrados no Cadastro Único do Governo Federal; ou 
li - Comprovadamente pertencer à familia cuja renda seja inferior a 1 (um) salário 

mínimo nacional vigente. 
§ 1° - O objetivo deste decreto é assegurar a alimentação das crianças pertencentes 

às famílias de baixa renda durante o período de suspensão das aulas. 
§ 2° - As famílias que estiverem cadastradas no sistema do Governo Federal e se 

enquadrarem no inciso 11 , do caput deste artigo, deverão apresentar a documentação 
comprobatória para registro na Prefeitura Municipal. 

§ 3° - Enquanto existir material à distribuição e atendidos os critérios objetivos de 
identificação dos benefteiário, seu atendimento não poderá ser negato, sob qualquer 
motivação ou pretexto. 

Art. 3°. Caberá à Secretaria Municipal de Educação, auxiliada pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, a identificação de todo o acervo que compõe a merenda 
escolar do município e a tomada das providências práticas à continuidade do seu 
fornecimento, mediante a organização de "kits". 

§ 1° - Cada beneficiário perceberá uma unidade do 'Kit'; 
§ 2° - Fica vedada a venda, alienação, doação ou atribuição de finalidade­

diferenciada dos bens entregues. sob pena de responsabilização civil . penal e 
administrativa dos familiares. 

Art. 4°. Os dias e locais de disponibilização dos "kits " serão instituídos pela 
Secretaria Municipal de Educação junto à Secretaria de Assistência Social. 

§ 1° - As informaçõe-s previstas no caput deste artigo deverão ser divulgadas nos. 
meios de comunicação com antecedência mínima de 24 (vinte quatro) horas, como forma. 
de garantir que aqueles que dela necessitam tenham amplo conhecimento. 

§ 2° - A partir da base de dados existente no Município, a Secretaria Municipal da 
Educação poderá fazer o contato via telefone com as famílias que possuam o perfil 
descrito neste Decreto, para infonmar e viabilizar as entregas. 

§ 3° - Na impossibilidade dos pais ou responsáveis legais retirarem o "kit", será 
viabilizada a distribuição na residência do e-studante ou núcleos próximos, sem prejuízo 
da substituição por outras estratégias legais a serem implementadas pelo Poder 
Executivo; 

Art. 5°. A distribuição deve ser realizada por servidores das Secretarias Municipais 
de Educação e Assistência Social de forma a evitar aglomerações e adotando todas as 
medidas profllàticas recome-ndadas pelas autoridades sanitárias para preservação da 
saúde dos envolvidos. 

Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Educação poderá realizar a entregai 
diretamente nas escolas municipais, com horários previamente agendados, ou ainda, 
requisitar ao transporte escolar privado com contrato firmado com este Município. para, 
que auxilie na entrega domiciliar da distribuição dos alimentos de que trata este Decreto, 
a fim de impedir a aglomeração de pessoas e ainda, contribuir na manutenção destes. 
contratos de modo a evitar rescisão antecipada e maiores impactos na economia local, 
cujo pagamento deverá ser proporcional à utilização e seguindo os moldes contratuais já 
firmados. 

Art. 6°. A Prefeitura Municipal deverá realizar o controle efetivo da quantidade de 
"kits" devidamente entregues, no qual deverá constar o dia, local, aluno contemplado e 
assinatura do responsável pelo recebimento, para fins de controle, a fim de assegurar a, 
regularidade do fornecimento. Parágrafo único - Ao receber os alimentos, a família 
beneficiária deverá assinar termo de responsabilidade com a vedação expressa de venda 
ou destinação diferenciada dos bens. 

Art. 7°. Em havendo necessidade de aquisição de novos gêneros á composição da 
merenda escolar, dando assim continuidade ao objeto deste Decreto, o Município deverá 
fazê-lo através de procedimento licitatório, nos mesmos moldes utilizados para as 
aquisições anteriores. 

Art. 8". Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Simões/PI, oe de Abril de 2020. 

JOSÉ~ DE CARVALHO 
~;;;~· Municipal 

.~ w,1100 de cmatl'IO 
Pre(eilo Mun1e<pal 

Crf: 361.899.9S3-49 

1 ~ ESTADO DO PIAUI 
~ rl:n PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO Pl~UI - PI 
~~ ~';:ãt?~f~~~fi=-1~~oso. 620. Centto - Csl>e<:eoras - PI 

DECRETO Nº 06, DE ff7 DE ABRIL DE 2020. 

Dispõe sobre a sus1>ensllo de serviços de transporte 
coletivo intramunidpal de passagei.ros, na 
modalidade rodoviário, como medida de segurança 
sanitária excepcional para o enfrentamento ao 
Covld-19. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIAUÍ, José 
Joaquim de Sousa Ca,valho, no uso de suas atribuições legais , e 
CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou que o surto da doença causada pelo Coronavlrus (COVTD-19) constitwi 
Emergência de Saúde Pública de importância Internacional (ESPII); 
CONSIDERANDO que a ESPU é considerada, nos termos do Regulamento Sanitário 
Internacional (RSI), "wn evento extraordinário que pode constituir um risco de saúde 
pública para outros palses devido a disseminação internacional de doenças; e 
potencialmente requer uma resposta internacional coordenada e imediata"; 
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através da Portaria 
GM/MS no 188/2020, declarou "emergência em saúde pública de importância 
nacional", em decorrência da infecção hwnana pelo Coronavlrus, considerando que a 
situação atual demanda o emprego UJ"gente de medidas de prevenção, controle e 
contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública; 
CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal no 13.979/2020, aliem.da pela Medida 
Provisória no 926/2020, dispondo sobre as medidas para eofrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus, 
estabelecendo uma série de mecanismos de atuação para as autoridades em vigilância 
da saúde, tais como isolamentos, quarentenas, e, também. 
a restrição excepcional e temporária. conforme recomendaçao técnica e fundamentada 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de 
locomoção interestadual e intermunicipal; 
CONSIDERANDO que, no Estado do Piaui, o Decreto no 18.895/2020 declarou 
estado de calamidade pública, em razão da grave crise de saúde decorrente da 
pandemia da Covid-19; 
CONSIDERANDO que, também no âmbito estadual, o Decreto no 18.901/2020, 
determinou medidas excepcionais voltadas ao enfrentamento dessa grave crise, como. 
por exemplo, o controle do fluxo de pessoas nas divisas do Estado, a ser exercido pela 
vigilância sanitária estadual , em articulação com os serviços de vigilância sanitária 
federal e municipais, e com o apoio da Policia Militar e da Policia Civil , além da 
colaboração da Policia Federal e Policia Rodoviária Federal ; 
CONSIDERANDO que, no diploma normativo citado acima, consta que "o controle 
de fluxo de pessoas será exercido por meio de abordagem das pessoas que cruzarem a 
divisa estadual , as quai s receberão orientações e determinações expedidas pelo serviço 
de saúde com objetivo de conter a contaminação pelo novo coronavirus " ; 
CO SIDERANDO, a urgência na intensificação das ações na área do transporte 
público municipal, garantindo o funcionamento mlnimo necessário, seguindo as 
orientações dos órgãos de saúde federais, estaduais e municipais, inclusive para buscar 
dar maior segurança para os operadores diretos nessa área; 
CO SIDERANDO , o Decreto Estadual Nº 18.924, de 03 de abril de 2020 , que 
dispõe sobre a suspensão dos serviços de transporte intermunicipal de passageiros, na 
modalidade rodoviário, como medida de segurança sanitária excepcional para o 
enfrentamento à Covid-1 9. 
CONSIDERANDO a Recomendação do Ministério Público N° 30/2020, de 25 de março 
de 2020, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica suspensa, a partir das 24h do dia 7 de abril , até às 24h do dia 12 de abril de 
2020, a circulação de velculos de transporte intramunicipal coletivo de passageiros. 

§ Será disponibilizado transporte, em cara.ter extraordinário, se solicitado, para o uso 
exclusivo dos funcionários da saúde da rede pública e da limpeza públ ica. 

I - Os funcionários da saúde, das redes públicas e da limpeza municipal deverão portar 
crachá de identificação ou docwnento comprobatório da atividade durante o transporte. 

II - É proibido e sujeito 11 sanções qualquer embarque de usuário nilo 11utorizado. 

§ 2º O descwnprimento da suspenção sujeitará ao infrator penalidade de retenção do 
veiculo , sem prejulzo a aplicação de multa ou outra sanção cablvel. 

§ 3° A Prefeitura Municipal de Cabeceiras do Piaui- PI , através da Secretaria Municipal! 
de T ransportes e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de Saúde, irão fiscalizar e 
adaptar o sistema de acordo com a necessidade, criando equipes para execução de 
barreira sanitária com controle de entrada e salda do Municlpio de Cabeceiras do 
Piauí/PT e repassarão medidas de orientação para as pessoas que estejam ingressando 
no Municlpio de Cllbeceiras do Pi11ui sobre sinais, s intomas e cuidados básicos, como 
lavagem regular das mllos, cobertura da boca e nariz ao tossir e espirrar; 

Art. 2 ° A Secretaria Municipal de Transportes e Serviços Públicos deverá tomar as 
medidas necessárias para: 

1 - fixação de informativos nas garagens e pontos de ônibus acerca das medidas a 
serem adotadas pelos trabalhadores e usuários visando sua proteção individual ; 

II - limpeza e higienização total dos ônibus, em especial nos pontos de contato com as 
mãos dos usuários, e também do ar condicionado; 

Art. 3° F ica determinado à Secretaria Municipal da Saúde que adote providências 
para: 

DOM
16 Anos
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Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIAU( - PI 
Av. Francisco da Costa Veloso, 620, Centro -Cabeceiras - PI 
CNPJ: 41 .522.2n/0001-61 

I - capacitação de todos os profissionais para atendimento, diagnóstico e orientação 
quanto a medidas protetivas; 

II - estabelecimento de processo de triagem nas unidades de saúde que possibilite a 
rápida identificação dos possíveis casos de COVID-19 e os direcione para área flsica 
especifica na unidade de saúde - separada das demais - para o atendimento destes 
pacientes; 

III - aquisição de equipamentos de proteção individual - EPis para profissionais de 
saúde; 

§ 1° A Secretaria Municipal da Saúde poderá requisitar aos demais órgãos municipais 
recursos humanos a serem alocados temporariamente para suprir necessidade 
excepcional de atendimento à população, sendo que a requisição deverá ser 
processada, quanto à sua viabilidade, pela Secretaria Municipal de Adminstração. 

Art. 4 ° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. Registre-se e 
publique-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal, aos sete dias do mês de abril de 2020, em 
Cabeceiras do Piauí (PI). 

J0:::1.::=~:2 
Prefeito Municipal 

a ESTADODOPIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIAUI - PI 
Av. Francisco da Costa Veloso, 620, Centro - Cabeceiras - PI 
CNPJ: 41 .522.27710001-61 

DECRETO N' 07, DE 07 DE ABRIL DE 2020. 

Disp<'le sobre o funcionamento dos estabelecimentos de 
serviços essenciais de acordo com as determinações 
sanitárias, como medida de segurança sanit,ria 
excepcional para o enfrentamento ao Covid - 19. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIAUÍ, José 
Joaquim de Sousa Carvalho, no uso de suas atribuições legais , e 

CONSIDERANDO que, no Estado do Piauí, o Decreto no 18.895/2020 declarou 
estado de calamidade pública, em razão da grave crise de saúde decorrente da 
pandemia da Covid-19; 
CONSIDERANDO a Recomendação do Ministério Público Nº 31/2020, de 04 de 
abril de 2020, 
CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos serviços públicos 
e de adotar medidas no ambito municipal para o enfrentamento da situação de 
emergência em saúde pública; 

DECRETA: 

Art 1 ° Fica determinada as seguintes medidas nos serviços bancários e correlatos: 

I - evitar aglomeração de pessoas; 

II - estabelecer procedimentos para os atendimentos prioritários; 

III- observar o distanciamento dos usuários no ambiente bem como as demais 
medidas protetivas. 

Art. 2 ° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. Registre-se e 
publique-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal, aos sete dias do mês de abril de 2020, em 
Cabeceiras do Piauí (PI). 

JO=:r::~~:2 
Prefeito Municipal 

ESTADO DO PIAUI 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMA 

C. N. r. J. (MF') JS.126.648/0001-93 
Rua Santo Antônio, 97 - Centro 

ATO DA MESA DIRETORA NR 002/2020. 

Dispõe sobre os procedimentos e normas 
para fins de prevenção à infecção e à 
propagação do novo coronavfrus (COVID-19), 
no âmbito da Câmara Municlpal de lnhuma­

PI, e dá outras providências. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMA-PI, em colegiado, usando de suas 

atribuições legais e com fundamento na Lei Organica do Municipio combinado com seu 

Regimento Interno, e CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial de saúde 

(OMS) que classificou como Pandemia a doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19) e­

as orientações emanadas pelo Ministério da Saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de se preservar a integridade física e a saúde de Vereadores, 

servidores, colaboradores e público em geral; 

CONSIDERANDO a Lei ne 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância Internacional decorrente do 

novo coronavirus; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de estabelecer medidas aptas a evitar a 

contaminação e restringir os riscos; 

RESOLVE: 

Art. 111 MANTER suspensas as sessões Ordinárias, Sessões Solenes e Audiências Públicas, no 
ãmbito da Cãmara Municipal de lnhuma-PI, até 30 de abril do corrente ano. 

Art. 29 Fica mantida todos as restrições trazidas no ato da mesa diretora 001/2020 de 17 de 
17 de março de 2020_ 

. Art. 3e Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência e/ou Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de lnhuma-Pf. 

Art. 4° Este Ato da Mesa Diretora entra em vigor na data de sua assinatura, devendo ser 

publicado no Diário Oficial dos Municípios. 

Art. se Revogam-se as disposições em contrário. 

camara Municipal de lnhuma-Pl, em 06 de abril de 2020. 

-:]" ..... ~-;Í:,:Ah( l/.ttdo l (A,tt.A !l .. 
Jose Raimundo de carvalHo 

Presidente 

Mara Rita Gonçalves Rodrigues 

Vice presidente 

... J..., ~ ~ "f'\i .. , .. , ,, .. \.,lk.,.i 

Amanda Leal Nunes 

Secretária 
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REF. TOMADA DE PREÇOS Nº 023/2019. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.006856/2019. 

OBJETO: RESTAURAÇAO, MANUNTENÇAO, ADEQUAÇAO, LIMPEZA E REPAROS 
DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE FLORIANO-PI, 
CONFORME, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS E MEMORIAL DESCRITIVO, EM 
ANEXO. 

O Município de FLORIANO-PI, por intermédio da Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL-SMS, comunica aos interessados em geral que, a sessão para abertura das 
propostas de preços, das licitantes habil itadas do certame em referência ocorrerá as 8:30h, do 
dia 14 de abril de 2020, na sala de reunião da CPL-SMS, localizada na Av. Euripedes de 
Aguiar, nº 592, Centro. Dessa forma, se utiliza do presente para convocar os representantes 
das empresas: CONSTRUTORA BRASILEIRA L TOA, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob o nº 07.413.690/0001-50; V M PESSOA FEITOSA MONTEIRO - ME, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n• 04.603.664/0001-04; 
CONSTRUTORA PINHEIROS EIRELI, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o 
n• 07.532.783/0001-01 ; R GUIMARAES DA SILVA CONSTRUÇÕES. inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica sob o n• 26.369.947/0001-68; CONSTRUTORA RD LTOA- EPP, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 10.521 .40010001-04; CARLOS 
HENRIQUE COELHO REIS -ME inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n• 
21 .806.660/0001-34; NB PEREIRA CONTRUCÀO EPP, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob o nº 28.341 .992/0001-30; QUALITYSERV CONSTRUTORA SERVICOS E 
REFORMAS L TOA -ME, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 
21 .376.282/0001-04. Informa ainda que inteiro teor do processo encontra-se com vista 
franqueada aos interessados na sala da CPL. Mais informações pelo E-mail: 
cplflorianosaude@amail.com ou pelo telefone (089) 3521-1235. 

A 
~ 

Floriano-PI, 07 de abril de 2020. 

Célia Mota da Silva 

Presidente CPL-SMS 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FLORIANO 
ESTADO DO PIAUÍ 

Comissão Permanente de Licitação 

EXTRATO DE CONTRATO 

Referência: ADESÃO A ARP Nº 012/2019. 

Processo Administrativo n• 001 .0002916/2020. 

ADESÃO INTERNA 09/2020 . PREGÃO PRESENCIAL SRP N' 012/2019 

ESPÉCIE: EXTRATO DE CONTRATO NO 16612020, firmado entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, inscraa no CNPJ sob n.' 10.640.559/0001-30, com sede na Praça Genésio Nunes, s/n, 
representado neste ato pelo Secretário Municipal de Educação, o Sr. JOAB CARVALHO CURVINA e a empresa 
JORGE BATISTA & CIA. LTDA, inscrita no CNPJ: 07.222.18510001-28, sediada na RodoVia BR 230, 423, Bairro 
Sambaiba, Floriano-PI. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento, parcelado e sob demanda, de cestas básicas para 
atender as necessidades dos programas e ações desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação de 
Floriano-PI, conforme especificações e demais exigências previstas neste Contrato e documentos que integram 
o processo administrativo, como se aqui estillessem tra nscrltos. 

VALOR GLOBAL: R$ 126.270,00 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: P.A: 2030; Elemento de Despesa: 
3,3,90.32.03 e Fonte de Recurso: 001, 

VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2020, contado da dara da sua assinatura. 

SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE o limo. Sr. JOAB CARVALHO CURVINA, Secretário Municipal de 
Educação de Floriano-PI. Pela CONTRATADA a empresa JORGE BATISTA & CIA LTDA, CNPJ: 
07.222.185/0001-28. 

Reltitnda: ARP N' 020/2020. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FLORIANO 
ESTADO DO PIAUÍ 

Comissão Permanente de Licitação 

EXTRATO DI! CONTRATO 

Processo Admlnlitrattvo n• 001 .0011406/3J19. 

PREGÃO PRESENCIAL SRP ti' 020/2020, 

ESPÉCIE: EXTRATO OE CONTRATO N° 170/2020, firmado enlre a SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, 
pessoa Juidica de <ireilo pCmlico, CNPJ rf 10.640.171/0001-39, <:Qm sede no Caitro Administralil'O de Floriano, sediado na 
Pça. Pelrôrio Port~a N..ies, s/n, Coolro, Floriano-PI, neste ato repre$811lado pelo limo. Secretârio Municipal de Infraestrutura, 
Sr. Francisco de Assis carvalho e a empresa JORGE BATISTA & CIA LTDA, CNPJ: 07.222.1850016-04, sediada na Rodovia 
BR 230, 423 A, Bai~o Sambalba, Floriano-PI, CEP: 648CXl640. 

OBJETO: Contrataç3o de empresa para aquisição de materiais de OOl1$llllO óll'ersos Onslalações hidro sanitárias, instalações 
elétricas, iTipermeabizartes, cimenlo, cal, agregados, maleriais ceramicos, madeiramenlo, equipamenlos-EPI, ferragens, 
ferramentas e diversos) para alender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA de acordo com 
a proposta e docLrnenlos que inlegram o Processo Administralivo n' 001.00114002019. 

A existência de servfç0s contratados rrao obriga a contratarte a !Allizar a totalklade do objeto, de modo que o pagamento 
$Olllerle será executado após o fc..necimenlo do oiJieto. 

VALOR GLOBAL DO COITTAATO: R$ 133.017,66; DOTAÇÃO ORÇAMEITTÁRIA; P.A: 2144; Elemerto de Despesa: 
3.3.90.30.00: Forte de Recursos: 001. 

VIGtNCIA: M.ê 31 de dezembro de 2020, contado da data da sua asuin. 

SIGNATÁRIOS: Pela CONTRIITANTE O limo. Secretâri:I M111lcipal de lnffaeslrutura, O Sr. Fraooisc:o de Assis carwlho. Pela 
CONTRATADA a empresa JORGE BATISTA & CIA L TOA, CNPJ: 07.222.185/0016-04. 

REF. TOMADA OE PREÇOS Nº 02312019. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001 .006856/2019. 

OBJETO: RESTAURAÇAO, MANUNTENÇAO, ADEQUAÇAO, LIMPEZA E REPAROS 
DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE FLORIANO-PI, 
CONFORME, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS E MEMORIAL DESCRITIVO, EM 
ANEXO. 

AVISO DE CONVOCAÇÃO 

o Município de FLORIANO-PI, por intermédio da Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL·SMS, comunica aos Interessados em geral que, a sessão para abertura das 
propostas de preços, das licitantes habilitadas do certame em referência ocorrerá as 8:30h, do 
dia 14 de abril de 2020, na sala de reunião da CPL-SMS, localizada na Av. Eurípedes de 
Aguiar, n• 592, Centro. Dessa fonna, se utiliza do presente para convocar os representantes 
das empresas: CONSTRUTORA BRASILEIRA L TDA, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob o nº 07.413.69010001-50; V M PESSOA FEITOSA MONTEIRO - ME 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 04.603.664/0001-04; 
CONSTRUTORA PINHEIROS EIRELI. inscnta no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o 
nº 07.532.783/0001-01; R GUIMARAES DA SILVA CONSTRUÇÕES inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica sob o n• 26.369.947/0001-68; CONSTRUTORA RD LTDA- EPP, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 10.521.400/0001 -04; ~ 
HENRIQUE COELHO REIS -ME inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 
21.806.660/0001 -34; NB PEREIRA CONTRUCÃO EPP, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob o nº 28.341.992/0001-30; QUALITYSERV CONSTRUTORA SERVICOS E 
REFORMAS L TOA -ME, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n• 
21 .376.282/0001-04. Informa ainda que inteiro teor do processo encontra-se com vista 
franqueada aos interessados na sala da CPL. Mais informações pelo E-mail: 
cplflorianosaúde@gmail.com ou pelo telefone (089) 3521-1235, 

Floriano-PI, 07 de abril de 2020. 

Célia Mota da Silva 

Presidente CPL-SMS 

DOM
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Verba Volant ,
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PREFEITURA DO MUNIC(PIO DE FLORIANO 
ESTADO DO PIAUÍ 

Comissão Permanente de Licitação 

TERMO DE RETIFICAÇÃO 

O Secretá rio de Saúde, n o uso de suas at ribuições legais e , considerando 
que houve er r o de digitação na descrição conforme abaixo, r e feren te a 
publ.icaçào, processo adminis trativo 001.0002829/2020 , public ado no Diári o 
Oficial dos Municipios , Edição IVXLI, que ci.i:culou no d i a 30 de março de 
2020, faz-se necessári o proceder com a seguinte errata: 

ONDB SB Li: 

ITEM DESCRlç,w DO OBJETO UND 

01 MACACAO TNT GRAMATURA 80. UND 
02 MACACAO EM NAPINHA. UND 
03 AVENTAL DESCARTAVEL TNT BCO C/MANGA LONG.A PCT 

LEIA-SE• 
ITEM DE8CRl\;MI DO OBJETO UND 

01 AVENTAL OESCARTAVEL MANGA LONGA, UNO 
CONFECCIONADO EM TNT 0,60. 

02 AVENTAL TNT GRAMATURA80. UNO 

03 MACACAO MANGA LONGA COM CAPUS REUTILIZAVEL. UNO 
CONFECCIONADO EM LONA PVC IMPERMIÁVEL, 
ABERTURA FRONTAL COM ZIPER. EXTREMIDADES 
FECHADAS C/ ELASTIQUE (BRAÇO E PERNAS). 

Mantendo-se 
anteriormente. 

inalte r ados todas as demais informações 

Floriano (PI) , 01 d e abril de 2020 . 

Jam~s Rod rigu@s dos Santos 
Sacretário Municipal da Saúda 

SAÚDE f!:2!!!f!) secretar-la Munlc.lpal 
de SaOde 

CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00072/2020. 

QUANT. 
ESTIMADA 

60 
40 

200 

QUANT. 
E8TNADA 

300 

100 
47 

publicadas 

CONTRATO QUE ENTRE SI FA2EM O MUNICIPIO OE 
FLORIANO (PI) E A PESSOA FIS ICA VINICIUS OE ARAUJO 
COSTA COELHO. 

o MUNICÍPIO OE FLORIANO-PI , através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Euripedes de Aguiar, nº 592 inscrito no 
CNPJ sob nº. 02.169.204/0001 -86 neste ato representado pelo limo. Sr. James Rodrigues dos 
Santos , Secretário Municipal de Saúde, domiciliado na Rua São José, nº 1046, Bairro: Sambaiba 
Nova , nesta cidade, no uso da competência que lhe foi atribuida regimentalmente, e, em 
sequência. designada simplesmente CREOENCIANTE, e a Pessoa Física VINICIUS OE ARAUJO 
COSTA COELHO. CPF: 649.065.903---49. res idente na Rua Padre Uchoa, 876. bairro Centro , na 
cidade de Floriano-PI , denominada, CREDENCIADO (A), em conformidade com o processo de 
credenciamento público de nº 003/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Objeto do Contrato 
1.1. O presente termo tem por objeto o PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÃREA OE SAÚDE MENTAL. PARA ATENDIM ENTO AOS USUÁR.IOS 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS, CONFOME NOS TERMOS E CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL, em regime complementar, para atendimento aos usuários do 
Sistema único de Saúde assistidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Floriano - PI. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Valor do Contrato 
2.1. O a-edenciado obriga-se a prestar os serviços de SAÚDE MENTAL, objeto deste edital de 
credenciamento, pelo valor de R$ 2 .500,00 (dois mil , quinhentos reais) , sendo 4 plantões 
semanais de 8 (oito) horas, nele incluido impostos , taxas, contribuições e demais tributos que 
envolvem o serviço, sendo o valor g lobal do contrato R$ 90.000,00 (noventa mil reais) . 

CLÁUSULA TERCEIRA - Pagamento 
3.1 . A FORMA DE PAGAMENTO será mensal. mediante processamento da produção 
apresentada e aprovada, nos meios informatizado.s da Secretaria Municipal de saúde, com limite 
na programação orçamentária que será definida por meio de contrato, para cada Lici tante 
contratado. 
3.2 O pagamento será efetuado mensalmente, após 05 dias da data da apresentação da nota 
fiscal, na conta corrente informada, agência e Banco, mediante nota de prestação de serviço, que 
deverá ser protocolada no Centro Administrativo de Floriano, tendo em conta o número de 
consultas efetivamente realizadas , sendo o valor a ser pago de acordo com o projeto básico. 
3.3. Juntamente com a solicitação de pagamento e a Nota Fiscal, o Credenciado deverá 
apresentar o Certificado de regulalidade j unto ao INSS, FGTS e apresentação do comprovante de 
recolhimento do INSS. 
3.4. TOdos os encargos, impostos e demais tributos correm por conta do Credenciado. 

CLÃUSULA QUARTA - Recursos Orçamentários 

4.1. Para execução do presente contrato, os recursos previstos correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: Para execução do objeto desta contratação os recursos previstos 
correrão por conta das seguintes dotações orçamentãrias: Projeto Atividade: - 2057; Elemento de 
despesa 3.3.90.36; Fonte de Recurso: 2 14. 

CLÁUSULA QUINTA - Das Obrigações da CREDENCIANTE 
A CREDENCIANTE deverá: 
a) Efetuar o pagamento ao CREDENCIADO de acordo com o estabelecido neste contrato; 
b) Fornecer ao C REDENCIAOO todos os dados e informações que se façam necessárias ao bom 
desempenho dos serviços ora contratados: 
c) Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado. a qualquer título ou natureza. 
decorrentes de encargos sociais , trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das 
obrigações estabelecidas no presente instrumento. pois. fica convencionado que não há relação 
de emprego enlre o Contratante e o Contratado. estando este Contrato disciplinado pelos artigos 
593 e seguintes do Código Civi l. 

CLÁUSULA SEXTA - Obrigações do CREDENCIADO 
6.1. Prestar os serviços contratados em local designado e de acordo com a necessidade da 
Secretaria de Saúde do Município de Floriano - PI. 
6.2. Iniciar a prestaçllo dos imediatamente após a hOmologaçllo do credenciamento e ratificaçllo 
do processo e assim que forem sendo requísitados . 
6.3. Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria . 
6 .4 . Zelar pelo cumprimenlo das normas internas do CREDENCIANTE. bem como, de higiene e 
segurança do trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e do Ministério da Saúde. 
6.5. Comunicar à CREDENCIANTE qua lquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
Contrato. 
6.6. Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros. 
decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência. imprudência ou imperícia quando 
repará-las e corrigi-las às suas expensas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Vigência do contrato 
7 .1 . O presente Termo de Credenciamento terá vigência até 31 de dezembro de 2020. podendo 
ser prorrogado conlorme interesse da Contratante. 

CLÁUSULA OITAVA - Rescisão Contratual 
8.1 . O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido a critério da contratante. sem 
que ao credenciado caiba qualquer indenização, ou, reclamação. 
8.2. A inexecução total ou parcial do Termo de Credenciamento enseja a sua rescisão. com as 
consequências contratuais e as previstas da Lei Federal 8 .666/93. 
8.3. O Termo de Credenciamento poderá ser rescindido se, por algum motivo. o credenciado 
deixar de possuir as condições de habilitação exigidas no Edital de Credenciamento. 
8.4 . A rescisão deste Termo de Credenciamento poderá ocorrer nas formas previstas no Artigo 79 
da Lei Federal 8.666/93. 
8.5. Poderá ser solicitada rescisão de Termo de Credenciamento por parte do credenciado, com 
uma antecedência mínima de 07 (sete) dias, condicionada à análise do contratante quanto à 
possibilidade da rescisão antes do término de vigência do presente Termo. 

CLÁUSULA NONA - Penalidades e sanções 
9.1- Penalidades 

9.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento parcial, ou ainda a ocorrência de qualquer 
irregularidade na prestaçllo de serviço, por parte do credenciado, ensejará aplicaçllo de m ulta 

correspondente a 10% (dez por cento) do valor deste contrato, para cada notificação lormalizada 
a este. independente da possibilidade de rescisão contratual. com as consequências previstas em 
lei. 

9.1.2. A aplicação da multa prevista no item anterior poderá ocorrer somente três vezes, 
sendo que a notíficação seguinte ensejará a rescisão contratual e aplicação das demais sanções 
previstas. 

9.1.3. O credenciado ficará sujeito ás penalidades previstas na Lei Federal n• 8 .666/93 e 
alterações, nos casos nao previstos no Edital. 

9.2- Sanções 
9.2.1. Verificada uma das hipóteses previstas nos sub-itens anteriores, a Secretaria 

Municipal de Saúde poderá optar pela convocação dos demais credenciados , se houver. 
9.2.2. Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto contratado a Secretaria Municipal de 

Saúde poderá. garantida a prévia defesa do credenciado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. aplicar 
m ulta prevista neste Termo de Credenciamento juntamente com as seguintes sanções. 
a) Advertência. 
b) Suspensão temporária de participação em Licitações e impedimento de contratar com a 
Administração Pública , por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de pun ição ou até que seja promovida a reabi li tação 
perante a própria autoridade que aplicou penalidade, a qual será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 
sanção aplicada com base na alinea anterior. 

9.2 .3. As sanções previstas na alínea "C", do sub-item 9 .2.2, são de competência exclusiva 
do Prefeito Municipal • PI , facultada a defesa do interessado no respectivo processo no prazo de 
10 {dez) dias a contar da abertura das vistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Condições Gerais 
10.1 . Fazem parte deste instrumento o disposto no Edital de Credenciamento e seus anexos. 
tendo plena validade entre as partes contratantes. 
10.2. A toler:!lncía de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições 
deste Termo de Credenciamento. não exime o infrator de ver exigida. a qualquer tempo. seu 
cumprimento integral. 
10.3. O credenciado se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a 
vigência deste contrato, sob pena da aplicação do disposto na Cláusula Oitava. 
10.4. O presente Termo de Credenciamento é regido pela Lei Federal 8.666/93 e alterações. 
10.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Floriano, estado do Piauí , para dirimir eventuais li tigios 
oriundos do presente Termo de Credenciamento. 
E, por assim estarem de acordo e ajustados, fl rmam este Instrumento em quatro vias, de igual teor 
e fom,a, perante duas testemunhas abai xo assinadas para a produção dos desejados efeitos 
j urídicos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

11.1 O valor do contrato decorre de uma estimava de plantões por período de 09 (nove) meses. 
Assim poderá haver a alteração no número de plantões mensais , conforme neces.sidade do 
serviço. Os plantões poderão ser prestados em m ou mais turnos/dia conforme necessidade do 
serviço e planejamento da secretaria municipal de saúde. Os serviços de infectologia prestados 
poderão ser prestados no sistema de atendimento presencial e sobre aviso. Para f ins de 
contabilizar o plantão o profissional deverá permanecer na unidade de saúde, ainda que não haja 
pacientes para atendimento agendado, possibilitando o atendimento de demanda espontânea. O 
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SAÚDE F.,!;..<>_!!A!i.O secretaria Municipal 
de saúde 

número de atendimentos para profissionais para plantão de serviço será designado pela secretaria 
municipal de saúde, através do controle de regulamentação. 

Floriano-PI, 01 de abril de 2020. 

SIGNATÁRIOS 

PELO CONTRATANTE CREDENCIADO 

JAMES RODRIGUES DOS SANTOS 

SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
FLORIANO-PI 

VINICIUS DE ARAÚJO COSTA COELHO 

CPF: 649.065.903-49 

TESTEM UNHAS: 

1º) ________________ RG ou CPF _______ _ 

2º) _______________ .RG ou CPF ______ _ 

CONTRA TO Nº 0030/2020 

CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00072/2020 . 

CONTRATO QU E ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE 
FLORIANO (PI) E A PESSOA FÍSICA VINICIUS DE ARAUJO 
COSTA COELHO. 

O MUNICÍPIO DE FLORIANO-PI , através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa 
juridica de direito público interno, com sede na Avenida Eurlpedes de Aguiar, n• 592 inscrito no 
CNPJ sob n•. 02.169.204/0001-86 neste ato representado pelo limo. Sr. James Rodrigues dos 
Santos, Secretário Municipal de Saúde, domiciliado na Rua São José, nº 1046, Bairro: Sambaiba 
Nova. nesta cidade, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, e, em 
sequência, designada simplesmente CREDENCIANTE, e a Pessoa Física VINICIUS DE ARAUJO 
COSTA COELHO, CPF: 649.065.903-49, residente na Rua Padre Uchoa, 876, bairro Centro, na 
cidade de Floriano-PI , denominada, CREDENCIADO (A), em conformidade com o processo de 
credenciamento público de nº 003/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Objeto do Contrato 
1.1. O presente termo tem por objeto o PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE INFECTOLOGIA, PARA ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS, CONFOME NOS TERMOS E CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL, em regime complementar, para atendimento aos usuários do 
Sistema único de Saúde assistidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Floriano • PI. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Valor do Contrato 
2.1. O credenciado obriga-se a prestar os serviços de INFECTOLOGISTA, objeto deste edital de 
credenciamento, pelo valor de R$ 2.500 ,00 (dois mil, quinhentos reais), sendo 4 plantões 
semanais de 8 (oito) horas, nele incluído impostos, taxas, contribuições e demais tributos que 
envolvem o serviço, sendo o valor global do contrato R$ 90.000 ,00 (noventa mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA - Pagamento 
3.1. A FORMA DE PAGAMENTO será mensal , mediante processamento da produção, 
apresentada e aprovada, nos meios informatizados da Secretaria Municipal de saúde, com limite 
na programação orçamentária que será definida por meio de contrato , para cada Licitante 
contratado. 
3.2 O pagamento será efetuado mensalmente. após 05 dias da data da apresentação da nota 
fiscal , na conta corrente informada, agência e Banco, mediante nota de prestação de serviço, que 
deverá ser protocolada no Centro Administralivo de Floriano, tendo em conta o número de 
consultas efetivamente realizadas, sendo o valor a ser pago de acordo com o projeto básico. 
3.3. Juntamente com a solicitação de pagamento e a Nota Fiscal, o Credenciado deverá 
apresentar o Certificado de regularidade junto ao INSS. FGTS e apresentação do comprovante de 
recolhimento do INSS. 
3.4 . Todos os encargos, impostos e demais tributos correm por conta do Credenciado. 

CLÁUSULA QUARTA - Recursos Orc;amentãrios 

4.1 . Para execução do presente contrato. os recursos previstos correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: Para execução do objeto desta contratação os recursos previstos 
correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: Projeto Atividade: - 2057; Elemento de 
despesa 3.3.90.36; Fonte de Recurso: 214. 

CLÁUSULA QUINTA - Das Obrigações da CREDENCIANTE 
A CREDENCIANTE deverá: 
a) Efetuar o pagamento ao CREDENCIADO de acordo com o estabelecido neste contrato; 
b) Fornecer ao CREDENCIADO todos os dados e informações que se façam necessárias ao bom 
desempenho dos serviços ora contratados; 
e) Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado, a qualquer titulo ou natureza, 
decorrentes de encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das 
obrigações estabelecidas no presente instrumento, pois. fica convencionado que não há relação 
de emprego entre o Contratante e o Contratado, estando este Contrato disciplinado pelos artigos 
593 e seguintes do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA - Obrigações do CREDENCIADO 
6 . 1. Prestar os serviços contratados em Ioca1 designado e de acordo com a necessidade da 
Secretaria de Saúde do Município de Floriano - PI . 
6.2. Iniciar a prestação dos imediatamente após a homologação do credenciamento e ratificação 
do processo e assim que forem sendo requisitados. 
6.3. Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria. 
6.4. Zelar pelo cumprimento das normas internas do CREDENCIANTE, bem como, de higiene e 
segurança do trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e do Ministério da Saúde. 
6.5. Comunicar à CREDENCIANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
Contrato. 
6.6. Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros. 
decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência ou imperícia quando 
repará-las e corrigi-las ás suas expensas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Vigência do contrato 
7 .1. O presente Termo de Credenciamento terá vigência até 31 de dezembro de 2020, podendo 
ser prorrogado conforme interesse da Contratante. 

CLÁUSULA OITAVA- Rescisão Contratual 
8 .1. O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido a critério da contratante, sem 
que ao credenciado caiba qualquer indenização, ou, reclamação. 
8 .2 . A inexecução total ou parcial do Termo de Credenciamento enseja a sua rescisão, com as: 
consequências contratuais e as previstas da Lei Federal 8.666/93 . 
8 .3. O Termo de Credenciamento poderá ser rescindido se, por algum motivo, o credenciado 
deixar de possuir as condições de habilitação exigidas no Edital de Credenciamento. 
8.4. A rescisão deste Termo de Credenciamento poderá ocorrer nas formas previstas no Artigo 79 
da Lei Federal 8.666/93. 
8.5. Poderá ser solicitada rescisão de Termo de Credenciamento por parte do credenciado, com 
uma antecedência mínima de 07 (sete) dias, condicionada à análise do contratante quanto à 
possibilidade da rescisão antes do término de vigência do presente Termo. 

CLÁUSULA NONA - Penalidades e sanções 
9.1- Penalidades 

9.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento parcial , ou ainda a ocorrência de qualquer 
irregularidade na prestação de serviço , por parte do credenciado, ensejará aplicação de multa 

correspondente a 10% (dez por cento) do valor deste contrato, para cada notificação formalizada 
a este, independente da possibilidade de rescisão contratual , com as consequências previstas em 
lei. 

9.1.2. A aplicação da multa prevista no item anterior poderá ocorrer somente três vezes, 
sendo que a notificação seguinte ensejará a rescisão contratual e aplicação das demais sanções 
previstas. 

9.1.3. O credenciado ficará sujeito às penalidades previstas na Lei Federal n• 8.666/93 e 
alterações, nos casos não previstos no Edital. 

9.2- Sanções 
9.2.1. Verificada uma das hipóteses previstas nos sub-itens anteriores, a Secretaria 

Municipal de Saúde poderá optar pela convocação dos demais credenciados, se houver. 
9.2.2. Pelo não cumprimento total ou pardal do objeto contratado a Secretaria Municipal de 

Saúde poderá, garantida a prévia defesa do credenciado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar 
multa prevista neste Termo de Credenciamento juntamente com as seguintes sanções. 
a) Advertência. 
b) Suspensão temporária de participação em Licitações e impedimento de contratar com a 
Administração Pública , por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
c) Dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabili taçao 
perante a própria autoridade que aplicou penalidade, a qual será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 

9.2.3. As sanções previstas na alínea "C", do sub-item 9.2 .2, são de competência exdusiva 
do Prefeito Municipal - PI , facultada a defesa do interessado no respectivo processo no prazo de 
1 O ( dez) dias a contar da abertura das vistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Condições Gerais 
10.1. Fazem parte deste instrumento o disposto no Edital de Credenciamento e seus anexos, 
tendo plena validade entre as partes contratantes. 
10.2. A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições 
deste Termo de Credenciamento, não exime o infrator de ver exigida, a qualquer tempo, seu 
cumprimento integral. 
10.3 , O credenciado se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a 
vigência deste contrato, sob pena da aplicação do disposto na Cláusula Oitava. 
10.4 . O presente Termo de Credenciamento é regido pela Lei Federal 8.666/93 e alterações. 
10.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Floriano, estado do Piauí, para dirimir eventuais litígios: 
oriundos do presente Termo de Credenciamento. 
E, por assim estarem de acordo e ajustados, firmam este instrumento em quatro vias, de igual teor 
e forma, perante duas testemunhas abaixo assinadas para a produção dos desejados efeitos 
jurídicos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

11 .1 O valor do contrato decorre de uma estimava de plantões por período de 09 (nove) meses. 
Assim poderá haver a alteração no número de plantões mensais, conforme necessidade do 
serviço. Os plantões poderão ser prestados em m ou mais turnos/dia conforme necessidade do 
serviço e planejamento da secretaria municipal de saúde. Os serviços de infectologia prestados 
poderão ser prestados no sistema de atendimento presencial e sobre aviso. Para fins de 
contabilizar o plantão o profissional deverá permanecer na unidade de saúde, ainda que não haja 
pacientes para atendimento agendado, possibilitando o atendimento de demanda espontânea. O 
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de saúde 

numero de atendimentos para profissionais para plantão de serviço serã designado pela secretaria 
m unicipal de saúde, através do controle de regulamentação. 

Floriano-PI . 01 de abril de 2020. 

SIGNATÁRIOS 

PE.LO CONTRATANTE 

JAMES RODRIGUES DOS SANTOS 

SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
FLORIANO-PI 

TESTEMUNHAS: 

CREDENCIADO 

VINICIUS DE ARAÚJO COSTA COELHO 

CPF: 649.065.903-49 

1°) ____________________ RG ou CPF _________ _ 

2") __________________ RG ou CPF ________ _ 

SAÚDE 
Sec:rete1ria Municipal 
de saúde 

CONTRATO N' 0031/2020 

CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00072/2020. 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE 
FLORIANO (PI) E A PESSOA FISICA BIANCA MARIA RAMOS 
DOURADO COELHO. 

O MUNICÍPIO DE FLORIANO-PI . através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Eurípedes de Aguiar, nº 592 inscrito no 
CNPJ sob nº. 02.169.204/0001-86 neste ato representado pelo limo. Sr. James Rodrigues dos 
Santos, Secrelário Municipal de Saúde, domiciliado na Rua São José, n• 1046, Bairro: Sambaiba 
Nova, nesta cidade, no uso da competência que lhe foi atribuída regímentalmente, e, em 
sequência, designada simplesmente CREDENCIANTE, e a Pessoa Física BIANCA MARIA 
RAMOS DOURADO COELHO, CPF: 033.425.373-02, residente na Rua Padre Uchoa, 876, bairro 
Centro, na cidade de Floriano-PI , denominada, CREDENCIADO (A), em conformidade com o 
processo de credenciamento público de n• 003/2020, mediante as seguintes cláusulas e 
condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Objeto do Contrato 
1.1. O presente termo tem por objeto o PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE NEUROPEDIATRIA, PARA ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS, CONFOME NOS TERMOS E CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL, em regime complementar, para atendimento aos usuários do 
Sistema único de Saúde assistidos pela Secretaria Municipa l de Saúde de Floriano - PI. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Valor do Contrato 
2.1. O credenciado obriga-se a prestar os serviços de INFECTOLOGISTA, objeto deste edital de 
credenciamento, pelo valor de RS 3.500,00 (três mil, quinhentos reais) , sendo 4 plantões 
semanais de 8 (oito) horas, nele incluído impostos, taxas, contribuições e demais tributos que 
envolvem o serviço, sendo o valor global do contrato RS 126.000,00 (cento e vinte e seis mil 
reais) . 

CLÁUSULA TERCEIRA - Pagamento 
3.1 . A FORMA DE PAGAM ENTO será mensal, mediante processamento da produção 
apresentada e aprovada, nos meios informatizados da Secretaria Municipal de saüde, com limite 
na programação orçamentária que será definida por meio de contrato, para cada Licitante 
contratado. 
3.2 O pagamento será efetuado mensalmente, após 05 dias da data da apresentação da nota 
fiscal , na conta corrente informada, agência e Banco, mediante nota de prestação de serviço, que 
deverá ser protocolada no Centro Administrativo de Floriano, tendo em conta o número de 
consultas efetivamente realizadas, sendo o valor a ser pago de acordo com o projeto básico. 
3.3. Juntamente com a solicitação de pagamento e a Nota Fiscal , o Credenciado deverá 
apresentar o Certificado de regularidade junto ao INSS, FGTS e apresentação do comprovante de 
recolhimento do INSS. 
3.4. Todos os encargos, impostos e demais tributos correm por conta do Credenciado. 

CLÁUSULA QUARTA - Recursos Orçamentários 
4.1 . Para execução do presente contrato , os recursos previstos correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: Para execução do objeto desta contratação os recursos previstos 
correrao por conta das seguintes dotações orçamentárias: Projeto Atividade: - 2057; Elemento de 
despesa 3.3.90.36; Fonte de Recurso : 214. 
CLAUSULA QUINTA - Das Obrigaç6es da CREDENCIANTE 
A CREDENCIANTE deverá: 
a) Efetuar o pagamento ao CREDENCIADO de acordo com o estabelecido neste contrato; 
b) Fornecer ao CREDENCIADO todos os dados e informações que se façam necessárias ao bom 
desempenho dos serviços ora contratados: 
e) Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado, a qualquer titulo ou natureza. 
decorrentes de encargos sociais , trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das 
obrigações estabelecidas no presente instrumento, pois, fica convencionado que não há relação 
de emprego entre o Contratante e o Contratado, estando este Contrato disciplinado pelos artigos 
593 e seguintes do Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA - Obrigaç6es do CREDENCIADO 
6 .1. Prestar os serviços contratados em local designado e de acordo com a necessidade da 
Secretaria de Saúde do Município de Floriano - PI. 
6.2. Iniciar a prestação dos imediatamente após a homologação do credenciamento e ratificação 
do processo e assim que forem sendo requisitados. 
6.3. Manter-se habilitado junto aos órgi!os de fiscalização da sua categoria. 
6.4. Zelar pelo cumprimento das normas internas do CREDENCIANTE, bem como, de higiene e 
segurança do trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e do Ministério da Saúde. 
6.5. Comunicar à CREDENCIANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
Contrato. 
6 .6. Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros. 
decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência ou imperícia quando 
repará-las e corrigi-las às suas expensas. 

CLÁUSULA SÊTIMA - Vigência do contrato 
7.1. O presente Termo de Credenciamento terá vigência até 31 de dezembro de 2020, podendo 
ser prorrogado conforme interesse da Contratante. 

CLÁUSULA OITAVA - Resc isão Contratual 
8.1. O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido a critério da contratante, sem 
que ao credenciado caiba qualquer indenização, ou, reclamação. 
8.2. A inexecução total ou parcial do Termo de Credenciamento enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas da Lei Federal 8.666/93. 
8.3. O Termo de Credenciamento poderá ser rescindido se, por algum motivo, o credenciado 
deixar de possuir as condições de habilitação exigidas no Edital de Credenciamento. 
8.4. A rescisão deste Termo de Credenciamento poderá ocorrer nas formas previstas no Artigo 79 
da Lei Federal 8.666/93. 
8.5. Poderá ser solicitada rescisi!o de Termo de Credenciamento por pane do credenciado, com 
uma antecedência mínima de 07 (sete) dias, condicionada à análise do contratante quanto à 
possibilidade da rescisão antes do térm ino de vigência do presente Termo. 

CLÁUSULA NONA - Penalidades e sanções 
9.1- Penalidades 

9.1.1 . O não cumprimento ou o cumprimento parcial, ou ainda a ocorrência de qualquer 
irregularidade na prestação de serviço, por parte do credenciado, ensejará aplicação de multa 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor deste contrato, para cada notificação formalizada 
a este, independente da possibi lidade de rescisão contratual, com as consequências previstas em 
lei. 

9.1 .2. A aplicação da multa prevista no item anterior poderá ocorrer somente três vezes, 
sendo que a notificação seguinte ensejará a rescisão contratual e aplicação das demais sanções 
previstas. 

9.1.3. O credenciado ficará sujeilo às penalidades previstas na Leí Federal n• 8.666193 e 
alterações, nos casos não previstos no Edital. 

9 .2- Sanções 
9.2.1 . Verificada uma das hipóteses previstas nos sub-i tens anteriores. a Sea etaria 

Municipal de Saúde poderá optar pela convocaçao dos demais credenciados, se houver. 
9.2.2. Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto contratado a Secretaria Municipal de 

Saúde poderá, garantida a prévia defesa do credenciado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar 
multa prevista neste Termo de Credenciamento juntamente com as seguintes sanções. 
a) Advertência. 
b) Suspensão temporária de participação em Licitações e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou penalidade, a qual será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 
sanção aplicada com base na alínea anterior. 

9.2.3. As sanções previstas na alínea "C", do sub- item 9.2.2, são de competência exclusiva 
do Prefeito Municipal - PI , facultada a defesa do interessado no respectivo processo no prazo de 
10 (dez) dias a contar da abertura das vistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Condições Gerais 
10.1. Fazem parte deste instrumento o disposto no Edital de Credenciamento e seus anexos, 
tendo plena validade entre as partes contratantes. 
10.2. A tolerãncia de qualquer das partes. relativa ás infrações cometidas contra disposições 
deste Termo de Credenciamento, não exime o infrator de ver exigida, a qualquer tempo, seu 
cumprimento integral. 
10.3. O credenciado se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a 
vigência deste contrato, sob pena da aplicação do disposto na Cláusula Oitava. 
10.4. O presente Termo de Credenciamento é regido pela Lei Federal 8.666193 e alterações. 
10.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Floriano. estado do Piauí. para dirimir eventuais litígios 
oriundos do presente Termo de Credenciamento. 
E, por assim estarem de acordo e ajustados, firmam este lnstrumenlo em quatro vias, de Igual teor 
e forma, perante duas testemunhas abaixo ass inadas para a produção dos desejados efeitos 
jurídicos. 

CLÁUSULA DÊCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

11 .1 O valor do contrato decorre de uma estimava de plantões por período de 09 (nove) meses. 
Assim poderã haver a alteração no número de plantões mensais, conforme necessidade do 
serviço. Os plantões poderão ser prestados em m ou mais turnos/dia conforme necessidade do 
serviço e planejamento da secretaria municipal de saúde. Os serviços de infectologia prestados 
poderão ser prestados no sistema de atendimento presencial e sobre aviso. Para fins de 
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contabilizar o plantão o profissional devera permanecer na unidade de saúde, ainda que não haja 
pacientes para atendimento agendado, possibilitando o atendimento de demanda espontânea. O 
número de atendimentos para profissionais para plantão de serviço serâ designado pela secretaria 
municipal de saúde, através do controle de regulamentação. 

Floriano-PI, 01 de abril de 2020. 

SIGNATÁRIOS 

PELO CONTRATANTE CREDENCIADO 

JAMES RODRIGUES DOS SANTOS 

SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
FLORIANO-PI 

BIANCA MARIA RAMOS DOURADO COELHO 

CPF: 033.425.373-02 

TESTEMUNHAS: 

1°) _______________ RG ou CPF ______ _ 

2º) _______________ RG ou CPF ______ _ 

• ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D'ARCO DO PIAUI 
Av. Olile Merie de Pelve, N•620- 81.-ro Centro. Peu O'Arco do Pieul.PI • CEP 64,285,,()0() 
CNPJ,: 04,218.211,'0001-as - FOM: (66) 3275-005Qt(86)9, 9EM30-3527 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

Referente ao proceg;meoto uc;tatl)rto carta 
Convite n• 003/2020 

A Carta Convite nº 003/2020 de que trata este processo objetivando a seleção da menor 
proposta para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
EXECUÇÃO DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DE RUA EM PARALELEPÍPEDO, 
TOTALIZANDO 360 M' NA LOCALIDADE BURITIZINHO NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO 
DE PAU DºARCO DO PIAUI-P1, conforme o edital, foi em toda a sua tramitação atendida a 
legislação pertinente, conforme parecer da Procuradoria Municipal constante nos autos do 
presente processo. 

Desse modo, satisfazendo a Lei e ao mélilo, ADJUDICO a licitante CONSTRUTORA D 
PAULO LTDA • ME, CNPJ n• 18.258.001/0001·04, para o item constante no Edital da Carta 
Convite nº 003/2020 que apresentou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 
bem como o menor preço, ou seja, adjudico, autori zando a realização de contrato desta 
municipalidade com a referida Ucitante vencedora no valor de R$ 38.601,47 (trtnta e oito mil, 
seiscentos a um reais a qu.-anta a seta centavos), que serão utilizados durante o axarcicio 
de 2020, para devida prestação do serviço pela à licitante vencedora. 

CONSTRUTORA D PAULO LTDA- ME, CNPJ n• 18.258.001/0001-04, por apresentar a 
melhor proposta para o Lota ÚNICO. 

Conduídos os trabalhos determino a publicação do resultado do julgamento, para efeito 
de Intimação e ciência da Interessada, em local público deste Munlclpio. 

Pau D'Arco do Plaul-PI, 06 de abril de 2020. 

Roslnya Paula de Sousa 
Presidente da GPL 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D'ARCO DO PIAUI 
Av. otilill Maria dll P■ l\la, N" 820 - Baho Centro, Pau D'Aroodo PiaLJi.PI · CEP 84.295-<X>O 
CNPJ.: 04.218.21 1lll001-61!- Fo"°: (1)8) 327S-005Ql(811)9. ~527 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

MODALIDADE: CARTA CONVITE 00312020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
EXECUÇÃO DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DE RUA EM PARALELEPIPEDO, 
TOTALIZANDO 360 M' NA LOCALIDADE BURITIZINHO NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO 
DE PAU D'ARCO DO PIAUl•PI. 

Contratado: 

Contratante: 
Número do Contrato: 
Valor do Contrato: 

Fonte de Recursos: 
Data da Assinatura: 
Exercido Financeiro: 

CONSTRUTORA D PAULO LTDA - ME, CNPJ nº 18.258.001/0001· 
04 
MUNICIPIO DE PAU D'ARCO DO PIAUÍ-PI 
026-2020-CPUPPDP 
RS 3a.&01 ,47 (trinta e oito mil, seiscentos e um reais e quarenta 
e sete centavos) 
FPM/ICMSIRPICESSÃO ONEROSA e OUTROS 
06104/ 2020 
2020 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D'ARCO DO PIAUÍ 
Av. otilill Mmll d• P,atv., N" 620 - S.irn> C.nbo, Pa u O"Arw do Paul-PI · CEP &4.2Sa5-000 
CNPJ.: 04.Z, 8,211 IOOO'l-55- Fane: {MI) 3275-005Ctil(88)9. 99C30-3527 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Referente ao procedimento Licitatório Carta 
Convite nº 00312020 

CONSIDERANDO a decisão da Comissão Perm~ ente de Ucitaçao, inslitulda pela 
Portaria nº 01412019-GP, composta pelos membros Rosooya Paula de Sousa, Odelivan Freitas 
Rodrigues, Bismark da Sllva Alenca-, Leonildo Farias Moura e José Mauricio Pereira da Silva, 
que classificou a Empresa CONSTRUTORA D PAULO LTDA • ME, CNPJ nº 18.258.001/0001-
04, com sede na Rua Antonio Portela Soares, nº 58, bairro Centro, Beneditinos - Piauí, 
vencedora com o valor global de R$ 38.801,47 (trinta e oito mil, seiscentos e um reais e 
quarenta e sete centavos), referente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DE RUA EM! 
PARALELEPIPEDO. TOTALIZANDO 360 M2 NA LOCALIDADE BURITIZINHO NA ZONA 
RURAL DO MUNICIPIO DE PAU D'ARCO DO PIAUl-PI. 

CONSIDERANDO ser de interesse público a homologação da referida decisão, 
HOMOLOGO a decisão da Comissão Permanente de Licitação, que jugou vencedora a 
Empresa CONSTRUTORA D PAULO LTDA • ME, CNPJ nº 18.258.001/0001·04, vencedora 
com o valor global de R$ 38.601,47 (binta e oito mil, seiscentos e um reais e quarenta e sete 
centavos~ do e<ital de Carta Convite nº 003/2020, p.l'a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DE RUA EM 
PARALELEPIPEDO, TOTALIZANDO 360 M2 NA LOCALIDADE BURITIZINHO NA ZONA 
RURAL DO MUNICIPIO DE PAU D'ARCO DO PIAUl-PI. 

Dê-se ciência ao vencedor, 

Registre-se; publique-se e cumpra-se. 

Pau o·Arco do Piauí-PI, 06 de abril de 2020. 

Josenilton de Sousa Rodrigues B,celar 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D'ARCO DO PIAU( 
Av. ot[ia Maria de Palvo , N' 620-Barrc Cenlrc, Pau r/AA;JJ do Piaul-PI. CEP 64,295-000 
CNPJ.: 04.218.211/:,001-56 - Fone: (86) 3275--0050/(86)9. ~527 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

Referente ao procedimento Ucltatório Carta 
Convite nº 005/2020 

A Carta Convite nº 005/2020 de que trata este processo objetivando a seleção da menor 
proposta p.-a CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO 
DA OBRA OE PAVIMENTAÇÃO OE RUA EM PARALELEPIPEOO, TOTALIZANDO 480 M' NA 
LOCALIDADE ALMESSEGAS NA ZONA RURAL DO MUNlciPIO OE PAU o·ARCO DO PIAUI-PI, 
confonne o edital, foi em toda a sua tramitação atendida a legislação pertinente, conforme parecer da 
Procuradoria Municipal constante nos autos do presente processo. 

Desse modo, satisfazendo a Lei e ao mérito, ADJUDICO a licitante CONSTRUTORA D PAll.O 
LTDA -ME, CNPJ nº 18.258.001/0001-04, para o item const<11te no Edital da Carta Convite nº 005/2020 
que apresentou a proposta mais vantajosa pa-a a Administração Pública, bem como o menor preço, ou 
seja, adjudico, autorizando a realização de contrato desta municipalidade com a referida licil<11te 
vencedora no valor ele R$ 46.366,06 (quarenta e seis mll, trezentos e sessenta e seis reais e seis 
centavos), que serão utilizados durante o exerciclo de 2020, para d8'1ida prestação do serviço pela à 
licitante vencedora. 

CONSTRUTORA D PAULO LTDA • ME, CNPJ n° 18.258.00110001-04, por apresentar a melhor 
proposta para o Lote ÚNICO. 

Concluldos os trabalhos determino a publicação do resultado do julgamento, para efeito de 
intimação e ciência da Interessada, em local publloo deste Munlclplo. 

Pau D'Arco do Piaul-PI, 06 de ftlril de 2020. 

ROSÂNYA PAULA DE SOUSA 
Presidente da CPL 

oOE(fc 
ESTADO DO PIAUi !'o '-" 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D'ARCO DO PIAUi g F11 .., 
Av. on .. Maria dt Paiva , N• ~-8•.,ro Centro. ?au O'Aroo do Plaul-PI ~ceP 84,2Q:5.000 
CNPJ.: 04.218.21 1J0001-66 - For.: (88) 3275-006QJ(88)9. 99430-a527 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

MODALIDADE: CARTA CONVITE 00512020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS OE 
EXECUÇÃO DA OBRA OE PAVIMENTAÇÃO OE RUA EM PARALELEPíPEDO, 
TOTALIZANDO 480 M' NA LOCALIDADE ALMESSEGAS NA ZONA RURAL DO MUNiclPIO 
OE PAU D"ARCO DO PIAUI-PI. 

Contratado: 

Contratante: 
Número do Contrato: 
Valor do Contrato: 

Fonte de Recursos: 
Data da Assinatura: 
Exercício Financeiro: 

CONSTRUTORA D PAULO L TOA· ME, CNPJ nº 18.258.00110001 • 
04 
MUNICIPIO DE PAU D"ARCO DO PIAUÍ-PI 
027-2020-CPUPPDP 
R$ 46.366,06 (quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e seis 
reais e seis centavos) 
FPM/ICMSIRP/CESSÃO ONEROSA e OUTROS 
06/04/2020 
2020 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL OE PAU O'ARCO DO PIAUÍ 
Av. Otília Maria de Paiva, N• 620- Barro Centro, Pau D'Arco do Piaul.PI. CEP 64.:295 
CNPJ.: 04.218.211/0001-56- Fone: (86) 3275-0050/(86)9. 99430-3527 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Referente ao procedimento Licitatório Carta 
Convite nº 005/2020 

CONSIDERANDO a decisão da Comissão Pennanente de Licitação, institulda pela Portaria nº 
014/2019-GP, composta pelos membros Rosânya Paula de Sousa, Odelivan Freitas Rodrigues, Bismark 
da Silva Alencar, Laonlldo Farias Moura e José Maurício Pereira da Silva, que classificou a Empresa 
CONSTRUTORA D PAULO LTDA - ME, CNPJ nº 18.258.001/0001-04, com sede na Rua Antonio Portela 
Soares, nº 58, bairro Centro, Beneditinos - Piaui, vencedora com o valor global de R$ 46.366,06 
(quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e seis reais e seis centavos), referente a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DE 
RUA EM PARAI.ELEPIPEDO, TOTALIZANDO 480 M2 NA LOCAI.IDADE ALMESSEGAS NA ZONA 
RURAL DO MUNtCIPIO DE PAU D"ARCO DO PIAUI-PI. 

CONSIDERANDO ser de interesse público a homologação da referida decisão, HOMOLOGO a 
decisão da Comissão Pennanente de Licitação, que julgou vencedora a Empresa CONSTRUTORA D 
PAULO LTDA • ME, CNPJ nº 18.258.001/0001-04, vencedora com o valor global de R$ 46.366,06 
(quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e seis reais e seis centavos), do edital de Carta Convite 
nº 005/2020, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO 
DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DE RUA EM PARALELEPlPEDO, TOTALIZANDO 480 M2 NA 
LOCALIDADE ALMESSEGAS NA ZONA RURAL DO MUNIClPIO DE PAU D"ARCO DO PIAUI-PI. 

Dê-se ciência ao vencedor, 

Registre-se; publique-se e cumpra-se. 

Pau o ·Arco do Piau/-PI, 06 de ablil de 2020. 

JOSENILTON DE SOUSA RODRIGUES BACELAR 
Prefeito Municipal 

ERRATA ATA PARCIAL DO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
006/2020 

No Extrào da ATA Pél'Cial do Pregão Presencial SRP n• 006/2020, pubficado no D1á1o 
Oficial dos Munlclplos - DOM - Ano XVlll • Teresina (PI) - Terça-Feira, 18 de Fevereiro 
de 2020 • Edição IVYN, Pag. 57: 

OodtHlt 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE 
POÇOS TUBULARES E SISTEMAS DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA, PELO 
MUNICIPIO DE PAU D'ARCO DO PIAUI.PI. 

J.EIA:§E;_ 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO (PESSOA 
JURfDICA) DE SERVIÇOS IIECÃNICOS PARA MANUTENÇÃO NOS VÉfCULOS 
LEVES, PESADOS E MAQUINÁRIOS COM FORNECIMENTOS DE PEÇAS PARA 
FROTA DE VElcULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D'ARCO DO PIAUI­
PI. 

Pau D'Arw do Piaul (PI), 31 de naço de 2020. 

Odelv,n Freitas RoG'lgues 
Pregoeiro da CPL 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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• PIÍÍACÜRÜcÀ 
GABINETE DO PREFEITO 

Decreto nº 008, de 16 de março 2020. 

"Dispõe sobre a abertura de Créditos 
Suplementares por Anulação de Dotações 
no Orçamento do Exercício de 2019, com a 
finalidade de atender insuficiência de 
Dotações Orçamentãrias, conforme art. 7°, 
1, da Lei 1.81012019." 

RAIMUNDO ALVES FILHO, PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, no 
uso de suas atribuições legais: 

DECRETA 

Art. 1° - Fica suplementada nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 
1, a importância de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), nas seguintes 
dotações orçamentárias: 

SUPLEMENTA: 

· 0401 - FUNDO DE DES. DA EDUC 
TA AT/PR FR VALOR R 

.51 .00 1047 116 28.000,00 
1000-FUNDO MUN. DE ASSIS NCIA SOCIAL 

· 1001-FUNDO MUN. DEASSISTENCIA SOCIAL 
VALOR R 

4.4.90.52.00 2042 001 5.000,00 

Art. 2º - Para a cobertura dos créd~os suplementares serão utilizados os 
recursos provenientes da anulação parcial, no valor $ 33.000,00 (trinta e três 
mil reais). nos termos da Lei Municipal nº 1.810/2019, art. 7°, 1, das seguintes 
dotações orçamentárias: 

C NTA 
28.000 00 

RG O: 1000 - FUNDO MUN. DE ASSIS NCIA SOCIAL 
UNIDADE: 1001 - FUNDO MUN. DE ASSIS NCIA SOCIAL 

CONTA CONTA CONTA CONTA 
3.1.90.04.00 2044 311 5.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de MARÇO/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Piracuruca, 16 de março de 2020. 

RAIMUNDO ALVES FILHO 
Prefeito Municipal 

SfiCRITTI\RII\ MUN1Cl1'11l Dfü\l)MINISl'RAÇiiO r, 
l'INI\NÇI\S 

QUIN10 TERMO AD111VO NJ CONlRATO N" 0088#2011 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS DE PIRACURUCA E A EMPRESA STS 
INFORMÁTICA LTDA EPP, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SUPORTE TÉCNICO, APOIO 
LOGÍSTICO, DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO OE 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, MANUTENÇÃO, 
CAPACITAÇÃO DE PESSOAL E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DE 
INFORMAÇÃO. 

Aos dezoito dias do mês de março do ano de dois mil e vinte, de um lado, o Município de 
Piracuruca-PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Rui Barbosa nº 
289, Centro, Piracuruca-PI, C.N.P.J n• 06.553.8B7/0001-21 por intermédio da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças, neste ato representado pelo Sr. Manoel Francisco 
da Silva, Secretário Municipal, desta cidade portador do C.P.F. nº 217.767.683-53, no uso 
da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, e, em sequência, designado 
simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa STS INFORMÁTICA LTDA EPP, 
inscrita no C.N.P.J nº: 73.726.333/0001-76, estabelecida na cidade de Teresina, à Rua 
Santa Luzia nº 2480, bairro piçarra, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste 
ato representado pelo Sr. Vicente Miranda, portador do R.G nº 133.571 SJSP/PI e C.P.F n• 
016.477.253-72 e daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, CELEBRAM 
ENTRE SI, o presente termo aditivo ao Contrato nº 0068/2015, e com fundamento na dausula 
quinta, c/c o Art. 57, § 1° da Lei 8.666/93, conforme especificações e demais exigências 
previstas na proposta da contratada e na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 001212014, 
partes integrantes do procedimento licitatório Pregão Presencial para Sistema de Registro 
de Preço nº 0012/2014 e Processo Administrativo nº 01511/2014; observadas as disposições 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de julho de 2002, e 
alterações posteriores; pelos Decretos nº 3.555, de 08/08/2000, publicado no DOU de 
09/08/2000, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente pela 
Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93, alêm do Decreto Municipal nº 068/201 3 e mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

! êí.ÃÜSULA PRIMEIRA-DO OBJETO 

1.1 O presente termo Aditivo tem por objeto alterar a Clausula Quinta, item 5.7 do contrato 
nº 0068/2015, a fim de prorrogar atê 31 de dezembro de 2020, o prazo de vigência do 
contrato para a prestação dos serviços. 

SULA SEGUNDA-DA RATIFICA O 

2.1. Ficam ratificadas todas as demais clausulas e cond ições pactuadas inicialmente, 
desde que não conflitante com o presente instrumento. 

! êiÃÜSULA TERCEIRA- DA PUBLICAÇÃO 

3.1 O presente Termo Aditivo será publicado no Diário Oficial dos Municípios (DOM) nossa 
termos da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
E por assim estarem justos e contratados, assinam o presente Termo Aditivo em 02(duas) 
vias de igual teor e forma. para um só efeito que. juntamente com duas testemunhas 
idóneas. para que produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Piracuruca-PI, 18 de março de 2020. 

Manoel Francisco da Silva 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PI CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Vicente Miranda 
STS INFORMATICA LTDA EPP 

PI CONTRATADA 

1°) ________________ RG ou CPF _______ _ 

~) _______________ RGouCPF ______ _ 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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i;J 
PREFEITURA MUNICPAL DE SANTO ANTÔNIO DE USBOA· PIAUÍ 
CNPJ 06.553.820/0001·97 
RUA ANAITA ROCHA, 32 
FONE: {89) 3449-1185 
CEP:64640-000 
E-mau: prefelturadesalOgmall.com 

Decreto n° 10/2020, de 06 de abril de 2020. 

"Dispõe sobre a prorrogação das medidas de 

emergências de saúde pública tendo em vista o 

enfretamento do novo Coronavírus classificado 

como Pandemia, nos termos do Decreto 18,884, 

de 16 de março de 2020, do Estado do Piauí e dá 

outras providencias." 

o PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE USBOA·PI, no 

uso das atribuições legais e nos termos da Lei Orgânica do Município; 

D E CRETA: 

Art. 1 ° - Fica determinada a prorrogação das suspensões das atividades 

e eventos previstas nos Decretos, oº 0&12020 de 20 de marco de 2020, 
nº 0112020, de 23 de marco de 2020 e oº os, de 24 de marco de 2020. 
terão vigência por mais 15 (quinze) dias. 

§ 1 ° - Ficam excluídos das suspensões de atividades: farmácias, 

supermercados, minimercados. mercearias e afins, padarias (exclusivamente 

para venda de produtos), açougues, serviços de segurança e vigilâncias, 

peixarias, hotéis com atendimentos exclusivos dos hospedes, posto de 

combustíveis, bancos, serviços financeiros, loterias, casas de materiais de 

construção e operações de delivery. 

§ 2º - Fica determinado que estabelecimentos que se mantiverem 

abertos, seja mantido o afastamento mínimo de 1,50 m (um metro e 

cinquenta centímetros) entre as pessoas, além do fornecimento de álcool em 

gel. 

Art. 2° - Casas de materiais de construções ficam autorizadas a 

funcionarem no horário das 06h às 12h. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

PUBUQUE·SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio de Lisboa, Estado 

do Piauí, em 06 de abril de 2020. 

Sáiiiãnã do Piauí 
'1/_,eúi,uú,-""'-~ 

ESTADO DO PlAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO PIAUI 
Rua Eur(pedes Borges. S/N. Centro - CEP: 64.61S-000 
Santana do Piauí - PI 
CNPJ N• 41.522.137 /0001 -93 
www.santanadopiaui.pl.gov.br 

DECRETO Nº 17/2020, DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

"Decreta Estado de Calamidade 
Pública em todo o território do 
Município de Santana do Piauf-PI 
para fins de prevenção e de 
enfrentamento à pandemia 
causada pelo COVID-19 (novo 
coronavlrus) e dá outras 
providências. N 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTANA DO 

PIAUÍ -, MARIA .JOSÉ DE SOUSA MOURA, no uso de suas legals 

atribuições e com fulcro no art. 73, Inciso VI da Lei Orgânica do 

Município e, 

CONSIDERANDO a situação epldemlológlca mundial e 

brasileira e a declaração de situação de PANDEMIA pela Organização 

Mundial de Saúde - OMS em 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO as atribuições Inerentes ao poder de polfcla 

sanitária, conferidas pelo art. 15, Inciso XX da Lei Federal n° 8.080, de 

19 de setembro de 1990; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 13.979 de 06 de fevereiro 

de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância Internacional decorrente 

do Coronavfrus responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO que a Câmara dos Deputados, em 18 de 

março de 2020, e o Senado Federal, em 20 de março de 2020, 

reconheceram a existência de calamidade pública relativamente à Unll!io 
para os fins do artigo 65 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de 

maio de 2000; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequaçl!io no âmbito 

municipal do disposto no artigo 65 da Lei Complementar federal no 101, 

de 4 de maio de 2000; 

CONSIDERANDO ainda a Declaração de Estado de 

Calamidade Pública decretado pelo Governo do Estado do Plaul em 

razão da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia da Covld 

19; 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica decretado ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA 

no Município de Santana do Piauí- PI, estabelecendo medidas adicionais 

para enfrentamento da pandemia decorrente do Coronavlrus (COVID-

19), de Importância Internacional. 

Parágrafo Único: As autoridades públicas, os servidores e os 

cidadãos deverão adotar todas as medidas e as providências 

necessárias para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia 

causada pelo COVID-19 (novo coronavírus), observado o disposto neste 

Decreto e, naquilo que nao conflltar, o estabelecido nos Decretos 

emanados do Governo Federal e do Governo do Estado do Plaul. 

Art. 2°. Para o enfrentamento da calamidade pública, fica 

decretada quarentena no âmbito do Munlclplo de Santana do Piauí-PI 

por prazo Indeterminado. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PlAU( 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO PIAUI 
Rua Eurlpedes Borges, S/N, Centro - CEP: 64.615-000 
Santa na do Piauí - PI 

Sántãnã do Piauí 
'«-www~,,-""-

CNPJ Ng 41.522.137 /0001-93 
www.santanadopiaui.pl.gov.br 

Parágrafo Único: Tal med ida poderá ser reavaliada a 

qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do 

município. 

Art. 3°. Os serviços públicos municipais, continuarão a ser 

regulamentados pelos decretos municipais Já editados até o presente 

momento para o enfrentamento da pandemia de Infecção humana pelo 

novo Coronavlrus (COVID-19) . 

Art. 4°. Para a continuidade do enfrentamento da grave crise 

de saúde pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19), no 

Município de Santana do Piauí, fica definido, neste Decreto, o 

funcionamento mínimo necessário ao atendimento das demandas, 

desde que assegurem o cumprimento das regras de proteção Individual 

para empregados, clientes ou fornecedores, os seguintes 

estabelecimentos considerados essenciais : 

I. 

II, 

III, 

IV. 

v. 
VI. 

VII. 

VIII. 

IX. 

Mercearias, mercadlnhos, mercados, 

supermercados, padarias, lojas de conveniências e 

produtos alimentícios ; 

Farmácias, drogarias, produtos sanitários e de 

limpeza ; 

Postos revendedores de combustíveis, 

distribuidoras de gás butano; 

Hotéis, pousadas e pensões, com atendimento 

exclusivo de hóspedes; 

Serviços de segurança e v igilância; 

Serviços de alimentação (restaurantes, 

lanchonetes, pizzarias e similares) preparados 

exclusivamente para sistema de entregas 

(dellvery); 

Bancos, Serviços financeiros, lotéricas e 

congêneres; 

Serviços de telecomunicação, processamento de 

dados e Imprensa; 

Serviços de Borracharia; 

§ 2°. O funcionamento dos estabelecimentos obedecerão às 

orientações dos órgãos oficiais de controle da pandemia, em especial a 

vig ilância sanitária do Município de Santana do Piauí. 
§ 3º Fica vedado o consumo de alimentos no local do próprio 

estabelecimento. 
§ 4º Fica determinado, nos hotéis, pousadas e pensões, que 

as refeições só poderão ser fornecidas exclusivamente por melo de 

serviço de quarto. 
§ 5º Ficam obrigados, os estabelecimento e atividades em 

funcionamento, a manter o controle do fluxo de pessoas, de modo a 

Impedir aglomerações, conforme determinam os órg-'!ios oficiais. 

Art. 4°. Fica determinado que os estabelecimentos privados 

considerados n-'!io essenciais, poder-'!io manter a execução de serviços 

Indispensáveis à manutenção do seu ramo de atividade, com 
atendimento home office, não sendo permitido o atendimento ao 

público externo no local do estabelecimento, a flm de evitar 

aglomeraç-'!io de pessoas. 

Art. 5° . Os serviços de saneamento básico, transporte de 

água em carros pipa e outros meios utilizados, energia elétrica, 

V- llh(;l;/RM,t- .,, 

funerários deverão funcionar observando as determinações sanitárias 

expedidas para a contenção do COVID-19 (novo coronavfrus). 

Art. 6º . Fica suspensa a feira livre no âmbito deste Município 

durante o prazo de vigência do estado de calamidade pública, a fim de 

evitar a aglomeração de pessoas. 

Art. 7º. Fica determinado às pessoas que Ingressarem neste 

município, advindos de outras unidades federadas, a observância de 

quarentena mínima de 14 (Quatorze) dias, ficando autorizada a visita 

domiciliar, através da Secretaria Municipal de Saúde, Vlgllâncla sanitária 

e GPM de Santana do Piauí, a fim de controlar o possível foco de 

transmissão do novo coronavfrus. 

Parágrafo único : As pessoas que estiverem apenas de 

passagem ou cuja permanência seja inferior a 14 (Quatorze) dias, 

deverão seguir o protocolo equ ivalente à quarentena ou às normas 

adotas pela Secretaria Municipa l de Saúde. 

Art. s0 . Quando necessário, os agentes da Secretaria 

Municipal de Saúde e vig ilância sanitária poderão recorrer aos órgãos de 

segurança pública para a garantia do cumprimento das medidas 

determinadas, visando conter a proliferação do novo coronavírus. 

CAPÍTULO II 

DAS AÇÕES EMERGENCIAS NO ÂMBITO GERAL DO MUNICIPIO 

Art. 9º. Fica determinado, durante a vigência do estado de 

calamidade pública deste Decreto, a partir da sua publicação, a adoção 

das seguintes medidas na abrangência de todo o território deste 

município de Santana do Piau í, Estado do Piau í; 

I. A proibição : 

a) da realização de eventos e de reuniões de qualquer 

natureza, público ou privado, Incluindo cursos, missão e cultos 

religiosos presenciais; 

b) da circulação e do ing resso, na abrangência deste 

município, de veículos de transportes coletivos Intermunicipal de 

passageiros; 

c) aos produtores e aos fornecedores de bens e serviços 

essenciais à saúde, à higiene e à alimentação, de a lterar o seu preço ou 

exigir do consumidor vantagem excessiva, em decorrência da pandemia 

causada pelo novo coronavír us; 

d) de prática de atividades esportivas em espaços públicos 

ou privados, que promovam aglomerações. 

II. A exigência de que: 

a) Os fornecedores e comerciantes estabeleçam limites 

quantitativos para a aqu isição de bens essenciais à saúde, à higiene e 

alimentação, a fim de evitar o esvaziamento dos estoques. 

III. A anuência para que a Secretaria Municipal de Saúde 

e Vigilância sanitária, excepcionalmente, com vista à promoção e à 
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preservação da saúde pública, no decorrer do período de enfrentamento 

à pandemia causada pelo novo coronavfrus, observadas normas legais: 

a) Requisite bens diversos ou serviços de pessoas naturais 

e jurídicas, em especial de médicos e outros profissionais de saúde e de 

fornecedores, equipamentos de proteção Individual, medicamentos, 

leitos de UTI, produtos de limpeza e outros que forem necessários para 

suprir a demanda. 

b) Importe produtos sujeitos à vlgllancla sanitária sem 

registro ANVISA, desde que registrados por autoridades sanitárias 

estrangeira e esteja previsto em ato do Ministério da Saúde do Brasil. 

IV. A convocaçao de todos os profissionais de saúde, 

servidores ou empregados da administração pública municipal, bem 

como os prestadores de serviços em saúde, para cumprimento das 

escalas estabelecidas pelas respectivas chefias, conforme 

determinações da Secretaria Municipal de saúde. 

§ 10. Na hipótese do Inciso IV deste artigo, será 

assegurado o pagamento posterior da Indenização, conforme legislação 

vigente. 

§ 2°. Os gestores dos órgãos da Secretaria Municipal de 

saúde, deverão comunicar aos profissionais e prestadores de serviços a, 

convocação fixada no caput deste artigo. 

§ 3º. Será considerada, conforme dispõe o § 3º do art. 3º 

da Lei federal n° 13.979/2020, falta justificada ao serviço público ou à 

atividade laboral privada, o período de ausência decorrente das medidas 

previstas neste artigo. 

V. Determinar a f iscalização e controle, através dos órgãos 

municipais responsáveis, acerca do cumprimento das determinações de 

que trata o art. go deste Decreto. 

Art. 10. Ficam suspensos, enquanto durar o estado de 

calamidade pública, os prazos de defesa e os prazos recursais no 

âmbito dos processos administrativos da gestão pública municipal: 

Art. 11. Os Alvarás de licenças que vencerem durante prazo 

de vigência do estado de calamidade pública serão considerados 

renovados automaticamente até que se seja decretada o seu fim. 

Parágrafo único: o disposto no caput deste artigo nao se 

aplica aos alvarás de eventos temporários, exceto às Instalações e 

construções provisórias destinadas ao enfrentamento da situação de 

emergência declarada em função da pandemia do novo coronavfrus. 

Art. 12. Os agentes públicos responsáveis pelo setor de 

arrecadação e tributação manterão os atendimentos necessários ao 

funcionamento dos segmentos essenciais dos prestadores de serviços, 

garantindo a expedição de Certidões, Notas Fiscais de Serviços e outros 

considerados Indispensáveis a sustenta bll Idade social, 

preferencialmente, quando possível, por sistema home offlce, através 

dos canais de comunlcaçao oficial do Município de Santana do Plaul, e­

mail: tesourarlapmsp@gmall.com ou telefone: (89) 98809-7138. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. Os gestores públicos dos diversos órgãos da 

administração munlclpal deverão adotar as providencias necessárias ao 

cumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto, bem como 

poderão emitir normas complementares que se façam necessárias, no 

âmbito de suas competências. 

Art. 14. Os estabelecimentos, serviços e atividades a que se 

referidos no art. 4° deste Decreto, nesse período de crise na saúde 

pública, decorrente do novo coronavírus (COVID-19), devem 

adotar/reforçar as medidas de controle de acesso e de limitação de· 

pessoas nas áreas Internas com o limite de 03 (três) pessoas/clientes 

por estabelecimento, de modo a evitar aglomerações e a resguardar ai 

distância mínima de 2 m (dois metros) entre as pessoas, bem como 

devem cumprir o horário de funcionamento dàs 08:00 hr às 11:00 hr e 

dàs 15: às 18:00 e dlsponlblllzar na entrada dos estabelecimentos 

tapete com agua sanitária, assim como um local específico para lavar as 

mãos com agua e sabão, além do fornecimento de álcool em gel, e 

seguir as orientações e determinações expedidas pelos órgãos e 

entidades de saúde federal, estadual e municipal. 

Art. 15. Fica determinada a suspensão das férias de todos os 

servidores lotados na secretaria de Saúde durante a vigência do estado 

de calamidade pública 

Art. 16. O desatendimento ou a tentativa de burla às medidas 

estabelecidas neste Decreto e nos Decretos anteriores, caracterizará 

Infração à legislação municipal e sujeitará o Infrator às penalidades e 

sanções aplicáveis e, no que couber, cassação de licença de 

funcionamento e interdição temporária. 

Parágrafo único: Inexistindo penalidade específica para o 

descumprimento das medidas de que trata o presente Decreto e os 

Decretos Municipais anteriores, fica estabelecido o valor entre R$ 

500,00 {quinhentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mll reais), de 

acordo com a gravidade da Infração a ser fixada pela Administração 

Municipal, através de seus órgãos fiscalizadores, a ser Imposta à pessoa 

jurídica e ao responsável legal pelo estabelecimento. 

Art. 17. O presente Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

REGISTRE-SE, NOTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Santana do Piauí, 
Estado do Piauí, em 08 de Abril de 2020. 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA FILOMENA 

GABINETE DE PREFEITO 
e•mall : qab.$anra,Uom~na@hormafl.com 

Avenida Barão de Santa Filomena, 130, centro, 64.945·000, santa FIiomena-Pi 
CNPJ - 06.554.U0/O!Hll-14 

PORTARIA Nº 25/2020 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA, ESTADO DO 
PIAUI, no uso de suas atribuições legais que lhe s3o conferidas pela Lei Orglnica 
Municipal, 

RESOLVE 

1 · Exonerar do cargo de Vigia o Sr. NATAN RODRIGUES DE 
ALENCAR JÚNIOR. 

2 · Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 
vigor a partir da data. 

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Filomena, Estado do 
Plaul, em 08 de Abril de 2020, 197 da Independência de 153 da Fundaç:io de 
Santa Filomena. 

CARLOS AUGUSTO DE ARAUJO BRAGA 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PIAUÍ A 
PREFEITURA MUNIOPAL DE SANTA FILOMENA / "-. $a .1 " 

GABINETE DO PREFEITO ~ '!!!'..!'. ~~mena 
e-mall: qob.sontofllom~no#Jhotmo/1.g,m 

AvenlQ &.rio de S..n~ Fllomenil, 130, çenm,, 64,945-000, SilnUI Fllomenõil-f>I 
CNPJ - 06.5S4.240/000l • l4 

DECRETO Nº 008/2020, de 07 de Abril de 2020. 

• 

"Dispõe sobre o expediente nas repartições 
públicas munic ipais pertencentes à 
Administraçao Direta e Autarquias. relativo 
ao dia 09 de abril de 2020 e da outras 
providencias." 

O prefeito Municipal de Santa Filomena- PI . Srº. CARLOS AUGUSTO DE 
ARAUJO BRAGA, no uso e gozo de suas atribuiçoes legais. 

DECRETA: 

Artigo 1 º - Fica decretado Ponto Facultativo no Município de Santa Filomena-PI. com a 
suspensão automática dos expedientes, relativo ao dia adiante mencionado: 

1 - 09 de abril de 2020 - quinta-feira 

§ 1°- O disposto neste Decreto não se aplica as Repartições em que, por sua natureza. houver 
necessidade de funcionamento ininterrupto e as atividades essenciais de saúde e de 
interesse público, que deverão funcionar mediante escala e plantão. 

§ 2° Este decreto se estende a empresas e comércios de direito privado. 

Ai:tigo 2° · Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 

Gabinete do Prefeito de Santa Filomena-PI, 07 de Abril de 2020. 

ú-kr'7: 
CARLOS AUGUSTO DE ARAÚJO BRAGA 

Prefeito Municipal 

a ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOLITO 

• SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
----___ _ CNP.J Ge.553.770I0001 - .,&I, 

Mc.www•www ~ A'Y9flkla Carloa Ubórlo, 101, Centro, Monaenbor Hlpóttto- PI 
---- CEP: M .eH-000 - Fone: 89""3433-1158 

1". TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 002A/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAI. N' 002/2019. QUE ENlRE SI CELEBRAM O 
MINICÍPIO DE MONSENHOR HIPÓLITO E O SR. FRANCISCO MANOS. 
TENÓRJO GOMES, TEf\00 POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURIDICA E PESSOA F1SJCA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR 
QUILÔME1RO RODADO, COM COl'OUTOR E MANUTENÇÃO DO 
VE1CULO POR CONTA DO CONTRATADO. A SERVIÇO DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO 
INCISO li DO ART. 57 DA LEI N' 8.666193. 

o MUNdf'IO DE MONSENHOR HJPÔUJO com sede com sede na Avenida ca1os llbóno, n" 101. 
Centro, lnacrllo no CJIPJ - o n• 06.553.n0/0001-48, neste ato repn111enlado pelo Prefeilo Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra. braslelro, casado, médico, portado, do RG n. 168.796 SSPIPI e lnocrUo no CPF n. 166.027.064-20. 
readente e doniolN- na Avenida Manoel BeuJn-a, n• 325, Centro, em M.,.._,hor Hlp611to - PI., e o s,_ 
fRANÇl§CO MANOEL JENÔRIO GOMES Inscr11o no CPF n" 4«>.127.723-68, com endereQO na Mgek) Bezerra, 
n• 317, Centro, em Monoenhor Hlp61IJo-PI., denomlnadoe, ""'l)<l()tiVamente, de CONTRATANTE e CONTRATADO. 
reoolvem, de comum acordo, pelo presente adlllvo, prorrogar o oontrato supra refaido "°" seguintes tennoo. 
CLÁUSULA PRIMEIRA· DO El/HDAMENJO· 

O p,esente aditivo ao oontralo rundamenla nas clopo<IQões dos p,evistos no Art 57, lnoloo li da l ei n" 
8.666193, demaia allefllQÕell, noa """"'8 do PREGÃO PRESENCIAL n• 002/2019, rnullado da icilaçAo. 
devidamente homologada pelo Prefello, oom base na PfOP08la da CONTRATADA. todaa aa part• lnteg""'t""' 
deste conlralo Independente de tr81\111çAo. 

As partes, 11881m nomeadas de quallflcadas, pelo presente IMln.mento par1icular de Contrato Admlnlstradvo 
e na melhor forma do direito, tem, entre oi, ajuolado o p,-,t,, contraio subon:Hnado a lei Federal n" 8.666193. bem 
oomo vinculada ao Edital Preglio Premnolal n• 002/2019, Jà homologado e adjudicado, visando a oonlnllll!,lio do 
objeto descr1to acima e na oonformldade d• cléusuas e condlQões a aegulntes. 
CLÁUSULA SEGUNDA· DA YIGEN<:IA; 

Do con!ralo origirnirio, que tem 118U prazo de vigênà• do .,...,_ile controlo que é da data d• wa 
-sll.Jn,, fioando p,OITogado até 31 de dezembro de 2020, em confomidade oom o que ~tua o Art 57, li da 
Lei n" 8.666193. 
CLÁUSULA JERCEJRA · 

As demais clausufas oontr.atuals ffcam rattflcaclas em todos os seus termos1 permanecendo Inalteradas 
E por estarem 11881m JuSl.08, contratante e oontratado, oom todas as claUSulas e condições on, ajustadas,. 

as parws ""81nam o ""'""te termo aditivo do oontrato administrativo. 
As partes oontratan1B& aoeltarn este lnstn.mento na wa totalidade e Ge obrigam, por si e seus ~ 

ao ftem ou~to do meomo, e elegem o fc<o da cidade e Comarca de Picos - PI. , para cl~mlr aa d(Jvtdas e 
controvérsias do presente termo oontrab.Jal. E, por BGterem justos: e oontratados., assinam o presente termo, em 03 
(três) viaa de Igual leor e formo, na prv&enQB das teatemunhas abaixo . 

Monsenhor Hipólito - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

FRANCISCO MANOEL TENÕRIO GOMES 
CPF n" 440.127.72:s-ea 

CONTRATADA 

'D ESTADO DO PIAUI 
~ PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOLITO 
~ SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

_ _ ....... ___ _ CNPJ Ge.553.770I0001 - .,&I, 

Mmwww•www t9Pófta, Av.nkla Carto. Llb6rlo, 101 , Centro, Monaenhor HlpótttD- PI 
---- C~P: M .080-000 - Fone: 89-.34:53-1158 

1". TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 0028/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAI. N' 002/2019, QUE ENlRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPôt.lTO E O SR. B.IS RAQUB. FILHO. 
TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA E 
PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO ROOADO, COM 
CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO VEICULO POR CONTA DO 
CONTRATADO. A SERVIÇO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PARA 
TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, COM 
EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 57 DA LEI N' 8.666193. 

o MUNC(f'IO DE MONSENHOR HIPOUTQ oom sede com sede na Avenida Ca1oa Libório. n• 101. 
Centro. Inscrito no CJIPJ - o n• 06.563.n0/0001-48, neste ato representado pelo Prefallo Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra. braailelro, casado, médico, portado, do RG n. 168.796 SSPIPI e lnscrllo no CPF n. 166.027.064-200 

readente e domlclllado na Avenida Manoel Bezen"a, n" 325. Centro. em Monsenhor Hlp611to - PI .• e o Sr. EU§ 
RAOUB, FILHO Inscr11o no CPF n" 013.132.623-66, com endereQO no Povoado -• "'"· Zona Runil. em 
Monsenhor Hlpóllto-PI ., denominados, ,.,_.,u,,amente, de CONTRATANTE e CONTRATADO, resolvem, de 
oom.,m acordo, pelo -te aditivo, prorrogar o oon!ralo supra referido nos aeguntes termos. 
CLÁUSULA PRIMEIRA· DO FUNDAMENTO· 

O p,esente aditivo ao oontrato rundamenla nas clopoalQõea dos prevtotos no Art õl, lnoloo li da Lei n" 
8.666193, demais altera,;,ões, nos toonos do PREGÃO PRESENCIAL n• 002/2019, rnullado da loilapão, 
devidamente homologada pelo Prefello, oom base na PfOP08la da CONTRATADA. todaa aa partea lntegra,Jea 
deste oonlralo Independente de tranalçlio. 

Aa partea, assim nomeadas de qualificadas, pelo presente lnstn.mento partlcular de Contraio Admlnlstraüvo 
e na melhor forma do dlrello, tem, entre oi, ajustado o p,-,te contrato suboldlnado a Lei Federal n" 8.666193. bem 
oomo vinculada ao Edital Progllo Pr.,...nolal n• 002/2019, Jé homologado e adjudicado. visando a oonlnllaçlio do 
objeto descrtto acima e na oonformldade dao clàusuas e condlQões a aegulntes. 
CLÁUSULA SEGUNDA· DA YIGEN<:IA· 

Do con!ralo onglnário, que tem oeu p,azo de vigênoia do preoenle contraio que é da data da sua 
_.nsll.Jra, fioando prorrogado olé 31 de dezembro de 2020, em oonfomidade wm o que ~tua o Art 57, li da 
Lei n" 8.666193. 
CLÁUSULA JERCEJBA · 

As demais clau&Uta: oontraluais ficam ratificadas em todos os seus lennos, permanecendo inalteradas 
E por e,;1......, 11881m juol08, Contratante e conlratado, com todas as clausuas e condições o,a ajustadas,. 

as pate& asstnam o presente termo aditivo do oontrato adminl6lratlvo. 
As parws oon!ratantes aoeltarTI este lnstrunenlo na sua lotalldade e se obrigam, por à e seus ~ 

ao ftem ourT1)11mento do mesmo, e elegem o foro da cidade e Comaroa de Pk:os - PI .• para <lrfrrir a& dúvidas e 
oontrolléralas do preaente Jenno oontratual. E, por astarem juotoe e oontratados, aaalnam o preaente tenno, em 03 
(três) vias de Igual too, e forma, na pre&enQB das testemunhas abaixo. 

Monsenhor Hipólllo - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

ELIS RAQUEL FILHO 
CPF n" 013.132..923-1111 

CONTRATADA 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUI 

-
. PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOLITO 
. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

........... - ___ _ CNP.J 05.553.770/0001 - a 
~~ Avenida CarkMI Libórto, 101. Centro, Mon-nhor Hlp61tm- PI 
----- CEP: M.e&0-000 - Fone: 89-3433-111M 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 002C/20190 ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAI.. N" 002/2019. QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÔUTO E O SR. GILSON JOÃO 
RODRIGUES, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO vEICULO POR 
CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 57 
DA LEI N" a666193, 

O MUNcf PIO DE MONSENHOR HIPÔUTO com sede com sede na Avenida Carlos Llbó<to, n• 101. 
Centro, Inscrito no CNPJ sob o n• os.553.nOI0001-48, neste ato ropreaentado pelo Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezem,, bn>611elro, oesado, médico, portador do RG n. 168. 796 SSP/PI e Inscrito no CPF n 166.027.064-20. 
residente e domiciliado na Avenlda Manoel Bezerra, n" 325, Centro, em Monsenhor Hipólito - PI., e o Sr. ~ 
JOÃO RODRIGUES lnocrito no CPF n• 877.215.203-63, com endereço na Localidade Moolnhos IV, slh, Zona 
Rural, em Monsoohor Hlpóllll>-PI., denominados, respeo!lvamente, de CONiRATANTE e CONiRATADO, resolvem. 
de oomum acordo, pelo presente aditivo, prorrogar o oontrato supra referido nos seg\inle& termos. 
çúusuL.A PBINEIBA- DO FUNDAMENTO· 

O prosonto aditivo ao oonlrato fundamenta nas cispooloõos dos proviotos no Arl 51, lnoloo li da Lei n" 
8.666193, demais alterações, nos termos do PREGÃO PRESENCIAL n• 002/2019, resultado da lcltação, 
devidamente homologada pelo Prefeito, com base na proposta da CONTRATADA. todas as partes Integrantes 
deste contrato Independente de transição. 

As partM, assim nomeadas de quallflcadao, pelo preoente Instrumento partlcuar de Contrato Admlnlstrallvo 
e na melhor fonna do direito, tem, enlte 61, aju61ado o pr""""te contrato subomlnado a Lei Federal rf' 8.666/93, bem 
como vlnrulada ao Edital Pregllo Presencial n• 002/2019, Já hormlogado e adjudicado, visando a con1nllação do 
objeto deocrito acima e na oonforrnldade das cláualas e oondlQõee a oegulntes. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA YIOE;NclA; 

Do ocntralo originário, que tem seu prazo de vigência do preeenlB 0011tralo que é da data da sua 
assinatura, ficando prooogado até 31 de dezembro de 2020, em conforrridade oom o que preoeitua o Arl 51, li da 
Lei n• 8.666193. 
CLAUSULA JERÇEJRA· 

As demais dausulas oontratuás ficam ratificadas em todos os seus termos1 permanecendo Inalteradas 
E por eotarem assrm justos, contratante e contratado, com todas as clauSUlas e condições ora afUstadas. 

as p-• agglnam o presente termo adlllvo do contrato admlnlslratlvo. 
As partes oontratantes aceitam este lnstnmento na sua tolalfdade e se obrigan, por si e seus SU08SSOfflS,, 

ao ftem oun,,rlmonto do mo..no, e elegem o foro da cidade e Comarca de Plooa - PI., para dlrtmlr as dWldas e 
oonb"ovérslas do presente termo oontratual. E, por estarem Justos o oontratados. a&Glnan o presente termo. em 03 
(três) vias de Igual teor e forma, na pre8811ça das testemunhas abaixo. 

Monsenhor Hipólito - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFBTO MUNCIPAL 

CONTRATANTE 

GILSON JOÃO RODRIGUES 
CPF n" 877 .216.203.e3 

CONTRATADA 

~~~ ESTADO DO PIAUI 
~ PREFEITURA MUNICIPAL OE MONSENHOR HIPOLITO 

~- • SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO •---T9a& __ _ CNP.f 08.85S.T70I0001 - a 
Mc..www4www t.,oeto Avanlda Cartoa Ubórlo, 101, c.ntro, Monaenhor Hlpóllto- PI 
---·- CEP: M.060-000 - Fone: n~11H 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 002Dl2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL N" 002/2019, QUE ENlRE SI caEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPôLITO E O SR. ANTONIO BENTO DE 
CARVALHO, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICU.OS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO VEICULO POR 
CONTA DO CONTRATl'DO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 57 
DA LEI N" a666/93. 

o MUNcie,o DE MONSENHOR HlpôWQ com sede com sede na Avenlde cartos Ubó<to, n• 101. 
Centro, Inscrito no CNPJ sob o n• 06.553.nOI0001-48, neate ato repn,aentado pelo Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezom,, braãeiro, casado, médico, portador do RG n.16a796 SSPIP1 e inscrito no CPF n 166.027.064-20. 
re6ldenle e domiciliado na Avenida Manoel Bezerra, n• 325, Centro, em Mon...hor Hlpóllto - PI., e o Sr . .lltlElliJ.Q 
BENTO DE CARVALHO Inscrito no CPF n• 146. 750.47a.58, com endere\lO na Avenida Bela Vista, n• 660, Centro. 
em Moneenhor HlpólHo--PI .• denominados, respeo!lvamonte, de CONTRATANTE e CONiRATADO, resolvem, de 
oomum acordo, pelo pr81i1811le aditivo, prorrogar o contraio supra referido nos seguintes termos. 
ÇLÃUSUL,A PBINEIBA • DO FUNDAMENTO· 

O pr-,te adlttvo ao oontrato fundamenta nas dlspooiQÕ&S dos prevlslos no Art. 51, lnoioo li da Lei n" 
8.666193, demais alterações, nos termos do PREGÃO PRESENCIAI.. n• 002/2019, resultado da icllaçao. 
devidamente homologada pelo Prefeito, com base na proposta da CONTRATADA. todas as partea lntegrantea 
deste contrato ~te de tra,alçllo. 

As pa:tes, ....,;m nomeadas de qualifioades, pelo preaente Instrumento particul..- de Contrato Mrinistralivo 
e na melhor fonna cio direito, Hlm, entre 61, aju61ado o preaente oontralo subordinado a Lei Federal n" a666/93, bem 
como vlnoutada eo Edital Pregllo Pre6enàal n• 002/2019, Jé homologado e adJudloado, visando a oontratação do 
obfeto deocrito eclma e na oonformdade daa clàusuas e oondlQÕ9s a oegulntea 
ÇLÂUSULA SEGUNDA - DA vioetçA· 

Do contrato originl,rio, que tem aeu prazo de vigência do preaente contrato que é da data da sua 
asslnalura, ficando prom,gado at6 31 de dezembro de 2020, em conformidade com o que preceitua o Arl 51, li da 
Lei n" a666193. 
ÇLÃUSUL,A JEBCElRA· 

As demais clausulas oontratuals lloarn ratltloadas em todos os"""" tennos, penn-,do Inalteradas 
E por eet.-em aaim justos. Contrata-ite e contratado, com todas as clBUBUfaa e condiQÕB& ora ailJstadas. 

as pa-tea _,am o presente tem>o aditivo do contrato admlnlslratlvo. 
As patas oonb'"ataites aoeHam este lnstnmento na sua totslldade e se obrtgan, por si e seus ~ 

ao ftem cumprimento do mesmo, e elegem o foro da cidade e Comarca de Plooa - PI., para dlrlrrjr as dCNldaa e 
oontrovénilas do presente termo contratual. E, por estarem Justos e oontratados, -nem o presente tenmo, em 03 
(bês) vias de igu&f teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Monsenhor Hlpóllto - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFBTO MUNCIPAL 

CONTRATANTE 

ANTONOBENTODECARVALHO 
CPF n" 1441. 750.4711-611 

CONTRATADA 

a ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOLITO 

• SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
----___ _ CNP.J Ge.553.770I0001 - .,&I, 

Mc.www•www ~ A'Y9flkla Carloa Ubórlo, 101, Centro, Monaenbor Hlpóttto- PI 
---- CEP: M .eH-000 - Fone: 89""3433-1158 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 002E/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAI.. N" 002/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÓLITO E O SR. COSMINALDO 
BENTO DE CARVALHO, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR 
QUILÔMETRO RODADO, COM COl'OUTOR E MANUTENÇÃO DO 
VEICULO POR CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO 
INCISO li DO ART. 51 DA LEI N" 8.666193. 

o MUNcie,o DE MONSENHOR HlpôUJO com sede com sede na Avenida Carlos Llbó<to, n■ 101. 
Centro, Inscrito no CIIPJ sob o n• 06.553.nOI0001-48, neste ato repreaentado pelo Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezem,, braslelro, oesado, médico, portador do RG n. 168.796 SSP/PI e Inscrito no CPF n 166.027.064-20. 
residente e doniclNado na Avenida Manoel Beze<ra, n• 325, Centro, em Moneenhor Hfpóllto - PI., e o Sr. 
ÇO§MINAl,P9 BENTO DE CARVALHO lnoortto no CPF n• 503,723.943-óJ, com endereQo na Localidade 
Pendanga, s/n, z.ona Rural, em Moneenhor Hlpóllt~ .• denominados, respecüvamente, de CONTRATANTE e 
CONiRATADO, resolvem, de oorn.Jm aoordo, paio pr868nl8 aditivo, prorroga, o oontrato 6Upra referido nos 
oegulnlea tennos. 
ÇLÂUSUL,A PBIMEIBA- DO FUNDAMEHTO· 

O presente aditivo ao oontnrlo fundamenta nas cispoaiçõea doa previstos no Arl 57, inci&0 li da Lei rf' 
a666193, demais altera;,õeS, noo termos do PREGÃO PRESENCIAL n• 002/2019, ,-,!lado da Ncltação, 
devidamente homok>gada pek> Prefeito, oom base na proposta d.a CONTRATADA, tod• as patas lntegíalles 
deste contrato ""'-"'9nte de tran81ção. 

As panes, assim rorneadas de quallflcadas, pelo presente lnslnmento partk,Uar de Contrato Admlnlstrallvo 
e na melhor fonna do direito, têm, entre 61, ajustado o presente contrato subonflnado a Lei Federal rf' 8.666193, bem 
como Vinculada ao Edital Pregllo Preeenclal n• 002/2019, Jé homologado e adjudicado, visando a contratação do 
olljeto deocrito acima e na oonloorldade das cláusuas e oondlQões a oegulnteG. 
ÇLÃUSUL,A SE9YNPA- DA VIGE;NclA· 

Do contrato origjnário, que tem eeu prazo de vigência do preeente contrato que é da data da aua 
assinatura. ficando prorrogado até 31 de dezembro de 2020, em oonfonridade com o que pntOBitua o Arl 5T, 11 da 
Lei rf' a666193. 
CLÁUSULA TERCEIRA: 

As dem81s clauSUlas oontrntuars ficam rat!!ICadas em todOS os_,. termos, perma,-,do Inalteradas 
E por - assim )u61os, contr_,te e contratado, com todas as clauQJlas e oondlç>ões ora ofuotadas. 

as partes assinam o presente termo aditivo do oontrato administrativo. 
N partes contratante• aoeitarn este lnatn.rnento na oua toialdade e oe obrtgan, por oi e oeuo suoe880188, 

ao nem ou"1)11mento do mesmo, e elegem o foro da ddade e Comaroa de Pioos - PI. , para dlrlrDr as dúvidas a 
controwralas do preEn!e tenmo contratual, E, por 88!aram J,.,etos e contratados, ....;nan o preeente tenmo, em 03 
(tr68) Vias de Igual teor e forma, na pre- das testemunhas -xo. 
Monsenhor Hipólito - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFBTO MUNCIPAL 

CONTRATANTE 

COSMINALDO BENTO DE CARVALHO 
CPF n" ll03.72S.1MS-63 

CONTRATADA 

~~~ ESTADO DO PIAUI 

~ ~~~:~~:~ ~~~~=l~~S~~~:~ENHOR HIPOLITO 
--•~~ _ CNP.J Ge.553.770/0001 - .. 

Mccwww•www MipdlllD Av.nlda Cario■ Ub6rla, 101 , Centro, Mon-nhor Hlpdllto- PI 
---- Cl:P: M .860-000 - Fone: 891-3433-1156 

1•. TERMO ADITIVO AO CONiRATO N" 002F/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL N" 002/2019, QUE ENTRE SI caEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPôLITO E O SR. JOSÊ MAURINO DE 
FARIAS, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO VEICULO POR 
CONTA DO CONiRATADO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 57 
DA LEI N° 8.666193. 

o MUNCIPIO DE MONSENHOR HleôUJO com sede com sede na Avenida Carlos Libório, n• 101. 
Centro, lnsa'llo no CNPJ sob o nº 06.553.TTOI0001-48, nesre ato represenlado pelo Prefeito Municipal o St. Zenon 
de Moura Bezerra, brasileiro, casado, médico, portador do RG n. 168.796 SSPIPI e inscrito no CPF n. 166.027.064-20 
residente e doniclllado na Avenida Manoel Bezerra, n• 325, Centro, em Monoenhor Hpóllto - PI., e o Sr. ~ 
MAURINO DE FARIAS lnocrito no CPF n• 032,092.513-71 , com ender9QO na BR 020, KM 46, Serra Azul, sln, Zona 
Rural, em Monsoohor Hlpóllto-PI., denominados, respectivamente, de CONiRATANTE e CONiRATADO, resolvem. 
de oorn.Jm acordo, pelo presente aditivo, prorrogar o contrato oupra refe<fdo nos oegulntes termos. 
CLAUSULA PBIMEIRA - DO FUNDAMENTO· 

O presente adiUvo ao conltato fundomenta nas dioposi9ões dos prevlotos no Arl !Sl, Inciso li da Lei n" 
8.666/93, domais altor"900S, nos termos do PREGÃO PRESENCIAL n• 00212019, rosultado da ficit"9ã<>. 
devidamente homologada pelo Prefeito, com base na proposta da CONTRATADA, todas as partes integrantes 
deste contrato independenle de transiçào. 

As partes. assim nomeadas de qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do direito, têm, en\te 61, ajustado o presente contrato 6Ubomlnado a Lei Federal n" 8.666/93, bem 
como vinculada ao Edital Pregllo Presencial n• 00212019, Jà homologado e adjudicado, visando a contratação do 
objeto deocrilo acima e na conformidade dao clàusuas e oondlQõee a 009uintes. 
çúusuL.A SEGUNDA- DA VIG~NgA· 

Do contrato originário, que tem seu prazo de vlgênofa do presente contrato que é da dala da sua 
assinatura, ficando prorrogado até 31 de dezembro de 2020, em conformidade com o que preceitua o Arl 51, li da 
Lei nº 8.666193, 
CLAUSULA TERCEIRA· 

As demais clausulas contralueis ficam raUficadas em todos os seus lermos, permanecendo inalteradas 
E por estwem assim Justos. Contratante e rontratado, com todas as clausulas e condições ora ajustadas,. 

as partes assinam o presente termo adiltvo do contrato administrativo. 
As partes contratantes aceitam esle lnsln.mento na sua totalidade e se obrigan. por si e seus SllOessores. 

ao fiem cumprimento do mesmo, e elegem o foro da cidade e Comarca de Ploos - PI. , para dlriínr as dúvidas e 
oonJrovérslas do presente termo contratual. E, por eotarem Justos e contratados, asslnan o presente tenno, em 03 
(trlts) vias do Igual toor o forma, na prosonoa das lostomunhas abaixo. 

Monaenhor Hipólito - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

Jost; MAURJNO DE FARIAS 
CPF nº 032.0112. 513-71 

CONTRATADA 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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• ~ • ESTADO DO PIAUÍ 
~ PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOLITO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
....... ?. .. _ ":: • .!:-::L D■ CNPJ 08.553.770/0001 - ..S 

Monaenhor~o Avenida Cario■ Llbórlo, 101, Centro, Mon■enhor Hlp6llto- PI 
----- C EP ; 6 4 .650--000 - Fone: sg-.3433-1155 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 0020/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÓLITO E O SR. JOÃO MARCOS DA 
ROCHA, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO VEICULO POR 
CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 5T 
DA LEI N' 8.666193. 

O MUNICIPIO DE MONSENHOR HIPÔLITO com sede com sede na Avenida Ca~os Llbóóo, nº 101, 
Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 06.553.TTOI000148, neste ato represenlado pero Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra, brasileiro, casado, médico, portador do RG n, 168.796 SSPIPl e lnscrllo no CPF n, 166.027.064-20, 
residente e domlclllado na Avenida Manoel Bezerra, n' 325, Centro, em Monsenhor Hipólito - PI., e o Sr. JOÃO 
MARCOS DA ROCHA Inscrito no CPF nº 153.207.153-15, com endereço na Localidade Mearlm dos Leandros, sln, 
Zona Rural, om Monsenhor Hipólito-PI., donominados, rospocUvamenle, do CONTRATANTE o CONTRATADO, 
resolvem, ele comum acordo, pelo presente adilivo, prorrogar o contrato supra referido nos segufnles termos. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO; 

O presente adiUvo ao contrato fundamenta nas disposiQões dos previstos no ArL 57, inciso li da Lei n• 
8.666193, demais allera\)Ões, nos lermos do PREGÃO PRESENCIAL nº 00212019, resultado da llcllação, 
devidamente homologada pelo Prefei to, oom base na proposla da CONTRATADA, todas as parles inlegrantes 
deste contrato indopondonto do transição. 

As partes, assim nomeadas de qualificadas, pelo presente inslrumenlo partlcular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do direito, têm, entre si, ajusta:1o o presente contraio subordinado a Lei Federal nº 8.666/93, bem 
como vinculada ao Edital Pregão Presencial nº 00212019, Já homologado e adjudicado, visando a contratação do 
objeto descrito acima e na conformidade das cláusuas e condlQOes a seguintes. 
CLAUSULA SEGUNDA - DA VlG~NCIA: 

Do contrato originário, que tem seu prazo de vigência do presente contrato que é da data da sua 
assinatura, ficando prorrogado atê 31 de dezembro de 2020, em conformidade com o que preceitua o M 57, li da 
Lei n' 8.666193. 
CLÁUSULA TERCEIRA· 

As demais clausulas c:ontraluals ficam ratificadas em todos os seus lermos, permanecendo Inalteradas 
E por estarem assim justos, Contralanle e contratado, com todas as clausulas e condições ora ajustadas,. 

as parles assinam o presente termo aditivo do conlrato adminislrativo. 
As partes contratantes aoeilam este Instrumento na sua totalidade e se ob~gam, por si e seus sucessores. 

ao fiem comprimento do mesmo, e elegem o foro da cidade e Comarca de Picos • PI., para dirimir as dúvidas e 
controvérsias do presente termo contratual. E, por estarem Justos e contratados, assinam o presente lermo, em 03 
(trõs) vias do Igual toor o forma, na prosonç.a das tostomunhas abaixo. 
Monsenhor Hipólilo - PI , 3 1 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

JOÃO MARCOS DA ROCHA 
CPF n' 153.207.153-15 

CONTRATADA 

'

~ , ESTADO DO PIAUÍ sa PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOLITO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ...... ::.!' .. -"":: • .!::L.. CNPJ 08.553.770/0001 - 48 

Moneenhor HJpólto Avenida Carlos Llbórlo, 101 , Centro, Mon11enhor Hlpólito - PI 
----- Cl;P: 64.650..000 - Fone: &G-3433- 11 55 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 002H/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL N' 00212019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÓLITO E O SR. JOSEFA ISABEL DE 
BRITO SOUSA, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIOICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO VEICULO POR 
CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 5T 
DA LEI N' 8.666193. 

O MUNICIPIO DE MONSENHOR HIPÔLITO, com sede com sede na Avenida Ca~os Llb6rio, n• 101. 
Centro, Inscrito no CNPJ sob o n• 06.553.770I0001-48, neste alo representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra, brasileiro, casado, médico, portador do RG n.168.796 SSPJPI e inscrito no CPF n. 166.027.064-20. 
residente e domiciliado na Avenida Manoel Bezerra, nº 325, Centro, em Monsenhor Hipólito - PI. , e o Sr. JOSEFA 
ISABEL DE BRITO SOUSA, Inscrito no CPF nª 831.526.873•20, oom endereço na Rodovia BR 020, KM 50, s/n,. 
Zona Rural, em Monsenhor Hipólito-PI., denominados, respectivamente, de CONTRATANTE e CONTRATADO, 
resolvem, de comum acordo, pelo presente adillvo, prorrogar o contraio supre refertdo nos seguintes termos. 
CLAUSULA PRIMEIRA · DO FUNDAMENTO: 

O presente .aditivo oo contrato fundamenta nas disposições dos: previstos no Art 57, inciso li da Lei ~ 
8.666193, demais allerações, nos lermos do PREGÃO PRESENCIAL n' 00212019, resullado da licllação, 
devidamente homologada pelo Prefeito, com base na proposta da CONTRATADA, tocas as partes Integrantes 
deste contrato Independente de transição. 

As partes, assim nomeadas de qualificadas, pelo presenle instrumento particular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do direi to, têm, entre si, ajustado o presenle oon trato subordinado a Lei Federal nº 8.666193, bem 
como vinculada ao Edital Pregão Presencial nº 002/2019, já homologado e adjudicado, visando a contratação do 
objeto desorito acima e na conformidade das cl3uSUas e condições a segulntes. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA YJG!'NCIA· 

Do contrato originârio, que tem seu prazo de vigência do presente contrato que é da data da sua 
assinatura, ficando prorrogado até 31 de de2:embro de 2020, em oonformidade oom o que preceitua o Art. 57, li de 
Lei nº 8.666193. 
CLAUSULA TERCEIRA: 

As demais clausulas contraluels ficam raUflcadas em lodos os seus termos, permanecendo Inalteradas 
E por estarem assim Justos, Contratante o contralado, com tod.:is as cl.:iusulas o condlQÕCs ora aJustadas,. 

as partes assinam o presente termo aditivo do oonlrato administrativo. 
As partes contratantes aoeitam esle instn.mento na sua totalidade e se obrigam, por si e seus sucessores. 

ao fiem cumprimento do mesmo, e elegem o foro da cidade e Comarca de Picos - PI., para dirimir as dUvidas a 
controvérsias do presente termo contratual. E, por estarem Justos e contratados, assinam o presente termo, em 03 
(trõs) vias do igual toor o forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Monsenhor Hipólito - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

JOSEFA ISABEL DE BRITO SOUSA 
CPF nº 831 .526.873-20 

CONTRATADA 

ta ESTADO DO PIAUI ;;:s; PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOLITO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

-..::0!' ....... "":: ..... ~L _ CNPJ 06.5.53 ,770/0001 - 48 
Moneenhor HlpOfto Avenida Carlo11 Llb6rlo, 101, Centro. Monsenhor Hipólito - PI 
----- Cl=:P: 64.650--000 - Fone: 89-34J3-•1165 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 0021/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÓLITO E O SR ALEXANDRE DE 
SOUSA GONÇALVES, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR 
QUILÔMETRO RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO 
VEICULO POR CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO 
INCISO II DO ART. 57 DA LEI Nº 8.666193. 

O MUNICIPIO DE MONSENHOR HIPôLITO, com sede com sede na Avenida Ca~os Libório, n• 101. 
Cenlro, inscrito no CNPJ sob o nº 06.553.770ICX)Q1-48, neste elo representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra, brasileiro, casado, médico, portador do RG n. 168.796 SSP/PI e inscólo no CPF n. 166.027.064-20. 
residente e domiciliado na Avenida Manoel Bezerra, nº 325, Centro, em Monsenhor Hlpólllo - PI., e o Sr­
ALEXANDRE DE SOUSA GONÇALVES lnsal lo no CPF nº 034.420.423-56, com endereço na Avenida Manoel 
Bezerra, Centro, em Monsenhor Hipólito.PI., denominados, respectivamente, de CONTRATANTE e CONTRATADO. 
resolvem, de comum acordo, pelo presenle aditivo, prorrogar o oontrato supra referido nos seguintes termos. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO: 

O presente aditivo ao contrato fundamenla nas dlsposlções dos previstos no Art. 57, inciso li da Lei n• 
8,666193, demais alterações, nos lermos do PREGÃO PRESENCIAL nº 002/2019, resultado da licitação. 
devidamente homologada pelo Prefei to, com base na proposta da CONTRATADA, todas as partes integrantes 
deste contrato Independente de transição. 

As partes, assim nomeadas de qualificadas, pelo presenle instrumento particular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do direito, têm, entre si, ajuslado o pJesente conlrato subordinado e Lei Federal nº 8.666/93, bem 
como vinculada ao Edital Pregao Presencial nº 002/2019, já homologado e adjudicado, visando a contratação do 
objeto descrito acima e na conformidade das cláusulas e condições a seguintes. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA· 

Do contralo originário, que tom seu prazo de vigência do presente contrato que é da data da sua 
assinatura, ficando prorrogado até 3 1 de de2.embro de 2020, em conformidade com o que preceitua o M 57, li da 
Lei n' 8.666193. 
CLAUSULA TERCEIRA· 

As demais clausulas contratuais neam raliflead.as em todos os seus termos. permanecendo Inalteradas 
E por estarem assim juslos, Conlratante e contratado, com todas as clausulas e oondições ora ajustadas,. 

as parte.s assinam o presente termo aditivo do contrato admlnlstraUvo. 
As partas contratantes aoollam este Instrumento na sua totalidade: o se obrigam, por si 8 seus sucessores,. 

ao fiem cumprimento do mesmo, e elegem o foro da cidade e Comarca de Pioos - PI., para dirimir as dUvidas e 
oonlrovérsias do presente te,mo contratual. E, por eslarem justos e contratados, assinam o presente termo, em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Monsenhor Hlpólllo - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

ALEXANDRE OE SOUSA GONÇALVES 
CPF n• 034.420.423-56 

CONTRATADA 

'D ESTADO DO PIAUI ;;:s; PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOLITO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

..... ::.!' .. _=-:: .. ,:;: .. H CNPJ 0 6.553.770/0001 - 48 
Monaent'lOf' t-llpOMo Avenida Carlo11 Llbórlo, 101, Centro, Monsenhor Hlpóllto - PI 
----- C EP: 64.650..000 - Fone: 89-3433-11615 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 002J/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÓLITO E O SR. GEANO !SAQUE DE 
SOUSA, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO VEICULO POR 
CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 5T 
DA LEI Nº 8.666193. 

O MUNICIPIO OE MONSENHOR HIPôLITO, com sede com sede na Avenida Ca~os Libório, n• 101. 
Centro, lnscrllo no CNPJ sob o nº 06.553.770J0001--48, neste alo representaclo pelo Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra, brasileiro, casado, mécico, portador do RG n. 168.796 SSPIP1 e inscrito no CPf n. 166.027.064-20., 
residente e domiciliado na Avenida Manoel Bezerra, nº 325, Centro, em Monsenhor Hipólito - PI ., e o Sr. ~ 
!SAQUE DE SOUSA lnsallo no CPF nº 002.169.743-48, com endereço na Localidade Balxão do SanUago, Allo 
Bri lhante, sln, Zona Rural, em Monsenhor Hipólito-PI., denominados, respectivamente, de CONTRATANTE e 
CONTRATADO, resolvem, de comum aoordo, peto presente aditivo, prorrogar o contrato supra referido nos 
seguintes lermos. 
CLAUSULA PRIMEI RA - DO FUNDAMENTO· 

O presente aditivo ao contrato fundamenta nas dlsposlções dos previstos no Art. 51, Inciso li da Lei nª 
8.666193, demais aller"9Õ8s, nos lermos do PREGÃO PRESENCIAL n• 00212019, resultado da licitação. 
devidamente homologada pelo Prefei to, com base na proposta da CONTRATADA, locas as partes Integrantes 
deste contrato independente de transição. 

As partes, assim nomeadas de qualificadas, pelo presenle instrumento particular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do direito, lém, enlre si, ajuslado o presente contrato subordinado a Lei Federal nº 8.666193, bem 
como vinculada ao Edital Pregão Presencial nº 002/2019, já homologado e adjudicado, visando a contratação do 
objeto descrito acima e na conformidade das cláusulas e condições a seguintes. 
CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 

Do contrato originério, que tem seu praz.o de vigência do presente contrato que é da data da sua 
assinatura, ficando prorrogado ató 31 do dozombro do 2020, om oonformldado oom o quo proooltua o Art. 57, li da 
Lei n' 8.666193. 
CLAUSULA TERCEIRA· 

As demais clausulas oontraluais ftcam ralificadas em lodos os seus tennos, permanecendo inalteradas 
E por estarem assim Juslos, Contratante e contratado, com todas as clausuras e condições ora ajustadas. 

as partes assinam o presenta termo aditivo do contrato administrativo. 
As partes contratantes aceitam este instrumento na sua lotalidade e se obrigam, por si e seus sucessores,. 

ao fiem cumprimento do mesmo, e elegem o foro de cidade e C-omarea de Picos - PI., para dirimir as dúvida.s e 
controvérsias do presente termo contratual. E, por eslarem justos e contratados, assinam o presenle termo, em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 
Monsenhor Hlpóllto - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

GEANO ISAQUE DE SOUSA 
CPF n• 002.169.7~M8 

CONTRATADA 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 002U2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIA!. N' 002/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÓLITO E O SR ROBSONLEI DOS 
ANJOS SOUSA, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
ROOADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO VEICULO POR 
CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE OE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 57 
DA LEI N' 8.666193. 

O MUNICIPIO OE MONSENHOR HIPôLITO, com sede com sede ne Avenida Ca~os Lib6rio, n• 101. 
Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 06.553.77C1-U001-48, nes1e alo representado pelo Prefeilo Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra, brasileiro, casado, mecico, portador do RG n. 168,796 SSPIPI e inscrito no CPF n. 166.027.064--20. 
residente e domiciliado na Avenida Manoel Bezerra, nº 325, Centro, em Monsenhor Hipólito - PI., e o Sr. 
ROBSONLEI DOS ANJOS SOUSA, lnsailo no CPF n• 032.092.513-71, com ender8QO no Povoado Aroeiras, BR 
020, KM 46, &ln, Zona Rural, em Monoonhor Hipólito-PI., denorrinados, respeolivamente, de CONTRATANTE e 
CONTRATADO, resolvem, de comum aoo«lo, pelo presente adlllvo, prorrogar o oontrato supra referido nos 
seguintes termos. 
CLAUSULA PRIMEIRA· DO FUNDAMENTO· 

O presente aditivo ao oontrato fundamenla nas disposições dos previstos no Art. 51, Inciso ti da Lei nª 
8.666193, demais alterações, nos termos do PREGÃO PRESENCIAL n• 002/2019, resultado da licitação. 
devidamente homologada pelo Prefello, com base na proposta da CONTRATADA, todas as partes Integrantes 
deste oontrato independente de transição. 

As partes, assim nomeadas de qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do direito, têm, entre si, ajustado o presente conlrato subordinado a Lei Federal nº 8.666/93, bem 
oomo vinculada ao Edital Pregão Pre.senci ai n9 002/2019, já homologado e adjudicado, visando a contrataçao do 
objeto descrito acima e na oonformldade das cláusulas e condições a seguintes. 
CLÁUSULA SEGUNDA · DA VIG~NCIA: 

Do oonlrato originário, que tem seu prazo de vigência do presante oontralo que é da data da sua 
assinatura, ficando prorrogado até 31 de dezembro de 2020, em conformidade oom o que preceitua o Art ol, li da 
Lei n" 8.666193. 
CLAUSULA TERCEIRA· 

As demais clausulas contratuais facam ratificadas em todos os seus termoS;, permanecendo inalteradas 
E por estarem assim justos, Contratante e oontratado, oom todas as clausulas e condições ora ajustadas,, 

as partes assinam o presenta termo aditivo do contrato admlnlstraUvo. 
As partes contratantes aceitam este instrumento na sua lotalidade e se obrigam, por si e seus sucessores.,. 

ao fiem cumprimento do mesmo, e elegem o foro da cidade e Comarca de Picos - PI., para dirimir as dUvida::s e 
oontrovérsias do presente lermo contratual. E, por eslarem justos e COfllratados, assinam o presente tetm0, em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença das teslemunh.as abaixo. 
Monsenhor Hlpóllto - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON OE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

ROBSONLEI DOS ANJOS SOUSA 
CPF n• 032.092.513-71 

CONTRATADA 

'a ESTADO DO PIAUi 
;;::; PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOLITO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
....... ?..._ "":: ... =::..... C NPJ o8.5S3.77010001 - •a 
~ t--6lto Avenida Carlos Llbór lo. 101, Ce ntro, Monae nhor Hlpóllto - PI 
----- CEP: 64.650~00 - Fone: 89-3433-1155 

1'. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 002M/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL N' 00212019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÔLITO E O SR. RAIMUNDO LIMA DE 
SOUSA, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO VEICULO POR 
CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE OE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 57 
DA LEI N' 8.666193. 

o MUNICIPIO DE MONSENHOR HIPôUTO com oode com &ade na Avenida ca~os Lib6rio, n• 101. 
Centro, Inscrito no CNPJ sob o n11 06.553.770/0001-48. neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra, bras,leiro, casado, médioo, portador do RG n, 168.796 SSPIPI e Inscrito no CPF n. 166.027.064--20. 
residente e domlelliado na Avenida Manoel Bezerra, n• 325, Centro, em Monsenhor Hipólito - PI. , e o Sr. 
RAIMUNDO LIMA DE SOUSA, lnsailo no CPF n9 020.237.243-09, oom ender8QO na Rodovia BR 020, KM 40, sln. 
Zona Rural, em Monsenhor Hipólito-PI. , denominados. respeotivamenle, de CONTRATANTE e CONTRATADO. 
resolvem, de comum aoordo, pelo presente adlüvo, prorrogar o conlrato wpra referido nos seguintes termos. 
CLÁUSULA PRIMEIRA . DO FUNDAMENTO: 

O preçente aditivo ao oontrato fundamenta nas disposiç6es dos previstos no ArL fil, Inciso li da Lei n• 
8.666193, demais alterações, nos lermos do PREGÃO PRESENCIAL n• 002/2019, resullado da licilação. 
devldamenle homologada pelo Prefeito, com base na proposta da CONTRATADA. todas as partes integrantes 
deste contrato Independente de transição. 

As partes, assim nomeadas de qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do direito, têm, entre si, ajustado o presente oontrato subo<dinado a Lei Federal n• 8.666193, bem 
como vinculada ao Edilal Pregão Presencial n• 002/2019, já homolog- e adjudicado, visando a oontratação do 
objeto descrito acima e na oonformldade das clâu&ulas e condiç,ões a seguintes. 
CLAUSULA SEGUNDA.· DA YJGeNCIA.· 

Do oontrato originârio, que tem seu praz.o de vigência do presente oontrato que é da data da sua 
assinatura, ficando prorrogado até 31 de de2embro de 2020, em conformidade oom o que preceitua o Art. 57, li da 
Lei n" 8.666193. 
CLÁUSULA TERCEIM· 

As demais clausulas oontraluals ficam ratificadas em todos os seus termos, permanecendo Inalteradas 
E por estarem assim justos, Contratante e oontralado, oom todas as clausulas e condiQÕes ora ajustadas_ 

as partes assinam o presente termo adillVo do contrato administrativo. 
As parles oontratantes aoeitam este instrumento na sua totalidade e se obrigam, por si e seus sucessores. 

ao fiem cumprimento do mem10, e elegem o foro da cidade e Comarca de Picos - PI. , para dirimir as dlMdas a 
oonlrovérslas do presente termo oontratual. E, por eslarern juSl0$ e contratados. assinam o presente termo, em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Monsenhor Hipólito- PI, 31 de Janeiro de 2020. 

Z.ENON OE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

RAIMUNDO LIMA DE SOUSA 
CPF n' 020.237.243-09 

CONTRATADA 

'a ESTADO DO PIAUi ;;::;;¼ PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOLITO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

...... :.!' ....... ""':' .. :2:L..., CNPJ 06.553.770/0001 - 48 
Monaenhort-tlpd,fto Avenida Cario• Llb6rlo, 101, Centro, Monaanhor Hlp6llto- Pl 
----- CEP: 64,660-000 - Fono: 89--3433- 1156 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 002N/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL N' 002/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÓLITO E O SR. PEDRO HENRIQUE 
CARVALHO SOUSA, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO OE 
PESSOA JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR 
QU ILÔMETRO RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO 
VEICULO POR CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA 
SECRETARIA OE EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO 
1 NCISO li DO ART. 57 DA LEI N' 8.666193. 

O MUNICIPIO OE MONSENHOR HIPôLITQ. com sede com sede na Avenida Ca~0$ Lib6rio, n• 101. 
Centro, Inscrito no CNPJ sob o nº 06.553.770/0001·48, neste ato repre&entado pelo Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra, brasileiro, casado, médico, portador do RG n. 168,796 SSP/PI e inscrito no CPF n. 166.027.064-20 .. 
residente e domiciliado na Avenida Manoel Bezerra, nº 325, Centro, em Monsenhor Hipólito - PI., e o Sr. e.EQBQ 
HENRIQUE CARVALHO SOUSA Inscrito no CPF n• 039.661.653-41, com ender89() na Travessa Ângelo Bezerra. 
n' 306, Cen~o, em Monsenhor Hipólito-PI., denominados, respectivamente, de CONTRATANTE e CONTRATADO. 
resolvem, de comum acordo, pelo presente aditivo, prorrogar o conlrato supra referido nos seguintes termos. 
CLÁUSULA PRIMEIRA · DO FUNDAMENTO: 

O presente aditivo ao contrato fundamenta nas dispoeções dos previstos no Art. 57, Inciso li da Lei n• 
8.666193, demais alterações, nos termos do PREGÃO PRESENCIAL n• 002/2019, resultado da llcllação. 
devidamente homologada pelo Prefeito, com base na proposta da CONTRATADA, todas as partes Integrantes 
deste oonlrato Independente da translç.!lo. 

As partes, assim nomeadas de qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato Adrrinistrativo 
e na melhor forma do direito, têm, entre sl , aju:slado o presente contrato subordinados Lei Federal n• 8.666193, bem 
como vinculada ao Edital Pregão Presencial nº 002/2019, jã homologado e adjudicado, visando a oontrataç:Ao do 
ot>;eto descrito acima e na oonforrridade das cláusulas e condições a seguintes. 
CLÁUSULA SEGUNDA· DA YJGÊNCJA.-

Do oontrato originario, quo lem seu prazo de vigência do presente oontrato que é da dala da sua 
assinatura, ficando prorrogado até 31 de de2embro de 2020, em conformidade com o que preceitua o Art. 57, li da 
Lei n" 8.666193. 
CLÁUSULA TERCEIRA: 

As demais clausulM contratuais Ream ralific:adas em todos os seus termos, permanecendo Inalteradas 
E por estarem assim justos, Contratante e contratado, oom todas as clausulas e condjções ora ajustad~ 

as partes assênmn o presente termo aditivo do conlralo administralivo. 
As partos contratantes .aoeltam este lnstn.menlo na sua lotalidade e se obrigam, por si e seus suoessores .. 

ao fiem cumprimento do mesmo, e elegem o foro da cidade e Comarca de Pioos - PI. , para dirimir as dúvidas e 
oontrovér&las do presante termo contratual. E, por estarem Justoe e oontralados. assinam o presente termo, em 03 
(três) vias de ~uai leor e forma, na presença das lestemunhas abaixo. 

Monsenhor Hlp6Ilto - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

PEDRO HENRIQUE CARVALHO SOUSA 
CPF n• 039.661 .653--41 

CONTRATADA 

'a ESTADO DO PIAUÍ J;;;;;h PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOUTO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -.:?.: ....... "=•~ ... CNPJ 06.5.s.3.77010001 - 48 

MDl"laMll'larHpdftl:, Avenida Calioe Llbótfo, 101 , Centro, Monsenhor Hlpóllto - pt 
----- CEP: 64.890-000 - ForM-: 89--3433-1155 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 002P/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL N' 002/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÔLITO E O SR. RAIMUNDO 
FRANCISCO DA SILVA, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO OE 
PESSOA JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO OE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR 
QU ILÔMETRO RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO 
VEICULO POR CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO 
INCISO li DO ART. 51 DA LEI N" 8.666193. 

O MUNCIPIO DE MONSENHOR HJPôUTO, com oode com oode na Avenida Ca~os Libório, n• 101. 
Cen~o. lnsaito no CNPJ sob o n• 06.553.770Kl001--48. neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra, brasileiro, casado, médioo, portador do RG n. 168,796 SSPJPI e in6ailo no CPF n. 166.027.064-20. 
re,;jdente e dOmlelll- na Avenida Manoel Be,erra, n' 325, Centro, em MonsenhOr HlpOllto • PI., e o Sr. 
RAIMU!:1>9 fRANC!SCO PA SILVA. l11scrllo no CPF nº 004.317.003-03, com endereço na BR 020, Localdade 
Jacaanda, s/n, em Monsenhor Hipólito-PI., deoominados, respectivamente, de CONTRATANTE e CONTRATADO, 
reaolvern, de comum aoordo, pelo pr""8nte ecilivo, pro,roga o conlralo "'--"'ª referido nos seguintes termoe. 
cLAusuLA PRIMBRA • DO FUNDAMENTO: 

O presente aditivo ao oontralo fundamenta nas dispoel)Ões dos previstoe no Arl 57, inciso li da Lei rf' 
8.666193, demais alterações, nos terroos do PREGÃO PRESENCIAL nº 002/2019, resultado da llcllação. 
devidamente homologada pelo Prefeito, com base na proposta da CONTRATADA. todas as part86 lntegranteç 
desle contrato Independente de transição. 

As partes, assim nomeadas de qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do direilo, têm, entre si, ajustado o presente contrato subofdinado a Lei Federal n• 8.666193, bem 
oomo vinculada ao Edital Pregão Presencial n• 002/2019, já homclogado e adjudioado, visando a contra1ação do 
obfeto descôlo acima e na oonfomidade das dáusulas e oondiçóes a segt.1intes. 
CLAUSULA SEGUNDA · DA YJGÊNCJA.· 

Do contrato originário, que tem seu prazo de vlgoocla do presente contrato que é da data da sua 
assinatura, ficando prorrogado até 31 da dezembro da 2020, em conformidade com o que preoettua o Art. 57. li da 
Lei n" 8.666193. 
CLÁUSULA TERCEIRA: 

As demais clausulas oontratuals ncam ratificadas em todos os seus termos, pennaneoando Inalteradas 
E por estarem assim justos, Contratan te e oontratado, com todas as clausulas e condiQões ora aiustadas. 

as parles assinam o presente termo aditivo do conlrato administrativo. 
As partes oontratantes aoattam este Instrumento na sua tolalldade e se obrigam, por s, e seus sucessores. 

ao fiem cumprimento do mesmo, e elegEm o foro da cidade e Comarca de Pioos • PI., pa""a dirimir as dúvidas a 
oonlrovérslas do presente termo oontratual. E, por estarem Justos e contratados. assinam o presente termo, em 03 
(três) vias de Igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Monsenhor Hlp611to- PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO M UNtCf PAL 

CONTRATANTE 

RAIMUNDO FRANCISCO DA SILVA 
CPF n• 004.317 .003--03 

CONTRATADA 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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'a ESTADO DO PIAUÍ :::::% PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOUTO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

..... ::!' ....... -=-OC~L... C NPJ 06.553.77010001 - 48 
Mainaanhar ~ Aven ida Carioa Llbórto, 101 , Centro, Monsenhor Hlp6Hto - pt 
----- C EP ; U.990-000 - Fone; BV--34133-1 155 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 002Q/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL N' 002/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO OE MONSENHOR HIPOLITO E O SR. MANOEL RAIMUNDO 
DE SA, TEt,,00 POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA E PESSOA FISICA PAA.A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO VEICULO POR 
CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PAA.A TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 57 
DA LEI N' 8.600/93. 

O MUNlciPJO OE MONSENHOR HlpôLITQ. com sede oom sede na Avenida Ca~oo Libótio, n• 101. 
Cenlro, lnsailo no CNPJ sob o n• 06.553.770Kl001-48. neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra, brasile~o. casado, médico, portador do RG n. 168,796 SSP/PI e inocrilo no CPF n. 166.027.064-20. 
residente e domiciiado na Avenida Manoel Bezerra, n• 325, Cenlro, em Mon"""hor Hipólito - PI., e o Sr. ~ 
RAIMUNDO DE SA, Inscrito no CPF n• 015.138.273-59, com endereço na Localidade Alio de Areia, s/n, Zona Rural. 
em Monsenhor Hipólilo-PI., denominados, respectivamente, de CONTRATANTE e CONTRATADO, resolvem, de 
comum IIOO(do, pelo p,898nte aditivo, prorrogar o conuato supra referido nos segulnleS termoa 
CLÁUSULA PRIMBRA • DO FUNDAMENTO· 

O presente aditivo ao oonlrato fundm,enta nas disposições dos preYistos no Art 57, inciso li da Lei n° 
8.666193, demais alteraoões, nos termos do PREGÃO PRESENCIAL n• 002/2019, resullado da licitação. 
devidamente homologada pelo Prefeito, com base na proposta da CONTRATADA, todas as part86 lntegrantBG 
deste contrato lndependenle de translçao. 

As partes, assim nomeadas de qualificadas 1 pelo presente instrumento particular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do direito, têm, entre si 1 aiuslado o presente conlrato subordinado a Lei Fed8fal n9 8.666193, bem 
como vinoulada ao Edital Pregão Presencial n• 002/2019, ià hom:llogado e adiudioado, visando a conlratação do 
objeto desaito acima e na oonfomidade das dãusulas e condições a saguintes. 
cuusuLA SEGUNDA - DA YJGÊNÇtA· 

Do oontrato originário, que tem seu prazo de vigência do presente oon tra1o que é da data da sua 
assinatura, ficando prorrogado até 31 de de28mbro de 2020, em conformdade com o que pracellua o M . 57, li da 
Lei n" 8.666193. 
CLAUSULA TERCEIRA: 

As demais clausulas conlratuals ncam ratificadas em todos os "9us termos, pem,anecendo Inalteradas 
E por estarem assim justos, Contratan te e contratado, oom Iodas as clausulas e condições ora ajustadas~ 

as partes assinam o presente termo aditivo do oonlrato adrrinistralivo. 
As partes contratantes aceitam este lnstnmento na wa totalidade e se obrigam, por si e seus sucessores. 

ao fiem cumprimento do mesmo, e elegem o foro da cidade e Comarca de Picos - PI. , para dirimír as duvidas a 
controvérslas do presente termo contratual. E, po, estarem Justos e contratados, asslnan o presente termo, em 03 
(três) vias de Igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

MonS9nhor Hlpólllo - PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

COtfTRA T AtfTE 

MANOEL RAIMUNDO DE sA 
CPF n• 015.138.273--59 

CONTRATADA 

'a ESTADO DO PIAUÍ :::;:::% PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOUTO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

.... :?.:' ...... "=•~ •·• CNPJ 06.553.77010001 - 48 
ManamltlarHpeelO Avenid a Cartoa Llb6tto, 101 , C.ntro, Mon..nhor Hlpól lto - pt 
----- C EP ; U.4590-000 - Fone: 89-3433-1 155 

1º. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 002Rl2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL N' 00212019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÓLITO E O SR. RAIMUNDO NONATO 
DOS ANJOS, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA E PESSOA FISICA PAA.A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO VEICULO POR 
CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PAA.A TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 57 
DA LEI Nº 8600/93. 

O MUNlciP1O DE MONSENHOR HIPôLITO, com sede oom sede na Avenida Ca~oo Libótio, n• 101. 
Cenlro, Inscrito no CNPJ sob o n• 06.553.770Kl001-48. neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra, brasileiro, casado, médico, portador do RG n. 168.795 SSFJPI e iru;aito no CPF n. 166.027.064-20~ 
reSi0ente e dOmldlladO na Avenlde M:anoel Bezerra, n ... 325, centro, em MonsenhOr Hlpc)ltto - PI., e o Sr. 
RAIMUNDO NONATO DOS ANJOS lnscrllo oo CPF n11 510.266.433-68, oom endereço na Lagoa Dantas, n° 436. 
em Monsenhor Hipólito-PI., denominados, respectivamente, de CONTRATANTE e CONTRATADO, resolvem, de 
comum eoo,do, pelo presente aditivo, prorrogar o oonu ato supra referido nos segulnleS termoa 
CLÁUSULA PRIMBRA - DO FUNDAMENTO: 

O presente aditivo ao contraio fundamenta nas disposiç,ões doa previstc,s no Ar1 57, inciso li do Lei n" 
8.666193, demais alteraoões, nos termos do PREGÃO PRESENCIAL nº 002/2019, resultado da llcltaç.'lo. 
devidamente homologada pelo Prefeito, com base na proposta da CONTRATADA, todas as part86 lntegranteç 
deste contrato lndependenle de translçao. 

As partes, assim nomeadas de qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do direi lo, têm, entre si , aiuslado o presente contrato subordinado a lei fed8fal n9 8.666193, bem 
como vinoulada ao Edilal Pregão Presencial n• 002/2019, já hom:llogado e adjudicado, visando a conlralação do 
objeto desaito acima e na oonfomidade das dãusulas e condições a saguintes. 
CUUSULA SEGUNDA - DA YJGÊNCIA· 

Do contraio originário, que tem seu prazo de vlgéncla do presenle conlrato que e da data da sua 
assinatura, ficando prorrogado até 31 de dezembro de 2020, em conformdade com o que preoeitua o Art. 51. li da 
lei nº 8.666193. 
CLAUSULA TERCEIRA: 

As demais clausulas conlratuals ncam ratificadas em todos os "9us termos, pennanecendo Inalteradas 
E por estarem assim justos, Contratan te e oontratado, oom Iodas as clausulas e condiQões ora ajustadas. 

as partes assinam o presente termo aditivo do contrato adrrinistralivo. 
As partes contratanles aceitam este lnstn.mento na sua tolalldade e se obrigom, por si e seus sucessores. 

ao fiem cumprimento do mesmo, e elegem o foro da cidade e Comarca de Picos - PI., pa--a dirimír as duvidas a 
conlrovérslas do presente termo conlratual. E, po, estarem Justos e contratados, assl nan o presente termo, em 03 
(três) vias de '9ual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Monsenhor Hlpólllo- PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

COtfTRA T AtfTE 

RAIMUNDO NONATO DOS ANJOS 
CPF n• 510.2611.433-48 

CONTRATADA 

'a ESTADO DO PIAUÍ :::r::;% PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOUTO 
SECRE TARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

..... ~ ..... "='. .. .!:.:L..., CNPJ 08.553.770.10001 - 48 
Mmlaanl'IIOl"HpdftO Avenida Carioe Llbório, 101 , Centro, Monsenhor Hlp6Uto - pt 
----- C EP ; U .890-000 - Fon.; 89 -3,Q3-1 1SS 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 002512019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÓLITO E O SR. MARIA GEUMA DE 
JESUS SOUSA. TEt,,00 POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA E PESSOA FISICA PAA.A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO 00 VEICULO POR 
CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PAA.A TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 57 
DA LEI N' 8.600/93. 

O MU,.ciPJO OE MONSENHOR HlpôLITQ. com sede com sede na Avenida Ca~os Libótio, n• 101. 
Cenlro, Inscrito no CNPJ sob o n• 06.553.77().1'.)()() 1-48, neste ato representado pelo Prefeito Munleipal o Sr. Zenon 
de Moura Bezerra, brasilero, casado, médico, portador do RG n. 168.796 SSP/PI e inocrito no CPF n. 166.027.064-20. 
residente e domiciliado na Avenida Manoel Bezerra, n• 325, Centro, em Mon"""hor Hipólito - PI., e o Sr. Me,Ble, 
GEUMA DE JESUS SOUSA lnscrllo no CPF n• 712.189.123-91 , com endereço na Localidade Balxao do Sanliago. 
Alto Brilhante, s/n, Zona Ru-al, em Monsenhor Hipôlilo-PI,, dencminados, respectivwnente, de CONTRATANTE a 
CONTRATADO, resolvem, de COll'M.lm IIOO(do, pelo presenle adiUvo, prorrogar o contrato supra referido noa 
seguintes termos. 
CUUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO· 

O presenle aditivo ao contraio fundamenta nas dlspo61ç,ões dos prevlstos no M . 57, lncloo li da Lei n• 
8.666193, demais allera,;,ões, nos termos do PREGÃO PRESENCIAL n• 002/2019, resultado da icltação. 
devidamente homologada polo Prefeito, com base na proposta da CONTRATADA, todas as partes Integrantes 
deste contrato independenle de transição. 

AB partes, assim nomeadas de qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do dreito, lêm, enlre si, ajustado o presente conlrato subordinado a Lei Federal n• 8.666193, bem 
como vinculada ao Edital Pregão Presencial nª 00212019, jé homologado e adjudicado, visando a contratação do 
objeto descrito aolma e na conformidade das cláusulas e oondi9ões a seguintes. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIG~NCtA: 

Do contrato orlginârto, que tem seu praz.o de vigência do presente contrato que é da data da sua 
asslnalura, ficando pronogado aré 31 de dezembro de 2020, em conformidade com o que preceitua o An. 57, li da 
Lei n" 8666193. 
CLAUSULA I EBCBRA· 

As demais clausulas contratuais ficam ratificadas em todos os seus termos, perm.aneoendo inalteradas 
E por estarem assim justos, Contratan te e oontratado, oom todas as clausulas e oond.i9ões ora aiustadas. 

as pa1es assinam o presente termo aditivo do conlrato administrativo. 
Jv; partes contratantes aceitílffl este instn.menlo na sua totalidade e se obrigam, por si e seus sucessores. 

ao flem cumprimento do mesmo, e elegem o foro ela cidade e Comarca de Picos - PI .. pera dirimir as d(Mdas e 
controvérsias do presente tem,o oonb"atual. E, por estarem Just06 e contratados, assinam o presen te termo, em 03 
(trêS) vias de Igual teor • fonna, na pre"9nça das testemunhas abaixo. 

Monsenhor Hipófito - PI. 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

COtfTRA T AtfTE 

MARIA GEUMA DE JESUS SOUSA 
CPF n• 712.189.123-91 

CONTRATADA 

'a ESTADO DO PIAUI ::::& PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR HIPOUTO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

,....j!'....,."::.,~ .... CNP.108.553.770/0001-48 
MDnaantlal"Hpdfte, Avci:nlda Carlo9 Llbórto . 101 , Centro, Mon._.nhor H lpóllto - PI 

- ---- C EP : M .&50-000 - Fone: 8 9 -.3433-1159 

1°. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 0020/2019, ORIGINADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL N" 002/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MINICIPIO DE MONSENHOR HIPÕLITO E O SR. FRANCISCO MATEUS 
DE SOUSA, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIDICA E PESSOA FISICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS, A SER PAGO POR QUILÔMETRO 
RODADO, COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO DO VEICULO POR 
CONTA DO CONTRATADO, A SERVIÇO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO PAA.A TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, COM EMBASAMENTO LEGAL NO INCISO li DO ART. 57 
DA LEt N" 8.666/93. 

O MUNlciPlO DE MONSENHOR HIPÔLITO, com sede com sede na Avenida C"'1os Libóno, nº 101, 
Centro, Inscrito no CNPJ sob o n" 06.553.770/000 1-48, nes:te alo represenlado paio Prefei to Munk:ipal o St. Zenon 
de Moura Bezerra, brasileiro1 casado, médic:ot portador do RG n. 168.796 SSP/PI e inscrito noG'F n. 166.027.064-20, 
residente e domiciliado na Avenida Manoel Bezerra, nº 325. Centro, em Monsenhor Hipófito - PI., e o Sr. 
FRANCISCO MATEUS DE SOUSA Inscrito no CPF n° 439.417.26$-38. com endereQO na Avenida Acesso a BR 
020, s/n, em Mcnsenhor Hpóllto-PI., denomi nados, respecllvamenle, de CONTRATANTE e CONTRATADO, 
resolvem, de COll'M.lm acordo, pelo presente adlUvo, prorrogar o contrato s'--l)r a refellcto nos segulntes te<Tnos. 
CLAUSULA PRIMBRA - DO FUNDAMENTO; 

O presente adiUvo ao conlrato fundamenta nas disposições dos previstos no Art. 57, inciso li da L94 n4 
8.666193, demais alterações, nos termos do PREGÃO PRESENCIAL n• 00212019, resultado da llcltaçao. 
devidamente homologada pelo Prefeito, com base na proposta da COtfTRATAOA, todas as partes integrantes 
deste conuato Independente de transição. 

As partes, assim nomeooas de qual fioadas, pelo pr...,nle nstrumento particular de Contrato Administrativo 
e na melhor forma do direi lo, lêm, enlre si, ajustado o presente contrato subordinado a Lei Federal rf 8.666193, bem 
como vlnoulada ao Edital Pregão Pre68nclal n• 00212019, JII homologado e adjudicado, visando a contratação do 
objeto descrilo acima e na conformidade das cléUSUas e oondlções a seguinles. 
CLAUSULA SEGUNDA- DA YJGÊNCJA· 

Do contrato originario, que lem seu prazo de vigência do presente oontrato que é da data da sua 
assinatura, ficando pronogado alé 31 de dezembro de 2020, em conformldooe com o que preceitua o M. 57, li da 
Lei n" 8.666193. 
CUusuLA TERCEIRA; 

N; demais clausolac contratuais ficam ratiflca:lac em todos os seus termos, permanecendo IMlteradas 
E por estarem assm Justos, Contratante e contratado, oom todas as c lausulas e condiQões ora atu~ 

as pwtes assinam o presenle termo aditivo do conlrato administralivo. 
As partas oonlratantes aceitam este lnstnmento na sua letalidade e se obrigam, por si e seus suoessores,. 

ao fiem cumpri-nento do mesmo1 e elegem o foro da cidade e Comarca de Picos - PI., para dirinir as duvidas a 
(X)ntrovér'5:ias do presenle termo contratual. E, por estarem justos e txmtra~ ~mm o presente lermo, em 03 
(três) vias de Igual leor e fOfTTia, na presença das testemunhas abal.xo. 

Monsenhor Hlp6tlto- PI, 31 de Janeiro de 2020. 

ZENON DE MOURA BEZERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

FRANCISCO MATEUS DE SOUSA 
CPF n• 439.417.298-38 

CONTRATADA 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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Estado do Piauí 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTO DO BURITI 
W(89) 3531-23233531-2316-Fax - pmcburiti@hotmail.com 
Praça Santana. 517-Centro - CEP-64.890-000-Canto do Buritl - PI. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato Administrativo nº 020/2020. 
Procedimento Licitatório: nº 012/2020. 
Modalidade: Pregão Presencial. 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios. 
Contratante: Município de Canto do Buriti-PI. 
Contratado: José Inácio de Sousa Medeiros Eireli- CNPJ nº 18.554.823/0001-24. 
Valor global previsto: R$ 918.323,55 (novecentos e dezoito mil, trezentos e vinte e três reais e 
cinquenta e cinco centavos). 
Data da Assinatura: 07/04/2020. 
Validade: 31/12/2020. 
Fonte de Recursos: fpm, lcms, hnpostos, Arrecadação Municipal, Pnae, Programas Educação 
e Outros - Elemento de despesa: 339030 - Material de consumo. 

• 
Estado do Piauí 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTO DO BURm 
W(89) 3531-2323 3531-2316-Fax - pmcburiti@hotmail.com 
Praça Santana, 517-Centro - CEP::64,890-000- Canto do Burjti - Pf. 

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA 

Procedimento Licitatório: nº O 15/2020. 
Modalidade: Pregão Presencial. Abertura: 27/03/2020 - 12h00min 
Objeto: Contratação de serviços mecânicos para reparos emergenciais na sede do município. 
Observação: Processo não acudiu interessados, sendo declarado deserto. 

o REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA MUNICIPAL OE ÁGUA BRANCA 
CNPJ: 07.703.465/0001 - 58 

Procedimento: Convite nº 002/2020 
Vencedor: FRA CISCO EMÍLIO ARAÚJO DA SILVA 
Assunto: Homologação do Convite nº 002/2020 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de sistema, 
informatizado para gestão da página institucional e portal da transparência. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Convite nº 002/2020 

A Câmara Municipal de Água Branca - PI, no uso de suas atribuições legais: 

Considerando a necessidade do objeto a ser contratado; 

Considerando que o referido procedimento licitatório observou o pnnc1p10 
constitucional da legalidade, da ampla defesa e julgamento objetivo das propostas, 
proporcionando a todos os interessados ciência dos atos realizados e a exortação para o 
exercício das faculdades recursais; 

Resolve HOMOLOGAR o resultado do processo licitatório em epígrafe em favor da 
empresa FRANCISCO EMÍLIO ARAÚJO DA SILVA, seu objeto, no valor global de R$ 
24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 

Água Branca -PI, 08 de fevereiro de 2020. 

Antônio Valter Batista dos Santos 
Presidente da Câmara Municipal de Água Branca 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PIAUf 
CÃMARA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA 
CNPJ: 07.703.465/0001 • 58 

Procedimento: Convite nº 002/2020. 
Vencedor: FRANCISCO EMiLIO ARAÚJO DA Sll.VA 
Aasunto: Adjudicaçio da Convite nº 002/2020. 
Objeto: Contrataçio de empresa para prestaçio de serviços de locaçio de sistema 
informatizado para gestio da pigina institucional e portal da transpl.l'ência. 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

Convite nº 002/2020 

A Comissão Permanente de Licitações da Câmara Municipal de Água Br1nca -
PI, no uso de suas atribuições legais: 

Considerando a necessidade do objeto a ser contratado; 

Considerando que o referido procedimento licitatório observou o principio 
constitucional da legalidade, da ampla defesa e julgamento objetivo das propostas, 
proporcionando a todos os interessados ciência dos atos realizados e a ex:ortação para o 
ex:erclcio das faculdades recursais; 

Resolve ADJUDICAR o resultado do processo licitatório em epígrafe em favor da empresa 
FRANCISCO EMÍLIO ARAÚJO DA Sll,VA, seu objeto, no valor global de RS 24.000,00 
(vinte e quatro mil reais). 

Água Branca - PI, 08 de fevereiro de 2020. 

Lyara Pereira Alves 
Presidente da CPL 

Márcia Carla Silva de Sousa 
Secretário da CPL 

Nilton Soares de Oliveira 
Membro da CPL 

O REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PIAUÍ 
CÃMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 
CNPJ: 07.703.465/0001 - 58 

-

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

Procedimento: Convite nº 002/2020. Objeto: Contratação de empresa 

para prestação de serviços de locação de sistema infonnatizado para gestão da página 

institucional e portal da transparência. Fundamento: Lei nº 8.666/93. Empresa 

Vencedora: FRANCISCO EMíLIO ARAÚJO DA SILVA. CNPJ: ll.731.655/0001-

56. Endereço: Rua Mato Grosso, 720, Cabral, na cidade de Teresina-Pi Data da 

Adjudiaçio e Homologaçio: 08/02/2020. Autoridade que Homologou o Certame: 

Antônio Valtel' Batista dos Santos. Cargo: Presidente da Câmara Municipal. Contrato: 

Contrato N" 01.0802/2020. Valor Global do Contrato: RS 24.000,00 (vinte e quatro 

mil reais). Fonte de Recursos: RECEITAS PRÓPRIAS. Data de Assinatura: 

08/02/2020. Viglncia: 31/12/2020. SignaUirios: Antônio Valter Batista dos Santos. 

pela Câmara Municipal de Água Branca - PI e Francisco Emílio Araújo da Silva, pela 

empresa FRANCISCO EMíLIO ARAÚJO DA SILVA. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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•~t ESTADO DO PIAUI 
~ CÃMARA MUNICIPAL DI! l!SPl!RANTINA !..~l.:.l CNPJ: 06.842.827/0001-29 

PORTARIA NR 22/2020 De 06 de abril/2020. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANTINA, ESTADO DO 
PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com a Lei Orgânica 
do Munidpio de Esperantina, Piauí, e em atendimento à solicitação dos 
Senhores Vereadores Professor Júnior Rodrigues e José Cláudio Pereira da 
Silva, 

RESOLVE 

1 - DESIGNAR. os membros da Comissão para acompanhar a equipe 
designada pela Secretaria da Educação Municipal de Esperantina. Estado do 
Piauí, responsável pela distribuição da merenda escolar às famílias carentes 
que pertencem à comunidade de cada Escola, vez que todos os estudantes se 
encontram isolados em suas residências •. em obediência aos Decretos 
Municipais expedidos pela Prefeita Municipal visando coibir a disseminação 
do coronavírus ou covid-19, neste Munidpio, cuja Comissão é composta pelos 
Senhores Vereadores: 

a) Professor Júnior Rodrigues - Fone: 9-9852-4600 
b) José Cláudio Pereira da Silva - Fone: 9-9929-5638 
c) Domingos Luiz Ferreira- Fone: 9-9977-0432 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 
ESPERANTINA-PI. EM 06 DE ABRIL DE 2020. 

f tinâef&a l:~ta7.ÍaúJfif,(%t._ 
Presidente da CME 

ESTADO DO PIAUI 
CÃMARA MUNICIPAL DE ESPERANTINA 
CNPJ: 06.842.827/0001-29 

PORTARIA N!! 23/2020 De 01 de abril de 2020. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANTINA. ESTADO DO 
PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com a Lei Orgânica 
do Município de Esperantina. Piauí, e Resolução N2 05/2018, de 10 de 
dezembro/2018, 

RESOLVE 

1 - NOMEAR o Sra. ERINETE MARIA DA SILVA VERAS, portador do CPF nº 
001.617.873-47 para exercer as funções do cargo em comissão de Assessor da. 
Presidência - CC-5, e perceberá os vencimentos pertinentes ao cargo de 
acordo com a norma vigente. 

CIENTIFIQUE·SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, . 
ESPERANTINA·Pl, EM 01 DE ABRIL DE 2020. 

l l , J ,L >1- r.'(";1 -~, li/. 
Manoel da Costá 11raÚJO FIiho 

Presidente da CME 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
SECRTARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ n2 01.616.855/0001-04 - pmtamboril@gmail.com 

._. .. NMI Praça do Mercado, 56, Centro, Tamboril do Piauí-PI -CEP 64.893·000 
""-1,,,,r-. 

PLANO MUNICIPAL DE CONTINGÊNCIA 
PARA O ENFRENTAMENTO DA 

INFECÇÃO HUMANA PELO COVID-19 

PREFEITA 
Ana Delcides Figueiredo 

SECRETARIO DE MUNICIPAL DE SAÚDE 
Al ine Figueiredo 

DIRETORA DA UBS 
Artemir Rodrigues 

COORDENADORA DA VIGILANCIA EM SAÚDE 
Aritana Pinheiro De Araujo Sousa 

COORDENADOR DA ATENÇÃO BASICA 
Ana Luiza Valente 

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Aline Figueiredo 

ASSESSORA TECNICA 
Danusa de Araujo Felinto 

PLANO DE CONTINGENCIAMENTO -23 DE MARÇO DE 2020 

Orientações para o Serviço de Saúde de Tamboril do Piaui: medidas a 
serem adotadas durante o atendimento aos casos suspeitos ou 
confirmados pelo Novo Coronavfrus (covid-19). 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
SECRTARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ n2 01.616.855/0001-04 - pmtamboril@gmail.eom 
Praça do Mercado, 56, Centro, Tamboril do Piauí-PI -CEP 64.893-000 

1- INTRODUÇÃO 

Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial de Saúde (OMS) foi 

informada de um conjunto de casos de pneumonia de causa desconhecida 

detectados na cidade de Wuhan, província de Hubei, na China. Em 07 de Janeiro 

de 2020, c ientistas chineses isolaram uma nova cepa de Coronavírus e 

realizaram o sequenciamento genético, denominando-o covid-19. 

Seguindo a recomendação do seu Comitê de Emergência, em 30 de 

janeiro de 2020, a OMS declarou o surto do Novo Coronavlrus (covid-19) como 

uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). 

Diante do cenário de expansão do Novo Coronavírus (covid-19), no dia 11 de 

março de 2020, a OMS declarou estado de Pandemia. No entanto, vale destaque 

que as medidas de prevenção continuam sendo a principal estratégia de 

enfrentamento da situação. 

2- OBJETIVO 

Apresentar as orientações para o Serviço de Saúde de Tamboril do Piaui 

quanto às medidas para identificação, notificação e as medidas para 

atendimento em tempo oportuno para casos suspeitos ou confirmados pelo Novo 

Coronavírus (covid-19). 

3 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

3 . 1 Período de Incubação 

O período médio de incubação da infecção por Coronavírus é de 5 dias. 

com intervalo que pode chegar até 12 dias. 

3 .2 Período de Transmissibilidade 

A transmissibilidade dos pacientes infectados por SARS-CoV é em média 

de 7 d ias após o início dos sintomas, dados preliminares do Novo Coronavírus 

(covid-19) sugerem que a transmissão possa ocorrer, mesmo sem o 

aparecimento de sinais e sintomas. 

4-PREVENÇÃO E CONTROLE 

4 .1 Precauções 

A melhor maneira de prevenir a infecção é evitar ser exposto ao vírus. Um 

estudo publicado no periódico científico Joumal of Hospital lnfection descobriu 

que o Coronavírus é capaz de sobreviver até 9 dias fora do corpo da pessoa 

infectada. As análises mostraram que as cepas do v írus conseguem resistir 

estando em contato com superfícies de vidro, plástico ou metal, desde que 

mantidas em temperatura ambiente. Isso significa que se uma pessoa saudável 

entrar em contato com direto com essa superfície nesse período, ela corre o risco 

de ser infectada. 

O Ministério da Saúde recomenda ações preventivas diárias para ajudar 

a prevenir a propagação de vírus respiratórios, incluindo: 

✓ Lavar as mãos frequentemente com água e sabão por pelo menos 20 

segundos. Se não houver água e sabão, usar um desinfetante para as 

mãos à base de álcool; 

✓ Evitar tocar nos olhos, nariz e boca com as mãos não lavadas; 

✓ Evitar contato próximo com pessoas doentes; 

✓ Ficar em casa quando estiver doente; 

✓ Cobrir boca e nariz ao tossir ou espirrar com um lenço de papel e jogar no 

lixo; 

✓ Limpar e desinfetar objetos e superfícies tocados com frequência. 

5 ATENDIMENTO E TRATAMENTO 

Caso Suspeito 

Situação 1: Febre E pelo menos um s inal ou sintoma respiratório (tosse. 

dificuldade para respirar, batimento das asas nasais entre outros) E histórico de 

viagem para área com transmissão local, de acordo com a OMS, nos últimos 14 

dias anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas; OU 

Situação 2: Febre E pelo menos um sinal ou sintoma respiratório (tosse. 

dificuldade para respirar, batimento das asas nasais entre outros) E histórico de 

contato próximo de caso suspeito para o Coronavírus (covid-19), nos últimos 141 

dias anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas; OU 

Situação 3: Febre OU pelo menos um sinal ou sintoma respiratório (tosse, 

dificuldade para respirar, batimento das asas nasais entre outros) E contato 

próximo de caso confirmado de Coronavírus (covid-19) em laboratório, nos 

últimos 14 dias anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas. 

CONTATO PRÓXIMO 

Entende-se como contato próximo uma pessoa envolvida em qualquer uma das 

seguintes situações: 

1 . Estar a dois metros de um paciente com suspeita de caso por covid-19, dentro 

da mesma sala ou área de atendimento (ou aeronaves ou outros meios de 

transporte), por um período prolongado, sem uso de equipamento de proteção 

individual. 

2 . Cuidar, morar, visitar ou compartilhar uma érea ou sala de espera de 

assistência médica ou, ainda, nos casos de contato direto com fluidos corporais, 

enquanto não estiver em uso do EPI recomendado. 

6 MANIFESTAÇÕES CLINICAS 

O espectro cl ínico da infecção por Coronavírus é muito amplo, podendo 

variar de um simples resfriado até uma pneumonia severa. Os sinais e sintomas 

clínicos são principalmente respiratórios. O paciente pode apresentar febre , 

tosse e dificuldade para respirar. Em avaliação recente com 99 pacientes 

lntemados no hospital de Wuhan (China), aponta-se maior taxa de 

hospitalização em maiores de 50 anos, sexo masculino. 

Os principais sintomas foram febre (83%), tosse (82%), falta de ar (31 %), 

dor muscular (11%), confusão (9%), dor de cabeça (8%), dor de garganta (5%), 

rinorréia (4%), dor no peito (2%), diarreia (2%) e náusea e vômito (1 %). Segundo 

exames de imagem, 74 pacientes (75%) apresentaram pneumonia bilateral , 14 

pacientes (14%) apresentaram manchas múltiplas e opacidade em vidro fosco e 

1 paciente (1%) evoluiu com pneumotórax. 

7 DIAGNÓSTICOS 

7.1 Diagnóstico Clínico 

O quadro clinico inicial da doença é caracterizado como síndrome gripal, 

no entanto, casos iniciais leves, subfebris, podem evoluir para elevação 

progressiva da temperatura e a febre ser persistente além de 3-4 dias, ao 

contrário do descanso observado nos casos de Influenza. O diagnóstico 

depende da investigação clínico-epidemiológica e do exame físico. 

É recomendável que em todos os casos de síndrome gripal seja 

questionado o histórico de viagem para o exterior ou contato próximo com 

pessoas que tenham viajado para o exterior. Essas informações devem ser 

registradas no prontuário do paciente para eventual investigação epidemiológica. 

7 .2 Diagnóstico Laboratorial 

De uma foma geral, o espécime preferencial para o diagnóstico 

laboratorial é a secreção da nasofaringe (SNF). Considerando novos vírus ou 

novos subtipos virais em processos pandêmlcos, ele pode ser estendido até o 7º 

dia (mas preferencialmente, até o 3º dia). O diagnóstico laboratorial específico 

para Coronavírus inclui as seguintes técnicas: Detecção do genoma virai por 

meio das técnicas de RT-PCR em tempo real e Sequenciamento parcial ou total 

do genoma virai nos laboratórios parceiros do Ministério da Saúde. 

DOM
16 Anos
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Escripta Manent
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7.3 Diagnóstico Diferencial 

As características clinicas não são especificas e podem ser similares 

àquelas causadas por outros vírus respiratórios, que também ocorrem sob a 
forma de surtos e, eventualmente, circulam ao mesmo tempo, tais como 

influenza, parainfluenza, rinovirus, vírus sincicial respiratório, adenovlrus, outros 

Coronavlrus, entre outros. 

8- TRATAMENTO 

Até o momento não há medicamento específico para o tratamento da 

Infecção Humana pelo novo Coronavirus (covid-19). No entanto, medidas de 

suporte devem ser Implementadas, para aliviar os sintomas, conforme cada 

caso, como, por exemplo, uso de medicamento para dor e febre (antitérmicos e 

analgésicos), uso de umidificadores de ambiente, repouso e maior ingestão 

hídrica. No atendimento, deve-se levar em consideração os demais diagnósticos 

diferenciais pertinentes e o adequado manejo clinico. Em c.iso de suspeita para 

Influenza, não retardar o Início do tratamento com Fosfato de Oseltamlvlr, 

conforme protocolo de tratamento de Influenza. 

9- COMPLICAÇÕES 

As complicações mais comuns são Slndrome Respiratória Aguda Grave -

SRAG (17-29%), lesão cardíaca aguda (12%) e infecçêo secundária (10%). Até 

o dia 12 de Março de 2020, foram confirmados 128.517 casos de infecção por 

oovid-19 no mundo com 4.743 ób~o 

10 CLASSIFICAÇÃO OE RISCO 

GRAVIDADE QUADRO CLINICO 

Individuo com suspeita ou confirmação, 
estável, sem sinais de piora do estado clinico• 

Individuo com suspeita ou confirmação, com 
sinais de gravidade (dispneia; desconforto 
respiratório; saturação de 02 menor que 95%; 
ou exacerbação de doença preexistente) e 
fatores de risco" 

Individuo com suspeita ou confirmação, com 
sinais de gravidade (choque; disfunção dos 
órgãos vitais; insuficiência res pirat6ria; ou 
instabilidade hemodinâmica 

CONDUTA 

Acompanhamento em domicílio (isolamento 
domiciliar), com orientações sobre 
precauções respiratórias e sinais de 
agravamento, e supervisão da equipe das 
Unidades Básicas de Saúde diariamente 

Encaminhamento para o Hospital de 
referência via Ambulância 

Encaminhamento para o Hospital de 
referência via ambulancia 

*sinais de piora do estado clinico: persistência ou agravamento da febre por mais de três dias; miosite comprovada 
por CPK (l, 2 a 3 vezes); desidrataçao e, em e1ianças, exacerba~o dos sintomas gastrolnlestinais. 
"Fatores de risco; gestantes: puérperas (até duas semanas após o parto): crianças <5 aoos: adultos (l,60 anos): 
pneumopatlas (Incluindo asma); cardlovasculopatlas (exclullldo hipertensão arterial slslêmlca); doenças hematológlcas 
(incluindo anemia falciforme); distúrbios metabólicos (incluindo diabetes metlitus); transtornos neurológicos e do 
desenvolvimento que possam comprometera função respiratória ou alrnenlar o risco de aspiração (disfunção congênb, 
lesões meduares, epilepsia , paralisia cerebral, slndrome de Oown, AVC ou doenças nell"omusculares); 
imunossupressão (medicamentos. neoplaslas, HIV/aids); nefropatlas e hepalopatias: obesidade (especialmente aqueles 
com lndi:e de massa corporal-lMC • 40 em aduttos): pacientes com lllberculose de todas as formas 

RECOMENDAÇÕES PARA PESSOAS QUE PREENCHAM A DEFINIÇÃO DE 
CASO SUSPEITO 

1. Indivíduos que chegarem as Unidades Básicas de Saúde com suspeita de 

infecção por Coronavírus devem ser acolhidos e classificados por risco conforme 

Protocolo de Tratamento da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG); 

2. Nos casos sem gravidade clinica classificados como "verde", o profissional 

deve notificar imediatamente à vigilância epidemiológica da Secretaria de Saúde 

por meio do número de telefone (89)99401-7407 .Identificar todas as pessoas 

que tiveram ou têm contato com caso suspeito ou confirmado e apoiar a equipe 

da vigilância na realização de busca ativa. 

O paciente classificado como "verde" ficará em isolamento domiciliar, 

porém, é necessário avaliar cada caso, levando-se em consideração se o 

ambiente residencial é adequado e se o paciente é capaz de seguir as medidas 

de precaução recomendadas pela equipe de saúde. 

Os contatos próximos de uma pessoa com suspeita de Coronavfrus 

(covid-19) devem ser acompanhados e monitorados quanto à apresentação de 

sinais e sintomas; e na presença de sinais e sintomas, orientar que procure o 

serviço de saúde para avaliação e encaminhamento. Será ofertada máscara 

cirúrgica para uso domiciliar para todos os contactantes que residem com o caso 

suspeito até o resultado do exame vírus covid-19 ser disponibilizado. 

3 . Pacientes suspeitos devem utilizar màscara cirúrgica (casos de 

isolamento domiciliar); 

4 . Os profissionais que entrarem em contato com pacientes (suspeito ou 

confirmado para covid-19) em isolamento domiciliar devem utilizar EPI tais como 

máscara cirúrgica/ N95, avental descartável e luvas 

5 . Realizar higiene de mãos, respeitando os cinco momentos de higienização 

(antes de tocar o paciente --antes de realizar procedimento limpo/asséptico -

após o risco de exposição a fluidos corPQf"ais ou exa-eções --após tocar o 

paciente --após tocar superfícies próximas ao paciente); 

6 . Provisão de todos os insumos, como sabão líquido, álcool gel, EPI e 

higienizantes para o ambiente; 

7 . Nos casos com gravidade clínica, classificados como •amarelo" ou 

"vermelho", o profissional deve notificar Imediatamente à vigilância 

epidemiológica da Secretaria de Saúde por meio do número de telefone (86) 

3216-3606 / (86) 99466-4030 e acionar o Ambulência para realizar o transporte 

do paciente com suspeita de infecção por Coronavírus para o Hospital de 

Referência. 

Os contatos próximos deste paciente deverão ser acompanhados e 

monitorados pela equipe da UBS e da Vigilância Epidemiológica quanto à 

apresentação de sinais e sintomas; e na presença de sinais e sintomas, orientar 

que procure o serviço de saúde para avaliação e encaminhamento. 

Os contatos próximos de uma pessoa com suspeita de Coronavfrus 

(covid-19) devem ser acompanhados e monitorados quanto à apresentação de 

sinais e sintomas; e na presença de sinais e sintomas, orientar que procure o 

serviço de saúde para avaliação e encaminhamento. 

8 . Para o transporte via ambulância deve ser disponibilizado máscara cirúrgica 

para os pacientes; os profissionais da ambulância devem estar equipados com 

os EPI preconizados pela ANVISA, tais como óculos de proteção ou protetor 

facial , máscara cirúrgica, avental impermeável e luva de procedimento; máscara 

N95; limpar e desinfetar todas as superfícies internas da ambulância após 

a realização do atendimento, utilizando álcool a 70%, hipoclorito de sódio 

ou outro desinfetante indicado para este fim, conforme Procedimento 

Operacional Padrlo-POP, utilizado na rotina do serviço. 

11- NOTIFICAÇÃO E REGISTRO 

A Infecção Humana pelo Novo Coronavfrus (covid-19) é uma potencial 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). A 

notificação imediata deve ser realizada pelo meio de comunicação mais rápido 

disponível, em até 24 horas a partir do conhecimento de caso. 

Todos os casos suspeitos devem ser informados a Secretaria Municipal 

de Saúde/vigilância epidemiológica, por meio telefone, (89) 994017407 para 

avaliação conjunta do caso, triagem e definição da conduta. 

Além disso, os profissionais podem entrar em contato com o Centro de 

Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde (CIEVS) para dúvidas através 

do telefone (86) 3216-3606 / (86) 99466-4030. 

Código para registro de casos 

CID 10 -Infecção humana pelo novo Coronavírus (covid-19): o código para 

registro de casos, conforme as definições, será o B34.9 -Infecção virai nao 

especificada. 
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12- ORIENTAÇÕES SOBRE O ATENDIMENTO FRENTE À PANDEMIA DE 

CORONAVIRUS - COVID- 19 PARA A ATENÇÃO PRIMARIA A SAÚDE 

As medidas são válidas enquanto permanecer a emergência estabelecida 

pelo Decreto Municipal Nº 032, de 16 de março de 2020, que dispõe sobre as 

medidas para o enfrentamento da Emergência de Saúde Pública decorrente do 

Coronavírus (COVID-2019) no município de Tamboril do P iauí - PI. As 

orientações dividem-se em itens relacionados tanto aos cuidados voltados a 
prevençao quanto aos cuidados envolvendo o fluxo e o atendimento de pacientes 

com que buscarem os serviços de saúde no êmbito da Atenção Primária em 

Saúde do Município de Tamboril do Piauí - PI. 

1. ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE NO 

ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE COVID-19. 

1. Toda Unidade Básica de Saúde (UBS) é porta de entrada para pacientes que 

apresentarem síndrome gripal ou que necessitarem de atendimento não eletivo, 

devendo ser observado pelos integrantes da equipe de saúde e demais 

servidores as seguintes rotinas: 

1 . 1 Todos devem orientar a população que apresente sintomas gripais 

leves (tosse, coriza, dor de garganta, mal estar e sem dificuldade 

respiratória) a permanecerem em Isolamento domlclllar. Assim, somente 

nos casos de dúvidas e sintomas de síndrome gripais moderados ou graves 

como (febre> 37.8º, acompanhada de tosse seca ou com secreção) o usuário 

deve ser orientado a procurar a Unidade Básica de Saúde - UBS mais 

próxima de sua residência, evitando com isso, aglomerações desnecessárias em 

Hospitais e unidades de saúde; 

1.2 Caso o paciente apresente sintomas de síndrome gripal considerados 

graves (dispnéia, Insuficiência respiratória) , este deverá ser encaminhado ao 

Hospital de Referência Tibério Nunes (HRTN)/ 

1.3 Suspender atendimentos odontológicos agendados e de demanda 

espontânea, com exceção das situações comprovadamente urgentes, devendo 

os profissionais permanecerem nas unidades conforme cronograma de trabalho; 

ficando de sobreaviso. 

1 .4 Suspender os atendimentos de fisioterapeuta e nutricionista ficaram registro 

aos casos de urgência e emergência , ficando os profissionais de sobreaviso. 

1 .5 Não programar nenhum tipo de atividade coletiva que possa formar 

aglomerações; 

1.6 As receitas para medicamentos com a expressão de "uso contínuo" terão seu 

prazo de validade ampliado para 90 (noventa) dias. Medicamentos sujeitos a 

controle especial e antimicrobianos permanecem seguindo a legislação 

específica; 

1 . 7 Manter acessível e de fácil visualização o fluxograma para casos suspeitos 

de Covid19 na Atenção Primária; 

1.8 O atendimento da ESF na Zona Rural ocorrerá na UBS da área conforme 

cronograma de cada equipe; 

1 .19 Os Agentes Comunitários de Saúde manterão suas atividades realizando 

as visitas. 

1.20 As visitas dos Agentes Comunitários de Saúde serão realizadas conforme, 

a necessidade. priorizando os grupos prioritários. podendo ser usados outros 

meios de comunicação para realização de cadastros, 

1.21 Os agentes comunitários de saúde irão agendar as vacina da campanha 

contra H1 N1. conforme cronograma disponibilizados com objetivo de reduzir a 
aglomerações. 

1 .22 Todas as atividades da ESF relacionadas ao alcance de metas de 

cadastramento e de desempenho estão suspensas enquanto durar o Plano de 

Contingência de enfrentamento ao coronav frus ; 

1 .23 Manter no formato de agendamento as consultas de pré-natal; 

1 .24Manter em funcionamento sala de procedimentos e sala de vacina. A sala 

de nebulização deverá funcionar com a janela aberta. com ventiladores e/ou ar 

condicionados dlesligados e porta fechada; 

1 .25 Suspendler agendamentos e realização de consultas médicas 

especializadas; 

1 .26 Suspender a regulação de exames. e consultas a especialidades seja em 

Teresina ou Floriano 

1.27 Estão autorizadas reuniões técnicas de profissionais e trabalhadores de, 

saúde com as equipes técnicas da Secretaria Municipal de Saúde quando 

se tratar de ações voltadas ao enfrentamento do coronavírus; 

1.28 Comunicar e orientar claramente a população os motivos do 

cancelamento das consultas eletivas; 

1.29 Recomendar fortemente aos usuários habituais das UBS que só 

procurem o serviço em casos de doenças agudas ou crõnlcas 

dlescompensadas que necessitam de consulta imediata; 

1 .30 Os profissionais de saúde acima de 60 anos serão liberados, conforme, 

classificação de r isco para COVID-19, estabelecida pelo Ministério da Saúde, 

1 .31 Afim de reduzir o fluxo de pessoas dentro da unidade de saúde, alguns 

profissional trabalharam em esquema de escala pré-definlda(servlços gerais 

e os técnicos) 

li. ORIENTAÇÕES PARA ATENDIMENTO DE CASOS SUSPEITOS -

CONFORME CRITÉRIOS ATUALIZADOS DEFINIDOS PELA VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLóGICA E SANITARIA: 

a) Orientar quanto ao uso de máscara cirúrg ica somente para paciente com 

sintoma respiratório mesmo sem histórico de viagem ou suspeita de, 

COVID-19; 

b) Priorizar o atendimento de pacientes com sintomas respiratórios. Dentre, 

esses, priorizar o atendimento de idosos e crianças. 

d) Ao suspeitar de caso - mediante critérios clínico-epidemiológico, fazer 

contato com C IEVS-PI para d iscussão, classificação da suspeita e notificação do 

caso e para orientações adicionais (s ite : http://portal.saude.p i.gov.br, e-mail: 

clevs@saude.p i.gov.br, telefone (86) 3216-3606 / (86) 99466-4030, bem como 

Secretaria Municipal de Saúde para discussão, classificação da suspeita e 

notificação do caso, bem como para orientações adicionai através do telefone 

(89)99401-7407 email: smstamboril@outlook.com 

e) Ao ser confirmado caso suspeito - mediante critérios da Vigilância 

Epidemiológica: 

✓ Avaliar n ível de gravidade, conforme fluxograma, para definir se o paciente 

tem Indicação de Isolamento domiciliar ou de encaminhamento para outro nível 

de atenção (Hospital Regional Tibério Nunes); 

✓ O paciente deve utilizar máscara somente quando estiver em contato 

com outras pessoas que dividem o domicilio; 

✓ Fornecer atestado médico de 14 dias a contar do in icio dos sintomas, 

colocando o CID10 B34.9 ( Infecção Virai não especificada) 

✓ Registrar o atendimento no e-SUS AB com o CID B34.9; 

Ili. DAS CONDIÇÕES SANITÁRIAS E MEDIDAS DE HIGIENE QUE DEVERÁ 

SER ESTIMULADA NAS UNIDADES DE SAÚDE E REPLICADAS NO 

AMBIENTE DOMICILIAR, CONFORME O CASO: 

a) Higienizar as mãos de preferência com água e sabão líquido ou utilizar 

álcool em gel (preparação alcoólica) nos cinco momentos preconizados 

pela OMS, conforme definido abaixo: 

✓ Antes do contato com o paciente; 

✓ Antes da realização de procedimento; 

✓ Após risco de exposição a fluidos b iológicos; 

✓ Após contato com o paciente e ; 
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✓ Após contato com áreas próximas ao paciente 

b) Orientar todos os profissionais a realizar limpeza e desinfecção de 

equipamentos utilizados para avaliação do paciente; 

c) Orientar aos responsáveis pela limpeza do ambiente a realizar desinfecção 

contínua de superfícies como balcões, maçanetas, corrimãos, pisos, com água, 

sanitária, álcool ou desinfetante padronizado; 

d) Evitar o compartilhamento de utensílios de uso pessoal, como copos, canecas, 

dentre outros; 

e) Em todos os estabelecimentos de saúde deverá ser mantidas arejadas, portas 

e janelas abertas e com ventilador/ar-condicionado desligado; 

f) Assegurar a correta higienização de mãos com frequência, além de dispor de 

lixeira específica para descarte do lixo contaminado (saco branco); 

g) Fixar na UBS informativo com a indicação de uso de máscara por todo 

paciente sintomático respiratório (febre, tosse e falta de ar); 

IV ORIENTAÇÕES AOS PROFISSIONAIS NO ATENDIMENTO A PACIENTES 

COM SINTOMAS RESPIRATÓRIOS: 

4.1 PARA MÉDICOS, ENFERMEIROS E AUXILIARES/TÉCNICOS DE 

ENFERMAGEM, RECEPÇÃO COM CONTATO DIRETO A USUÁRIO E EM 

ATENDIMENTO, CONFORME O CASO: 

✓ Utilizar máscara cirúrgica, caso o paciente seja caso suspeito ou possua 

sintomas respiratórios; 

✓ Higienizar as mãos com água e sabão liquido ou utilizar álcool em gel 

(preparação alcoólica) nos cinco momentos preconizados pela OMS; 

✓ Evitar tocar olhos, nariz e boca. bem como evitar contato com distância inferior 

a 1 metro; 

4 .2 PARA DENTISTAS/AUXILIARES DE SAÚDE BUCAL: 

✓ Não realizar procedimentos Indutores de aerossóis; 

✓ Higienizar as mãos com água e sabonete ou utilizar álcool em gel nos cinco 

momentos preconizados pela OMS; 

✓ Evitar tocar os próprios olhos, nariz e boca; 

✓ Não atender pacientes com síndrome gripal (com febre. acompanhada de 

tosse e/ou dor de garganta e pelo menos um dos sintomas: mialgia, cefaléia. 

artralgia, dispnéia conjuntivite, mal estar geral e perda do apetite); 

✓ Realizar os atendimentos dos casos de urgência utilizando todos os EPrs 

de uso odontológico; 

4.3 PARA AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE 

COMBATE A ENDEMIAS: 

✓ Em caso de contato com pacientes suspeitos ou com sintomas respiratórios , 

utilizar máscara cirúrgica; 

✓ Evitar contato com distância inferior a 1 metro; 

✓ Utilizar luvas de procedimento se tiver contato com itens de uso pessoal dos 

pacientes; 

✓ Higienizar as mãos com água e sabão e na impossibilidade desta higienização 

4.4 PARA ADMINISTRATIVOS 

Em caso de contato com pacientes suspeitos ou com sintomas respiratórios. 

utilizar máscara c irúrgica; 

✓ Evitar contato com distância inferior a 1 metro; 

✓ Os serviços administrativos da secretaria serão executados conforme 

escala predefinida e/ou home office. 

4.5 PARA PROASSIONAIS DE LIMPEZA: 

✓ Devem utilizar máscara cirúrgica e luvas de procedimento em caso de 

atendimento de caso suspeito na unidade; 

✓ Devem proceder higienização das mãos frequentemente com água e 

sabão ou com álcool em gel. 

✓ Fazer desinfecção do serviço conforme a preconização e orientação da 

vigilência sanitária. 

V. ORIENTAÇÕES PARA O ISOLAMENTO DOMICILIAR DOS PACIENTES: 

✓ Avaliar se paciente tem condições de seguir as orientações de isolamento 

domiciliar; 

✓ Orientar que, no período estabelecido, o paciente deve permanecer em casa, 

de preferência restrito a um quarto e com o mínimo contato interpessoal possível, 

em especial com idosos ou pessoas consideradas como grupo de risco; 

✓ Eleger contato próximo que monitore o paciente, principalmente no caso de 

idosos e pacientes imunodeprimidos; 

✓ Escolher quarto bem ventilado e orientar que o paciente fique a maior parte 

do tempo nesse quarto, saindo apenas em casos excepcionais; 

✓ Instalar no local uma lixeira com saco de lixo/ sacola para descarte de lenços; 

✓ Utilizar máscara em locais compartilhados com outras pessoas, como cozinha 

e sala e, quando sem máscara cobrir a boca com lenço ao tossir e espirrar. 

Também pode se utilizar parte interna do braço para cobrir a boca; 

✓Higienizaras mãos com frequência ; 

✓ Não dividir talheres, copos, alimentos, toalhas com outras pessoas; 

✓ Utilizar um banheiro isolado, se possível; caso não seja possível, lavar 

frequentemente o banheiro da casa com água sanitária; 

✓ Desinfetar as superfícies de alto toque (toque frequente) com álcool 70% ou 

água sanitária; 

✓ Nao receber visitas no período nem visitar especialmente idosos; 

✓ Sair de casa somente em casos de extrema necessidade e SEMPRE de 

máscara, nao frequentar em hipótese alguma locais com aglomerações corno 

shoppings, igrejas, estádios, etc; 

✓ Aguardar e estar atendo aos resultados de exames e prescrições médicas; 

✓ Orientar sinais de alerta para reavaliação, devendo procurar o serviço de 

saúde mais próximo de sua residência . 

Considerando a Portaria de GM nº 480, de 23 dde março de 2020, que 

estabelece recurso do Bloco de custeio das Ações e Serviços Publicos de Saúde, 

a ser disponibilizado aos Estados, e Distrito Federal, e que destinou para o 

estado do Piauí o valor de R$ 9.198.707,30, para as ações de saude para o 

enfrentamento do Coronavirus-COVID 19, deste recurso o valor destinado para 

o município de Tamboril do Piauí serã de RS 7.297,50. 

Fica estabelecido que dentre as despesas a serem executadas pelo 

Município de Tarnborol do Piaui-Pi com os recursos oriundos desta portaria. 

seja contemplados a aquisição de equipamento de proteção individual para 

os profissionais de saude. 

Diln~ de Araujo Ft llnto 
Assessora Técnica 

Tamboril do Piauí, 23 de Março de 2020 

Allne Fl11.1elredo Soal'lis 
Secretãrio municipal de Saúde 

Arltona Pinheiro de A~ujo Sousa 
Coordenadora da Vigilância em Saúde 
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3. Fluxo de atendimento na APS para o novo Coronavírus (2019-NCOV). 
Disponível em: 

--.11M11 Praça do Mercado, 56, Centro, Tamboril do Piauí-PI-CEP 64.893-000 https://egestorab.saude. gov. br/image/?file=2020021 O _N_EmktCoronaVirusFlux 
oV2_6121956549677603461 .pdf -'""' 

REFER~NCIAS 4. Hosp~al Israelita Albert Einstein. Perguntas e repostas sobre o Coronavírus. 
Disponível em: https://vidasaudavel.einstein.br/covid-19-faq/ 

1. Atendimento a pessoas com suspeita de infecção pelo novo Coronavirus 
(2019-nCoV) na Atenção Primária à Saúde. Disponível em: 
https:1/egestorab.saude. gov. br/image/?file=2020021 O_ N _ EmktCoronaVirusPop 
V2 _ 9220990263189084795. pdf 

5. Mapa da disseminação do Coronavírus. Disponível em: 
https://infographics.channelnewsasia.com/covid-19/map.html 

6. Ministério da Saúde 2020, Protocolo de Tratamento do Novo Coronavírus. 
Disponível em: 
https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2020/fevereiro/05/Protocolo-de­
manejo-clinico-para-o-novo-coronavirus-2019-ncov .pdf 

2. Boletim Epidemiológico 03 - COE COVID-19 - 21/02/2020. Centro de 
Operações de Emergência em Saúde Pública. Disponivel em: 
https://portalarquivos2.saude.gov. br/images/pdf/2020/fevereiro/21 /2020-02-21-
Boletim-Epidem iologico03. pdf 

7. Ministério da Saúde. Coronavírus. Disponível em: 
https://www.saude.gov .br/saude-de-a-z/coronavirus 
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Anexo 2 

MEDIDAS DE CONTROLE 

Desde o primeiro contato, fornecer máscara cirúrgica às pessoas com casos 

suspeitos e encaminhá-las para uma área separa ou sala de isolamento. 

COMUNICAR !MEDIAMENTE 

Casos suspeitos à Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Epidemiológica pa ra 

orientações e início das ações de controle e ingestigações. 

Prevenção para o profissional 

Utilizar máscara cirúrgica, caso o paciente seja caso suspei to ou possua sintomas 

respiratórios; 

✓ Higienizar as mãos com água e sabão liquido ou utilizar álcool em gel (preparação 

alcoólica) nos cinco momentos preconizados pela OMS; 

✓ Evitar tocar olhos, nariz e boca, bem corno evitar contato com distância inferior a 1 

metro; 

✓ O uso da máscara N95/PFF2 somente está indicada nos procedimentos que podem 

gerar aerossol (como coleta de material biológico, broncoscopia, aspiração de paciente 

intubado, entre outros), os quais geralmente não são realizados por médicos, enfermeiros 

e técnicos de enfermagem em UBS. A máscara N95/PFF2 deve ser avaliada quanto à 

sua integridade, podendo ser reutilizada caso não haJa sujidade, dobras e umidade. Deve 

ser acondicionada em envelope de papel e não pode ser dobrada, para manter seu efeito 

protetor 

SINTOMAS 

FEBRE 

DOA DE CABEÇA 

TOSSE 

CALAFRIOS 

PREFEIT URA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAU Í 
SECRTAR IA MUNICIPAL OE SAÚDE 
CNPJ no Ol.616.8S5/0001-04 - pmt~ m botil@e;mai l.com 
Praça do Mercado, 56, Centro1 Tam borU do Plaui~?I - CEP 64.893&000 
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Anexo 3 

GRIPE COMUM H1N1 COVID-19 

ATt 39° MAISDUIº ALTA COM CALAFRIOS 

BAIXA INTENSIDADE INTENSA LEVE A INTENSA 

MODERADA INTENSA E SECA SECA INTENSA 

BAIXA INTENSIDADE FREQUENTES LEVE AI NTENSO 

DORES MUSCULARES MODERADA INTENSA SEMPRE PRESENTE 

CANSAÇO MODERADO EXTREMO NÁOtCOMUM 

DOA DE GARGANTA INTENSA LEVE LEVE A INTENSA 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÍSIO DE ABREU. 

CNPJ Nº. 06.553.630/0001-70 

Rua Lino Ribeiro Soares n•. 75 - Centro. 

CEP 64780-000-Anisio de Abreu - Piaui 

DECRETO Nº. J 9/2020, OE 02 OE ABRIL DE 2020. 

Abre crédito 
suplementar no 
especifica e 
providências. 

adicional 
valor que 

dá outras 

O PREFEITO MUNICIPAL D E ANÍSIO DE ABREU, 
ESTADO DO PIAUÍ, no uso das suas atribuições legais e tendo cm vista o d isposto no 
art. 4°. Inciso!, da Lei n•. 556/2019, de 30 de dezembro de 2019: 

DECRETA: 

Art. J •. - Fica aberto no orçàmcnto em vigor, o crédito 
adicional suplementar no valor d e R$47S.00O,0O (quatrocentos e setenta e cinco m il 
reais), para reforço da dotaçilo especificada no anexo 1 - Relação de Suplementações, 
integrante deste Decreto. 

Art. 2°. - O presente crédito será coberto com recursos d e 
igual valor provenientes das anulações das dotações especificadas no anexo li - Relação 
de Anulações, integrante deste Decreto. 

Art. 3°. - Revogadas as disposições em contrário, o 
presente Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

02 de abril de 2020. 
Ga bi nete do Pre feito Muni"ci Ide Anlsio de Abreu, em 

RAIMUNDO NE AN ~S RIBEIRO 
PREFEITO ~'qi'PA L 

Assinado, numerado e registrado o presente D ecreto no 
Gabinete do Prefeito Municipal de Anlsio de Abreu, aos dois dias do mês de abril de 
2020, publicado, por afixação, na fonna estabelecida na Lei Orgânica Municipal e no 
Jomal Diário dos Municípios. 

Prefeitura.Municipal de Anlslo de Ab1'9U 
Rlil_ ... __ in>,ll,Cl:l'fTRO,li41tlO--OW.Milio~--PI 

CNPJ: 06.553.631W001•70 

D1 .<M.15.451.1 D08 

4.4.90,51 

510 

TOTAL DA AÇÃO 

ITOTAL oo ANEXO 

DECRETO N~·19/2020 ,DE 02 de abril de 2020 
ANEXO 1 • RELAÇÃO DE SUPLEMENTAÇÕES 

Construção • Reéuporaçlo de Pavlmentaçlo em Paraltleplpedo 

Oblase lnstalaçõos 

Ou1ras Tramferlmclas de Com,!nlos d., Unlio 

Pr.ialtura Municipal de Anlllo de Ab..u 
Ru1 Muia dn Morm Riboi'o,15,C6'1TRO, $4780-{l(l0. AMlo de Aln<H'I 
CNPJ: OUSl630/0001-70 

DECRETO N' 19/2020 ,DE 02 de abril de 2020 

ANEXO li • RELAÇÃO DE ANULAÇÕES 

01.~ .15.451.1008 C<>nslro;io • Rtwpon,çio do Pavimo,,llçio om Paraltltplpoclo 

4.A.90.51 Obm o I nsllliaçõo, 

520 Outra, Transltl6ncln de Conv6!1los dOI falados 

4,4.90.51 Obras o I nstaloçoes 

1 Recu11<» Ordinarios 

TOTAL DA AÇÃO 

1 TOTAL DO ANEXO 

1 475.000,00 

1 

475.000,00 

475.ooo.oo ! 

433.000.00 

42.000.00 

475.000.00 

475.000,001 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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Contrato nº 151/2020 

mADODOPIA~ 
PREFEITURA M~ICPALDE AMSIO DE ABREU 
Rua Maria das Men:ês, 406- Centro 
(EI &4780-Gll0-Anlslo de Abreu - Plaul. 
CNPJ: 06.553.630/0001•70 Fone: (89) 3588-1106 
EMAIL: pmanlslodlabreupllgmall.com/nslodlabrtucpl20Lcom 

Extrato Contnto 
Origem: PREGÃO PRESENCIAL N' 28/l019 

Data do Contrato: 17 de maiço de 2020 
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde 
Gestor: Gcnilda de Oliveira Cosia 
Contratado NIV ALDO FERREIRA COELHO-ME, CNPJ N" 07.487,783/0001-29 e mção Estadual N" 
19.457153-6 
Objeto: Fomccimcnto paroe!.io de Materiais de Cooslrução, remanesoontes da ATA DE REGISl'RO DE 
PREÇO N" 10/2019, pam pequenos~ em piédios pertmcmtes à Sccrctaria Municipal de Saúde do 
Município de Anlsio de Abreu, DO exerci cio fiDancciro 2020. 
Valor Global: R$ 32.073,41 (trima e dois mil, setmta e !!is miis e quama e um centavos) Recunos: 
0içamento Geral 2020: SAUDE/FMS: FONTE - OI, 214/PROJ. A TIV: 2025, 2032/ ELFM DESP: 339030. 
Vigfncia: 31/12'2020 

Extrato Contrato 
Origem: PREGÃO PRF.SENCIAL N" 28/2019 

Contrato n° 1SIW2020 
Data do Contrato: 17 de maiço de 2020 
Contratante: Sccrctaria Municipal de Amstência Social 
Gestor: Padilha Naiara de Santana Negreiros 
Contratado NIV ALDO FERREIRA COELHO-ME, CNPJ N" 07.487.783/0001-29 e Iruaição F.5ladllal N" 
19.457153-6 
Objeto: Fomccimcnto paroe!.io de Materiais de Cooslruçi>, lliOlallCSOCDms da ATA DE REGIS1RO DE 
PREÇO N" 1ono19, pam pequenos~ em plédios pertencentes à Secretaria Municipal de Assist!Dcia. 
Social do Município de Anlsio de Abreu, DO exerci cio financeiro 20'20. 
Valor Global: RS 12.955,74 (doze mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e setenta e quatro centavos) 
Reclll'IOI: Orçamento Geral 2020: ASSISTENCIA SOCIAIJFMAS. FONTES- 01/PROJ. ATIVIDADE-
2051/ELEMENTO DE DF..5PFSAS- 339030 
Vigfncia: 3 Ul2'2020 

ANísib 
PABREU 

Orgulho de,..~ 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNIOPAL DE ANÍSI0 DE ABREU 
Rua Maria das Merc~, 406- Centro 
CEP 64780-000 - Anísio de Abreu - Piauí. 
CNPJ: 06.553.630/0001-70 Fone: 189) 3588-1106 
EMAIL: pmanlslodeabreupifgmall,com/anlslodeabreucpl2013@gmall,com 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
Centrato N: 156/WO, Pf o 1312019, 

Contratada:- S C DE SOUSA FILHO EIRELI, l 8.956.583/0001-94 e Inscrição Estadual N". 19.522.439-6 
Objeto- Fornecimento parcelado de Material Grâfico impresso destinado a atender a Secretaria Municipal de 
Saúde/FMS de Anisio de Abreu- PL exercício financeiro de 2020. 
Valor do Contrato- R$ 18.451,48 (dcroito mil quatrocentos e cinqucnla e um reais e quarenta e oito ccntavai), 
Data do Contrato- 20 de mar~ de 2020 
Vigência- 31 de dezembro de 2020 
Recursos: Orçamento G«al 2020/UNID SAUDFJFMS/ FONTE - 2141PROJETO ATIVIDADE-
2032,/ELEM. DE DESPESA- 339030. 
Contratante- Secretaria Municipal de Saúde 
~tor- Genilda de Oliveira Costa 

ESTAOO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÍSIO DE ABREU 
Rua Maria das Mercês, 406 - Centro 
CEP 64780-000-Anl<lo de Abreu -Plaul. 
CNPJ : 06.5S3 .630/0001-70 Fone: (89) 3S88·1106 
EMAIL: pmanlslodeabrauplflsmall.c.om/anlslodeabreucpl2013Cilgmall.com 

1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO.CONTRATO N° 115/2019, DE 15/0412019, VINCULADO 
AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 01412019 - qua entre ai fazem a Prafaftura da Anialo de 
Abreu, através da Secretaria Municipal de Saúde e a Empresa VALMIR DA TRINDADE: 
SILVA-ME. 

A Prefeitura Municipal de Anlsio de Abreu, CNPJ: 06.553.630/0001-70, sediada na Rua. 
Maria das Mercês, nº 406, Centro- CEP: 64.980-000, Centro, Anlsio de Abreu - PI , através 
da Secretaria Municipal da Saúde, representado neste ato pela Sr.• Genilda de Oliveira. 
Costa, portador do CPF Nº 307.171 .323-15, residente e domiciliado em Anisio de Abreu­
PI, e a empresa VALMIR DA TRINDADE SILVA - ME, Inscrita no CNPJ/CPF/MF sob o n°' 
23.882.164/0001-95, com endereço na AV. ADOLFO FERREIRA DOS SANTOS, nº 195, 
Centro- CEP: 64.780-000, Anlsio de Abreu - PI, por seu representante legal o senhor 
VALMIR DA TRINDADE SILVA, brasileiro, maior, empresário, portador do CPF N°' 
765.263.993-04, residente e domiciliado na cidade de Anlsio de Abreu - PI , localizável no 
endereço comercial, doravante denominado CONTRATADO, na forma por lei, celebram 
entre si o PRIMEIRO TERMO ADITIVO conforme previsão contida no artigo 57. li , da Lei no-
8.666/1993 e da cláusula sexta - 6. f. do contrato original , de acordo com as cláusulas e 
condições a seguir enumeradas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO PRAZO: 

Este Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação pela PRIMEIRA vez a vigência contratual 
por mais 180 (cento e oitenta) dias, estendendo sua vigência até 30 de junho de 2020, 
conforme Inciso li, do art. 57 da Lal nª 8.666/93 e da cliuaula sexta - 6.1 do contrato 
original . O contrato originado com a empresa supra citada e a Prefeitura Municipal de 
Anísio de Abreu - PI , tem como objeto a o Fornecimento parcelado da peças, 
acessórios, pneus e serviços de manutenção da frota de veiculo• leves, próprios e 
locados da Secretaria Municipal de Saúde do município de Aníaio de Abreu - PI , 
vinculado ao Pregão n• 014/2019. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR: 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA Pela manutenção e apoio, para cobrir os 
custos dos serviços realizados, o valor global de RS 27.300,00 (vinte e sete mll e 
trezentos reais). correspondente ao Lote Ili, de acordo os preços constantes na proposta 
de preços apresentada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS: 
Os recurso:s para dar suporte a esse aditivo, serão os consignados no orçamento geral 
vigente, sendo os seguinte: Orçamento Geral 2020: SAUDE/FMS: FONTE - 01 , 
214/PROJ ATIV: 2025, 2031, 2032, 2033, 2034/ ELEM DESP: 339030. 

CLÁUSULA QUARTA- DA RATIFICAÇÃO: 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e cond ições estabelecidas no contrato inicial em 
tudo que não corµrariar o presente termo aditivo que é parte integrante do Contrato Nº 
115/2019, celebr.:(do em 03 de maio de 2019. 

CLÁUSULA QUINTA· DO FORO: 

Fica eleito o foro da Comarca de Anlsio de Abreu, Estado do Piauí, da Justiça Comum, 
para dirimir as qu~stões .derivadas deste Contrato . 
. E pc:ir estarem de acordo, depofs de lido e achado confonne o presente contrato lávrado em 
três vias, assinam as partes abaixo. 

Anlsio de Abreu-PI, 30 de dezembro de 2019. 

Tastamunhas: 

qr4. ' ~ 
n , aisuval1tt:os~N" 307.171.323-15 

Secretária Municipal de Saúde 

~,~ ,t. ~ ~ 
~AlMIR DA TRINDADE SILVA, CPF N" 765.263.993--04 

Pela empreslco~tratada . 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA 

PORTARIA N"2S3, DE3 ABR.ILDE2020. 

Estabelece normas para a organízaçio do quadro 
de pessoal da rede municipal de ensino do 
município de Caju;iro da Pniia pUll o ano letivo 
de 2020, e dâ outras providâlcias.. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAJUEIRO DA PRAIA, no llll> 

de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a fa;uldade de cadasistema de ensino de adequar o calc:odário escolar 
às peculiaridades locais, conforme intcligcncia do art. 23, § 2°, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação nacional- LDB nº 9394196; 

CONSIDERANDO o cumprimento do inciso 1, do a.rt. 24, da Lei de Diretrizes e 811liC$ 
da Educação nacional - WB nº 9394196: "carga horária mlnima anual será de oitocentas b~ 
distribuídas por um mlnimo de duzcnlos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o •~ 
reservado aosexanes finais, quandD houver"; 

CONSIDERANDO o art. 23, da Lei de Diretrizes e Bases da Educaçio oacicnal - IDB. 
n• 9394/96, que dispõe que a cdueaçio básica podera organizar-se em séries anuais, peoodos 
semestrais, ciclos, altcmáncia regular de períodos-de estudos, grup<:6 não-seriados, com bme na 
idade, na competência e em outros cri~rios, ou por fonna diversa de organi7.ação, SC1Jt11C que o 
illtcresse do processo de aprendizagem assim o recomendar; 

CONSIDERANDO o§ 2°, do art. 8°, da Lei de Diretrizes e Bases daEducaçãonaciooal 
- LDB nº 9394/96: "Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei"; 

CONSIDERANDO o Parecer oº O 18, de 02 de outubro de 2012, do Conselho Nuciooal 
de Educação, o qual entendeu que "os sistemas têm a liberdade de organfaar seu tempo eo ICl11pO 

de composiçàodajomadadc Iniba lho de cada professor, desde que não ult111passe o teto de 40 
horasscmanais.corrodetmninao § 1 ºdo art. 2º da Lei nº 11. 738/200re aindaque"umajoma:la 
de 40 horas semanais, indcpendmt.cmcnte da unidade de tempo que as compõem ppra os 
estudantes {60 min~. SO minulOS e 4S minutos), 26,66 destas seti!o destinadas à intemçã:> com 
educandos e as demais 13,33 para atividades extmclasse6"; 

RESOLVE 

Art. 1 • - Compete à Secretária Municipal de Educação e aos Diretores das Esco.las 
Municipai~, em respoosabilidade ~lidária, cwnprir e fazer cumprir as disposições desta Portaria 
Municipal. 

Art. 2• - Conforme dispõe o art. 3° da Lei oº 5.916, de 10 de novembro de 2014 e da 
Portaria n• 240, dos 60min/2020, a jornada de trab,Iho obrigatória correspondente a um CllllJ> de 
Educador Infimtil e de Professor da Educação Básica compn:c:odení respectivamenle a: 

l - Educador Infantil: 20 (vinte} horas semanais, dividida em módulo5'aula de 60 
(sessenta} minutos cada; 

D - Professor de Ensino Fundamental/Anos Iniciais (de 1 • ao 5° ano): 20 (vinte) horas. 
semanais, dividida cm m6dulos/aula de 60(sessenta) minutos cada; 

m - Profenor PI.I/Ensino FundammtBI/Anos Finais (de 6° ao 9º ano): 20(vime} 
ho.ras/aulas scnaoais, dividida cmmódulos/lltlla de 50 (cinquenta) minutos cada 

Art 3º-0 escalonamenlO do horário de entrada e saída dos servidores e alW10spuasuas 
respectivas atividades, obseivará os seguintes parimctros: 

I - Para professores da Educação Infantil: 

a. as atividades DO turno manhi iniciam-se às 7b e enccmm•sc às I Jbl S; 
b. as atividades DO turno tarde iniciam-se às 13h e cna:1TI1m-se às 17h15. 

D- Para profcs60re5 do Eosioo Fundmnental/Aoos lniciais (de I º ao Sº ano): 

V- llh(;l;/RM,t- --, 

a. as Atividada ao turno manbi : iniciam-se às 7b e euccmun-se às J Ih 15; 
b. as Atividade■ DO Qlrllo tar<le: iniciam-se às 13h e encerram-&= às 17hl S. 

m - Para professocc's do Eosioo Fundamental/Anos Finais (de 6" ao 9" ano}: pen:naoca:m 
as disposições refcmites ao aoo letivo de 2019, no que couber. 

IV - Compete ao Diretcr Escolar de cada unidade realizar a organização interna sobre o 
horário de expediente dos servidores-administrativos, zeladoras e merendc:iras, de acoido oom a 
necessida:le. 

Parágnifo único - O tempo de intervalo entre as aulas selá computado çomo hollÍro 
pedagógico, desde que o professor o CIJOl)ra nas dependências da escola. 

Art. 4º O não cumprimento das 4 (quatro) horas diárias de atividade pedagógica e 
interação com o aluno no decorrer 200 (duzentos) dias letivos impol1ará cm extensão do 
calendário escolar. até que se totalizem as 800 (oitoa:ntas) horas mínimas, conforme o an 24 da 
Lei n. 9.394/96 e Relatório de Auditoria do Tribunal de Conta'ido Estado do Piaui (Processo n. 
TC/019540/2019). 

Art. s• Compete à Secretária Municipal de Educação fiscalizar pennaneotcmcna: o 
cumprimento do disposto nC5111 Portaria 

2020. 

Art. 6º Esta Ponaria entra em vigor oa data de sua publicação. 

Gabi.nell: da Secretária Municipal de Educação, em Cajueiro da Praia de 3 de abril de, 

Rcnata 'Brito dos Reis 

Secrclária Municipal de &lucação 

ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 

C.N.P.J: 01 .724.5408/0001-79 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 001/2020 

ERRATA 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

De acordo. Dispenso a licitação nos termos do inciso li, do art. 24 da Lei nº 8.666193, e a ratifico, 

nos tennos do art. 26, caput, da ~ei nº 8.666/93. Autorizo a contratação direta da empresa. 

RADIO AM CIDADE DE CASTELO LTDA - ME, CNPJ nº 12.068.219/0001-01 , para 

PR{;STAÇÃÇ) DE SçRVIÇO p~ TRANSMISSÃO DAS SESSÕES AO VIVO DA e.AMARA 

MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÓNIO-PI, no valor global de R$ 5.000,00 (cínoo mil reais), 

a ser pago em 10 (dez) parcelas sucessivas e mensais de R$ 500,00 (quinhentos reais), 

oonforme oonsta dos autos. 

Publíque-se. 

anto Antônio - PI, 27 de março de 2020. 

Rlho 
o Santo Antônio - PI 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 

C .N.P.J: 01.724.5408/0001-79 

EXTRA TO PARA PUBLICAÇÃO 
EXTRA TO DE CONTRA TO 

CONTRA TO ADMINISTRATIVO N" 005/2020 

DISPENSA nº 001/2020 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso 11, da Lei nº 8.666/93 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSMISSÃO DAS SESSÕES AO, 
VIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO-PI. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO - PI, 
CNPJ n.0 01 .724.408/0001-79. 

CONTRATADA: RADIO AM CIDADE DE CASTELO L TDA - ME, CNPJ n°' 
12.068.219/0001-01 , com sede na Av. Antonino Freire, nº 608, bairro centro, 
Castelo do Piaul - PI, representada pelo Sr. FERNANDO ANTONIO UMA 
MARTINS, CPF nº 217.770.04349. 

ASSINATURA: 27 de março de 2020. 

VIG~NCIA: 31 de dezembro de 2020. 

VALOR GLOBAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser pago em 1 O (dez) parcelas 
sucessivas e mensais de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

FONTE DE RECURSOS: Orçamento Geral da CAmara Municipal de Novo Santo 
Antõnio- PI. 

CAMARA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
CNPJ nº 07.241 .853/0001-64 - cmvtamboril@gmail.rom 
Avenida Mateus Valente .76.Cenlro,Tamboril do Piauí-PI- CEP 64.893-000 

CONTRATO N.º 001/2020 
PROCESSO DE INEXIBILIDADE Nº 001/2020 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICPALf DE TAMBORIL DO PIAUl(PI) E A EMPRESA STS 
INFORMATICA LTDA. inscrita no CNPJ nº 73.726.333/0001-76. 
sediada a Rua Santa Luzia, n' 2480/Sul, Piçarra, em Teresina-PI 
OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE Serviços de suporte 
técnico e serviços de tecnologia da informação para 
alimentação e manutenção do funcionamento do sitio 
eletrônico da Câmara Municipal de Tamboril do Piauí • -
PI.. 

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TAMBORIL DO PIAUI - PI , inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 07.241.853/0001-64 com sede na Avenida Mateus 
Valente, 76/Centro, nesta cidade, representado neste ato por seu Ex. Sr. 
Presidente; Firmino de Sousa Aguiar, portador do RG 1.176.826 SSP/PI E 
CPF-510.267.323-87 residente na Rua Tomás Teodósio ,s/n, nesta cidade. 

CONTRATADO; STS INFORMATICA LTDA, Inscrita no CNPJ n• 73.726.333/0001-76, sediada a Rua Sanla 
LuZia, nº 2480/Sul, Piçarra, em Teresina-PI representada neste ato por seu 
representante legal. 

O CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima especificados, têm entre si ajustado o 
presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. conforme autorizaçao constante da 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 001/2020, regulado pelos preceitos de direito público e 
especialmente pela Lei nº 8.666193 e alterações posteriores, supletivamente pelos princípios da teoria 
geral dos contratos e disposições de direito privado, bem como mediante as seguintes Cláusulas e 
condições; 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO; 
O presente contrato tem como objeto a prestação de Serviços de suporte técnico e 

serviços de tecnologia da informação para al imentação e manutenção do funcionamento do 
sitio eletrônico da Câmara Municipal de Tamboril do Piauí · -PI. , no período de Abril a 
dezembro/2020. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO VALOR GLOBAL; 

O valor global do presente Contrato está estimado em R$ 5.600,00 (cinco mil e 
seiscentos reais). 

Parágrafo Primeiro: O valor do presente Contrato será pago em 08 (oito) parcelas. de RS 700.00 
(setecentos) pagas mensalmente até o 10 dia útil do mês subseqüente ao vencido. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGE.NCIA: 

O presente Contrato terá vigência de 08 [oito) meses contados a partir da assinatura do 
mesmo, podendo ser prorrogado nos termos do Art 57, li combinado com o Art 65, § 8°, todos da lei 
nº 8.666/93. 

CLAUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DO (Al CONTRATADO (Al: 

a) executar o presente Contrato em estrita consonància com seus dispositivos e com a proposta 
apresentada; 

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administraçao ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execuçao do Contrato: 

e) assumir por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do objeto do Contrato; 
d) nào transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a CONTRATANTE, sem 

prévia e expressa anuência desta; 
e) manter. durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento. 

CLAUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ao(a) CONTRATADO(A) de acordo com o esta.belecido neste Contrato; 
b) comunicar imediatamente ao(a) CONTRATADO() qualquer irregularidade manifestada na execuçao 

do Contrato; 
e) supervisionar a execução do Contrato; 
d) facilitar o acesso do pessoal, responsável pela execução do serviço, do(a) CONTRATADO(A), as 

áreas da camara Municipal, registros, documentação, legislação e fornecer informações 
necessárias ao bom desempenho dos serviços; 

CLAUSULA SEXTA -DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

a) O(A) CONTRATADO(A) reconhece os direitos da Administração. em caso de rescisão 
administrativa prevista no artigo 77 da Lei 8.666/93 e suas alterações; 

b) O Contrato poderá ser rescindido, independente de notificação judicial ou extrajudicial, de acordo 
com os art 78 a 80 da Lei 8.666193, e no caso de descumprimento de uma de suas dàusulas, não 
sanada pela parte inadimplente no prazo da notificação enviada pela outra parte; 

e) Aplicam-se à execução deste Contrato e, especialmente, nos casos omissos, a lei 8.666/93 e o 
Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA SÉTIMA- DAS PENALIDADES: 

A CONTRATANTE e o(a) CONTRATADO(A) obrigam-se a respeitar o presente contrato 
em suas dáusulas e condições, incorrendo a parte que infringir qualquer disposição Contratual ou legal, 
na multa igual ao valor correspondente a 1 %[um por cento) do valor global do Contrato, que será pago 
integralmente, qualquer que seja o tempo contratual decorrido, inclusive se verificada a prorrogação do 

Contrato. O pagamento da multa nao obsta a rescisao do Contrato pela parte inocente, caso lhe 
convier. 

CLAUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

As despesas decorrentes deste Contrato correrao por conta da Dotaçao Orçamentária: 

UNID.ORÇ. CLASS.FUNCIONAL NAT.DESPESA 
8 1 3.3.90.35.00 

CLAUSULA NONA- DAS VANTAGENS LEGAIS E SUPERVENIENTES; 

O Contraio estará sujeito ao Regime da Lei n.0 8.666193, ficando assegurando à 
CONTRATANTE todos os direilos e vantagens conferidas pela legislação que vier a ser promulgada 
durante a prestaçao de serviços. 

CLAUSULA DÉCIMA- DA PUBLICAÇÃO; 

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na imprensa oficial em forma 
resumida, em obediência ao disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei n.º 8.666193. 

CLAUSULA D~CIMA PRIMEIRA - DA INEXIBILIDADE: 

O presente Contrato foi objeto de INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO, conforme o art. 25, inc. 
li , ele art. 13, inc. li e IV, da Lei n.0 8.666193 e alterações posteriores. 

CLAUSULA D~CIMA SEGUNDA- DO FORO: 

As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Canto do Buriti, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente Contrato. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam e rubricam, o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para um s6 efeito, na presença de duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS: 

CPF 

Tamboril do Piaui (PI). 06 de abril de 2020. 

CÂMARA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

STS INFORMÁTICA LTDA 

CONTRATADA 

CPF 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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• 
CAMARA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
CNPJ nº 07.241 .85310001-64-cmvtamboril@gmail.eom 
Avenida Mateus Valente .76.Centro.Tamboril do Piaui-PI-CEP 64.893-000 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

Número do Contrato: 00112020. Procedimento Licitatório: nº 00112020. Modalidade: 
lnexigibilidade. Objeto: Serviços de suporte técnico e serviços de tecnologia da informação 
para alimentação e manutenção do funcionamento do sitio eletrônico da Câmara Municipal 
de Tamboril do Piauí '-PI.. Contratante:Câmara Municipal de Tambori l do Piauí. Contratado: 
STS INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 73.726.333/0001-76. Valor Mensal: R$ 
700,00 (setecentos reais). Data da Assinatura: 06 de abril de 2020 

CAMARA MUNICIPAL OE TAMBORIL DO PIAUI 
CNP J nº 07.241.853/0001-64 - cmvtamboril@gmail.com 
Avenida Mateus Valente .76.Centro.Tamboril do Piauí-PI- CEP 64.893-0CXl 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDAOE DE LICITAÇÃO Nº. 00112020 
OBJETO: Serviços de suporte técnico e serviços de tecnologia da info rmação para 
alímentação e manutenção do funcionamento do sitio eletrônico da Câ mara Municipal de 
Tamboril do Pia ui · -PI.. (art. 25, inciso li, cic art. 13, inciso I e Ili da Lei nº 8.666193). 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

De acordo com o Procedimento Adminislraüvo de lnexigibllidade de Licitação n'. 001/2020 realizado em 
06/04/2020 na Sala da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Tambolil do Piauí.PI, 
nomeada por Portaria, objetivando a contratação de empresa para prestação de Serviços de suporte 
técnico e serviços de tecnologia da informação para alimentação e manutenção do 
funcionamento do sitio eletrônico da Câmara Municipal de Tamboril do Piauí' -PI., RATIFICO o 
processo realizado pela CPL, homclogando o resultado no valor total de R$ 5.600,00 ( cinco mil e seiscentos 
reais) em favor da empresa: STS INFORMATICA L TOA, inscrita no CNPJ nº 73.726.333/0001-76, sediada a Rua 
Santa Luzia, n' 2480/Sul, Piçarra, em Teresina.PI, conforme proposta financeira e toda a documentação 
constante nos autos do procedimento de inexigibilidade em referência, de acordo com a justificativa da Comissão 
Permanente de Licitação - PMTPIPI e parecer jurldico que são fundamentados no art. 25, inciso 11 cic art. 13 
inciso I e Ili da Lei nº 8.666193 os quais são partes integrivites dos presentes autos. 

A Secretaria Municipal de Finanças para o empenho da respectiva despesa. 

Determino a publicação desta RATIFICAÇÃO no DiMo dos Municípios, para que produza seus 

jurídicos e legais efeitos. 

Tamboril do Piauí (PI), 06 de abril de 2020. 

Firmino de Sousa Aguiar 
Presidente da Câmara Municipal 

ESTADO DO PIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS DO PIAUÍ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

ERRATA 

No Extrato de Contrato nº 26.03.2020.01 - Publicado no Diário Oficial dos 
Munidpios, Ediçõo do dia 27 de março de 2020, onde-se lê: "Projeto /Atividade: 
12.361.0016.2017.0000; Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 e 4.4.90.52.00; Fr: 001 ", ler­
se-á: "Projeto /Atividade: 10.301 .0026.2030; Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00; Fr: 1 e 
214", • Caraúbas do Piauí[PI), 07 de abril de 2020 - JOÃO COELHO DE SANTANA -
Prefetto Municpal 

Nãiãre cio Piíwí 
Unidos por uma cid~ 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE PROCEDIME TO DISPENSA DE LICITAÇÃO 
008/2020 

Despacho de revogação de processo em razão da necessidade de readequação do objeto. 

O PREFEITO DE AZARÉ DO PIAUJ/PI, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com a Lei Orgânica do Município de azaré do Piauí/PI e 

CO SIDERANDO a necessidade de readequação do objeto para incluir e excluir alguns 
itens, com vistas a urna aquisição satisfatória e para melhor atender ao interesse da 
administração. 

RESOLVE: 

REVOGAR em todos os seus tennos, por interesse da administração, o processo 
Administrativo 030/2020 tombado sob. nº. 008/2020, cujo objeto é a Contratação de 
empresa para fornecimento de 250 cestas básica destinados as famílias de baixa renda do 
município de Nazaré do Piauí. 

Nazaré do Piauí, 08 de abri l de 2020. 

Atenciosamente, 

ICP 
Brasil 

Raimundo onato Costa 
Prefeito Municipal 

EDIÇÕES 
ASSINADAS 
DIGITALMENTE 
COM 
CARIMBO 
DO TEMPO 
HOMOLOGADO 
PELO 
ICP- BRASIL 

Todas as nossas ed ições seguem os mais rigorosos 
padrões de segurança, garantindo a ina lterabilidade 
e a legitimidade de nossas publicações, de acordo 

com a Instrução Normativa TCE/PI 003-18. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAut 
MU1'fICiPJO D.S COLÔNIA DO PIAut 
CNPJ: 41.1522.376/0001-43 
Av. Sebastião Tapeti, 8/N, Centro, cgp, 64.516-000 

DECRETO nº 015/2020, DE 08 DE ABIUL de 2020. 

"Dispõe sobre a distribuição de "kits de 
alimentação escolar" aos alunos da rede 
municipal de ensino, enquanto durar o 
período de suspenção das aulas, como 
meclida de prevenção ao contágio pelo 
CORONAVIRUS (COVID-19) no Município 
de Colônia do Piauí-PI. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLONIA DO PIAUI-PI, Estado do Piau!, no uso 
legal de suas atribuições e com fundamento na Lei Orgânica do Municipio; 

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saude 
(OMS) declarou pandemia para o Coronavirus, ou seja, momento em que uma 
doença se espalha por diversos continentes com transmissão sustentada entre 
humanos; 

CONSIDERANDO que as medidas a serem adotadas pelas redes de educação 
podem evitar o fluxo de contantinação para familiares, muitos deles idosos, 
grupo mais vulnerável em razão da idade e comorbidades, conforme 
Posicionamento sobre o COVID-19, da Sociedade Brasileira de Geriatria e 
Gerontologia- SBGG 1, publicada em 15/03/2020; 

CONSIDERANDO que a alimentação adequada é um direito fundamental do 
ser humano, reconhecido internacionalmente pela Declaração Universal dos. 
Direitos Humanos (art. 25) e pelo Pacto Internacional dos Direitos Econõnúcos. 
Sociais e Culturais - PIDESC (art. 11) , sendo inerente à clignidade da pessoa 
humana e indispensável â realização dos direitos consagrados na Constituição 
Federal, devendo o poder publico adotar as pol!ticas e ações que se façam 
necessárias para promover e garanti r a segurança alimentar e nutricional da 
população, como disposto na Lei Nº 11.346/06 que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar; 

CONSIDERANDO, recomendação do Governo do Estado do Piau!, nos termos 
do art. 11 do Decreto 18.884, de 16 de março de 2020; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 010/2020 DE 17 DE MARÇO de 
2020 e o Decreto Municipal nº 014/2020 DE 02 DE ABRIL de 2020, os quais 
dispõem sobre as meclidas para enfre.ntamento da emergência de saú.de 
publica de importância internacional decorrente do novo coronavirus, e dã 
outras providências. 

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA CONJUNTA 
Nº.02/2020/CAODEC/CACOP/MPPI do Centro de Apoio Operacional de 
Defesa da Educação e Cidadania e o Centro de Apoio Operacional de Combate 
à Corrupção e Defesa do Patrimõnio Público, com fundamento no art. 55, 
inciso II, da LC n . 12/93, expede informação têcnico-juriclica ãs Promotorias: 
e Procuradorias de Justiça com atribuições na Educação e de defesa do 
Patrimõnio Público. 

CONSIDERANDO que os relatórios extraidos do sistema de cadastro único do 
Governo Federal, o qual é detentor de veracidade e fidedignidade, referente 
ao número de alunos da rede municipal de ensino pertencente a entidades 
familiares de baixa renda. 

CONSIDERANDO que a alimentação ê um direito constitucionalmente 
assegurado, bem como que o Municfpio diligencia vãrias medidas objetivando 
garantir este direito fundamental a toda sua população. 

CONSIDERANDO que o programa de merenda escolar é uma das mais antigas 
políticas sociais do Brasil, sendo reconhecida tanto como política educacional, 
dados os resultados em termos de melhoria cognitiva e redução da evasão 
escolar, quanto política de saúde, uma vez que a alimentação na iniancia 
apresenta resultados contundentes ao crescimento infantil, 
desenvolvimento fisico e cognitivo da criança; 

CONSIDERANDO que pela realidade fãtica vivenciada em nosso país, estado 
e município apenas mediante intervenção do estado social, inúmeras famílias 
conseguem obter as condições mínimas de subsistência com dignidade. 

CONSIDERANDO que a merenda escolar é essencial aos nossos alunos, 
configurando a principal refeição para parcela dos discentes, bem como 
que a Administração Pública objetiva a manutenção desta alimentação 
das nossas crianças, no período em que, pela excepcionalidade imposta 
pelo coronavínts (COVID-1 9), houver a suspensão das aulas. 

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal 13.987, de 07 de abril de 2020. 

CONSIDERANDO Parecer Técnico emitido pelo Conselho de Alimentação 
Escolar do Município de Colónia do Piauí em 08/04/2020. 

DECRETA: 

Art. 1° - A continuidade do fornecimento de alimentação escolar aos alunos 
que dela necessitem, utilizando-se dos estoques de alimentos existentes, 
durante o período de suspensão das aulas, sendo viabilizada a distribuição 
nos núcleos escolares próximos ãs residências dos estudantes. 

Parágrafo l'.Jnico: para manter a continuidade do fornecimento de 
alimentação escolar aos alunos que dela necessitem, poderão ser utilizados os 
recursos financeiros porventura existentes na conta do PNAE do Municipio de 
Colõnia do Piauí e poderão ser utilizados os recursos diversos da 
municipalidade que legalmente podem ser utilizados para efetuar 
contrapartida à verba da Alimentação Escolar, durante o período de 
suspensão das aulas, sendo viabilizada a distribuição nos núcleos escolares 
próximos ãs residências dos estudantes; 

Art. 2° - Fica autorizada a distribuição de "kits alimentação escolar", durante 
o período de suspensão das aulas, aos alunos da rede m_unicipal de ensino 
que: 

I- Estiverem cadastrados no Cadastro único do Governo Federal; ou 

11- Comprovadamente pertencer a familia cuja renda seja inferior a 1 (um) 
salãrio mínimo nacional vigente. 

§ 1°. O Objetivo deste Decreto é assegurar a alimentação das crianças 
pertencentes a famílias de baixa renda durante o período de suspensão das 
aulas. 

§ 2°. O "kit alimentação escolar" será realizado com base no índice 
nutricional base por aluno. 

§ 3°. As famílias que estiverem cadastradas no sistema do Governo 
Federal e se enquadrarem no inciso II, do caput deste artigo, deverão 
apresentar a documentação comprobatória para registro interno da 
Prefeitura Municipal. 

Art. 3°, O "kit de alimentação escolar" ê destinado a alimentação dos 
alunos da rede municipal de ensino, competindo à familia administrar o 
fracionamento destes alimentos pelo período de suspensão escolar como 
medida de prevenção ao contágio pelo CORONAVIRUS (COVID-19). 

Parágrafo único. Fica vedada a venda ou destinação para finalidade 
düerenciada dos bens ofertados, sob pena de responsabilização civil, penal e 
administrativa dos familiares. 

Art. 4°. Os dias e locais de disponibilização do "kit alimentação escolar" serão 
instituídos pela Secretaria Municipal de Educação junto a Secretaria de 
Assistência Social. 

Art. 5°. A distribuição deve ser realizada de forma a evitar aglomerações e 
adotando, em qualquer caso, todas as medidas profilãticas recomendadas: 
pelas autoridades sanitárias para preservação da saúde dos servidores. 
envolvidos e eventuais voluntários; 

Art. 6°. A Prefeitura Municipal deverá realizar o controle efetivo da 
quantidade de kits devidamente entregues, no qual deverá constar o dia, 
local, aluno contemplado e assinatura do responsável pelo recebimento, 
apenas para controle interno, a fim de assegurar a regularidade do 
fornecimento. 

Parágrafo único: Fica autorizada a disponibilização, às familias dos 
estudantes de baixa renda que residam no entorno da unidade de ensino, 
dos alimentos perecíveis que excederem àqueles concretamente recebidos, 
e, caso suprida esta demanda, para outras familias vulneráveis. 

Art. 7°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se na Forma da Lei 

Gabinete da Prefeita Municipal de Colônia do Piaui, Estado do Piauí, aos oito 
dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte. 

Lúcia de Fátima Barroso Moura de Abreu Sá 
Prefeita Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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E RRATA da publicada e m 08/04/2020, E dição l VXLVlll. pág. 158 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 15/2020 

OBJETO: Execução de serviços de manutenção e hospedagem 
na inte rne t d e. w e.bsite institucional, e m cumprime n to â le i de 
acesso à infonnação e transpariê ncia. 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 24, da Lei n º 8.666/93 
(dispensabilida de de licitação). 
VALOR: R$ 6.480.00 (seis mil quatroce ntos e oite nta reais). 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE FRANCINÓPOLIS . 
CONTRATADA: E M ILIO HONORATO SOLUÇÕES WEB - ME 
CNPJ n º l l.73 1.655/0001 -56 
FONTE: FPM E RECURSOS PRÓPRIOS 
INFORMA ÕES: Comissão de Licita ões - PMF PI. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Ato: Contrato d e Dispensa d e Licitação n º 13/2020- PMF /PI 
Obje to: Execu ção de se,viç os d e manutenção e hospedagem n a interne t de 
website instituciona l, e m cumprimento à lei de acesso à informação e 
tra.nsparencia. 
Contratada: EMILIO HONORATO SOLUÇÓES WEB - ME 
CNPJ: ll.731.655/0001 -56 
Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCINÓPOLIS. 
Valor: 6.480.00 (se is mil quatroce ntos e oitenta r e ais). 
Data da assinatura: 0 3 /04/2020 Vigência: 09 (novel meses. 
Recursos: FPM E RECURSOS PRÓPRIOS , 
Procedb n e nto: Processo d e D ispensa de Licitaçao n º 15/ 2020 
In.for01ações: Sala da Comissão Pe rmanente d e Licitações da PMF /PI. 

Paulo C ésar Rodrigue s d e Morais 
Prefeito de Francinópolis - PI 

CONTRATANTE 

F'ran.cl.sco E01ilio A . da Silva 
Emilio Honora to Soluções Web - Me 

CONTRATADO 

DECRETO N º 223 , DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

Dispõe .sobre a anu la ão de conlralo 
advo a tíeio, d e pro uraçã.o e d e pod res 
outorgado~ u o~ advo~u clo~ irre~ulurm enle 
contratados e c onstituiclos para 
r ecupera ã o de eventuais c ·r é ditos 
rela tivos á omple m enta c1.o do Fundef. 

O PREFEITO DO M U NIC.IPIO DE FRANC.INÓPOLIS- PI , no uso d as 

atribuições constitu cionais e legais el e seu cargo e tendo c m vistà o dís posto no 

inc iso VI do art. 66 da Lei Orgã.n..ica do Munic ipio. 

CONSIDERANDO que o Tribunal d e Contas dQ l•~slHd Q do Piaui - TCE / P I 

(Acõrdfto n º 2 .080/2018 do Proc. TC 0 2369 1 /20 17), o Tribunal d e Conta..-J da 

União - T U (A õ r dão 2SS3/2019-Ple n ãrio do Pro. T () 18. 1 8 0 / 01 8-3) e o 

Supre mo Tribu1"1.al Federal - STF (Proe. MS n ,,;, 3 675 MC/DF e Proe. SL n º 1186 

MC/OF) r ir- r::iir::.m d e i s- s ::ii erc;:ii O::ii pro ibiç.f-lo d e p..:i ga..m e nto d e honoril rios 

advocatiçios c om r ecursos de pn: catôrios do extinto F undo de M a.n u ten ção e 

Desenvolvimento do Ensino F'unda.m.entnl e de Va.lo1·izn(' o do M agis t ério 

( r◄'undeJ), por s r um recU{"SO .lega.l e exclu sivam nte vi.ncu l aclo a uroa fina.tidad e 

cspc ili a, no caso , na nu:,.nut:cn~ão e n.o dcscnvolvii.ncnt:o da educa ão; 

CONSIDE RAJJDO que o a.rt. 55, inciso III e V da Lei n v 8.666/93, preve 

que C c l â usula essencial no con trato admini$trá.tivo a q u e est a belece e d ef'1,ne o 

pre o (valor líquido a. ser p ago) , b e m c omo o crédito p e lo qual correrá a d esp esa . 

As.s im , no~ ontra to ·m qu • a Adrui.nisu-ação PUbli a. 1,. ·nha d .. d "'SP ·nd ·r 

r ecursos, o pre o tem d e ser certo e preestabe lecid o, nr,o se admitindo um 

ontrnto ajo valor s ja dcs onhe ido e dependa d e fator s alcatõrios, orno o 

êxi t.o ou não dá d c mA,I"ldâ ; 

C ONS IDERANDO qu e j ã se e n ontro. sed imenta do n a jurisprud~ n c i a dos 

T dbuna.is d Con ta (Con ulta n • 7458/2011-TCE/MA, D cisão P l., TCE n • 

100/201 2 , Pr<;j ulgedo n • 1199 do TCE/SC e /\c6rdí ,oTCU n • 1285/201 8 - TCU -

Plenú.rio) o e n tendime nto d e que som ente é a dm i.ssivel o c on1.1·0. t.o de r i sco (aá 

exiturn) na Administra ã o Publ.icà n à hipôtcsc cm que o poder p ú blic o não 

d e s e mbolse qua.lc1ue r valor, d evendo a remunen::t íto do con tr atado ab1·ange1· 

exc lusiva m ente honorã rios p ela su cumbên ia d evidos pela parte vencida, n os 

montAntes determinArlos pelo Juizo; 

CONSIDERANDO que a contratação direta por inexigibilidade d e li ita ã o 

é medida e.xcepcionalíssim a, apenas ocorrendo qu a ndo con figur~ d a e 

comprovada a necessid a d e de s e rvi ·os c.le profissional de notória especia..lizaçiio e 

n atureza singular, nos t e rmos do art. 25, li, § 1 º , da Lei n º 8.666/93. Do 

contrãrio, a contratação de profissionais de a dvocacia sem vinculo empregaticio 

com a entidade püblica c ontratante somente deve ocorrer via p r ocesso li itatõrio; 

CONSIDERANDO que a contratação do escritório de advocacia JOÃO 

AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE D E ADVOGADOS (CNPJ nº 0 5CNPJ: 

0!.612.318/0001 -96), c ujo objeto era a prestação d e serviços visando o 

recebime nto dos valores decorrentes de diferenças do F UNDEF pela 

subestima .ão do valor mínimo anual por aluno (VMAA) , d e u -se por 

incxigibilidade de licitação (Processo d e Inex.igibilidade d e Lic itação n º 

010/2016). com valor dos honorários advocatícios não previa.mente fixado, m as 

estipulado à base de 20% (vinte por cento) do n1011tante do crédito a ser auferido, 

a titulo ad e.xitu,n, consubstancia do no umprimento de senten a (Pro . 11. c. 

0069865-71 -2 0 !6.4.0 l.3400/2'' V,a_ru Ft:dt:ral Bn,,.ília) proferidi, t:m Ação Civil 

Pública interposta pelo Ministerio Público Fe dera l no Estado de S ã o Paulo (ACP 

n º 1999.61.00.05.0616-0); 

CONSIDERANDO que A c ontra tAçâo <I A JOÃO AZEDO ;, BRASIL· IRO 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS (CNPJ 11" 05.500.356/0001 -08), para 

c umprimento de: sentença, portanto, matéria exclusivrunente de direito e sem 

complexidad e a pare nte, deu-se equivocada.mente pela v ia d a ine..xigibilidade d e 

Lic itação , sem que r·econhe idamente preenchjdo o requi itos da r e fe .-ída banca 

0dvoc0ch:1 no país ing ressaram com aç.ões idên licas; 

CONSIDERANDO o posicionamento d a douta Procuradoria Geral cio 

Município de Prancinópo lis, que se c o u cJun a com o c.l e Ôrgãos d e Controle 

páLrios , c omo o E. Tribuna l de Con tas do Eslado do Maranhtio, o qual , no 

Processo n • 2738/2017 - TCE/MA (MUNICIPIO D E CURURUPU), analisou 

questão idêntica; 

CONSIDERANDO o teor da Súmula n º 473 do STF, a qual prescreve que 

•a a dministra ã o pode anular seus prõprios atos, quando eivados de vicias que 

os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revop:á-los, por 

molivo de conveni~ncia ou opo1·tunidade, respeitados os direitos adquiddos, e 

ressalva d a, em Lodos os casos. a apreciação judicial; 

CONSIDERANDO ainda que não houve qualquer p agamento à empresa 

irregularmente contratado. ou o. seus representantes; 

CONSIDERANDO , finalmente, a Recomendaç ão Ministerial Conjunta n º 

O 1 /20 I 8 rlo MPPI/MPF-PI/MPC-PI, a qual rccomc;nda a suspensão de quaisquer 

pagamentos ao e ritório ontratado e a anulação do referido Contrato, 

DECRETA 

Art. 1 •. Fica d e terminada , para todos os fins de direito, a anulação do 

cont.rat.o antes firmado com a JOÃO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS (CNPJ n • O 00.3 6/0001-08), bem como a con equente outorga 

d e Poderes aos a dvoga dos JOÃO ULISSES DE BRITO AZÊDO (OAB/ Pl 3.446, 

OAB/MA 7.631-A e OAB/CE 29.278-AJ, BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, 

OAB/PI 5150, ou a quaisquer outros eventualmente substabelecidos e/ou que 

com este ou em seu nome atuem, a fim de q u e se abstenham de executar 

qu:,Jquer s e rviç o com o objeto rl e . crito e m favor d este Município d e F r:,nc inópoli s 

(PI), nos autos da ação judicial de Pagamento de Precatório n º 0 160772 -

27.2017.4.0l.9198 , e m trâmite no TRFl-Precatório, Processo d e Execu ão 

(Cump1·imento d e Sentença) n" 0069865-71.2016.4.0l.3400, em trâmite na 2ª 

Vara Cível Federal, Seção Judic iária do Distrito Federal, ou em qualquer outra 

com o mesmo ou semelhante frm ou d e la d ecorrente. 

Art. 2 °. Este Decreto e ntra em vigor n a d ata de sua publicação. 

G a binete do Prefeito d e Fro.ncinõpolis - Pia ui , 08 d e abril de 2020. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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DECRETO N º 224, DE OS DE ABRIL DE 2020. 

Dispõe ~obre a di~ ribuição d e"' esta bási .. 
e "'kit limpez.._"\..,. ãs famílias qu e vivem em 
~il.ua '•.1o d · pobn.::zr.1 <; v uln •n:1bil id a c.J · soel ~ l . 
enquanto durar a situação de calamida d e 
pU.bl ica no n1unicip i o ele Franci.nõpol i s - PI , 
e1n decorrência da pandemia do novo 
Coronavirus (Covid - 19). 

O PREFEITO DO MlJNICiPIO DE FRANCINÓPOLIS-PI , no u,so da,; 
atribu ições onstitu c ionais e l ega i s de seu car·go e tendo e 1n vista o disposto no 
inciso V l do art. 66 da Lei Orgânica do Munic.ipio. 

CONSIDERANDO que, em 11 de n 1a.r o d e 2020, a Organização Mundial 
d a Saúde (OMS) d e la.rou pandemia para o novo Coronavirus (Covid-!9); 

CONSIDERANDO que a ali.menta ão a d e quada ê um direito fundamental 
do ser humano. reconhecido internacionalmen te pela Declaração Universal dos 
Direitos Hu 1nru'\os (a1·t . 25) e pelo Pa to lnter·nacional dos Direitos E onõ1ni os 
Soci ais e Cu l turais - PI DESC (art.. J. !). sendo i.n eren te à dignidade da pessoa 
humana e indispensâvel â realização dos direitos consagr·ados na Con stitui ão 
Feder 1, devendo o poder públ i o dotar as polit ic e ac:;ões que se f: arn 
ncccssârias para promover e garantir a segurança alimentar e nutric ional da 
popu la .ão, como d isposto na Lei Federa l nº 1 1.346/06, 1uc criou o S i stema 
Nacional de Segurança Alimentar; 

CONSIDERANDO sua ,-ep e,- u são na finan~ s p úbti a · em âmbito 
nacional, conforme reconhecimento pelo Congresso Nacional, por meio do 
f) ·cr ·lo l.,t;gis lH livo n º 6/2 0 2 0, d H ocorn 1:n c ü-1 ci o e sh-Hln de:: CH IHmirhul • púhliCH , 

nos termos da solicitação do 1-"residente da I-<epüblica encaminhad a por meio 
d a M ensasen-1 nº 93. d e 18 d e m aTço de 2020, pa.r:a u s fin~ do arL 65 da Lei 
Complementar n ' ' 1 01, de 4 d e maio d e 2 000 (Lei d e Responsabilidade Fiscal -
1.,RF); 

CONSIDERANDO . ainda, o Decreto EstaduaJ n" 18.895, de 19.0 3.20 20, 
que declarou estado de calamidade p ública, para os fins do art. 6 • da t.,RF. em 
raz~o ela g 1·0.ve r ise de saU:de pU:bl ica decoi-ren t e da pandem ia do COVlD -1 9 , e 
suas reper ussões nas fina.n as pü.blicas do Estado do Piau í; 

CONSIDERANDO o que consta da Lei Federal n '' 13.97 9, d e 06.02.2020, 
q ue dispõem sobre as n1edidas de enfren .tan1ento da emergência de saúde p(tblica 
d ecorrente do novo coronavirus (COVI0-19); 

CONSIDERANDO a recomendação d o Governo d o Estado cio Piauí, nos 
termos do art. 11 d o Decreto n º 18.884. de 16 de mar o de 2 020; 

CONSIDERANDO os Oecr tos Municipai n º 217 /2020 , 218/20 2 0 . 
220 /20 20 e 22 1/20 20, além da MP n º 001 /2020 , que d is põem sobre as medidas 
péU"tl n fr nlam nto da c::m rgl;:n ·ia d :saüd püblicc1 d importí'U'\dét 
intern acional decorrente do novo coronavirus, bem como dec lara "'estado de 
calamidade pública", e dâ outras providências; 

CONSIDERANDO a Nota Técnica n • 01/2020 do TCE/Pl, a 
Rt:comendaçã o Administrativa E Jt::itoral t: <lo Minisl~rio Püblico do Estado do 
Piauí , que recomendam que caso haja distribuição gratuita ã população de b ens, 
serviços, valores ou b e n eficios. dia nte da situ ação d e emergên c ia d eclarada apõs 
o s urto do novo coronavírus, que sej~ foil~ com pré.v i~ fix~1 ·ão d e critérios 
objetivos e estrita o b servância do principio constitucion al da impessoalid a d e; 

CONSIDERANDO a c..xistência d e familias que estão incluídas n a b ase de 

d a dos do sistema d e Cadastro Único do G overno Federal. q ue possuem renda per 
CR p i tR c1 At · R$ 179,00 ( ento s t n f'R e nov reAis) e que vivem m situA .Ão d e 
pobreza e extrema pobreza, bem como em situação de vulnerabilidade social; 

CONSIDERANDO a realidade fática de d ificu ldade de sobrevivência 
d essas familias, agravada ainda mais pela situação d e emergência pública em 
decorrencia do surto do novo coron avirus; 

CONSIDERANDO qu - A p enAs m -di i:tn te int· J"V n .i=-10 do p oder pUbl ico tAis 

familias conseguem obter as condições minimas de subsistcncia com dignida de; 

CONSIDERANDO que a Administração Pública, mediante a prévia 
rix:ação d e c ri térios obje ivos, qual sejam, familias que estão incluidas na base d e 
d ados do s istema de Cadastro Único do Governo Peder. 1, objetiva. a subsisten cia 
alimen tícia é higiê nica d essas p essoas no p criodo excepcional d e calamid a d e 
pública, imposto pelo coronavirus (COVID-1 9); 

CONSIDERANDO q u e a ªcesta básica"' e o fllkít ll.111pei:a" são conj untos 

fech ados de produtos diversos de alimentação, higiene e lim pe7..a, que 
teoricamente s upre as necessid a des mais b ásicas d e uma familia por um mês. 

DECRETA: 

Art. 1 ° . Fi a determinada a distribuição d e ,...cesta bâsica• e 111kit limpeza"' 
para cada familia incluída no Cadastro único do Governo Feder al, durante o 
periodo de declaração de calamidade pública, em decorrencia do surto do 
coronaviru:s (COV ID- 1 9). 

Art. 2 º. (-,'"'ica a utor i:t,cu.la a tlh,L.ribuição <l t: "ce~La~ l.iâsica~" e "'kit limpt:za", 
durante o pcriodo d e calamida de pública, as famílias que atendam aos seguintes 
c ri tér io s objetivos e impessoais: 

reais); 

I - Estiverem cadastrados no Cadastro Único do Governo Federal; ou 

li - Possuirem renda per capita de até R$ 179 ,00 (cento e setenta e nove 

Ili - São consideradas em situação de pobreza ou extrema pobreza; 

IV - Vivem em situação de vulnerabilidade social. 

Art . 3°. O objetivo deste decreto é assegurar a subsistência alimentar e 
higiênica dessas familias durante o período excepcional de cala.mid ade pública, 
imposto pelo coronavírus (COVID-1 9). 

Art. 4°. A "cesta básica" e "kit limpeza• conterã o produtos de 
alimentação, de higiene e de limpeza, que atenderá as necessidades mais básicas 
d e cada familia por um mês. 

Art. 5°. Com base n a s informações prestadas pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social, que acompanha os cadastros das familias no Cadastro 
Único do Governo Federal e a situação real de cada fam.ilia , as "cestas básicas• e 
os "kit 's limpeza• serão distribuídas diretamente às familias , de acordo com a 
gravidade da situação d e cada uma e com a disponibilidade financeira do 
Município. 

Art. 6°. Fica vedada a venda ou destinação para finalidade diferenciada 
dos bens ofertados, sob pen a d e responsabilização civil, penal e administrativa 
dos familiares. 

Art . 7". A d is tribuição d eve ser realizada p ela Secretaria de Assistência 
Social diretamente n a resid ência da familia, no intuito de evitar aglomerações e 
adotando, em qualquer caso , todas as medjdas profiláticas recomenda das pelas 
autoridades sanitárias para preseivação da saúde dos beneficiários, dos 
setvidores envolvidos e even tuais voluntários; 

Art. 8°. A Secretaria Municipal d e Assistência Social deverá realizar o 
con trole efetivo d a quantidade de "ces tas básicas• e "kit's limpeza• entregues, no 
qual deverá constar o dia, local, fam.ilia contempla d a e assinatura do responsável 
pelo recebimento, p ara fins de controle, a fim de assegurar a regularidad e do 
fornecimento . 

Art . 9°. Este Decreto entrará em vigor n a data de sua publicação , 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito d e Francinópolis (Piauí), em 08 de a bril d e 2020. 

Paulo C 
Prefell'l>-<IAIUii;-,.lh 

tWt Prefeitura de 

• !:A~.!?!.~6polls 

DECRETO Nº 225, DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

Dispõe sobre a distribuição de •kit de 

alimentação escolar" aos alunos da rede 

municipal de ensino, enquanto durar o 

periodo de suspensão das aulas, como 

medida de prevenção ao contágio pelo novo 

Coronavírus (Covid-19) no Município de 
Francinópolis-PI. 

O PREFEITO DO MUJfICIPIO DE FRAlfCIHÓPOLIS•PI, no uso das 

atribuições constitucionais e legais de seu cargo e tendo em vista o disposto no 

inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município. 

CORSIDERAlfDO que, em 11 de março de 2020, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo Coronavirus (Covid-19); 

CORSIDERAlfDO que as medidas a serem adotadas pelas redes de 

educação podem evitar o fluxo de contaminação para familiares, muitos deles 

idosos, grupo mais vulnerável em razão da idade e comorbidades, conforme 

Posicionamento sobre o COVID- 19, da Sociedade Brasileira de Geriatria e 

Gerontologia- SBGG 1 publicada em 15/03/2020; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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CONSIDERANDO que a alimentação adequada é um direito fundamental 
do ser humano, reconhecido internacionalmente pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (art. 25) e pelo Pacto Internacional dos Direitos Econômicos 
Sociais e Culturais - PIDESC (art. 11), sendo inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável á realização dos direitos consagrados na Constituição 
Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam 
necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da 
população, como disposto na Lei Federal nº 11.346/06 que cria o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar; 

COKSIDERANDO sua repercussão nas finanças públicas em ãmbito 
nacional, conforme reconhecimento pelo Congresso Nacional, por meio do 
Decreto Legislativo nº 6/2020, da ocorrência do estado de calamidade pública , 
nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio 
da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal­
LRF); 

COKSIDERANDO, ainda, o Decreto Estadual n" 18.895, de 19.03.2020, 
que declarou estado de calamidade pública, para os fins do art. 65, da LRF, em 
razão da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia do COVID-19, e 
suas repercussões nas finanças públicas do Estado do Piauí; 

COKSIDERANDO os Decretos Municipais nº 217/2020, 218/2020, 
220/2020 e 221/2020, além da MP nº 001/2020, que dispõem sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importãncia 
internacional decorrente do novo coronavírus, bem como declara estado de 
calamidade pública; 

CONSIDERANDO a NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 02/2020/CAODEC/ 
CACOP/MPPI do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação e 
Cidadania e o Centro de Apoio Operacional de Combate à Corrupção e Defesa do 
Patrimônio Público, com fundamento no art. 55, inciso li, da LC n. 12/93, em 
especial no que trata da continuidade do fornecimento de alimentação escolar a, 

todos os alunos que dela necessitem durante o período de suspensão das aulas, 
em especial a àquelas pertencentes às famílias vulneráveis socialmente; 

CONSIDERANDO os relatórios extraídos do sistema de Cadastro Único 
do Governo Federal, detentor de veracidade e fidedignidade, referente ao número 
de alunos da rede municipal de ensino pertencente a entidades familiares de 
baixa renda; 

CONSIDERANDO a realidade fática vivenciada em nosso Municipio onde 
apenas mediante intervenção do poder público inúmeras famílias conseguem 
obter as condições mínimas de subsistência com dignidade; 

COKSIDERANDO que a merenda escolar é essencial aos nossos alunos, 
configurando a principal refeição para parcela dos discentes, bem como que a, 

Administração Pública objetiva a manutenção desta alimentação das nossas 
crianças, no período em que, pela excepcionalidade imposta pelo coronavírus 
(COVID-1 9), houver a suspensão das aulas; 

CONSIDERANDO, principalmente, a entrada em vigor da Lei nº 13.987, 
de 07 de abril de 2020, que acrescentou o art. 21-A à Lei nº 11.947 /2009, 
possibilitando que "durante o período de suspensão das aulas nas escolas 
públicas de educação básica em razão de situação de emergência ou calamidade 
pública, fica autorizada, em todo o território nacional, em caráter excepcional, a 
distribuição imediata aos pais ou responsáveis dos estudantes nelas 
matriculados, com acompanhamento pelo CAE, dos gêneros alimentícios 
adquiridos com recursos financeiros recebidos, nos termos desta Lei, à conta do 
Pnae", 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica determinada a continuidade do fornecimento de 
alimentação escolar aos alunos que dela necessitem (utilizando-se dos estoques 
existentes independentemente da origem financeira) durante o período de 
suspensão das aulas. 

Art. 2°. Fica autorizada a distribuição de "kit alimentação escolar", 
durante o período de suspensão das aulas, aos alunos da rede municipal de 
ensino que: 

1 - Estiverem cadastrados n.o Cadastro Único do Governo Federal; ou 

li - Comprovadamente pertencer à familia cuja renda seja inferior a 1 
(um) salãrio mlnimo nacional vigente. 

1 r. O objetivo deste decreto é assegurar a alimentação das crianças 
pertencentes às familias de baixa renda durante o periodo de suspensão das 
aulas. 

1 2". O "kit alimentação escolar" será elaborado de acordo com o índice 
nutricional base por aluno. 

1 3". AJJ familias que estiverem cadastradas no sistema do Governo 
Federal e se enquadrarem no inciso li, do mput deste artigo, deverão apresentar 
a documentação comprobatória para registro no órgão competente. 

Art. 3". O "kit de alimentação escolar" é destinado à alimentação dos 
alunos da rede municipal de ensino, competindo à familia administrar o 
fracionamento destes alimentos pelo período de suspensão escolar como medida 
de prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (Covid-19). 

l'ad&nf'o 6Dico. Fica vedada a venda ou destinação para finalidade 
diferenciada dos bens ofertados, sob pena de responsabilização civil, penal e 
administrativa dos familiares. 

Art. 4°. Os dias e locais de disponibilização do "kit alimentação escolar• 
serão determinados pela Secretaria Municipal de Educação junto à Secretaria de 
Assistência Social, ou, se conveniente, será entregue na residência do estudante. 

l'ad&nf'o 6nlco. As informações previstas no mput deste artigo deverão 
ser divulgadas nos meios de comunicação com antecedência mínima de 24 (vinte 
quatro) horas como forma de garantir que aqueles que dela necessitam tenham. 
conhecimento do beneficio. 

Art. 15". A distribuição deve ser realizada de forma a evitar aglomerações 
e adotando, em qualquer caso, todas as medidas profiJãticas recomendadas pelas 
autoridades sanitárias para preservação da saúde dos beneficiários, dos 
servidores envolvidos e eventuais voluntãrios; 

Art. 6°. A Prefeitura Municipal deverá realizar o controle efetivo da 
quantidade de kits devidamente entregues, no qual deverá constar o dia, local, 
aluno contemplado e assinatura do responsável pelo recebimento, para fins de 
controle, a fim de assegurar a regularidade do fornecimento. 

Art. r. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Francinópolis (Piau[), em 08 de abril de 2020. 

PORTARIA Nº 010/2020 

eJ-,,~f!!"-

~ 
ESTADO DO PIAUÍ 

MUNICf PIO DE BONFIM DO PIAUÍ 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONFIM DO PIAUI , ESTADO DO PIAUÍ. no uso de suas 

atribuições legais, observando disposto no art. 66 inciso VI e IX da Lei Orgânica do Município de 

Bonfim do Piaul , 

RESOLVE: 

Nomear a Sra. Cannelita de Assis Cardoso Borges. portadora do CPF nº 288.917.188-40 

para exercer em comissão, o cargo de Assessora Especial junto ao Gabinete do Prefeito do 

Municlpio de Bonfim do Piaul. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bonfim do Piauí , aos 02 (dois) dias do mês de março do ano 

de 2020. 

Paulo Henrique Viana Plndalba 
Prefeito Municipal 

Numerada e publicada no Gabinete do Prefeito Municipal de Bonfim do Piaul , aos 02 (dois) 

dias do mês de março do ano de 2020. 

Joio Ney Ribeiro 
Chefe de Gabinete 
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e..~~ ESTADO DO PIAUI 

MUNICIPIO DE BONFIM DO PIAUI 

Decreto nº 021/2020. de 01 de abril de 2020 

Declara estado de calamidade públlc•, para os ffns do an. 65 da 
Lei Complamant•r n"' 101, de 4 de maio de 2000, em ntdo d• 
grave crise de saúde pública decommte d.a pandemia d.a Covid 
19, • suas repercus.s6es nu fln•nç•s púbfleas, • dá outras 
providtinciàs. 

O MUNICIPIO DE BONFIM DO PIAUI, por seu Prefeito Municipal, no uso das atribuições; 

conferidas pelo inciso VI. art 66 da Lei Orgânica do Municlpio, e 

CONSIDERANDO a grave clise de saúde pública em decorrência da pandemia da Covid-19 

declarada pela Organização Mundial da Saúde - OMS - que afeta todo o sistema interfederativo de 

promoção e defesa da saúde pública estruturado nacionalmente por meio do Sistema único de Saúde -

SUS; 

CONSIDERANDO sua repercussão nas finanças públicas em ãmbito nacional. conforme 

reconhecido pelo Governo Federal ao enviar a Mensagem n• 9312020 ao Congresso Nacional para os. 

fins do art 65 da Lei Complementar nº 101. de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

CONSIDERANDO que a referida crise impõe o aumento de gastos públicos e o 

estabelecimento das medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância, 

internacional decorrente do novo coronavirus; 

CONSIDERANDO todos os esforços de reprogramação financeira já empreendidos. em virtude 

de se manter a prestaçao dos serviços públicos e de adotar medidas no ãmbito municipal para o 

enfrentamento da grave situação da saúde pública; 

CONSIDERANDO o estabelecimento das medidas para enfrentamento da emergência de 

saúde pública de Importância lntemaclonal decorrente do novo coronavlrus, por melo da Portaria n~ 

356/GM/MS, de 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO os decretos nº 18.864/2020 e nº 18.901 publicado pelo Governo do Estado 

do Plaul, que estabelece medidas de emergência no âmbito estadual; 

CONSIDERANDO a Nota técnica n. 0112020 expedida pelo TCE/PI estabelecendo orientações; 

acerca da realização de procedimento de contratação direta para aquisição de bens, serviços e 

insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância, 

internacional decorrente do coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a nota técnica expedida pelo Ministério Público do Estado do Piauí 

estabelecendo orientações para contratação direta para enfrentamento da pandemia do COVID-19, 

DECRETA 

Art. 1°. Fica decretado o Estado de Calamidade Pública Municipal, para os fins exclusivos do 

art. 65, da Lei Complementar n• 101 , de 4 de maio de 2000, em razão da grave crise de saúde pública 

decorrente da pandemia da Covid-19, e suas repercussões nas finanças públicas no Municlpio e no 

Estado do Piauí. 

Art. 2°. Ficam as autoridades competentes autorizadas a adotar medidas excepcionais: 

necessàrias para se contrapor à disseminação da Covid-19, doença causada pelo novo coronavirus. 

Art. 3°. Fica reconhecida para os fins do art. 65 da Lei Complementar n• 101 , de 4 de maio de, 

2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na LDO 

Municipal, a ocorrência cio estado de Calamidade. 

Art. 4°. Fica autorizado que as Secretarias promovam o remanejamento, a transposição, a 

transferência das dotações orçamentárias necessârias para o cumprimento de todas as medidas: 

previstas neste Decreto. 

Art. 5°. Ficam dispensados de licitação, os contratos de aquisição de bens e/ou serviços 

necessàrios para a reestruturação do Municlplo, decorrente da situação de calamidade de ordem 

natural , de notoriedade pública, provocada pela pandemia do COVID-19, desde que possam ser 

concluídas no prazo mâximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados a 

partir do reconhecimento da Calamidade Pública. 

Parágrafo único. A disposição constante no caput está de acordo com o Inciso IV do art. 24, 

da Lei n• 8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejulzo das restrições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal Lei Complementar Federai n• 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 6°. Considerar-se-à abuso do poder econômico a elevação de preços, sem justa causa, 

com o objetivo de aumentar, arbitrariamente, os preços dos insumos e serviços relacionados ao 

enfrentamento do COVID-19, na forma do inciso X do art. 39 da Lei n• 8.078, de 11 de setembro de, 

1990, sujeitando-se às penalidades previstas em ambos os normativos, bem como na legislação penal 

vigente. 

Art. 7°. O Poder Executivo solicitar/!, por meio de requerimento enviada à camara Municipal, o 

reconhecimento do Estado de Calamidade Pública, para os fins do art. 65 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

Art. 8°. Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 

Bonfim do Piaui, PI, 01 de abril de 2020. 

Paulo Henrique Viana Pinda/ba 
Prefeito Municipal 

IIAIAIOOILHO * PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PORTARIA Nº 18/2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE !SAIAS COELHO, Estado do Piauí, no w;o de suas atribuições 
legais, e nos termos que dispõe o art. 124, Inciso II, allnea ''b" ambos da Lei Orgânica do Munidpio; 

Considerando que não existe vedação prevista na Súmula Vinculante Nº 13 do Supremo Tribunal. 
Federal, para oomeações de Cllll,OS de natureza politica e çoDfiança; 

RESOLVE: 

Art.1°- NOMEAR o Sr. FRANKILANE DA COSTA VERAS, portador do CPF/MF nº 738.158.453-
00 e da cédula de identidade RG nº 32.945.861-9, para exercer o cargo comissionado de Secretário Municipal 
de Obru e Serviços Públicos do Municlpio de Isaías Coelho-PL 

Ar1. 2° - Detenninar a Secretaria Municipal de Administração, as providências cabíveis, para 
inclusão na folha de pagamento do cargo comissionado nomeado no artigo anterior desta Portaria. 

Ar1. 3°- Revogadas as disposições em contrário, esta Por1llria entra em vigor nesta data. 

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de !saias Coelho, Estado do Piau~ 08 de abril de 2020. 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA MARQUES 
CNPJ, 01.612.677/0001-43 

DECRETO Nº 011, DE 31 DE MARÇO DE 2020. 

DISPÕE SOBRE AS CONDUTAS 
VEDADAS AOS AGENTES 
P0BUCOS DA ADMINISTRAÇÃO 
P0BUCA DIRETA E INDIRETA 
DO MUNICÍPIO DE JOCA 
MARQUES NO ANO E PERÍODO 
ELEITORAL DE 2020, A 
POLITICA MUNICIPAL DE 
COMUNICAÇÃO NESSE 
PERÍODO E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS. 

O PREFEITO DE JOCA MARQUES - PI, no exercício de suas atribuições 
legais, em especial os poderes lhes conferidos pela Lei Orgânica Munlclpal, 
e · 

Considerando o ano de 2020 haverão Eleições Municipais para os cargos 
de Prefeito e Vereador o período eleitoral de 2020, as disposições da Lei nº 
4 .737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), da Lei n" 9 .504, de 30 de 
setembro de 1997 (Lei Geral das Eleições), e demais nonnas eleltorals. 
pertinentes à conduta dos agentes públicos; 

DECRETA: 

Capitulo 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Este Decreto estabelece normas de conduta aos agentes públicos. 
municipais visando a preservação dos princípios da administração pública e SJ 

incolumidade do processo democrático que ocorrerá neste ano no nosso 
Município. 

§ 1º Este Decreto nao afasta o dever de observancia das outras normas 
vigentes. 

§ 2° O descumprimento da legislação eleitoral pode acarretar 
responsabilização civil, penal, eleitoral e administrativa. 

§ 3" Os infratores estão sujeitos a sanções de demissão, multa, suspensão 
dos direitos políticos, proibição de contratar com o poder público, 
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JÕcÃ~MÃRÕIJES -·--·-
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNIOPAL DE JOCA MARQUES 
CNP J, 01.612.677 /0001-43 

ressarcimento do dano, dentre outras, nos termos da legislação específica. 

§ 4ª Reputa-se agente público, para os efeitos deste Decreto, quem exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da 
administração pública direta, indireta, ou fundacional. 

Capitulo li 
VEDAÇÕES 

Art. 2" São vedadas as seguintes condutas aos agentes públicos da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Joca Marques: 

1 - ceder ou usar bens móveis ou imóveis da Administração Pública em 
benefício de candidato, partido político ou coligação, ressalvada a realização 
de convenção partidária; 

li - usar materiais ou serviços da Administração Pública ou por ela custeados 
em benefício de candidato, partido político ou coligação, que excedam as 
prerrogativas consignadas nas normas dos órgãos ou entidades que 
integram. 

Ili - prestar serviços ou ceder agente público para campanha eleitoral de 
candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente 
normal, salvo se o agente estiver licenciado; 

IV - fazer ou permitir uso promocional de distribuição de bens e serviços de 
caráter social, custeados ou subvencionados pela Administração Pública em 
favor de candidato, partido político ou coligação; 

V - fazer ou permitir a realização de propaganda eleitoral nos prédios ou no 
interior das repartições da Administração Pública, bem como nos veículos 
oficiais ou a serviço da Administração Pública, ainda que fora do horário de 
expediente; 

VI - fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, a partir de 4 de 
julho de 2020, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da 
Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e característica das 
funções de governo. 

§ 1° Os Agentes Públicos Municipais devem alar para que nenhum pré­
candidato ou candidato compareça e participe de inaugurações de obras 
públicas, ou solenidades congêneres, a partir de 4 de julho de 2020, tendo 
dever de informar ao seu superior hierárquico caso detecte a ocorrência de 

alguma situação desta natureza. 
§ 2" É permitida a permanência de velculos contendo propaganda eleitoral 
nos estacionamentos dos prédios públicos, desde que não organizados. 
estrategicamente com o objetivo de promoção de campanha de quaisquer 
candidatos. 

Art. 3° É proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios, pela 
Administração Pública, no período de 1° de janeiro até 31 de dezembro de 
2020. 

§ 1ª Excetuam-se da vedação prevista no caput os casos de: 

calamidade pública ou estado de emergência; 

li - programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no 
exercício anterior, casos em que o Ministério Público pode acompanhar 81 

execução financeira e administrativa. 

§ 2" Os programas sociais não podem ser executados por entidade 
nominalmente vinculada a candidato ou por este mantida. 

Art. 4° É vedado aos agentes públicos nomear, contratar ou de qualquer 
forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou 
por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, 
remover, transferir ou exonerar servidor público, de 4 de julho de 2020 até a 
posse dos eleitos, ressalvados: 

1 - a nomeação ou exoneração em cargos em comissão e designação ou 
dispensa de funções de confiança; 

li - a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até 4 de, 
julho de 2020; 

V- llh(;l;/RM,t- --, 

Ili - a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento 
inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização 
do Chefe do Poder Executivo; 

Art. 5° É vedada a contratação, paga com recursos públicos, de shows 
artísticos para a inauguração de obras e promoção de serviços a partir de 4 
de julho de 2020. 

Art. 6° É vedada a fixação e distribuição de propaganda eleitoral de, 
candidatos, partidos ou coligações nos veículos de transporte público do 
Município. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da Administração Pública 
responsáveis pela outorga de autorizações, permissões e concessões, e pela 
fiscalização dos serviços municipais, devem dar ampla divulgação a vedação 
deste artigo aos autorizatários, permissionários e concessionários_ 

Art. 7° Os condutores dos veículos oficiais ou locados que estiverem a 
serviço da Administração Pública direta e indireta devem ser orientados pelos 
dirigentes dos respectivos órgãos ou entidades para não conduzirem ou 
distribulrem propaganda eleitoral de candidatos, partidos políticos ou 
coligações, nem permitirem sua afD<Sção nos respectivos veículos. 

Art. 8° Os contratos e ajustes realizados pela Administração Pública para a 
contratação de serviços, bens e obras, inclusive por dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, não sofrem restrições no perlodo eleitoral. 

Parágrafo único. É vedado ao titular de Poder ou órgão, nos últimos dois 
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não 
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a 
serem pagas no exerclcio seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de 
caixa para este efeito_ 

Capitulo Ili 
DISPOSIÇÕES SOBRE PUBLICIDADE, PROPAGANDA E PATROCINIO 

Art. ga Compete à gestão municipal, planejar, coordenar e executar da 
política de comunicação dos órgãos e entidades da Adm inistração Pública 
direta e indireta do Município de Joca Marques. 

§ 1° As ações de publicidade da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Joca Marques devem ser executadas em conformidade com as 
políticas, orientações e normas editadas pela gestão municipal. 

§ 2" Compete às unidades administrativas que tenham a atribuição de gerir 
ações de publicidade e patrocínio submeter à gestão municipal as ações de 
publicidade e de patrocínio, sem prejuízo da subordinação administrativa aos 
órgãos e entidades de que fazem parte. 

Art. 1 O. É vedada a divulgação de publicidade institucional dos atos. 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos e entidades, em todos 
os meios de comunicação, de 4 de julho de 2020 até a realização do pleito. 

salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida 
pela Justíça Eleitoral. 

§ 1° A vedação contida no caput deste artigo não se aplica às hipóteses de 
propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado. 

§ 2" A publicidade deve ter caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidor público. 

§ 3° A publicidade institucional deve ser retirada até 4 de julho de 2020 de 
todos os sítios oficiais da rede de acesso à internet vinculados aos órgãos e 
entidades da Administração Pública direta e indireta, para cumprimento do 
disposto no caput deste artigo. 

§ 4ª Todo material de publicidade institucional a ser veiculado no período de 
4 de Julho de 2020 até a realização do pleito deve ser encaminhado à 
assessoria jurídica do Município, em prazo hábil, acompanhado da 
justificativa da sua necessidade, para as providências cabíveis junto à Justiça 
Eleitoral visando sua veiculação .. 

Art. 11 . Ê vedada a realização no primeiro semestre do ano de 2020 de 
despesas com publicidade dos órgãos ou das entidades da Administração 
Pública direta e indireta, que excedam à média dos gastos do primeiro 
semestre dos 3 últimos anos que antecedem o pleito. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, tenho efeitos 
retroativos a 01 de Janeiro de 2020. 

Prefeito Municipal 
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. ~--· ~JUREMA 
Oidadrdl' Toõ.:. 

Prefeitura Municipal de Jurema 
CNPJ: 0Uí12.S8S/0001-63 
Praça Nossa Senhora Perpetuo Socorro, N" ! !-Centro - Fone/Fax (89) 3591 0005 
CEP 64. 782-000- JUREMA - PI 

AVISO ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 · PMJ 

A Prefeitura Municipal de Jurema - PI, através do seu Pregoeiro Oficial, avisa aos inte­
ressados que o Pregão Presencia Nº 009/2020 em andamento nesta Prefeitura Muni­
cipal, publicada no Diário Oficial dos Municípios, edição VXLV - Pag. 174, do dia 03 
de Abril de 2020, com data de ABERTURA para o dia 17 de Abril de 2020 às 14:30 
(Quatorze horas e trinta minutos), está sendo ADIADO sua abertura para o dia 22 
de Abril de 2020 às 11:00h. o adiamento se deu para fins de cumprimento de prazo 
legal. Informações adicionais na sede da Prefeitura Municipal de Jurema com a Co­
missão Permanente de Licitações/Pregoeiro, das 08:00 às 13:00 horas de segunda a 
sexta-feira, disponível também no Sitio do TCE/PI www.tce.pi.qov.br link LICITAÇÕES 
WEB. A presente licitação tem fundamento legal na Lei 10.520102 e subsidiariamente 
a Lei 8.666193 e suas alterações. 

~ • 7M(f(fr ......... 
1;JURIMA 

CidlldldlTodoli 

Jurema - PI, 07 de Abril de 2020. 

JOSÉ VALTER DAMASCENO RODRIGUES 
PregoeirolPMJ 

PORTARIA Nº 002/2020 

Prefeitura Municipal de Jurema 
CNPJ: 0l.612.585/0001-63 
Praça Nossa Senhora Perpetuo Socorro, N° ! !-Centro - fone/Fa.x (89) 3591 0005 
CEP 64. 782-000- JUREMA- PI 

ERRATA- RETIFICAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2020 - PMJ 

A Prefeitura Municipal de Jurema - PI, através do seu Pregoeiro Oficial, toma público, 
para o conhecimento de todos os interessados que, no Aviso de Licitação do Pregao 
Presencial sob o Nº 010/2020, do tipo Menor Preço, em regime de Empreitada por 
LOTE. DATA DA ABERTURA: 22 DE ABRIL DE 2020, às 09:00h (nove horas), devi­
damente publicado no 'Diário Oficial dos Municípios - Edição IVXLV - Paq. 275, do 
dia 00 de Abril de 2020', ONDE SE LÊ: Contratação de Pessoa Jurídica para Aquisi­
ção de pecas, acessórios, baterias, pneus e câmaras de ar, e serviços mecânicos, pa­
ra atender a frota de veículos leves e pesados, máquinas, próprios e locados da Pre­
feitura e das diversas Secretarias municipais de Jurema - PI. 
LEIA-SE: Contratação de Pessoa Jurídica para Aquisição de peças, acessórios, bate­
rias, pneus e câmaras de ar, e serviços mecânicos, destinadas a manutenção e repo­
sição em Máquinas pesadas, próprias e locadas a disposição da Prefeitura Municipal 
de Jurema - PI. 

Jurema • PI, 08 de Abril de 2020. 

JOSÉ VALTER DAMASCENO RODRIGUES 
PregoeirolPMJ 

* 
• 

ESTAD O DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL D E PARNAGUÁ 

. GABINETE DO PREFEITO , 

PORTARIA Nº. 012/2020 GP 
Parnaguã-PI, 19 de março de 2020. 

Autoriza a renovação de Cessão de servidora 
para exercer função junto ao Cartório 
Eleitoral da 26º. Zona Eleitoral de Parnaguá­
PI. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUA, Estado do Piauí, usando 
das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso VI da Lei Orgânica do Município, 
e o disposto no art. 82 da Lei Municipal nº. 082/2001 {Estatuto dos Servidores 
Publico Municipais de Parnaguá-PI) e, 

CONSIDERANDO o requerimento do Excelentissiino Senhor Rodolfo 
Ferreira Lavor Rodrigues da Cruz, Juiz eleitoral substituuto da 26" Zona 
Eleitoral de Pa.rnaguá-PI, atravês do Oficio nº. 930/2020, datado de 04 de março 
de 2020, 

RESOLVE: 

Art. 1 • - Renovar a Ce••l.o da Servidora, Sra. LOIANE BARROS 
SILVA, CPF nº. 022.221.683-25 - servidorapüblicamunicipal de Parnaguã, cm 
exereleio d e cargo de provimento efetivo-, p ara exercer função junto ao Cartório 
Eleitoral da 26°. Zona eleitoral de Parnaguá-PI, at6 a data de 31 de dezembro 
de 2020. 

Art. 2•- a õnus da remuneração referente à cessa.o da servidora para 
o excreleio de função ficará. a cargo do órgão cedente, nos termos do art. 9°, da. 
Lei nº. 6 .999/82. 

Art. 3• - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará. 
em vigor na data de sua publicaçilo, . 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnagué.-PI, aos dezenove dias do 
mês de m .arço de dois mil e vinte (19/03/20 ). 

~ PR.EFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
......_...,.. CNPJ: 06.554.265/0001-118 E!!gf:ii.õiiUá Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N" 013/2020 GP 

Parnaguá - PI, de 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNIC.IPAL DE PA.RNAOUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65. 
inciso VI da. Lei Orgânica do Municipal e, considerando o convênio 
firmado com a Secretaria de Estado da Segurança Pública do Piauí, 

RESOLVE: 

Art. lo • Nomear o servidor. Sr. AER.TON CASTRO FERNANDES, 
porta.dor de cédula de identidade (RG) n º l.666.088 SSP/PI. inscrito no CPF sob 
n• 812.477.703-97, para exercer o cargo em comissão de chefe do Poato 
de Identificação, vinculado à Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças de Parnaguá- Piauí, conforme convênio firmado com Secretaria 
de Estado da Segurança Pública do Piau1 , percebendo as vantagens 
previstas em Lei municipal. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na da.ta. de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Regjstre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI. aos vinte dias do 
m.~s de março de dois n1il e vinte (20/03/2020). 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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~ PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUA 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 

/!!gfiiflÍÍUÓ Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N" 014/2020 GP 

Parnaguá (PI) , 20 de março de 2020 . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piaui 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65: 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art . 1° - Nomear o servidor, Sr. MOREX CARVALHO DOS 
SANTOS, inscrito no C PF sob nº . 044.681.493- 88, para exercer o cargo 
em comissão de Chefe do S e tor de Documento•, vinculado à Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças de Parnaguá, de acordo com o 
anexo IV da Lei municipal 236/2019, percebendo as vantagens previstaaa 
na referida Lei. 

Art. 2° - R evogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. Retroagindo seus efeitos legais a 
partir d e 15 d e março de 2020. 

Registre- se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020) . 

......., PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUA 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 efAliif1iiUá Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N" 015/2020 GP 

Parnaguá (PI), 14 de março de 20 1 7 . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí 
Jo~dson Castro Fê, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65: 
1n c 1so VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear a servidor, Sra. TALITA RAQUEL DA SILVA 
SOBRINHO, inscrita no CPF sob nº . 063 .005 .633-16, para exercer o 
cargo em comissão de Encarregada de Finança•, vinculado à Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças de Parnaguá, de a cordo com o 
anexo IV da Lei municipal 236/2019, p e r cebendo as vantagens p r evistas 
na referida Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário e sta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. Retroagindo s~us efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre-se, Publique- se, Cumpra-se . 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020). 

7 

~ PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUA 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-11 8 

/!!RfflO/iUÓ Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N" 0 1 6/2020 GP 

Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Pia uí, 
'.1º~dson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
1nc1s0 VI da Lei O r gânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o servidor, S r. SILTON ROBSON BENVINDO 
MASCARENHAS, inscrito no CPF sob nº. 363.820.869-91, para exercer 
o cargo em comissão de Che fe do D e partamento de Tri buto• e 
Arrecadaçã o , vinculad o à Sec r etaria Municipal de Administração e 
Finanças de Parnaguá, de acordo com o anexo IV da Lei municipal 
236/20 19, perceben do as vantagens previstas na referida Lei. 

. Art. 2" - Revogadas as disposições em con trário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação . Retroagindo seus efeitos le gais a 
partir de 1 5 de março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

G abinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias d o 
m ês de março de dois mil e vinte (20/03/20 2 0 ). 

~'­~ ESTADO DO PIAUÍ 
P REFEITURA MUNICIPAL DE PARNAG UÁ 

GABINETE D O PREFEITO 

., 
ll,s""''"'w I 

r.!!lmRfUII 

PORTARIA Nº. 017/2020 GP 
Parnaguã-PI, 20 de março de 2020. 

Au toriza Cessão de servid ora para exercer 
cargo comissionado junto ao município de 
Curimatã -PI. 

. _o PREFEITO MUNICIPAL D E PARNAGUÁ, Estado d o Piauí, usando 
das 9:tnbu1çõcs que lhe confere o art. 65, inciso VI da Lei Orgânica do Município , 
e o disposto no art. 82 de. Lei Municipal nº. 082/20 01 (Estatuto dos Servidores 
Público Municipais de Pe.rne.guã-PI) e, 

CONSIDERANDO o requerimento do Excelentlssimo Senhor Prefeito 
municipal de Curimatã- PI, VALDECIR RODRIGUES DE ALBUQUERQUE 
JÜNIOR, através do Oficio nº. 046/2020, datado de 27 de fevereiro de 2020 , 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Ced er e. Servido ra Sra. IANA MA1ARA BEZERRA CAMPELO 
DE MELO - ocupante do cargo e fetivo d e enfermeira ( portaria d e nomeação n º 
31/2012)- , para exercer cargo comissionad o na Secretaria Municipal de Saüde 
do m u nicípio de Curimatã-PI, atê a data de 31 de dezembro de 2020 . 

Art. 2 • ... O ônus da remu neração referente à cessão da servidora para 
o e x ercício de função comissionada ficará a cargo do órgão cess:ionârio. 
o b e d ecendo ao dispo sto na legislação murucipal pertinente e termo de cessão 
de servidor nº . 01/2020. 

Art. 4 º - Revogadas as disposições cm c ontrário , esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal d e Pe.rnaguá-PI, 2 0 d e março d e 2 0 20. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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---PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001 -118 

.,_ .. ., ...... ·· 'UÓ Gabinete do Prefeito ,r;;:Mr.a.og 
PORTARIA Nº 018/2020 GP 

Parnaguá. (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o servidor, S r. CELEZfDIO ROCHA RODRIGUES, 
inscrito no CPF sob nº. 598.908.511 - 72, para exercer o cargo em 
comissão de Chefe do Departamento de Cadaetro e Flecalb:açilo de. 
Im6veia, vinculado à Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 
de Parnaguá, de acordo com o anexo IV da Lei municipal 236/2019, 
percebendo as vantagens previstas na referida Lei. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação . Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguã./PI, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020) . 

~ PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001 -11 8 "°4 .. ., ...... ·· - Gabinete do Prefeito ......... :r.aqgua 

PORTARIA Nº 019/2020 GP 

Parnaguá (PI), 20 d e março de 2020. 

O PREFEITO MUNJCIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piaui, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica M unicipal, 

RESOLVE: 

Art. l O - Nomear o Sr. AMILTON FERNANDES FOLHA, inscrito no 
CPF sob nº . 514.496.413-34, para exercer o cargo em comissão de 
Encarregado do Matadouro e Parque de Vaquejada, vinculado â. 
Secreta.ria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Parnaguá, de 
acordo com o anexo IX da Lei municipal 236/2019, percebendo as 
vantagens previstas na referida Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Porta.ria entra 
em vigor na d ata de sua publicação. Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI , aos vinte dias do 
m~s de março de dois mil e vinte (20/03/2020). 

....... PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 

~l'ffOijUÓ Gabinete do Prefeito 

PORTARIA NO 020/2020 GP 

Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNJCIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. l O - Nomear o Sr. ARNON BATISTA RAMOS, inscrito no CPF 
sob nº. 219.600.203-82, para exercer o cargo em comissão de Diretor 
de Eeportee, vinculado à Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e 
Esportes de Parnaguá, de acordo com o anexo X da Lei municipal 
236/2019, percebendo as vantagens previstas na referida Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra. 
em vigor na data de sua publicação. Retroagindo seus efeitos legais a. 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre- se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias do 
més de março de dois mil e vinte (20/03/2020). 

....... PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 

l!.gjjjgijUÓ Gabinete do Prefeito 

PORTARIA NO 021/2020 GP 

Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgãnica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° • Nomear o Sr. FREDSON ALVES PAIVA, inscrito no CPF 
sob n º. 016.514.153-07, para exercer o cargo em comissão de 
Coordenador do Departamento de Eeportea, vinculado à Secretaria. 
Municipal de Turismo, Cultura e Esportes de Parnaguá, d e acordo com o , 
anexo X da Lei municipal 236/2019, percebendo as vantagens previstas 
na referida Lei . 

Art . 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 d e março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra- se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020) . 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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...... PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 

~j'rJ(igUÕ Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N" 022/2020 GP 

Parnaguá (Pl), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAOUÁ - Estado do Piauí , 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear o Sr. ROBERT DE OLIVEIRA GUIDA, inscrito no 
CPF sob n º. 058.881.763-54 , para exercer o cargo em comissão de 
Secretilrl o de Gabinete do Departamento de Esporte•, vincula do à 
Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes de Parnaguá, d e 
acordo com o anexo X da Lei municipal 236/2019, percebendo as 
vantagens previstas na referida Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. R etroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguâ/PI, aos vinte dias do 
m~s de março de dois mil e vinte (20/03/2020) . 

--- PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 

e«mfiiiuã Gabinete do Prefeito 

PORTARIA Nº 023/2020 GP 

Parnaguâ (PI), 20 de março de 2020 . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÃ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro F<':, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65. 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Nomear o Sr. CARLOS SOBRAL DE AGUIAR, inscrito no 
CPF sob nº. 171.059.908- 13, para exercer o cargo em comissão de 
Diretor de Meio Ambiente , vinculado à Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, de acordo com o anexo IX da Lei municipal 
236/2019, p erceb endo as vantagens previstas na referida Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicaçã o. Retroagindo seus efeitos legais a 
partir d e 15 d e março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parna guâ/PI, aos vint e dias do• 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020) . 

...... PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUA 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 

.,._ ... ,,,.. .. •• UÓ Gabinete do Prefeito c.:,,,:r.agg 
PORTARIA N" 024/2020 GP 

Pa.rnaguâ (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fê, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear o servidor , Sr. JOSi!; PEREIRA DE SOUZA, 
inscrito no CPF sob nº . 047 .800 .263-77, para exercer o cargo cm. 
comissão de Encarrea:ado do Ceniit6rio , vinculado à Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Obras de Parnaguâ, de acordo com o anexo 
V da Lei municipal 236/2019, percebendo as vantagens previstas na 
referida Lei. 

Art. 2º - Revogada.a as disposições cm contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de s u a publicação. Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 d e março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguâ/PI, aos vinte dias do 
més de março de dois mil e vinte (2 0/03/2020) . 

...... PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUA 
~ CNPJ: 06.554.265/0001 -118 

e«riiõiiuã Gabinete do Prefeito 

PORTARIA NO 025/2020 GP 

Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí , 
Jondson Castro F<':, no uso das atribuições que lhe confere o art . 65, 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Nomear o servidor, Sr. JARIO PEREIRA DE ARAUJO, 
inscrito no CPF sob n º . 350.606.383-91, para e x ercer o cargo em 
comissão de Encarrepdo do Almoxarifado, vinculado á Secretaria 
Municipal de Administraçã o e Finanças d e Parnaguã, de acordo com o 
anexo IV da Lei municipal 236/2019, percebendo as vantagens previstas 
na referida Lei. 

Art. 2° - R evogad as as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor n a d ata de sua p ublicação . Retroagindo seus e fe itos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/Pl, aos v inte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020). 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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...... PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001 -118 Pai .......... •• .- Gabinete do Prefeito ........ ,/rnagua 

PORTARIA N" 026/2020 GP 

Parnaguã. (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL D E PARNAGUÁ - Estado do Piaul, 
J ondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei O r gânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear o Sr. PAULO H E NRIQUE ROCHA LOPES, inscrito 
no CPF sob nº . 033.381.533-50, para exercer o cargo em comissão de 
E ncarregado de Eaporte na Zona rural , vinculado à Secretaria 
Municipal de Turismo, Cultura e Esportes de Parnaguá, de acordo com o 
anexo X da Lei municipal 236/2019, percebendo as vantagens previstas 
na referida Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre- se, Publiq ue-se , Cumpra-se . 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias d o 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020). 

...... PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-11 8 

Pajij'iiguá Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N" 027 /2020 GP 

Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO M UNIC IPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piaui. 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65 , 
inciso V1 da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear o Sr. FÁBIO BATISTA D E FIGUEREDO, inscrito 
no CPF sob nº . 761.142.443- 20 , para exercer o cargo em comissão de 
D iretor de Cultura, vinculado à Secretaria Municipal de Turismo, 
Cultura e Esporte de Parnaguá , de acordo com o anexo X da Lei 
municipal 236/2019, percebendo as vantagens previstas na referida Lei. 

Art. 2° - Revogad as as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data d e sua publicaçã o. Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020). 

,......_ PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 P.t:tiiiiiiiUá Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N" 028/2020 GP 

Parnaguã. (PI) , 20 de marÇo de 2020. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piaul. 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65. 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o Sr. L U CIOMAR BATISTA ALVES, inscrito no 
CPF sob nº. 075.235.913-45, para exercer o cargo em comissão de 
DIRETOR DE AGRICULT URA E ABASTECIMENTO , vinculado à 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ainbiente de Parnaguá, de 
acordo com o anexo IX da Le i municipal 236/2019, percebendo as 
vantagens previstas na referida Lei. 

Art . 2° - Revogada,. as dispoe,ições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

R egistre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gab inete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias do 
m<!s de março de dois mil e vinte (20/03/2020) . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PA.RNAGUÁ 
CNPJ: 06.554.265/0001-118 

Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N º 029/2020 GP 

Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL D E PARNAGUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear o Sr. LEDOMÁR.IA FERREIRA DA SILVA, 
portadora da cédula de identidade (RG) nº. 1.987.736 SSP/PI, inscrita no 
CPF nº . 005 .979 .873-43, para exercer o cargo em comissão de Diretora. 
da junta de Serviço Militar vinculado à Secretaria Municipal de­
Administração e Finanças de Parnaguá- Piaui, percebendo as vantagens 
previstas em Lei municipal. 

Art. 2° - Revogadas as dispo sições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. Retroagin do seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020 . 

R egistre-se, Publique-se, Cumpra-se . 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20 /03/2020) . 

iu 
Jondaon Caatro F é 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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,..._.., PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUA 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 

1!?9.m_j;jguã Gabinete do Prefeito 

Portaria nº 030/2020 GP 

Dispõe sobre a nomeação do agente comunitário de 
dc:senvolvimento do município de Pamaguá e das 
outras providências. 

O Prefeito Munjcipal de Pamaguá-PI, no uso da eompet!neia que lhe confere o 
art. 65. inciso VI,, da Lei Orgânica do Município~ e tendo em vista o di sposto no art~ 18 .. 
caput , da Lei munfoipal nº. 184/2014 (Lei Municipal da Micro e Pequena Empresa), 

RESOLVE: 

Art. 1° - N OMEAR, o senhor SOAN OLIVEIRA CASTRO FERNANDES, 
portador do RO nº. 2.646.859 SSP/PI, inscrito no CPF sob nº. 02 1 .398.333-84, como 
Agente Municipal de Desenvolvimento do Munic!pio de Pamaguá-PI. 

Art. 2° - O Agente Municipal de Desenvolvimento é p arte indispensável 
para a efetivação no munic!pio do PROGRAMA DE 
PR O MOÇÃO D O DESENVOLVIMENTO LOCAL COM FUNDAMENTO NA 
LEI GERAL DA MICRO E PEQUENA EMPRESA, sendo atribuições de sua funçllo : 

Organizar um Plano de T rabalho de acordo com es prioridades de implementação 
da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas no mun.iclpio; 

• Identificar as lideranças locais no setor público. privado e lideranças comunitárias que 
possam colaborar com o trabalho; 
• Montar grupo de trabalho com principais representantes de instituições públicas e 
p rivadas e dar a essa atividade um caráter oficial; 
• Manter cliálogo constante com o grupo de trabalho. lideranças identificadas como 
prioritárias para a continuidade do trabalho, e diretamente com os empreendedores do 
município; 
• Manter registro organizado de todas as suas atividades e aux.iliar o poder público 
municipal no cadastramento e engajamento dos empreendedores individuais. 

Art. 3º - R evogadas as disposições em contrário. esta Portaria entrará em vigor a 
partir desta data. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ (PI), aos vinte dias 
do mês de março do ano de dois mil e vinte (20/03/2020). 

~ PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 l'Jai .......... ·• _. Gabinete do Prefeito .. ...... :rnagua 

PORTARIA N° 031/2020 GP 

Parnaguá (PI), 20 de março d e 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÃ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica do Municlpio, 

RESOLVE: 

Art. l O - Nomear a Sra. ERICA MIRIELE SOUZA MUCKE, 
portadora da c~dula de identidade (RG) nº. 3.368.705 SSP/PI, inscrita no 
CPF nº. 054.227.153-22, para exercer o cargo comissionado de 
Aas1-tente da Secretaria de Turiamo, Cultura e Lazer, vinculado à 
Secretaria Municipal d e Turismo, Cultura e Esporte, de acordo com o 
anexo X da Lei municipal 236/2019, percebendo as vantagens prevista 
na referida Lei. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação . Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 d e março de 2020. 

Registre-se, Publique- se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/Pl, aos vinte dias do 
mês de março de dois mH e vinte (20/03/2020 

----- PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 

P,,fflOjjUÓ Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N° 032/2020 GP 

Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUA - Estado do P íaul, Jondson 
Castro Fé. no uso das atribuições que lhe confere o art. 65. inc iso VI da Le i 
Orgânica do Municlpio, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear a Sra. THALITA SANTOS DE SOUSA, portadora dai 
cédula de identidade (RG) nº . 3 .651 .800 SSP/DF, inscrita no CPF nº. 
057.579.221-33, para exercer o cargo comissionado de Diretor (a) de Lazer, 
vinculado à Secretaria Municípa l de Turismo, Cultura e Esporte , de acordo com 
o anexo X da Lei municipal 236/2019, percebendo as vantagens prevista na 
referida Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicaçao. Retroagindo seus efeitos legais a partir de 
15 de março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra- se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03 20). 

.__ PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
,.,,._.... CNP J: 06.554.265/0001-118 

et:triii/iíUá Gabinete do Prefeito 

PORTARIA NO 033/2020 GP 

Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÃ - Estado do Piauí. 
Jondson Castro Fê, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. l º - Nomear o Sr. BELARMINO GONÇALVES DIAS FILHO, 
inscrito no CPF sob nº. 446.058.623- 15, para exercer o cargo em. 
comjssão de Aaalatente Técnico de Diviaão de Proce .... mento de 
Dados, vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e M eio Ambiente 
de Parnaguá, de acordo com o anexo IX d a Lei municipal 236/2019, 
percebendo as vantagens previstas na referida Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março d e 2020. 

Re.gistre-se, Publique - se. Cumpra- se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020). 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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~ PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ C NP J: 06.554.265/0001-11 8 

PaffjãgUÓ Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N" 034/2020 GP 

Parnaguâ (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nom ear o S r . JOÃO DIAS DOS SANTOS, inscrito no CPF 
sob nº. 784.126.767-34, p ara ex e rcer o cargo em comissão de 
Coorde nador do Serviço Municipal de Inspeçã o de produtos de 
O rte:e m Animal S . I.M , vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e 
meio Amb iente de Parnaguá, de acordo com o anexo IX da Lei municipal 
236/2019, p e rcebendo as vantagens previstas na referida Lei. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 d e março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguâ/PI, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/20 20). 

:4 PREFEITU~ MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
CNPJ: 06.554.265/0001 -118 

P,;,rniijjuã Gabinete do Prefeito 

PORTARIA Nº 035/2020 GP Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PRE FEITO M UNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso cjas atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLV E: 

Art. lº - Nomear o Sr. MOISÉS DIAS LOPES, inscrito no CPF' sob 
nº . 013 .319.973-80, para exercer o cargo em comissão de Motorista 
Oficial do Gabinete do Prefeit o , de acordo com o anexo I da Lei 
municipal 236/2019, percebendo as vantagens previstas na referida Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em co ntrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

1 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020). 

Jonds on Castro Fé 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
CNF\J: 06.554.265/0001-11 8 p, .. ,, .. ,a. • ., ,. .. u.rnc,gua Gabinete do Prefeito 

PORTARIA Nº 036/2020 GP Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNIC IPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o Sr. PATRYCK GUMARÃES DIAS, inscrito no 
CPF sob nº. 028.487.963-08, para exercer o cargo em comissão de 
Coorden ador do Depa rtamento de E s portes, vinculado à Secretaria 
Municipal de Turismo, Cultura e Esportes de Parnaguà, de acordo com o 
a nexo X da Lei municipal 236/2019, percebendo as vantagens previstas 
na referida Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legajs à 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre-se , Publique-seí Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguâ/Pl , aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020) . 

tfP 
Jon d s on Castro Fê 

P refeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
CNPJ : 06.554.265/0001-1 18 

P.afnaguã Gabinete do Prefeito 

PORTARIA Nº 037/2020 GP Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL D E PARNAGUÁ - Estado do Piauí , 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65 , inciso 
VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear o Sr. E DENILTON SILVA PACHECO, inscrito no CPF 
sob nº . 012.383.983- 16, para exercer o cargo em comissão de 
Coorden ador do D e p arta mento de laze r, vinculado à Secretaria Municipal 
de Turismo, cul tura e Esportes, de acordo com o anexo X da Lei municipal 
236/2019, percebendo as vantagens pre vistas na referida Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais à partir 
de 15 de março de 2020. 

Registre-se , Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguâ/PI, aos vinte dias do mês 
de março de dois mil e dezoito (20/03/2020). 

JONDSON CASTRO F É 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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~ PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~- CNPJ: 06.554.265/0001-118 

P..ai:ãiiiiuá Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N" 038/2020 GP 

Parnaguá {PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica Municipa l, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear a Sra. MAYANE DA CUNHA LIMA, inscrita no CPF 
sob nº. 924.606.903-04 , para exercer o cargo em comissã o de 
Coordenadora Do Setor De Processamento De Dados, vinculada â. 
S e cretaria Municipal de Adminis traçã o e Finanças d e Parna guâ - PI, d e 
acordo com o anexo IV da Lei municipal 236/2019, percebendo as 
vanta gens previstas na referida Lei . 

Art. 2º - Revogadas as disposiçõe s e m contrário, esta Portaria entra 
em vigor na d a ta d e sua publicaçào . Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre-se, Publique-s e , Cumpra-se . 

G a binete do Pre feito Municipal de Parna guã/Pl, a os vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte {20/03/2 020). 

Jondson Castro Fé 
Prefeito Municipal 

....... PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 

~ . .. ,,,,..... - Gabinete do Prefeito 
, .... 'l/l.!:01.19ªª 
PORTARIA Nº 039/2020 GP 

Pa rna guâ (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das a tribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI d a Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear o Sr. ABSALÃO CASTRO DIAS, inscrito no CPF 
sob nº . 184.929.673- 15, para exe,·cer o cargo em comissão de 
Coordenador De Departa.mento de Melo Ambiente, vinc ulado à 
Secretaria Municipal de Agricultura e meio Ambiente de Parnaguâ - PI, 
d e acordo com o anexo IX d a Lei munic ipal 236/2019, p e rce bendo as 
vantagens previstas na refer ida Lei. 

Art. 2º - Re vogada s a s disposições em contrário, e sta P':'rtaria e~tra 
em vigor na data de sua publicaçã o . Retroagindo seus efeitos lega.ts a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre -se, Publique-se, Cumpra -se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parna guá /Pl, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020). 

JondaoD Castro Fé 
Pre feito Munic ipal 

----PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 

Pi -~··a .. uá Gabinete do Prefeito .. ~-'ftm,. __ rg 
PORTARIA N" 040/2020 GP 

Parnaguá (PI), 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAOUÁ - Estado do Piauí, 
Jon dson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65,. 
inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear a Sra. SANDRA MARIA LOPES DE SOUZA, 
inscrita no CPF sob nº . 266.271.753-04, para exercer o cargo em 
comissão de Assistente Têonioa em Controle Interno, vinculada a 
Controladoria Geral do Municipio, de acordo com o anexo II da Lei 
municipal 236/2019, percebendo as vantagens previstas na referida Lei. 

Art. 2ª - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. Retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre- se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte d ias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020). 

Jondson Caatro F6 
Prefeito Municipal 

~ PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUÁ 
~ CNPJ: 06.554.265/0001-118 

.Pai . ..,.,D .. UÓ Gabinete do Prefeito 
•w••·· ,m . rg 
PORTARIA N" 041/2020 GP 

Parnaguá-PI, de 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAOUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica do Municipal e, considerando o convênio 
firmado com a Secretaria de Estado da Segurança Pública do Piauí, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear o servidor, Sra. MARIA ALVES DA GUIA ARRAIS, 
inscrita no CPF sob n º 096 .802.173-53, para exercer o cargo em comissão 
de Coordenadora do Departamento de Lazer, vinculado â. Secretaria 
Municipal de Turismo, Cultura e Esportes, de acordo com o anexo X da 
Lei municipal 236/2019, percebendo as vantagens previstas na referida 
Lei. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/PI, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte {20/03/2020). 

Jonclaon Castro F6 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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~ PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAGUA 
,,,,.._... CNPJ: 06.554.265/0001-118 

l'aJ .. .,,D ·· 'UÓ Gabinete do Prefeito .... •-·-·•m JII 
PORTARIA N" 042/2020 GP 

Parnaguá- PI, de 20 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAGUÁ - Estado do Piauí, 
Jondson Castro Fé, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, 
inciso VI da Lei Orgânica do Municipal e, considerando o convênio 
firmado com a Secretaria de Estado da Segurança Pública do Piauí, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear o servídor, Sr. PAULO GUSTAVO LUSTOSA FÉ 
ARRAIS. inscrito no CPF sob nº 049.138 . .453-06, para exercer o cargo em 
comissão de Diretor do Setor de Fiacallzaçl.o Geral, vinculado à 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças do Município de 
Parnaguâ, de acordo com o anexo IV da Lei municipal 236/2019, 
percebendo as vantagens previstas na referida LeL 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a 
partir de 15 de março de 2020. 

Registre-se, PUblique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaguá/Pl, aos vinte dias do 
mês de março de dois mil e vinte (20/03/2020). 

Jondaon Caatro Fé 
Prefeito Municipal 

,_...,,., ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO PIAUI 
CNPJ: 01.612.582/0001 -20 
Av sao Francisco, S/N--Centro - Cep: 64 343 000 PrlfiliMa• 
Fone. 0(88) 3253-0131 J~ 
e-mail prefeiturad91uaze1ropi@hotma1l.com 

PORTARIA Nº 051/2017, 02 de MARÇO de 2017. 

José Valdo Soares Rocha, CPF: 091.220.103-78, Prefeito 
Municipal de Juazeiro do Piauí - PI , no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

Resolve: 

Art. 1°. Nomear SANDRA VERONICA MACEDO LOPES. CPF: 
920.057.053-49 para exercer o cargo de ASSISTENTE DO Fundo Próprio de­
Previdência Social - FPPS do município de Juazeiro do Piauí - PI. 

Art. 2°. A presente Portaria entra em vigor na data de suai 
publicação. 

Registre-se, publique-se e Cumpra-se. 

Juazeiro do Piauí, em 02 de março de 2017. 

Prefeito Municipal 
Juazeiro do Piauí-PI 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N2: 12/2020 PROC. ADM. N2 06/2020: PREGÃO PRESENCIAL 04/2020. OBJETO: PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO DE PEDRO LAURENTINO - PI. CONTRATADO: 
CONSTRUTORA VELOSO DE MOURA LTDA, CNPJ N' 26.348.495/0001·38. VIG~NCIA: 10 MESES. VALOR: 
R$ 56.791,28 MENSAL. FONTE DE RECURSOS: 001 e 123. OATA OA ASSINATURA 00 CONTRATO: 
08/04/2020. 

Pedro Laurentino-PI, 08 de abril de 2020. 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

Vanessa Albuquerque da Silva 
Pregoeira da PMPL 

ORGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LAURENTINO-PI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO DISPENSA EMERGENCIAL N!! 007/2020 PARA O 

COMBATE AO NOVO CORONAVÍRUS 
PROCESSO N!! 16/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO À AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL PARA ATENDER A FROTA OE VEÍCULOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, SECRETARIAS E PRESTADORES DE SERVIÇOS, COM 
FORNECEDORES NA CIDADE DE PEDRO LAURENTINO {PI). 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PEDRO LAURENTINO - PI, pessoa jurídica de 
direito público interno, por meio do GABINETE DO PREFEEITO, inscrito no CNPJ 

n.!! 01.612.600/0001-73, situada na Rua Antônio Rodrigues Celestino, S/N -
Centro, na cidade de Pedro Laurentino - PI, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, Sr. Leôncio Leite de Sousa. 
CONTRATADO: POSTO MAXX LTDA, CNJP n!! 11.722.137-0001-76, com sede na 

Rua Pedro Amorim de Sá, n!I 350, Centro, Pedro Laurentino-PI 
VALOR TOTAL: R$ 380.250,00 (trezentos e oitenta mil e duzentos e cinquenta) 

PRAZO DE VIG~NCIA: 180 (cento e oitenta) dias. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa de licitação Emergencial com fulcro no 

Art. 42 da Lei n2 13.979 de 06 de fevereiro de 2020 e demais normas 
pertinentes. 
PLANO INTERNO OU AÇÃO DO PLANO PLURIANUAL: 04.122.0004.2006.0000; 

10.301.0006.2025.0000; 08.244.0007.2046.0000; 12.361.0005.2066.0000; 
15.452.0017. 2036.0000 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FPM, ICMS, ISS, FUS, FMS CUSTEIO SUS, FMAS, 

FUNDEB, FEP. 
NATUREZA DE DESPESA: 339030 

FONTE DE RECURSOS: 001, 214, 110 

Pedro Laurentino-PI, 08 de abril de 2020 

Vanessa Albuquerque da Silva 

Presidente da CPL 

Publique-se. 

Leôncio Leite de Sousa 

Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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GA.BINETE DO PR.E.FEITO MUNICIPAL DE PICO - PJ.A 
CNPJ: 06.553.804/0001-02 / teb: (89) 3415-421S/4217 

DECRETO Nº 46/2020, DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

"Djspõc sobre autorização para movimentação 

de contas bancárias e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNlCíPAL DE PICOS, ESTADO DO PIA ui. no uso das atribuições 

que lhe confere o an. 101, inciso VI da Lei Orgânica do Município e amparado pela Legislação de 

Organiz.ação Administrativa vigente. 

CONSIDERANDO a necessidade de autorização do Chefe do Executi vo Municipal para, 

que as contas bancárias constantes deste Decreto venham a ser efetivamente movimentadas. 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica autori z.ado o Secretário Municipal de Educação, o Sr. João de Deus Sousa­

CPF: 028.960.633-07, em conjunto com o Tesoureiro Municipal, o Sr. Geraldo Dantas Lelis-CPF: 

231.209.243-34, a abrir e movimentar Contas Correntes: 7.762-3; 17.325-8; 17.854-3; 23.238-6; 

24.816-9; 30.043-8; 33 .. 976-8; 42.184-7; 53.218-5; 55.096-5; 55.337-9; 55.640-8; 55.849-4; 56.129-

0; 56.138-X; 57.940-8; 58.191-7; 59.233-1; 59.431-8; 64.179-0; 66.464-2; 67.164-9; 68.243-8; 

68.597-6; 68.598-4; 68.600-X; 70.156-4, todas da Agência nº 0254-2, Banco do Bras il e vinculadas 

ao seguinte CNPJ nº 06.553.804/0001-02 {MUNlCÍPIO DE PICOS); e Conta Corrente nº: 70.420-

2, Agência nº 0254-2, Banco do Brasil e as que vierem a ser abertas vinculadas ao CNPJ: 

02.289.047/0001-42 (SECRETARIA MUNlCIPAL DE EDUCAÇÃO). 

Parágrafo único - A autoriz.ação de que trata o presente Decreto abrange, 

especificamente, as segui ntes operações: 

1 - 009 emiti r Cheques; 

D- 010 abrir contas de depósitos; 

111- O 11 autoriz.ar cobrança; 

IV- 018 utili zar o crédito aberto na forma e condi ções; 

V - 020 receber, passar recibo e dar quitação; 

Vl - 026 solicitar saldos, e><tratos e comprovantes; 

VIl --027 requisitar talonário de cheques; 

VU.l- 03 1 autorizar débitos em conta; 

IX- 36 retirar cheques devolvidos; 

X - 38 endossar cheques; 

XI- 94 sustar/contraordenar cheques 

XU- 95 cancelar cheques; 

Xlll- 96 baixar cheques; 

XJV- 098 efetuar resgates/aplicações; 

X V - 099 cadastrar, ai terar e desbloquear senhas; 

XVI - 100 efetuar saques na conta corrente; 

XVO - 102 efetuar saques na poupança; 

XUJ - 104 efetuar pagamento por meio eletrônico; 

XIX - 105 efetuar transferências por meio eletrônico; 

XX - l t 9 liberar arquivo de pagamento; 

XXI• 124 solicitar saldos/extratos de, investimentos; 

XXII - 12 solicitar saldos/extratos de operações de crédito; 

XXUJ - 126 emitir comprovantes; 

X.XIV - 128 efetuar trn.nsferência para mesma ti tularidade; 

XXV- 133 encerrar contas de depósito; 

XXVI - 144- assinar instnimento de convêni o/ contrato prestação de serviço. 

Art. 2º - E te Decreto entra em vigor na dat11 da sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 85/2019. 

PUBLIQUE-SE, REG ISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabioete do Prefeito Municipal de Picos, Estado do Piauí, em 08 de abril de 2020. 

51 ,:f..:,é ~~,I~ :::-m,. ~ 
Prcrcho Municipa l 

J~J~Q.~ GARI ETE DO PREFEITO MU ICIPAL DE PICOS - PIAui 

C PJ : 06.SSJ.804/0001-02 I tels: (89) 34IS-421S/42l7 
:p 

DECRETO º 47/2020, DE 08 DE ABRil.. DE 2020. 

" Dispõe sobre aulorizaçilo para movimentação 

de contas bancárias e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS, ESTADO DO PIA l , no uso das atribuições 

que lhe confere o art . 1 O 1, inciso V1 da Lei Orgânica do Município e amparado pela Legislação de 

Organização Administrativa vigente . 

CO SIDERA DO a necessidade de autoriz.ação do Chefe do Executivo Municipal para 

que as contas bancárias constantes deste Decreto venham a ser efetivamente movimentadas. 

DECR ETA: 

Art. t• - Fica autoriz.ado o Sr. Rangel Kennedy Herculano de Sousa-CPF: 

055.152.483-92. brasileiro. Administrador e Coordenador Fi nancei ro do FUMIP, em conjunto com 

o Tesoureiro Municipal , o Sr. Geraldo Dantas Lelis-CPF: 231.209.243-34, a movimentar a seguinte 

Conta Corrente: nº 39.522~ da Agência nº 0254-2, Banco do Brasil, vinculada ao seguinte CNPJ: 

13.263.851/0001-79 (Fundo Municipal de Ilumi nação Pública) . 

Parágrafo único - A autoriz.ação de que trata o presente Decreto abrange, 

especificamente, as seguintes operações: 

I - 009 emitir Cheques; 

D- 010 abrir contas de depósitos; 

m- O 11 autori7.ar cobrança; 

(V - 0 18 utili zar o crédi to abeno na forma e condições; 

V - 020 receber, passar recibo e dar quitação; 

VI - 026 solicitar saldos, extratos e comprovantes; 

vn --027 requisi tar talonário de cheques; 

VID- 03 1 autoriz.ar débitos em conta; 

rx-36 retirar cheques devolvidos; 

X - 38 endossar cheques; 

XI- 94 sustar/contraordenar cheques 

XD- 95 cancelar cheques; 

Xlll- 96 baixar cheques; 

XIV- 098 efetuar resgates/aplicações; 

XV· 099 cadastrar, alterar e desbloquear senhas; 

XVI - 100 efetuar saques na conta corrente; 

XVII - 102 efetuar saques na poupança; 

XIlI - 104 efetuar pagamento por meio eletrônico; 

XIX • 105 efetuar transferências por meio eletrônico; 

XX - 119 liberar arquivo de pagamento; 

XXI• 124 solicitar saldos/extratos de investimentos; 

XXIl - 125 solicitar saldos/extratos de operações de crédito ; 

XXfil- 126 emitir comprovantes; 

XXIV - 128 efetuar transferência para mesma titularidade; 

XXV- 133 encerrar contas de depósito; 

XXVI - 144- assinar instrumento de convênio/ contrato prestação de serviço. 

Art. 2• - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 32/2019. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipa l de Picos, Estado do Pia ui, em 08 de abr il de 2020. 

2 l'~~•é ~ de ;.;n.., ~ 
Prefoi10 Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS- PIA 
C PJ: 06.553.804/0001 -02 I tels: (89) 341~215/4217 

DECRETO º 48/2020, DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

"Di..spõe sobre autori%.açio para movimeutação 

de contas bancárias e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS, ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições 

que lhe confere o art . 10 1, inciso VI da Lei Orgânica do Município e amparado pela Legislação de 

Organização Administrativa vigente. 

CONSIDERANDO a necessidade de autorização do Chefe do Executivo Municipal par" 

que as contas bancárias constantes deste Decreto venham a ser efetivamente movimentadas. 

DECR ETA: 

Art. t• - Fica autorizado o Sr. WALDEMAR DOS SANTOS J IOR, CPF nº 

182.110.463-34, Secretário Municipal de Saúde, e Geraldo Dantas Lelis-CPF: 231.209.243-34, 

Tesoureiro Municipal, a movimentar as seguintes Contas Correntes: nº 6.229-4; 8.868-4; 11.223-2; 

17.962-0; 26.204-8; 36.131 -.3; 51.690-2; 55.494-4; 58.239-5, todas da Agência nº 0254-2, Banco do 

Brasil , vinculadas ao seguinte CNPJ: 01.632.094/0001-84 (Secretaria Municipal de Saúde). 

Parágrafo único - A autorização de que trata o presente Decreto abrange. 

especificamente, as seguintes operações: 

l - 009 emitir Cheques; 

D- 010 abrir contas de depósitos; 

m- O 11 autorizar cobrança; 

I V - 018 utilizar o crédito aberto na fonna e cundiçues; 

V - 020 receber, passar recibo e dar quitação; 

VI - 026 solicitar saldos, extratos e comprovantes; 

Vll -027 requisi tar talonário de cheques; 

VIIl- 03 1 autorizar débitos em conta; 

IX- 36 retirar cheques devolvidos; 

X - 38 endossar cheques; 

XI- 94 sustar/contraordenar cheques 

Xll- 95 cancelar cheq ues; 

XITI- 96 baixar cheques; 

XIV- 098 efetuar resgates/aplicações; 

XV - 099 cadastrar, alterar e desbloquear senhas; 

XVI - 100 efetuar saques na conta corrente; 

XVII - 102 efetuar saques na poupança; 

XDI- 104 efetuar pagamento por meio eletrônico; 

XIX- 105 efetuar transferências por meio eletrônico; 

XX - 119 liberar arquivo de pagamento; 

XXI - 124 solicitar saldos/extratos de investimentos; 

XXII- 125 solicitar saldos/extratos de operações de crédito; 

XXIll- 126 emitir comprovantes; 

XXIV - 128 efetuar transferência para mesma titularidade; 

XXV- 133 eocerrar contas de depósito; 

XXVI - 144- assinar instrumento de convênio/ contrato prestação de serviço. 

Art. 2• - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 1O1/2018. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Picos, Estado do Piauí, em 08 de abril de 2020. 

~ .:fi:.é ~de ~n~ ~ 
Prefeito Municipal 

PICOS GABINETE DO PREFEITO M ICIPAL DE PICOS - PIAUI 
PREFEITURA CNPJ: 06.553.804/0001-02/tels: (89)J41~21S/4217 

DECRETO º 49/2020, DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

"Dispõe sobre autorização para movimentação 

de contas bancárias e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS, ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 10 1, inciso VI da Lei Orgânica do Município e amparado pela Legislação de 

Organização Administrativa vigente. 

CONSIDERA DO a necessidade de autorização do Chefe do Executivo Municipal para 

que as contas bancárias constantes deste Decreto venham a ser efetivamente movimentadas. 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica autorizado o Sr. WALDEMAR DOS SANTOS .fÚ lOR, CPF nº 

182. 110.463-34, Secretário Municipal de Saúde, em conjunto com o Sr. Gleciomar Gomes de 

Oliveira, CPF: 809.835. 103-34, Coordenador Financeiro da Secretaria Municipal de Saúde, e 

Geraldo Dantas Lclis-CPF: 231.209.243-34, Tesoureiro Municipal, a movimentar as seguintes 

Contas Correntes: nº 1.851-1; 5.015-6; 11.842-7; 12.729-9; 18.140-4; 22.872-9; 24.993-9; 27.808-

4; 30.140-X; 52.597-9; 64.083-2; 64.084-0; 64.155-3; 70.274-9; 70.278-1; 70.431-8; 51.607-4, 

todas da Agência nº 0254-2, Banco do Brasil , vinculadas aos seguintes CNPJ: 06.553.804/0001-02 

(Município de Picos) e 0I.910.810/0001-48 (Hospital Dia). 

Parágrafo único - A autorização de que trata o presente Decreto abrange. 

especificamente, as seguintes operações: 

I - 009 emitir Cheques; 

U- OI O abrir contas de depósitos; 

111- 011 autori zar cobrança; 

IV - O 18 utilizar o crédito aberto na forma e condições; 

V - 020 receber, passar recibo e dar quitação; 

VI - 026 solicitar saldos, exLratos e comprovantes; 

Vll -027 requi si tar talonário de cheques; 

Vll.1- 03 1 autorizar débitos em conta; 

IX- 36 retirar cheques devolvidos; 

X - 38 endossar cheques; 

XI- 94 sustar/contraordenar cheques 

XJl- 95 cancelar cheques; 

XDI- 96 baixar cheques; 

XIV- 098 efetuar resgates/aplicações; 

XV - 099 cadastrar, alterar e desbloquear senhas; 

XVI - 100 efetuar saques na conta corrente; 

XVII - 102 efetuar saques na poupança; 

XJJl - 104 efetuar pagamento por meio el~trônico; 

X[X - 1 OS efetuar transferênci as por meio eletrônico; 

XX - 119 1 i berar arquivo de pagamento; 

XX.t - 124 solicitar saldos/e><tratos de investimentos; 

XXIl - 125 solicitar saldos/extratos de operações de crédito ; 

xx.m- 126 emitir comprovantes; 

X.XIV - 128 efetuar transferência para mesma titularidade; 

XXV- 133 encerrar contas de depósito; 

XXVI- 144- assinar instrumento de convêni o/ contrato prestação de serviço. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 102/2018. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Picos, Estado do Piaui, em 08 de abril de 2020. 

~i ,.f.,~,é ~de ~ma~ 

1>rctCi10 Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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0 . PICos--------GABI ETE DO PREFEITO M ICIPAL DE PICOS - PIA 
. P R E F E I T URA CNPJ:06.553.804/00(11-02/ tels: (89)3415-421S/4217 

DECR ETO O 50/2020, DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

"Dispõe sobre autor ização para movimentação 

de contas bancárias e dá outras providêoci.as." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS, ESTADO DO PIAut no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 10 1, inciso VI da Lei Orgânica do Município e amparado pela Legislação de 

Organização Administrativa vigente. 

CONSIDERAN DO a necessidade de autorização do Chefe do Executivo Municipal parai 

que as contas bancárias constantes deste Decreto venham a ser efetivamente movimentadas . 

D EC R ETA: 

Art. 1° - Fica autorizado o Procurador Geral do Município de Picos. o Sr. Maycon Joã o 

de Abreu Luz, CP F n° 007.203.453-08, cm conjunto com o Tesoureiro Municipal, o Sr. Geraldo 

Dantas LeJís-CPF: 231.209.243-34, a abrir e movimentar Contas Correntes da Agência nº 0254-2, 

Banco do Brasi l, que vierem a ser abertas vi nculadas ao seguinte CNPJ : J 0.666.919/0001 -80 (FEPMI 

- FUNDO ESPECIAL DOS PROCURADORES DO MUNICÍPIO DE PICOS). 

Parágrafo único - A autorização de que trata o presente Decreto abrange. 

especificamente, as seguintes operações: 

I - 009 emitir Cheques; 

11-010 abrir contas de depósitos; 

lil- O 11 autorizar cobrança; 

IV - 0 18 utilizar o crédi to aberto na forma e condições; 

V - 020 receber, passar recibo e dar quitação; 

VI - 026 solicitar saldos, extratos e comprovantes; 

VIl--027 requisitar talonário de cheques; 

Vlll- 03 1 autorizar débitos em conta; 

IX- 36 retirar cheques devolvidos; 

X - 38 endossar cheques; 

XI- 94 sustar/contraordenar cheques 

Xfl- 95 cancelar cheques; 

Xlll- 96 baixar cheques; 

XIV- 098 efetuar resgates/aplicações; 

XV - 099 cadastrar, alterar e desbloquear senhas; 

XVI - 100 efetuar saques na conta corrente; 

XVII - 102 efetuar saques na poupança; 

XllJ - 104 efetuar pagamento por meio eletrônico; 

XIX - 105 efetuar transferências por meio eletrônico; 

XX - 119 liberar arquivo de pagamento; 

XXI - 124 solicitar saldos/extratos de investimentos; 

XXII - 125 solicitar saldos/extratos de operações de crédito; 

XXfil- 126 emitir comprovantes; 

XXIV - 128 efetuar transferência para mesma titulafidade; 

XXV- 133 encerrar contas de depósito; 

XXVI - 144- assinar instrumento de convênio/ contrato prestação de serviço. 

Art. 2• - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrálio, especialmente o Decreto nº 62/2018. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Munici pal de Picos, Estado do Pia uí, em 08 de a bril de 2020. 

2- l'~~•é ~~d e ~nrnPrmr 

Prelci10 Municipnl 

l- PICOS l PREF E I TU RA 
GAB I ETE DO PllEFEITO MU ICIPAL DE PICOS- PIAUÍ 

CNPJ: 06.55J.804/000l -02 / tel,: (89) J415-42t5/42 17 p 

DECRETO Nº Sl/2020, DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

wDispõe sobre autorização para movimentação 

de contas bancárias e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNl CIPAL DE PICOS, ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições. 

que lhe confere o art. 101 , inciso VI da Lei Orgânica do Município e amparado pela Legislação de 

Organização Administrativa vigente. 

CONSIDERANDO a necessidade de autorização do Chefe do Executivo Municipal para 

que as contas bancárias constantes deste Decreto venham a ser efetivamente movimentadas. 

D EC R ETA: 

Art. Iº - Fica autorizado o Sr. JURACI JOSÉ DA LUZ-CPF: 4 11.600.963-68, 

Secretârio Municipal de Esporte e Lazer, em cooj unto com o Sr. Geraldo Dantas Lelis-CPF: 

231.209.243-34, Tesoureiro Municipal, a movimentar a seguinte Conta Corrente: oº 60008650, 

Agência oº 0639-4, Caixa Econômica Federal, objeto do Convênio 811152/2014 entre Ministério 

do Esporte e a Prefeitura Municipal de Picos. 

Parágrafo único - A autorização de que trata o presente Decreto abrange, 

especificamente, as seguintes operações: 

1- 009 emitir Cheques; 

11- 010 abrir contas de depósitos; 

m- 011 autorizar cobrança; 

IV- 018 uti lizar o crédito aberto na forma e condições; 

V - 020 receber, passar recibo e dar quitação; 

VI - 026 solicitar saldos, extratos e comprovantes; 

VII --027 requisitar talonârio de cheques; 

vm. 031 autorizar débitos em conta; 

IX- 36 retirar cheques devolvidos; 

X - 38 endossar cheques; 

XI- 94 sustar/contraordenar cheques 

Xfl- 95 cancelar cheques; 

Xlll- 96 baixar cheques; 

XIV- 098 efetuar resgates/aplicações; 

XV - 099 cadastrar, alterar e desbloquear senhas; 

XVI - 100 efetuar saques na conta corrente; 

XVII - 102 efetuar saques na poupança; 

XllJ - 104 efetuar pagamento por meio eletrônico; 

XIX - 105 efetuar transferências por meio eletrônico; 

XX - 119 liberar arquivo de pagamento; 

XXI- 124 solicitar saldos/extratos de investimentos; 

XXII - 125 solicitar saldos/extratos de operações de crédito; 

XXIJI - 126 emitir comprovantes; 

XXIV - 128 efetuar transferência para mesma titularidade; 

XXV- 133 encerrar contas de depósito; 

XXVI - 144- assinar instrumento de convênio/ contrato preslação de serviço. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 

disposições em cootráfio, especialmente o Decreto nº 06/2017. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito M unicipal de Picos, Estado do Pia uí, em 08 de abril de 2020. 

~~ rfi~sé ~de ~~UH Prmr 
Prcfci10 Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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CABI ETE DO PREFEITO M ICIPAL D E PICOS - PIAUi 

C PJ: 06.553.804/00IH-02 / tels: (89) 3415-4215/4217 

DECRETO • 52/2020, DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

"Dispõe sobre autorização para movimentação 

de contas bancárias e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS, ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 10 1, inciso VI da Lei Orgânica do Município e amparado pela Legislação de 

Organização Administrativa vigente. 

CO SíDERANDO a necessidade de autorização do Chefe do Executivo Munici pal para, 

que as contas bancárias constantes deste Decreto venham a ser efetivamente movi mentadas. 

DECR ETA: 

Art. l " - Fica autorizada a Secretària Municipal do Trabal ho e Assistência Social , a Sra. 

Maria da Glória Saunders Martins, em conjunto com o Tesoureiro Municipal, o Sr. Geraldo 

Dantas Lelis-CPF: 231.209.243-34, a movimentar as seguintes Contas Correnies : 8.492-1 ; l 1.409-

X; 22.871-0; 25.631-5; 58.710-9, 62.923-5; 62.928-6; 62.930-8; 62.934-0; 62.949-9; 62.955-3; 

62.966-9, 69.022-8; 66.264-X todas da Agência n• 0254-2, Banco do Brasil , e as que vierem a ser 

abertas vi nculadas aos seguintes CNPJ: l3.490.516/0001-03 (FUNDO MUNlCIPAL DE 

ASS ISTÊNCIA SOCIAL) e Conta Corrente 73.671-6, Agência; 0254-2, Banco do Brasil 

vinculada ao CNPJ nº : 06.553.804/0001-02 (MUNICÍPIO DE PICOS). 

Parágrafo único - A autorização de que trata o presente Decreto abrange. 

especificamente, as seguintes operações: 

I - 009 emitir Cheques; 

ll- 0 10 abrir contas de depósitos; 

ID- O 11 autorizar cobrança: 

IV - 018 util izar o crédito aberto na forma e condi ções; 

V - 020 receber, passar recibo e dar quitação; 

Vl - 026 solicitar saldos, extratos e comprovantes; 

Vll --027 requisi tar talonário de cheques; 

VID- 03 1 autorizar débitos em conta; 

(X. 36 retirar cheques devolvidos; 

X - 38 endossar cheques; 

XI- 94 sustar/contraordenar cheques 

XII- 95 cancelar cheques; 

Xffi- 96 baixar cheques; 

XIV - 098 efetuar resgates/aplicações; 

XV - 099 cadastrar, al terar e desbl oquear senhas; 

XVI - l 00 efetuar saques na conta correnle; 

XVIl - 102 efetuar saques na poupança; 

Xlli - 104 efetuar pagamenlo por meio eletrônico: 

XIX - 105 efetuar trans ferências por meio eleLrônico; 

XX - 119 liberar arquivo de pagamento; 

XXI - 124 solicitar saldos/extratos de investi mentos; 

XXII - 125 solicitar sa.ldos/exlralos de operações de crédi to ; 

XXIlI- 126 emitir comprovantes; 

XXlV - 128 efetuar transferência para mesma titularidade; 

XXV- 133 encerrar contas de depósi10; 

XXVI - 144- assinar instrumento de convênio/ contrato prestação de serviço. 

Art. 2' - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 

di sposições cm contrário, especialmente o Decreto nº 04/2017. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE.-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Picos, Estado do Piauí, em 08 de abril de 2020. 

51 .. f..~,;; ~de ~~mu,:;__ 

Prc.fc ilo Municipul 

0~~, PI e o s ___ G_A_B_l_N_E_T_E_D_O_PR_E_f_E_l_T_O_M_U_N_IC_l_P_A_L_D_E_P_l_C_O_S ___ P_IA_U_i __ 
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DECRETO N° 53/2020, DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

" Dispõe sobre autorização para movimentação 

de contas bancárias e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS, ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições 

que lhe confere o an. l01 , inciso VI da Lei Orgânica do Município e amparado pela Legislação de 

Organização Administrativa vigente . 

CO S.íDERA DO a necessidade de autorização do Chefe do Executivo Municipal para 

que as contas bancàrias constantes deste Decreto venham a ser efetivamente movi mentadas. 

D EC R ETA: 

Arl. l" - Fica autorizado o Sr. E dilberto Cirilo de Sousa, CPF: 231 .209.753-20, 

Secretário Municipal de Transporte, Trânsito e Mobil idade Urbana, em conjunto com o Sr. Geraldo 

Dantas Lelis-CPF: 231.209.243-34. Tesoureiro Municipal , a movi mentar a(s) seguinte(s) Conta(s) 

Corrente(s): nº 12.818-x, Agência nº 3350-2, Banco do Brasil , Picos-PI, e nº 716-5, Agência nº 0639, 

Caixa Econômica Federal, Picos-PI, e as que vierem a ser abertas vinculadas aos seguintes CNPJ nº 

10.193.819/0001-76 (Fundo M unicipal de Trânsi to - FMn e CNPJ nº 10.221.170/0001-50 

(Departamento Municipal de Trânsi to - DMT). 

Parágrafo único - A autorização de que trata o presente Decreto abrange, 

especificamente, as seguintes operações: 

1 - 009 emitir Cheques; 

II- OI O abrir contas de depósitos; 

m- 011 aulorizar cobrança; 

IV - 018 utilizar o crédito aberto na fonna e condições; 

V - 020 receber, passar recibo e dar quitação; 

V1 - 026 solicitar saldos. extratos e comprovantes; 

VIl --027 requisitar talonário de cheques; 

Vlll- 031 autorizar débitos em conta; 

IX- 36 retirar cheq ues devolvidos; 

X - 38 endossar cheques; 

XI- 94 sustar/contraordenar cheques 

XIT- 95 cancelar cheques; 

Xlli- 96 baixar cheques; 

XIV- 098 efetuar resgates/aplicações; 

XV - 099 cadastrar, alterar e desbloquear senhas; 

XVI - 100 efetuar saques na conta corrente; 

XVU - 102 efetuar saques na poupa.nça; 

xm - 104 efetuar pagamento por meio eletrônico; 

XIX - 105 efetuar transferências por meio eletrônico; 

XX - 11 9 liberar arquivo de pagamento; 

XXI - 124 solicitar saldos/extratos de investimentos; 

XXTI - 125 solici ta r saldos/extratos de operações de crédito; 

XXDI - 126 emiti r comprovantes; 

XX.IV - 128 efetuar transferência para mesma titularidade: 

XXV- 133 encerrar contas de depósito; 

XXVI - 144- assinar instrumento de convênio/ contrato prestação de serviço. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 03/2017. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Picos, Estado do Piauí, em 08 de abril de 2020. 

51 ,.fi:.;; !-~de ~~ma,:;__ 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS - PIAUI 
e PJ: 06.553.80410001-02 / t<ls: (89) 3415-421514217 

DECRETO • 54/2020, DE 08 DE ABRJL DE 2020. 

"Dispõe sobre li í1tculh1tividade do pontot no 

âmbito da Administ,açio Pública Municipal, no 

dia 09 de abril de 2020t e dá outras providlncias" 

O Prefeito Munic.ipa] de Picos, Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe confere 

o art. 101, inciso VI da Lei Orgânica do Município e 

CO SIDERA DO a necessídade de proporcionar aos servidores municipais a 

possibilidade de participar das atividades religiosas que são realizadas no período da Semana Santa. 

DECRETA: 

Art. t• - É declarado facultativo o ponto no dia 09 de ab rol de 2020 em todos os órgãos 

e entidades da Adminislração Pública Municipal, por ocasião da Semana Santa,. sem prejui20 da 

prestação dos serviços considerados essenciais. 

Parágrafo Único: O disposto na primeira parte no capm deste artigo não se aplica aos 

servidores públicos que desempenham suas funções: 

1 - cm regime de plantão; 

TT - em regime de escala 

Art. 2 9 - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se todas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prereito Municipal de Picos, Estado do Piauí, em 08 de abri.! de 2020. 

~pf.:: ... ~ .... ~~ .. ~ 
Priefcilo MLmici.-wil 

PICOS-------
PREFEITURA 

O DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE A ÍVEL AMBULATORIAL 

OBJETO: ALTERAÇÃO DO PREÇO E DO VALOR CONTRATADO no contrato firmado entre 

as partes em 01/09/2017, nos termos previstos em sua Cláusula Segunda, do contrato primitivo. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde de Picos. 

CONTRATADO: DÉBORA SIMONE RODRIGUES DE SOUSA - ME (FTSIOBEM). 

C PJ DO CO TRATADO: 27.602.118/0001-46 

DO PREÇO E DO VALOR CO TRATADO: A CONTRATANTE remunerarã mensalmente ao 

CONTRATADO, a partir da data da assinatura deste instrumento, o valor máximo de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais) pelos serviços efetivamente prestados, comprovados pelos valores estipulados na 

Tabela do SUS vigente. 

RECURSO: do SUS (Sistema Único de Saúde) . 
DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: OI de Abril de 2020. 

VIGÊNCIA DO CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: até 31 de Dezembro de 2020. 

EXTRA TO - O TO TERMO ADITIVO AO CO TRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE A iVEL AMBULATORIAL 

OBJETO: ALTERAÇÃO DO PREÇO E DO VALOR CONTRATADO no contrato firmado entre 

as part.es em 01/09/2017, nos termos previstos em sua Cláusula Segunda, do contrato primitivo. 

CONTRAT TE: Secretaria Municipal de Saúde de Picos. 

CONTRATADO: RAYLANE ROSE DE SOUSA LIMA BORGES - ME (RR FISIOTERAPIA & 
ESTÉTICA). 

CNPJ DO CO TRATADO: 27.905.965/0001-80 

DO PREÇO E DO VALOR CONTRATADO: A CO TRATANTE remunerará mensalmente ao 

CO TRATADO, a partir da data da assinatura deste instrumento, o valor máximo de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais) pelos serviços efetivamente prestados, comprovados pelos valores estipulados na 

Tabela do SUS vigente. 

RECURSO: do SUS (Sistema Único de Saúde) . 
DATA DA ASSCNATURA DO TERMO ADITIVO: OI de Abril de 2020. 

VIGÊNCIA DO CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: até 31 de Dezembro de 2020. 

PICOS--------
PREFEITURA 

EXTRA TO - O UA RTO TERMO ADITIVO AO CO TRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE A ÍYEL AMJJ LATORIAL 

OBJETO: ALTERAÇÃO DO PREÇO E DO VALOR CO TRATADO no contrato firmado entre 
as panes em 01/09/2017, nos termos previstos em sua Cláusula Segunda. do contrato primitivo. 
CONTRA TA TE: Secretaria Municipal de Saúde de Picos. 
CO TRATADO: CENTERLAB DE PICOS LTDA - ME (CENTERLAB DE PICOS). 
C PJ DO CO TRATADO: 15.737.369/0001-59 
DO PREÇO E DO VALOR CONTRATADO: A CONTRATANTE remunerará mensalmente ao 
CONTRATADO, a partir da data da assinatura deste instrumento, o valor máximo de R$ 6.000,00 
(seí• mil reaí•) pelos serviços efetivamente prestados, comprovados pelos valores estipulados na 
Tabela do SUS vigente. 
RECURSO: do SUS (Sistema Único de Saúde). 
DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 01 de Abril de 2020. 
VIGÊ CIA DO CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: até 31 de Dezembro de 2020_ 

EXTRATO - QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE A ÍVEL AMBULATORIAL 

OBJETO: ALTERAÇÃO DO PREÇO EDO VALOR CO TRATADO no contrato firmado entre 
as partes em 0 1/09/2017, nos termos previstos em sua Cláusula Segunda, do contrato primitivo. 
CO TRATA TE: ecretaria Municipal de Saúde de Picos. 
CO TRATADO: NAPOLEÃO MOURA DIAS NETO - ME (LANAD - LABORATÓRIO 
NAPOLEÃO DIAS). 
CNPJ DO CONTRATADO: 02.949.130/0001-09 
DO PREÇO E DO VALOR CONTRATADO: A CO TRATANTE remunerará mensalmente ao 
CONTRATADO, a partir da dara da assi natura deste instrumento, o valor máximo de RS 16.000,00 
(de1,esseis mil reais) pelos serviços efetivamente prestados, comprovados pelos valores estipulados 
na Tabela do US vigente. 
RECURSO: do SUS (Sistema Único de Saúde) . 
DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 01 de Abri l de 2020. 
VIGÊ CIA DO CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: até 31 de Dezembro de 2020. 

EXTRA TO - QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE A NÍVEL AMJJULATORIAL 

OBJETO: ALTERAÇÃO DO PREÇO E DO VALOR CO TRATADO no contrato firmado entre 
as panes em 0 1/09/2017, nos termos previstos em sua Cláusula Segunda. do contrato primitivo. 
CO TRATA TE: Secretaria Municipal de Saúde de Picos. 
CO TRATA DO: LABORA TÓRIO JK L TOA - ME (LABORA TÓRIO JK). 
C PJ DO CONTRATADO: I0.S58.87S/0001 -67 
DO PREÇO E DO VALOR CONTRATADO: A CONTRATANTE remunerará mensalmente ao 
CONTRATADO. a partir da dara da assinatura deste instrumento, o valor máximo de R$ 14.000,00 
(quatorze mil reais) pelos serviços efetivamente prestados, comprovados pelos valores estipulados 
na Tabela do SUS vigente. 
RECURSO: do SUS (Sistema Único de Saúde) . 
DATA DA ASSíNATURA DO TERMO ADITIVO: 01 de Abril de 2020. 
VIGÊ CIA DO CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: até 31 de Dezembro de 2020_ 

EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE A ÍVEL AMBULATORIAL 

OBJETO: ALTERAÇÃO DO PREÇO E DO VALOR CO RATADO no contrato firmado entre 
as partes em 01/09/2017, nos termos previstos em sua Cláusula Segunda, do contrato primitivo. 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde de Picos. 

CONTRATADO: ROSEMARY REIS ANTÃO - ME (LAC). 
C PJ DO CO TRATADO: 06.734.313/0001-50 

DO PREÇO E DO VALOR CO TRATADO: A CONTRATANTE remunerarã mensalmente ao 
CONTRATADO, a partir da dara da assinatura deste insuumento, o valor máximo de R$ 15.000,00 

(quin1,e mil reais) pelos serviços efetivamente prestados, comprovados pelos valores estipulados na 
Tabela do SUS vigente. 

RECURSO: do SUS (Sistema Único de Saúde). 
DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: OI de Abril de 2020. 

VIGÊNCIA DO CO TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: até 31 de Dezembro de 2020. 

EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO AO CO TRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS D.E SAÚDE A ÍVEL AMBULATORIAL 

OBJETO: ALTERAÇÃO DO PREÇO E DO VALOR CONTRATADO no contrato firmado entre 
as partes em 01/09/2017, nos termos previstos em sua Cláusula Segunda, do contrato primitivo. 
CONTRA T TE: Secretaria Municipal de Saúde de Picos. 

CONTRATADO: JOSERLANE DE BRITO SOUSA - ME (BIOCLIN - LABORATÓRIO 
BIOMÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS). 
C PJ DO CO TRATADO: 24.465.428/0001-78 
DO PREÇO E DO VALOR CONTRATADO: A CONTRATANTE remunerarã mensalmente ao 

CONTRATADO, a partir da data da assinatura deste instrumento, o valor máximo de RS 5.000,00 
(cinco mil reais) pelos serviços efetivamente prestados, comprovados pelos valores estipulados na 

Tabela do SUS vigente. 
RECURSO: do SUS (Sistema Único de Saúde) . 
DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: OI de Abril de 2020. 

VIGÊNCIA DO CO TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: até 31 de Dezembro de 2020. 
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PICOS------
PR EFE I TU RA 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do DOM de Terça-Feira, 14 de Janeiro de 2020, Edição MMMCMXC, página 249, 
dos extratos dos termos aditivos aos contratos de prestação de serviços de saúde a nível ambulatorial, 

Onde se lê: EXTRATO - TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE A ÍVEL AMBULATORJAL, Leia· se: EXTRA TO - QUARTO TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE A NÍVEL 

AMBULATORIAL. 

OBJETO: PRORROGAÇÃO da VIGÊ CIA do contrato firmado entre as partes em 01/09/2017, 
nos termos previstos em sua Cláusula Terceira, do contrato primitivo. 

CO TRATA TE: Secretaria Municipal de Saúde de Picos. 

CO TRATADO: ANDREIA ARAÚJO MELO - ME (CENTERANALISES). 

CNPJDO CO TRATADO: 20.504.209/0001 -08 

VIGÊ CIA DO CO TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: O CO TRATANTE e o 
CONTRATADO, em comum acordo, prorrogam a vigência do contrato primitivo, que vigorará por 
mais 12 (doze) meses, a partir do dia 30 de Dezembro de 2019 até 30 de Dezembro de 2020. 

RECURSO: do SUS (Sistema Único de Saúde). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBASTIÃO BARROS 
ESTADO DO PIAUÍ 
Av. Primeiro de Janeiro, S/N - Centro Fone: (89) 3564 0066 
CNPJ: 0l.612.805/0001-59 

DECRETO MUNICIPAL N º 06, DE 01 DE ABRIL DE 2020 

.. Dispõe sobre o funcionamento das atividades de indústria, 

comércio~ logistica e sociajs~ para o atendimento mínimo às 

demandas da população de Sebastião Barros e do Poder Público. 

prorroga e determina na rede pública a suspensão das aulas, como 

medida excepcional para enfrentarnento ao COVD- 19 e dá outras 

providências"'. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SEBASTIÃO BARROS, Estado Piauí, no 

uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei : 

CONSIDERANDO o estabelecido pela OMS do estado de pandemia pelo 

Coronavirus; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 

que dispõe sobre as medidas para enfi-entamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do Coronavirus (COVID-19) responsável pelo surto de 

2019; 

CONSIDERANDO os Decretos Federais, Estaduais e o Decreto municipal nº 

05/2020, para enfretamento do COVID-19; 

CONSIDERANDO que a dinâmica social, aliada a uma análise concreta sobre o 

quadro de evolução da pandemia em tenitório nacional, impõe a adoção de medidas, de 

acordo com as necessidades locais, para que não haja comprometim.,nto das atividad"s. 

essenciais; 

CONSIDERANDO a necessidade de previsão em um só ato normativo, das 

adequações a serem observadas pelas atividades desenvolvidas no Município e que 

garantem o funcionamento mínimo para o atendimento das demandas na área da indústria, 

comércio, logística e demais atividades essenciais, 

DECRETA: 

Art. 1°. Para a continuidade do enfrentamento da grave crise de saúde pública 

decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) no Município de Sebastião Barros, fica 

definido, neste Decreto, o funcionamento mínimo necessário ao atendimento das demandas 

nas áreas da indústria, comércio, logística e demais atividades essenciais, permanecendo, 

em sua plenitt.1de1 suspensas as atividades consideradas não essenciais. 

Art. 2° Fica mantida pelo prazo de 15 (quinze dias) podendo ser prorrogado por 

igual período, a suspensão do funcionamento: 

I - de todas as ali vidades em bares, restaurantes, clubes, academias, casas de 

espetáculo e salões de beleza; 

U - das atividades de saúde bucal/odontológica, públicas e privadas, exceto aquelas 

re1acionadas aos atendimentos de urgência e emergência; 

m - de eventos esportivos; 

N - consultas e exames laboratoriais e ocupacionais, público e privado,. 

ressalvados os casos de emergência; 

V - dos demais estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e de outras 

atividades que não sejam essenciais. 

Art. 3° Observada a necessidade para o atendimento da população de atividades 

mlnimas essenciais - nesse periodo de enfrentamento da grave crise de saúde pública 

decorrente do Novo Coronavirus (COVID-19) no Município de Sebastião Barros, não se 

aplica a suspensão do funcionamento: 

I - de atividades rt:lacionadas ao com~rcio e st:rviços na área da saúdt:; 

ll - de mercados, supermercados, mercearias, açougues, peixarias, frutarias e 

distribuidoras de alimentos; 

m - de distribuidoras de energia elétrica, água, serviço de iluminação pública_ 

serviço de limpeza urbana e coleta de lixo; 

N - de distribuidoras de gás e de água mineral ; 

V - de farmàcias e drogarias; 

VI - de postos revendedores de combustlvel ; 

VII - de padarias e lanchonetes, ficando proibido o consumo de alimentos no local~ 

VIII - de hotéis, com atendimento exclusivo dos hóspedes, ficando vedado o 

funcionamento das suas área.s comuns e todas as refeições devendo ser servidas, 

exclusivamente, nos quartos; 

IX - de serviços financeiros. inclusive lotéricas; 

X - de lojas de material de construção, exclusivamente por entrega (delivery); 

XI - das funerárias e serviços relacionados; 

XII - dos estabelecimentos comerciais que prestem, apenas, os serviços de entrega 

(delivery); 

XIlI - de oficinas mecânicas para prestação de serviços e atividades essenciais; 

XIV - de borracharias; 

XV - de lojas de venda de peças para veículos; 

XVI • de Templos religiosos de qualquer crença, os quais podem manter suas portas 

abertas simbolicamente, sendo vedada a celebração de cultos, missas e rituais; 

XVU - de agropecuárias.. para o abastecimento de insumos agrícolas e de natureza. 

animal; 

XVIIl - de atividades relativas à construção civil - no setor público e privado -

consideradas urgentes e de emergência (aquelas que tenham de ser executadas imediatamente, 

soh pena de risco grave e imediato ou de d.ificil reparação); 

XIX - de prestadoras de serviços e fornecedores de mercadorias contratadas pelo Poder 

Público; 

XX - de serviços necessàrios para o funcionamento das atividades essenciais, 

exclusivamente por entrega (defivery). 

Art. 4° Entende-se por atividades essenciais o definido na Lei Federal nº 13.979, 

de 06.02.2020, e nos seus Decretos Federais regulamentadores . 

Art. 5" Os estabelecimentos, serviços e atividades a que se refere este Decreto, 

nesse periodo de crise na saúde pública, decorrente do Novo Coronavírus (COVID-19), 

devem adotar/reforçar as medidas de controle de acesso e d e limitação de pessoas nas áreas 

internas e externas, de modo a evitar aglomerações e a resguardar a distância mínima de 

2m (dois metros) entre todas as pessoas, bem como devem cumprir os protocolos. 

orientações e determinações expedidas pelos órgãos e entidades de saúde Federal, Estadual. 

e Municipal , sujeitando-se, no caso de descumprimento, a aplicação, cumulativamente, das 

penalidades de multa, interdição total da atividade e cassação de alvarà de localização e 

funcionamento, na forma da legislação vigente. 

Art. 6° Fica determinada a prorrogação da suspensão das aulas da rede pública 

municipal até o dia 30 de abril de 2020. 

§ lº. A suspensão não se aplica às atividades realizadas com o uso de plataforma 

eletrônica que dispense atividade presencial. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBASTIÃO BARROS 
ESTADO DO PIAUÍ 
Av. Primeiro de Janeiro, S/N - Centro Fone: (89) 3564 0066 
CNPJ: 01.612.805/0001-59 

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e terá validade até 

ulterior deliberação. 

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sebastião Barros, Estado Piauí, ao primeiro dia 

do mês de abril de dois mil e vinte. 

Onélio Carvalho dos Santos 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBASTIÃO BARROS 
ESTADO DO PIAUÍ 
Av. Primeiro de Janeiro, S/N - Centro Fone: (89) 3564 0066 
CNPJ: 01.612.805/0001-59 

DECRETO MUNICIPAL Nº 07, DE 07 DE ABRIL DE 2020 

"Dispõe sobre a distribuição da merenda escolar em estoque na 

rede municipal de ensino aos alunos em situação de vulnerabilidade 

social, em decorrência da situação de calamidade pública causada 

pela COVID-19". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SEBASTIÃO BARROS, Estado Piauí, no 

uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei : 

CONSIDERANDO ações necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 

pública causada pela COVID-19, a suspensão das aulas municipais em razão do Decreto 

Municipal nº 06/2020, a possibilidade de vencimento e perdas de alimentos armazenados. 

DECRETA: 

Art. 1°. Deteffllina que a Secretaria Municipal de Educação a distribuição, logística 

e entrega dos alimentos perecíveis e não perecíveis da merenda escolar em estoque na rede 

municipal de ensino, para os alunos em situação de vulnerabilidade, devidamente inscritos 

em programas de assistência social. 

Art. 2°. Caberá à Secretaria Municipal de Educação e órgãos assistenciais do 

Município a operação e coordenação da entrega de alimentos, como também, a 

classificação da vulnerabilidade dos alunos devidamente matriculados na rede municipal 

de ensino. 

Art. 3°. A distribuição de alimentos será condicionada ao quantitativo de produtos 

da merenda escolar existente em estoque na rede municipal de ensino. 

Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos 

enquanto perdurar o estoque de merenda escolar. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sebastião Barros, Estado Piauí, aos sete dias do 

mês de abril de dois mil e vinte. 

Onélio Carvalho dos Santos 

Prefeito Municipal 

1IWIIDICM!ilclA 

V- llh(;l;/RM,t- --, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA VARJOTA~ 
CNPJ: 01.11U7tlOOOU7 

RII■ Sio Joio B■ti11■, N"170 • Centro • CEP IU1CMIOO 
Ttltfont: (8113478.0070 

E-m1II: pmvatjota@lt.oom.bf 
Slo Joio dl V■rjota -PI 

DECRETO MUNICIPAL N1 008/Z0Z0, 08 DE ABRIL DE Z0Z0. 

Dispõe sobre a suspensio pan:lal da 
Feira Livre neste munlcipio de São João 
da Varjota e dã outras providências. 

O Exi:elentissimo Senhor HÉLIO NERI MENDES REGO, Prefeito Municipal de São João da 
Varjnta/PI, no uso dl! suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO a situação epidemiológica de Pandemia do Coronavirus (COVID-19). 
ratificada pela Organi1.açào Mundial de Saúde no dia de 11 de março de 2020, bem como 
a Oeclara<,-ão de Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (Portaria n" 
188/GM/MF, de 3 de fevereiro de 2020), nos tennos do Decreto Federal nº· 7.616, de 17 
de novembro de 2011; 

CONSIDERANDO que a situação demand;i a inst.turação urgente de medidas de 
11revenção, conttole e contenção de riscos. danos e agravos à saúde pública, a fim de 
evitar a disseminação da doença não apenas na cidade de São João da Varjota/PI. mas no 
Estado do Piauí como um todo; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal 02/2020, de 17 de março de 2020; o Decreto 
Municipal 04/2020, de 20 de março de 2020; o Decreto Municipal 05/2020, de 23 de 
março de 2020; e o Decreto Municipal 06/2020, de 02 de abril de 2020. 

QEÇREJA· 

Art. t• • Fica proibido o comén:lo em pra~ pública na Feira Livre neste munidpio 
de São João da Varjota, que ocorre, tradicionalmente aos domingos, em virtude do 
perlodo de Pandemia de Coronav!rus (COVID-19). 

Art. 29 • Fica proibida a ~vmercíalização ao ar livre de artigo5 de annarinho, tais como 
cereais e grãos. anigos de vestuário. coníecções e variedades em geral. de comerciantes 
locais e, especialmente, daqueles oriundos de outros municípios. 

Art. 3• · O comércio de carnes no açougue público municipal, assim como a venda de 
frutas, verduras e legumes ficam mantidos, em condições especiais, com fins de não 
prejudicar o abastecímento da população. 

§ 1 ° - Para evitar aglomerações, os serviços dispostos no caput deste artigo 
deverão ser distribuídos em dois dias, de preferência alternando o comêrciirae 
hortaliças para o sábado e o comércio de carnes para o domingo. 

Art. 4~ • A fiscali1.ação ficará a cargo Vigilância Sanitária e da Defesa Civil deste­
município, respaldadas pelo Poder Público Municipal e, se necessário, com apolo dai 
Força Policial. Caso haja desobediência, o infrator será orientado pelas autoridades a 
retirar seus pertences do ambiente público. 

Art. 59 • Este Dmcto está em vigor até a data de 30 de abril de 2020, ficando sujcito a 
novas recomendações dos órgãos governamentais competentes, podendo ser 
prorrogados ou cessados seus efeitos. 

Gabinete do Prefeito Municipal dc Silo Joilo da Varjota/PI, em 08 de abril de 2020. 

HEl«ltERl~D 
Prefeito São João da 
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DECRETO Nº 1.690/2020, de 08 de abril de 2020. 

Ementa: Exonera o Secretário Municipal do 
Melo Ambiente e Defesa Civil de Piripiri-PI e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI, Estado do Piauí, no uso das 

atribuições que lhe sao conferidas pelo art. 60, IV, da Lei OrgAnlca do Município de 

Piripiri : 

RESOLVE: 

Art. 1º - EXONERAR a pedido, o Sr. LUIS CARLOS, portador da Cédula 

de Identidade nº 55.751.099"5 SSP/SP e CPF nº 011.318.613-45, do cargo de 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Defesa Clvll de Piripiri-PI. 

Art. 2° - O presente decreto entra em vigor na data de sua publlcaçAo, 

revogando-se disposições em contrário, e relroagindo nu,s efeitos a 01/04/2020. 

Ar!. 3° • Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI, Estado do Plaul, aos 

seis (06) dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte (2020). 

DECRETO H° 1.891/2020, de 08 de abril de 2020, 

Ementa: Nomeia INTERINAMENTE Secretârlo 
Municipal do Melo Ambiente e Defesa Civil de 
Piripiri-PI e dê outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI, Estado do Piaul, no uso das 

atribuições que lhe alio conferidas pelo art. 60, IV, da Lei OrgAnlca do Municfpio de 

Piripiri: 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, o Sr. JOÃO DE DEUS CARVALHO FILHO, portador da 

Cédula de Identidade nº 1.418.290 SSP/PI e CPF nº 759.382.513-20, em caráter de 

INTERINIDADE para o cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente e Defesa Civil 

de Piripiri-PI. 

Art. 2° - O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário, e retroagindo seus efeitos a 01I04/2020. 

Art. 3° - Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI, Estado do Piauí, aos 

sela (06) dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte (2020). 

ii 
DECRETO nº 1692/2020, de 08 de abril de 2020, 

BIIJCNTA: Dispõe sobre Ponto 

Facultativo Municipal durante o 

Petiodo da Semana Santa. 

O PREFBITO MUKICIPAL DB PIRIPIRI, Bstado do Piauí, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e, 

Conalderando, que em decorrência do feriado do dia 

10/04/2020 (Sexta-Feira Santa), o Municipio pretende facultar o dia 09 

do corrente mês e ano, quinta-feira, aos profissionais de saúde e demais 

servidores municipais que não estejam no regime de trabalho em home 

office, a fim de que possam gozar descanso junto aos seus familiares, 

tendo em vista a ãrdua luta que vêm travando contra o corona vírus, 

aproveitando assim, melhor a Semana Santa; 

Conalderando, que os nossos servidores e profissionais da 

saúde são sempre prestativos com suas atribuições diãrias, tratando 

com relo e prontidão a administração pública, de modo a prestar 

serviços públicos de qualidade e agilidade aos nossos municipes; 

Conalderando, que a Administração Municipal reconhece a 

dedicação de nossos servidores, portanto, são estes merecedores de 

descanso pelos trabalhos realizados como forma de compensar seus 

esforços. 

Art. 1° - Fica DECRETADO como Ponto Facultativo, em todos os 

órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta, autárquica 

e fu.ndacional, profissionais da saúde e servidores que estejam 

aulnnetidoa ou nao ao regúnll de trabalho em home of}'lee, o dia 09 

de Abril do corrente ano, excetuando-se: 

I - Os serviços de urgência e emergência da Secretaria MunicipaJl 

de Saúde - SESAM; ao serviços da vigilância sanitária em saúde e à! 

SUTRAN. 

Art. 2" - Os Secretários Municipais ficarão encarregados do 

cumprimento deste Decreto, devendo-se utilizar expedientes 

administrativos com esta finalidade. 

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário o presente 

Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABIIIETE DO PREFBITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI, Bstado do 

Piam, aos oito (08) dias do mês de abril de dois mil e vinte (2020). 

Lub Cavalcante e Menezes 

Prefeito Municipal 
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PORTARIA CONJUNTA N" 1712020 PMP-SESAM 

PIRIPIRI-PI, 12 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI E O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, Eatado do Piauí, no uao das atribuições que lhe do conferidas pelo art. 90, 

li, •a• e "b", da Lei OrgAnica do Municlplo de Piripiri: 

RES OL .VE: 

Art. 1° - EXONERAR a pedido, a Sra. APARA PATRICIA DE SOUSA 
AMARAL. portadora da Cfldula de Identidade nº 961.432 SSP/PI ·e CPF nº 

374.164.483-67, do cargo em ~lssllo de DIRETORA DO CENTRO DE SAÚDE 

DR. ADAUTO COELHO DE RESENDE, da Secretaria de Saóde Municipal -

SESAM, da Prefeitura Munlclpal de Piripiri-PI. 

Art. 2° - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as diaposlÇ)ÕB• em contrario. e retroagindo aeus efeitos a 28/0212020. 

Art. 3º - 06-se Cl6ncla, Regfstre-ae, Publlque-ae e Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI, Estado do Piauí, 

aos doze (12) diaa do m6s de março do ano de dois mll e vinte (2020). 

PORTARIA CONJUNTA N" 1812020 PMP-SESAM 

PIRIPIRI-PI , 12 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNÍt:IPAL DE PIRIPIRI E O SECRETÃRIO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, Eatado _~ l=,lãül; no u110 das attibUlç,õea que lhe allo 

confertdaa pelo art. 90, li, •a• a "b", dat'-1 OrgAnlca do Munlclplo da Piripiri: 

./ 

1 / , 1 1 ~· • ---- --,<·. 
. R E s· o é·v E ~ -- -. ,· 

\. 
•' / f 

. Art. 1º - NOMEAR, o Sr. FRANCISCO NABIANQ- DA SILVA. 
' ... . .,.,_.... -- . -- ... -.:-" ~ ~-; ... .. 

portador da C6dula de.'ldenll<Íade nº 1 .393.810 SSP/PI a CPF nº 6~:~0.543-34, 
_,. - I • - '- • -

para o ca_rgo em comia,Ao de -~~ES~C?,_~ ~G._NICO. lotado ·n,, Secretaria de 

Saude Munlclpal - SESAM, dá P iisreltt'.ira Mu.,-!Õlpal da Piripiri-PI . --- -

. Art. 20 - A ~resenté. Portart"a entra em vj gor ·nà , data de aua 

publlcaç8o, re)logando-sa as dispos'9(Séa em contrario, e ~ 1ridõ'.aéua ·efeltoa a 
01/03/2020. . - , ·,, .·.•- "' -,: 

Art. 3º - 06--ee CIAncla, Regiatre-ee, Publlque-ee e Cump...-. 
• -- f ' .,•~I :-. • > Jj/ •_tf• . . L:- .. •/ • - .. 

GABINETÉ- DÕ-, PREFEll'ÕaiuNiê1PÀL :bE PIRIPIRI, E"stac:10 do 
• - / • ~ ... :. -· _· /,1" ~:-:::- .-~ 

Plá ul, aos doze _(12) dlu do rn6a de ma,vo do ano de d,;~ mH 'l vinte (2020). 
• . '. \!: f - ; ' ' •• ·! .' ., 

PORTARIA CONJUNTA Nº 19/2020 PMP-SESAM 

PIRIPIRI-PI, 12 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICll;'AL DE PIRIPIRI E O SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, Estado do Plaul, no u110 das at~!lul9Õ88 que lhe allo 

conferidas pelo ar!. 90, li. •a· e "b", da Lei OrgAnlca do Munlclplo de Piripiri : 

Art. 1° - NOMEAR, a Sra. EL1SANOELA GOMES NASCIMENTO, 

matrtcula n° 3244-1 , portadora da Cédula de Identidade n° 1 .495.459 SSP/PI e CPF 

nº 736.016.593-87, para o cargo em comlaallo de ASSESSOR T~CNICO, lotada na 

Secretaria de Sa{ide Municipal -_ ·sESAM, da Prefeitura Municipal de P iripiri-PI . 

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de aua publicaçao, 

revogando-ao _aa d laposlÇ)ÕB8 em contrario . e retroagindo seua efeltoe a 01/0312020. 

Ar!. 3º - Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se é,- cumpra-áe. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI, E.tado do Plaul, 

aoa doze (12) dias do mAa de março do ano de dois mil e vinte (2020). 

LUIZ MENEZES 
Pre Piripiri 

ALMIRO ME DA COSTA NETO 
Secrelári unlclpal de Saóda 

PORTARIA CONJUNTA N" 20/2020 PMP-SESAM 

PIRIPIRI-PI, 26 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNIC,ll~AL DE PIRIPIRI E O SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, Eatadp do r li ul, no ullO das atrtbulç,õea que lhe do 

confertdaa pelo ar!. 90, li, •a• e "b", da'Lill Orgllnlca do MunlolpkS de Piripiri: 

/·· 
f 

1 
1 

/ ' 
. f • ...... __. 

.. '· .. .,/ i_l . .....-1......-: -~- ,___.--~ -\.\ 

R1 E s o [, V E: ,. 

// _.,...1,_ 
/ . , 

Art. 1° - NOMEAR, a Sra. WEVLA LAYNE RIBEIRO, matrtcuJa nº 3628-

1, portadora da C6dula 'da ldiíirtÍclade nº 2.2Ó5.9"1 :Ú;SP/PI e CPF n" ·óê,7,509_863-

80, para o cargo em comlaallo de DIRETORÀ DO CENTRO . DE SAÚDE DR. 

ADAUTO CpELHO DE RESENDE, da _8-tai1a de Saóda Municipal ~ SESAM. da 

Prefeitura Municipal de Piripiri-PI: . ,, ' . . .• 

Art. 20 - A presente Portaria entra em vigor na ·élata de auà publlcaçao, 

revogand~ ·a~ disposições em contnlrto, e retroaglnd~ -• ~ • ~ a 1M>3/2020. 

Art. 3º - 06-.. Ciência, Reglatre_--ae. Publiq~ e Cump,:a-ee. 

GABINETE DO f'~FEITO MÚt,IICIPÁL DEf Pl~IPIRl; Estado do Plaul, 
, . / ,. -· 

ac,;, vinte a aela (26) dias do rn6a de março dÕ ano de._dofa·mll e vlntef (2!)20) . 

L 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

101Ano XVIII • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 09 de Abril de 2020 • Edição IVXLIX

~ 
CNPJ 0G.S53.861/0001 ·83 

PORTARIA N• 3612020 PMP 

PIRIPIRI-PI, 18 de março de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI, Estado do Plaul, no uso das 

atribuições que lhe são oonferidas pelo art. 90, li, •a· e "b", da Lei OrgAnlca do 

Município de Piripiri; 

RESOLVE: 

Art. 1ª - NOMEAR, o Sr. DJRÇEU DE SENA ANDRADE, oortador da Cédula 

de Identidade nª 961 .491 SSPIPI e CPF nº 353.602.593-53, para o cargo de Assessor 

Técnloo, lotado na Secretaria Munlapal da Juvenil.Ide, Cultura, Esporte e Turismo -

SEJUCE, da Prefellura Munlapal de Piripiri-PI. 

Art. 2° - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em oontn!irio, retroagindo seus efeitos a 01/03/2020. 

Art. 3º - DA-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI, Estado do Piauí, -

dezoito (18) dias do mês de março do ano da dois mli e vinte (2020). 

LU1/2:í~ MEN~S 
~riie"11~unlclpal de Piripiri 

PORTARIA Nº 37/2020 PMP 

PIRIPIRI-PI, 06 de abril de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI, Estado do Plaul, no uso das 

atribuições que lhe sao oonferldas pelo art. 90, li , ·a· e "b", da Lei Orgênica do 

Munlclplo de Piripiri: 

RESOLVE: 

Art. 1° - EXONERAR, o Sr. JOÃO DE DEUS CARVALHO FILHO. portador da 

Cédula de Identidade nº 1.418.290 SSPIPI e CPF nº 759.382.513-20, do cargo de 

Superintendente da Juventude, Cultura e Esporte, da Secretaria Municipal da 

Juventude, Cultura e Esporte - SEJUCE, da Prefeitura Municipal de Piripiri-PI. 

Art. 2° - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as dlsposlçoes em contrário, retroagindo seus efeitos a 31/03/2020. 

Art. 3° - Dê-se Ciência, Reglstnt-se, Publique-se e Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRIPIRI, Estado do Plaul, aos 

sela (06) dias do mAs de abril do ano de dois mil e vinte (2020). 

Comissão Permanente de Licitações, da Prefeitura Municipal de­
Piripiri Estado do Piaui, na conformidade da Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de-
1993, Art. 61 § único: 

RESOLVE PUBLICAR: 

EXTRATO: contrataçllo de empresa pertinente ao ramo, para executar o 
serviço de roço nas ruas, avenidas e nas margens de estradas vicinais da 
cidade de Piripiri. 
Processo Administrativo: 3009/2020- Carta Convite nº 0312020. 
Fonte de Recursos: 

DOTACOES ORCAMENTARIAS 
UNO. ORÇAMENTARIA 02.19.00 -SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTO RURAL- SDR. 

02.18.00 • SEC. M DE DES. URBANO OBRAS E SERVICOS PUBLICO$. 
PROJETO ATIVIDADE 15. 782.0393.21 11 .0000 - MANUTENÇAO DAS ESTRADAS VICINAIS 

15.542.0371.2073.0000 - DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS E 
LIMPEZA PUBLICA 

ELEMENTO DE DESPESA 33.90.39.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
FONTE DE RECURSOS 001 - ORDINARIO 

Prlll,IJ de validade: O presente Contraio terá vigência de 360 (trezentos e sessenta) dias a 
contar da data da sua assinah,ra. 

Aos 08 (oito) dias do mês de abril do ano de 2020 (dois mil e vinte), nesta cidade 
de Piripiri , Estado do Piauí, de um lado a Prefeitura Municipal de Piripiri , 
Estado do Piaui, doravante chamada abreviadamente de CONTRATANTE, 
inscrita no CNJP sob nº 06.553.861/0001-83, estabelecida no, Centro 
Administrativo. S/N, Campo das Palmas, Piripiri - PI, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, o Sr. LUIZ CAVALCANTE E MENEZES, portador do CPF nº 
082.287.524-1 5, RG sob nº 176.109-SJSP-PI e, do outro lado, a empresa: F. C. 
MENESES OLIVEIRA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 07.182.027/0001-91 , com 
se-de na Rua Francisco Justino, 519 - Bairro: centro, Piripiri - Piauí - CEP: 
64.260-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 
Sr. Francisco das Chagas Meneses Oliveira, CPF nº 372.504.183-00 e do R.G 
967.785 SSP-PI, doravante chamada abreviadamente CONTRATADA, têm justo 
e acordado celebrar o presente Contrato de nº 90912020, no valor global de R$ 
320.507,00 (trezentos e vinte mil e quinhentos e sete reais). 

Piripiri(PI), 08 de abril de 2020. 

Emanuel Henri 
Pre 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRJPIRI-PI 
ATO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 02/2020. Partes: 
MUNICÍPIO DE PIRJPIRI • PI, inscrita sob o nº CNPJ: 06.553.861/0001-83 e a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FLORIANO - PI. 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.640.637/0001-04. Objeto: Adesão a Ata nº 17/2019 -
Pregão Presencial nº 32/2019/SRP - PMP/PI de Piripiri - PI, a condição de Carona. 
Objetivo: Utilizar, provisoriamente, os preços registrados na Ata do SRP do Município 
de Piripiri-PI, que tem por objeto a eventual e futura aquisição e contratação de 
empresa para prestação de serviços de material gráfico, para atender a demanda de 
todas as secretarias deste município. Publicada no DOM-PI, ANO XVII - Teresina 
(PI)- segunda-feira, 30 de setembro de 2019 - Edição MMMCMXVIII. Fundamento 
Legal: Decreto Federal 7.892/2013 e alterações. 

Piripiri (PI), 06 de abril de 2020. 
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ATO HOMOLOGATÓRIO 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Piripiri - PI, no uso de 
suas atribuições legais. 

Resolve, 

Após exame criterioso da documentação e acatando o parecer da Comissão 
Permanente de Licitações, HOMOLOGAR o procedimento de licitação na Modalidade Carta 
Convite n• 03/2020, cujo objeto consiste na contratação de empresa pertinente ao ramo, 
para executar o serviço de roço nas ruas, avenidas e nas margens de estradas vicinais 
da cidade de Piripiri, para o fim de declarar vencedora a empresa que ficou em segundo 
colada no certame llcltatórlo, assim diante da empresa vencedora ter desistido, logo a 
empresa F. C. MENESES OLIVEIRA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 07.182.027/0001-91, 
realizará o contrato nos mesmos tem,os da empresa desistente, portanto no valor total de R$ 
320.507,00 (trezentos e vinte mil e quinhentos e sete reais). 

E para que a homologação produza seus jurídicos e legais efeitos, Publique­
se o presente ato na forma estatuída na Lei Orgooica do Município. 

Autorizo o serviço. 
Cumpra-se e Arquive-se. 

Piripiri - PI, 07 de abril de 2020. 

EXTRATO DO CONTRATO 

PARTES: Município de Piripiri , através da sua Secretaria Municipal de Saúde, NPJ: 
I0.479.981/000 1-55 e a empresa: VIRGILJO ARAÚJO NETO ME (NB PRODUÇÕES E 
SERVIÇOS), CNPJ 15.193.319.0001-58; 
OBJETO: Contratação de empresa para execução rede d 'âgua do prédio do Centro de 
Especialidades Dr. Adauto Coelho de Resende, Zona Urbana de Pi ripiri-PI. 
PROCESSO A DMTNTSTRA TIVO O 3029/20 19 e 3098/2020. 
CO TRATO Nº 910/2020, oriundo da 
DISPENSA DE Nº 21 /2020. 
DATA DE ASSINATURA: 08 de Abril 2020. 
VALOR GLOBAL: 4.557,67 (Quatrn mil quinhentos e cinquenta e sete reais e 
sessenta e sete centavos). 
PRAZO DE VIGE CIA: 60(SESSENT A DIAS). 
BASE LEGAL: art. 24, inciso Ida Lei n.º 8.666/93 . 
FO TE DE RECURSOS: 

DOTAc:oESOR "AMENTARIAS 
UNID.ORCAMENTARJA 02.07 .00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 
PRO.JETO ATIVIDADE 10.301.0002.2086.0000 - MANUTENÇAO DO 

CENTRO DE SAÚDE DR ADAUTO COELHO DE 
RESENDE. 
10.301.0002.2036.0000 - SUPERINTENDENCIA 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

ELEMENTO DE DESPESA 33.90.39.00 
FONTE DE RECURSOS RECURSOS ORDINARIO - 001 FUS 

RECURSOS FEDERAIS · 214 

FORO: Comarca de Piripiri - PI. ASSINATURAS: ALMIRO ME DES DA COSTA 
NETO, VIRGÍLIO ARAÚJO NETO 

Piripiri (PI), 08 de Abril de 2020. 

EXTRA T O DE DISPENSA 

A Comis._o,;Do Permanente de LkituçlJes, da PrefeiJura M unicipal de Piripiri E stado do Piauí, na 
conforn,idade da L ei n • B. 666/93 d e 2 1 de j11nho de 1993, ArL 6 1 §único: 

RESO/_ VE PUBLICAR: 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCE 0 : 3029/2019 c309812020- DISPENSA Nº 21/2020 - CONT~TO º 311/2020 
C O TRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ D E, CNPJ: 10 .479.981/000 1-
55. 
CO T~TADO: VÍRGILIO AltAÚ,1O ETO ME(NB PROD ÇÔES E 
EMPREENDIM TOS, CNPJ 15. 193.319/0001-58; 
OBJETO DO CO T~TO: CONTl?ATA ÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO REDE 
DÁGUA DO PRÉDIO DO CEm·Ro DE ESPECIALIDADES DR. ADA UTO COELHO DE 
RESENDE, ZONA URBANA DE PJRIPJRJ.PJ. 
VIGÍ?. CIA: 60(NOVENTA) DIAS 
VALOR DO CONTRATO: 4.557,67 (Quatro mil quinhentos e cinquenta e sete reais e 
sessenta e sete cen tavos). 
FUNDAM ENTO L EGAL: Com base no inciso 1, do Art. 24 da LEI Nº 8.666, DE 2l DE 
J HO D E l.993. 
FONTE OE RECURSOS: 

DOTA coES OR AMJ::NTA.R.IAS 
UNID.ORCAME NTA KOA 02.07.00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 
PRO.TETO ATIVIDADE 6~~1Ú~D~D~ Õ ~~u:i ~ ~A~~Ni~NTRO 

10.301.0002.2036.0000 - SUPERINTENOENCIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

EL.t:MJ::N'l'O D .t: DESPESA 33.90.39.00 
FONTE OE R.ECURSOS RECURSOS OROINARIO -001 FUS 

RECURSOS FEDERAIS · 214 

Piripiri (Pf), 08 de Abri l d e 2020 . 

TADO DO PIAU Í 
PREFEIT N ICIPAL DE MARCOLÂ DIA 

. 41.5Z2.269/000l-15 
Rua Porliri:l M:>ri:l de So11s:>, 21 - Centro - Fone (89) 3439- 1174 

E P. 64.685-000 - Marcolândin - Piauí 
Prefei11u·a11wrco/andiq(tlyqhoo.çom.hr 

AD 1. 201 7-2020 

EXTRATO DE CONTRATO 

Procedimento Licitatório: nº 004/2020 
Modalidade: Dispensa. 

DO 

Objeto : PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE J\ UTENÇÁO DA REDE D E ILUMINAÇÃO 
PUIILICA (TROCA DE LÂMPADA. , BOCAi., IJRAÇO. , CA PACETES E •: TC.) A Z0 A 

RBA A E R RAL DO MUN ICfPIO DE MARCOLÂNDIA. ESPECIFI CAÇÕES DESCR ITA 
O EXO l , PARTE INTEGRANTE À DISPENSA 004/2020. 

Os recursos serão provenientes do Orçamento G eral do Municipio d e Marcolindia 
Exercício de 2020, RECURSOS ORDINÁRIOS:· 
FPM/ICMS/CUSTEIO/ARRECADAÇÃO/CIDE E OUTROS DO EXERCICIO 
F INANCEIRO DE 2020. 

Órgão 02 Prefei tura Municipal de Marcolãndia 
Unidade 05 Secretaria Municipa l das Cidades. Obras e Infraestrutura. 
Sub Unidade 00 Secretaria Municipal das Cidades, Obras e Infraestrutura. 
2S.7S2.3403.2029.0000 Manutenção da Iluminação Publ ica 
Outros Se.rvlçoa d e Terceiros Pessoa Jurídica 33.90.39.00 
Fonte: 001/620 

CONTRATANTE: o MUNICÍPIO DE MARCOLÂNDIA - PI, inscri to no 
CNPJ nº 4 1.522 .269/0001 -1 5, situado n a Ru a Por fir ia 
M aria d e Sousa, 2 1- Centro , n este a to r epresentado p elo 
Prefeito M u n icipal FRANCISCO PEDRO DE ARAÚJO,. 
brasileiro, piauiense, casado, residente e domiciliado 
na Serra do Gesso - Zona Urbana - Marcolândia,. 
portador de CPF sob nº. 184.496.463 - 91 , neste ato 
denominado de CONTRATANTE. 

CONTRATADA: PEDRO LUIZ PINTO CRUZ (CL CONSTRUÇÕES -ME), possuidora do 
CNPJ sob o Dº 14.779.274/0001-35 inscrição Esta dua] 
19.496.066-A, e ê -~d iMrl ~ e lncAli1~rl A A MAriA cin Snr.;nrrn G nm s 
S/N, Centro, na cidade de Marcolãnd.ia. Estado d o Piauí - CEP • 
64.685-000, n este a to Representa do p elo S r . PEDRO LUIZ PINTO 
CRUZ, portador d o CPF n• 80 1.032.353-53 e do RG n• 2707 22493 
SSP - PI , r esidente e d omic iliado na C idad e d e M ru-col.ãn d j a - PI ,. 
residen te e d o rn.ic iliado na Cidad e d e M arcolând.ia - PI , NESTE 
AT O D ENOMINAD O DE CONTRATADO. 

Objetivando a prestação de Serviço no valor d e R$ 16 .000,00 (d ezesseis 
mil r eais). 
Data da Assinatura: 27 de fevereiro de 2020. 
Validade 30/04/2020. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PI AU! 
P RFEITURA MUNICIPAL D E M ARCOLÂNDIA 

C .P.J. 41.522 .269/0001-15 
Rua Porflrla M11r'Ja de. Sousa, :21 - Ce.ntro - Fone: (89) 3439-1174 

CEP. 64.68S--O00 - M 11.n:.ol:li nd h1 - Plliui 
Adm. 2017-2020 

DE CRETO Nº 018/2020-GAD. PREF. 

Dlsp6e sobre Declaração de Calamidade Pública . 
para fins do art. 65 da Lei Complementar n' 101. de 4 
de maiode2000.em função dagravecrisedesaúde 
pública decorrente da pandemia da COVID-19 (novo 
coronavírus). seus impactos nas finanças públicas 
e dá outras providências. 

O PREFElTO MUNICIPAL DE MARCOLÂNDlA, ESTADO DO PTAUÍ, no uso dos otribuições 
que lhe confere o an. 73 e da Lei Orgânica do Muoicipio de Marcolândia - Piauí e demais legís lações 
pertinentes; 

C O NSIDERANDO a delicada situação de Saúde pública em deoo~ncia da paodemiã do 
COVID-19 (novo coronavlrus) declarada pela Organiz.a~o Mundial da Saúde - OMS cm todo o 
terri tório n1:1.cion1:t.l e as recomendações do Minisl.ério da Saúde para promover a preparação e defesa da 
soúde Pública cm todos entes federados; 

CO NSIDERANDO a necessidade de intensificar as medidos de restrição da proHfero.çlCo do 
novo coronavirus e preservar a prestação de serviços e atividades necessárias ao bc:m-cstftr social ; 

CONSIDERANDO os impactos causados nas finanças públicas em âmbito nacional, conforme 
l'CCl>nhccimento pe1o Govemo Fedcml, através do mensagem nº 93/2020 enviada oo Congresso Nacional 
para os fios do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Resp0nsábihdade 
Fiscal); 

O SIDE RANDO que o o.rual momento de c.rise impõe o aumento de gãtQS públicos e o 
estabelecimento de medidas de: enfrentamento da emerg!ncia de saúde pública de impo11Ancio 
internacional decorrente do COVID- 19; 

C O SIDE RANDO os decre1os n• 0 1512020. de 17 de macço de 2020 e 0 17/2020, de 02 de 
abril de 2020 do Governo Municipal, bem como os atos administrativos do Governo do Estado do Piaui 
por meio da Lei nº 13.979, de 06 de: fevereiro de 2020 e dos Decretos n9 18,884, de 13 de rnarço de 
202.0, n• 18.901, de 19 de março de 2020 e n• l8.902, de 23 de março de 2020 e n• 18 .9 13, de 30 de 
março de 2020, que estabelecem medidas de cnfrcntamento da. pandemia decorrente do COVID-19 
(novo oorunã vírus). 

CONSIDE RANDO a nec.4;.~id:tde de pn)pQr ações de ajustes nos gato5 públicos. visando 
ga,rantír as medidas de contenção da proti fcr.aç--ão do COVJD- 19 (novo coronavirus) e preserv:itção da 
continuidade dos serviços públicos e as atividades nc:cessárill$ ao bem-estar s:ocial, 

DE CRETA : 

Art. l º . Fica dcCTctadn s ituo.çlo de Calamidade pública na abrangência do território do 
Marcolândia, Estado do Piaui, para. fins do art_ 65 da Lei Compl cme:nmr n"' 10 l , de-4 de 

em função da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19 (novo coronavfrus) e 
seus impactos nas finanças públicas desse ente federado. 

Art. 2°. Fica reconhecida, para fins os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 314/2019, de 15 
de julho de 2019 - Lei de Diretrizes Orçamentãria), deste Municlpio de Marcolândia, Estado do Piauí, 
em decorrência do estado de calamidade declarado; 

Art. 3°. Ficam todos os setores e agentes competentes autorizados a adotar as medidas excepcionais 
necessárias para garantir o combate da proliferação da COVID- 19 (novo coronavirus). 

Art. 4°. Fica autorizado aos agentes públicos, através dos setores competentes da administração pública 
Municipal, a consumação do remanejamento, da transposição, da realocação, da transferência das 
dotações orçamentárias necessárias para o cumprimento de todas as medidas previstas nos atos 
administrativos vigentes, destinados a contenção do contágio do CONVID- 19 (novo coronav[rus). 

Art. s•. Ficam dispensados de licitações, os contratos de aquisição de bens e/ou serviços necessários 
para o restabelecimento da situação de normalidade deste ente federado, decorren tes da situação 
calamidade, de caráter unificado e notório agravo social, provocada pela pandemia do novo coronavirus. 
desde que possam ser concluídos no prazo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, contados a pa.rtir 
da ratificação da Calamidade pública declarada. 

Parágrafo único: A disposição constante no caput deste artigo está em conform idade com o inciso IV 
do art. 24, da Lei n• 8.666. de 2 1 de junho de 1993, sem prejui~os das restrições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, Lei complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 6°. Para efeitos dos dispositivos legais, considerar-se-á abuso de poder econômico a elevação de 
preços, sem justa causa, com o objetivo de aumentar, arbitrariamente, os preços dos insumos e serviços 
relacionados ao enfi-etamento do COVID-19. na forma do inciso X do art. 39 da Lei n• 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, sujeitando-se às penalidades previstas no instituto, bem como a legislação penal 
v igente. 

Art. 1•. O Poder Executivo Municipal requisitará, por meio de mensagem envida à Câmara Municipal, 
o reconhecimento do estado de Calamidade pública, par fins do 65 da Lei Complemenlllr nº l O 1, de 41 
de maio de 2000. 

Art. s•. Revogadas as disposições contrárias, o pres~nte decreto enlrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Dt CI! NClA, PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marcolândia, Estado do Piauí, aos Seis dias de abri l de dois mil e 
vinte. (06/0412020). 

ESTADO PQ PIAUÍ 
PRFE ITURA MUNJCIPAL D E MARCOLÂNDIA 

C .N.P .J . 41 .522,269/0001 -15 
Rua Po.-ííri11 Ma.-i11 de SouH, 21 - Centro - Fone: (89) 3439-1174 

CEP. 64.68S-OOO - Marcollndia - Piauí 
Adm. 2017-2020 

DECRETO Nº 019/2020-GAB. PREF. 

Decreta ponto facultativo. no dia 
09,it)/./2020 e Feriado M.micipal no dia 
10/04/2020 na abrangência deste 
M..micípio de Marcolândia. Estado do Piauí. 
alusivo ao período da Semana Santa. 

0 PRJ;FEITO MUNIClPAL DE MARCOLÂNDlA, ESTADO DO PlAUi:, no uso das atribuições 
que lhe confez-e o art. 73 , XXV, com fulcro no An. 12, II,. e da Lei Orgânica do Município de Maccolândia 
- Piauí e demuis legish1ções pertinentes; 

CONSIDERANDO as manifestações l'eligiosas alusivas ao periodo da Semana Santa. vivenciada de 
fonna ex pressa J>OI" toda a população deste município e regílo. 

DECRETA: 

ArL t • - F ica decretado ponto facultativo, no dia 09/04/2020 - Quinta-Feira e feriado municipal , no 
dia 10/04/2020-Se,.ta-Feira, nos díversos ó rgãos da.administraç.ão pública direta, indireta, auta rquias 
e fundações e de,nais. estabelecimentos. nonnatiza:dos ,u, abtar1g€.r1 cia do te rritório deste n1unicípio de 
Marcol llndi~ E stado do Piauí, alusivo ao periodo da Semana Santa. 

Art. 2° - F ica determinado o cumprimento de todas as medidas estabelecidas pelos decretos nº 01 512020. 
de 17 de março de 2020 e 01712020, de 02 de abril de 2020, que fi xam normas de contenção da 
transmissão do C OVTD- 19 (no vo coronavíms) e caberá aos dirigentes dos órgãos e e ntida des da 
administração pública dire ta, autarquias e fundações e demais entidades estabe lecidas neste munictpio a 
preservação e o funcionamento dos serviços considerados essências, respeitando todas as 
recomendaçõe s e.~tabelecidas pelo:s órgãos d e controle competentes para o enfrentamento da pa ndemia. 

Art. 3° - Revogad as a s disposições em contrário, o presente decreto entra e m v igor na data de sua 
publicação. 

Dil cr/JNCIA. PUBLIQUE-SE, Rl!Gt.sTRl!-SI! e CUMPRA-SE. 

Gabinete do P refei to Municipal de Marcolândia,. Estado do P iauí~ aos Oito dias de abril de dois mil e 
vinte . (08/0412020). 

ESTADO DO PlAuf 
PllBFSIT'UJt.A ll'UJl'IC!PAL DE AROICIRAS DO ITADI 

C.Jl' .P.J 0'7.160."49/0001-SIS 
RUIIJl..~,.,.,_nz.n•.96 

ARO&DMS DO ITADI-PZ. 
11,-rnc:dl: seLWP«lr:JH4eC(RCRJ'i'R:0:WCI S'Pm 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS DO ITAIM, ESTADO 

DO PIAUf. comunica a os interessados que irá realiza..r o seguinte procedimento 

licitatôrio: 

► Objeto: Contrataçao d e e mpres a esp ecializada e m fornecimento de 
material de constru~o diverso par-a todo o Municfpio de Aroeiras do Itaim 
e suas Secret arias. 

► Data: 16 d e Abr il d e 2020 
► Horário de Abertura do Certame: 08:00 Hs Horário Local. 
► Local do Evento e Retirada do Edital: Prefeitura Municipal de Aroeiras 

do Itaim, Sala de Licitações-Rua Aristarco Pereira, 96 - Centro, Aroeiras 
do Itaim-PI. 

► Procedhne21to: Carta Convite Nº 001/2020. 
► hocesso Achnin!at:rativo: CC Nº 001/2020. 
► =po: Menor Preço Global 
► Suporte Le&a1,: Normas g e rais da Lei Federal n ° 8.666/93 e s uas 

a tualizaçõe s, Lei n• 8.883/94, Lei Comple mentar 123/2006 d e 
14 /12/2006 e os demais dispositivos legais pertinentes. 

► Valo,: hevl.ato: 150.000,00 
► Do Eclital: Pode ser adquirido por qualquer empresa interes sada, no 

setor de Licitação. OBS.: traaer coll.Sigo 01 CD ou Pe21 Drive para a 
c6pla 

► Eaclareclment_, Pode ser obtido no endereço supra. ou atravts do 
te le fone 89-3421-8009 e e-m ail: c pl.aroe irasdoitaim@gmail.com 

► Pra.o para Cada■tro: Último d ia. Ú t il antes d a . a bertura do 
procedimento. 

► Fonte de Recurso: FPM, ICMS, ISS, FMS, FUNDES, FMAS e OUTRAS 
RECEITAS. 

Aroe iras do ltaim-PI, 06 d e Abril d e 2020. 

Marolone Renato Pacheco 
CPF: 527.388.8 4 3 -3 4 

Pres idente d a CPL 
Portaria Nº 07 /2020 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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..,.Nm.J ..... MUNICI-.L 09, ltSTADO DO PJAu1 
PRBFBITURA ll'Ull'ICIPAl. DE AROEIRAS DO ITA.111 

C.Jll' .P.J 07.16D.S49/0001--85 
Rüa.A~Fwl"lllll.-a.:rt•.96 

ARQIURAS DO ITAnl-PI. 
.s-mm1: seLfll'.Pdr:JH:4e:CCeCRl'ierrwC1 eem 

AVISO DE LICITAÇÃO 

[lt :J li 
CGIIIIO~IIL12JJÇ,t).D 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS DO ITAIII, ESTADO 

DO PIAUI, comunica aos interessados que irá. realizar o seguinte procedimento 

licitatôrio: 

► Objeto: Contrataçao de empresa especializada em fornecimento de peças 
e serviços de para os motores e bombas .submersas dos poços tubulare.s 
do Muni..cfpio de Aroeiras do Jtaim.. 

► Data: 16 de Abril de 2020 
► Horário de Abertura do Certame: 09:00 Hs Horário Local. 
► Local do Evento e Retirada do Edital: Prefeitura Municipal de Aroeiras 

do ltaim, Sala de Licitações-Rua Aristarco Pereira, 96 - Centro, Aroeiras 
do ltaim-PI. 

► Procedimento: Carta Convite Nº 002/2020. 
► Processo AchninJ.trativo: CC Nº 002/2020. 
► Tipo: Menor Preço Global 
► Suporte Lecal: Normas gerais da Lei Federal n• 8 .666/93 e suas 

atualizaÇões, Lei n • 8.883/94, Lei Complementar 123/2006 d e 
14/12/2006 e os demais dispositivos legais pertinentes. 

► Valor Prevtato: 150.000,00 
► Do Edital: Pode ser adquirido por qualquer empresa interessada, no 

setor de Licitação. OBS.: tra.er coll.Sigo 01 CD ou Pen Drive para "' 
c6pla 

► Eaolareolment09: Pode ser obtido no endereço supra, ou atraves do 
telefone 89-3421-8009 e e -mail: cpl.aroei'rr'51oitaim@grnail.com 

► Pra... para Cada■tro: Último dia. til antes da. a ,bertura. do 
procedimento. 

► Fonte de Reour■o: FPM, ICMS, ISS, FMS, FUNDES, FMAS e OUTRAS 
RECEITAS. 

Aroeiras do ltaim- PI, 06 de Abril de 2020. 

llarolone Renato Pacheco 
CPF: 527.388.843-34 

Presidente da CPL 
Portaria Nº 07 /2020 

ESTADO DO PIAu:I 
PRBFBITURA ll'Ull'ICIPAl. DE AROEIRAS DO ITA.111 

C.Jll' .P.J 07.16D, S49/0001.--85 
Rüa.A.~ Prtnwl..-a. :rt•. 96 

ARQIURAS DO ITADI-PI • 
.S-ffllml: SPLfll'.Pdr:JH:4e:CCeCm:iRrrwCI S'9ffl 

AVISO DE LICITAÇÃO 

[lt :J li 
CGIIIIO~IIL12JAÇ,1) 0 D 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS DO ITAIII, ESTADO 

DO PIAUI, comunica aos interessados que irá. realizar o seguinte procedimento 

licitatôrio: 

► Objeto: Contrataçao de empresa especializada para fornecimento de 
fardamento/uniforme em geral para a Prefeitura Municipal e todas as 
Secretarias do Municlpio de Aroeiras do Jtaim.. 

► Data: J 6 d e Abril de 2020 
► Horário de Abertura do Certame: 10:00 Hs Horário Local. 
► Local do Evento e Retirada do Edital: Prefeitura Municipal de Aroeiras 

do ltaim, Sala de Licitações-Rua Aristarco Pereira, 96 - Centro, Aroeiras 
do ltaim-PI. 

► Procedimento: Carta Convite Nº 003/2020. 
► Processo Achnini■traüvo: CC Nº 003/2020. 
► Tipo: Menor Preço Global 
► Suporte Lecal: Normas gerais da Lei Federal n° 8 .666/93 e suas 

atualizaÇões, Lei n• 8.883/94, Lei Complementar 123/2006 d e 
14/12/2006 e os demais dispositivos legais pertinentes. 

► Valor Prevtato: 150.000,00 
► Do Edital: Pode ser adquirido por qualquer empresa interessada, no 

setor de Licitação. OBS.: tra.er coll.Sigo 01 CD ou Pen Drive para "' 
c6pla 

► Eaolareolment09: Pode ser obtido no endereço supra, ou atraves do 
telefone 89-3421-8009 e e-mail: cpl.aroevasdoitaim@grnail.com 

► Pra... para Cada■tro: Último dia. til antes d a . abertura do 
procedimento. 

► Fonte de Reour■o: FPM, ICMS, ISS, FMS, FUNDES, FMAS e OUTRAS 
RECEITAS. 

Aroeiras do ltaim-Pl, 06 de Abril de 2020. 

llarolone Renato Pacheco 
CPF: 527.388.843-34 

Presidente da CPL 
Portaria Nº 07 /2020 

..,.Nm.l ..... ...,..ICI-.L 09, ltSTADO DO PJAu1 
PRBFBIT"URA ll'Ull'ICIPAl. DE AROEIRAS DO ITAIII 

C.Jll' .P.J 07.16D.S49/0001--85 
Rüa. ~ Prtnwl..-a. :rt•.96 

ARQIURAS DO ITAnl-PI. 
.s-mm1: seLfll'.Pdr:JH:4e:CCeCRl'i4zrrwCI eem 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CGIIIIO...n:11L12JAÇ,t),D 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS DO ITAIII, ESTADO 

DO PIAUf_, comunica aos interessados que irá. realizar o seguinte procedimento 

licitatôrio: 

► Objeto: Contrataçao de empresa para fornecimento de pneus, cdmaras de 
ar e protetores para toda a frota de uefcu.los e máquinas do Município de. 
Aroeiras do Jtaim e suas secretarias. 

► Data: 1.6 de Abril de 2020 
► Horário de Abertura do Certame: 11:00 Hs Horário Local. 
► Local do Evento e Retirada do Edital: Prefeitura Municipal de Aroeiras 

do ltaim, Sala de Licitações-Rua Aristarco Pereira, 96 - Centro, Aroeiras 
do ltaim-PI. 

► Procedimento: Carta Convite Nº 004/2020. 
► Processo AchninJ.tratlvo: CC Nº 004/2020. 
► Tipo: Menor Preço Global 
► Suporte Lecal: Normas gerais da Lei Federal n° 8 .666/93 e suas 

atualizações, Lei n• 8.883/94, Lei Complementar 123/2006 d e 
14/12/2006 e os demais dispositivos legais pertinentes. 

► Valo,.. Prevtato: 150.000,00 
► Do Edital: Pode ser adquirido por qualquer empresa interessada, no 

setor de Licitação. OBS.: tra.er coll.Sigo 01 CD ou Pen Drive para "' 
c6pla 

► holareolment09: Pode ser obtido no endereço supra, ou atravl!s do 
telefone 89-3421 -8009 e e -mail: cpl.aroei'rr'51oitaim@grnail .com 

► Pra... para Cada■tro: Último dia. til antes d a abertura do 
procedimento. 

► Fonte de Reour■o: FPM, ICMS, ISS, FMS, FUNDES, FMAS e OUTRAS 
RECEITAS. 

Aroeiras do ltaim- PI, 06 de Abril de 2020. 

llarolone Renato Pacheco 
CPF: 527.388.843-34 

Presidente da CPL 
Portaria Nº 07 /2020 

ESTADO DO PIAu:I 
PRBP'ICITVRA IIVll'JCIPAl. DE AROEIRAS DO ITAIK 

C.JII' ,P.J 07.16D, S49/0001--85 
Rua..~Jlw,nn.-a. :rt•.96 

ARQIURAS DO ITADII-Pl. 
.S-mau: sei PrfflDH49:Cte#m®zzoeCI S'9ffl 

AVISO DE LICITAÇÃO 

[lt :J li 
m.o~m:~--

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS DO ITAllll, ESTADO 

DO PIAUI, comunica aos interessados que irâ reali2..ar o seguinte procedimento 

licitatôrio: 

► Objeto: Contrataçao de emprosa especializada emfornecimento de artigos 
de arm.arinho1 dom.éstico.s1 recreativos, brinquedos e artesanato, pa,u o 
Municfpio de Aroeiras do Itaim e suas Secretarias .. 

► Data: 16 de Abril de 2020 
► Horúio de Abertura do Certame: 12:00 Hs H orário Local. 
► Local do ltvento e Retirada do Edital: Prefeitu ra Municipal de Aroeiras 

do ltaim, Sala de Licitações-Rua Aristarco Pereira, 96 - Centro, Aroeiras 
do ltaim- PI. 

► Procedimento: carta Convite Nº 005/2020. 
► Proce■■o Achninlatratlvo: CC Nº 005/2020. 
► Tipo: Menor Preço Global 
► Suporte Le.-I: Normas gerais da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 

a tualizações, Lei n° 8.883/94, Lei Complementar 123/2006 de 
14/12/2006 e os demais dispositivos legais pertinentes. 

► Valor Pr...,...t:o: 150.000,00 
► Do Edital: Pode ser adquirido por qualquer empresa interessada, no 

setor de Li.citação. OBS.: trazer con■ieo 01 CD ou Pen Drive para a 
c6pla 

► Eaolareolment_, Pode ser obtido no endereço supra, ou atraves do 
tele fone 89-3421-8009 e e-mail: cpl.aroeirasdoitaim@grrlail.com 

► Pra... para Cada■tro: Último dia Otil antes da a b e rtura do 
procedimento. 

► Fonte de Reourao: FPM, ICMS, ISS, FMS, FUNDES, FMAS e OUTRAS 
RECEITAS. 

Aroeiras do Itaim-PI, 06 de Abril de 2020. 

Ma:rclone Renato Pacheco 
CPF: 527.388.843-34 

Presidente da CPL 
Portaria Nº 07 /2020 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO AYRES. 
Rua do Amaninte, 340 Bairro• Centro- CEP 64 .47S-OOO. 

Francisco Ayr,n - Pia ui. 

BIÊNIO 2019/2020 
MESA DIRETORA 

Presidente David Teles da Silva - (PDT) 
Vice- Vereador- Eduardo Pereira da Silva - (PSB) 
Iª SecretAria Eugênia de Sousa Nunes - (PDT) 
2° SecretArio Missías Orlando Pereira Reis - (PDl) 

ATA Nº298 
(Dia 06 de Abril de 2020 às 9h:00m). 

ATA da Ducentéslma Nonagésima Oitava Sessão Ordlmirla. Aos 06 de Abril do ano 

de 2020 (dois mil e vinte), às 9h:00m, por videoconferência pelo aplicativo whatsap. 

A Sessão EXTRAORDINARIA foi Presidida pelo Vereador Presidente DAVID TELES DA 
SILVA que sob a proteç:lo de Deus declarou aberta a Sessão. Realizou a lista de 

presença, estando presentes: EUGtNIA DE SOUSA NUNES, RAIMUNDO JOSt BUENO, 
KEITH ANDERSON DOS SANTOS OLIVEIRA, MISSIAS ORLANDO PEREIRA REIS,. 
LUZIDETE NUNES DO NASCIMENTO, JARDELSON MENDES DE ANDRADE. Tendo 
faltado: EDUARDO PEREIRA DA SILVA e RONALDO HEBER DE sA. Tendo número legal! 

o presidente segue para a ORDEM DO DIA para a DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 001/2020, QUE CONCEDE REVISÃO ANUAL AO SUBSIDIO 

DOS VEREADORES E AOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO 

DE FRANCISCO AYRES -PI, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 

002/2020· AS SESSÕES PASSAM A SER FEITA POR VIDEO CONFERtNCIA ENQUANTO 

DURAREM O ISOLAMENTO SOCIAL EM RAZÃO DO COVID-19 e PRIMEIRA DISCUSSÃO 

E VOTAÇÃO DO PL DE N• 387 DE 20 DE DEZEMBl:tO DE 2019. ALTERAÇÃO DO PLANO 

PLURIANUAL DE 2019. VOTAÇÃO: PROJETO DE RESOLUÇÃO 001/2020, FORAM 6 

(SEIS) VOTOS FAVORAVEIS. AO PROJETO DE RESOLUÇÃO 002/2020. FORAM 6 (SEIS) 

VOTOS FAVORAVEIS E PRIMEIRA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 00 PL DE N• 387 DE 20 DE 

DEZEMBRO DE 2019-PLANO PLURIANUAL Ao final foi discutido e esclarecido que SÓ 

será aceito e permitido a presença pelo aplicativo whatsapp. Sem mais matéria a ser 

tratada o presidente declara encerrada a Sessão Ordinária. Lavrou-se. em seguida. a 

presente ATA feita por vídeo conferência. 

David Teles da Silva - (PDT) 
Vereador - Presidente da CMFA-PI. 

Euginia de Sousa Nunes -(PD1) 
Vereadora-/ª Secretária da CMFA-Pl 

Lusidete Nunes do Nascimento 
Vereadora - PDT 

Rllimundo José Bueno 
Vereador - PSD 

Mlssias Orlando Pereira Reis - (PD1) 
Vereador - 2° Secretário da CMF A-PJ 

Jardelson Mendes de Andrade 
Vereador - PT 

Keith Andenon dos Santos Oliveira 
Vereador - PHS 

ESTADO DO PlAUÍ 
PREFErTURA MUNICIPAL OE CAMPO MAIOR 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 069/2020, DE 12 DE MARÇO DE 2020. 

"Disple sobn II uo,reraçllo do cargo th Supervisor de 
Asslllllos Fin1111celros da S«nlllrlil M1111ú:lpal de 
Assistlncia Social e Geraçlo de h11da do m1111/clplo de 
Campo Maior - PI". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPQ.MAIOR, ESTADO DO PAIUÍ, 
usando de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1• - Exonerar o Senhor LEONARDO SILVA FROTA FONTINELE. 
do cargo de Supervisor de Assuntos Financeiros, da Secretaria Municipal! 
de Assistência Social e Geração de Renda do municfpio de Campo Maior -
PI. 

Art. 2• - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio das Carnaúbas, em Campo Maior/PI, 12 de Março de 2020. 

Jd:-4,J:aY:~ 
197 ANOS DA BATALHA DO JENIPAPO 

~ ESTADODOPlAUI 
PREFEITURA MVNICJPAL DE CAMPO MAIOR 
GAlllN&TE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 070/2020, DE 12 DE MARÇO DE 2020. 

"DlsplJe $ObN: no11tUaçtfo do cargo dte SII/HrvbOro d,,, 
A.$$untM Fln11ncdro:s d11 Sff:N:tarl11 Municipal de 
Ã$$Utlncla Social ,e Geroç,fo dtt Rttnda do m1U1ic/plo de 
Campo Maior- prw. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR. ESTADO DO PAIUÍ,. 
usando de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1• - Nomear a Senhora JOANA. D'A.RC DE DEUS E SILVA., 
portadora do RG nº 1.590.987, SSP/PI e CPF nº 784.055 .643-49, para 
ocupar o cargo de Supervisora de Assuntos Financeiros, CDA-Ill, da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Geração de Renda do 
município de Campo Maior - PI, nos termos da Lei Complementar 
Municipal nº 002/2017. 

Art. 2• - No ato da posse o ora nomeado deverá apresentar a declaração de 
renda atualizada. 

Art. 3• - As despesas decorrentes da execução da presente Portaria correrilo 
à conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4• - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio das Carnaúbas, em Campo Maior/PI, 12 de Março de 2020. 

197 ANOS DA BATALHA DO JENIPAPO 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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~ ESTADO DO PIAUI 
,. PREFEIT RA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 074/2020, DE 31 DE MARÇO DE 2020. 

~ FElfURA Of" •• 

CAM :. 
MAIOR 
rlakc~,1n-•1"9'Nlt 

"Dispõe sobre a exoneraçiJo do cargo de Coordenadora 
de Tributos Mobiliários e lmobilidrios da Secretaria 
Municipal de Finanças do município de Campo Maior -
PI". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPQ MAIOR, ESTADO DO PAIUÍ, 
usando de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. l" - Exonerar a Senhora LIDIANY DA CONCE/ÇA-0 DE AZEVEDO 
BRITO CARVALHO, do Cargo de Coordenadora de Tributos Mobiliários 
e Imobiliários, da Secretaria Municipal de Finanças do Município de 

Campo Maior - PI. 

Art. 2" - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio das Carnaúbas, em Campo Maior/PI, 31 de Março de 2020. 

Jid!~J:b:~f 
197 ANOS DA BATALHA DO JENIPAPO 

~ ESTADODOPIAUI 
··' ,, .. PREFEITURA MU ICIPAL DE CA tPO MAIOR 

GABINETE DO PREFEITO 

pq:1:FF.ITl.;~A OE ••• 

·cAMPOt,• 
MAIORt 
Mab~d■.. -•-• 

PORT ARJA Nº 075/2020, DE 31 DE MARÇO DE 2020. 

"Dispõe sobre a nomeação do cargo de Secretdria 
Municipal de Habitaçilo e Regularizaçilo Fundidria do 
munlclpio de Campo Maior - PI". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR, ESTADO DO PAIUÍ, 
usando de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. I° - Nomear a Senhora LIDIANY DA CONCEIÇÃO DE AZEVEDO 
BRITO CARVALHO, portadora do RG nº 1.484.806, SSP/PI e do CPF nº 
621 .614.583-53, para ocupar o Cargo de Secretária Municipal de Habitação 
e Regularização Fundiária, CDA-E, da Prefeitura Municipa] de Campo 
Maior - PI, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 002/2017, nos 
termos da Lei Complementar Municipal nº 002/2017. 

Art. 2º - No ato da posse o ora nomeado deverá apresentar a declaração de 
renda atualizada. 

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente Portaria correrão 
à conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio das Carnaúbas, em Campo Maior/PI, 31 de Março de 2020. 

197 ANOS DA BATALHA DO JENIPAPO 

ESTADODOPIAUI . . 
" ' PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 86/2020, DE 08 DE ABRJL DE 2020. 

"Displk sobn: o daignoçlw de Ordenadoro de Dapesa 
da S111cn:t4ria M11U1/c/pol d• Asslstlnclo Soclol e Geroçllo 
de Renda da Pnf111/luro M1U1icipal de Cantp0 Maior - PI 
li da FIUldO Jlf.i,nic/pal de Asslstlncu, Soclal do, 
Mi,nlclpol de Campo Maior - PI". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR, ESTADO DO PAIUÍ, usando de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1 • - Designar a servidora JOANA DARC DE DEUS E SILVA, 
portador do RG nº l.590.987, SSP/PI e do CPF nº 784.055.643-49, 
nomeado no cargo de Supervisora de Assuntos Financeiros da Secretaria 
Municipal de Assisti!ncia Social e Geração de Renda de Campo Maior - PI, 
através da Portaria N" 070/2020, de 12 de março de 2020, para exercer a 
função de Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Geração de Renda e Campo Maior - PI, e do Fundo Municipal de 
AssistSncia Social. 

Art. 2• - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio das Carnaúbas, em Campo Maior/PI, em 08 de abril de 2020. 

;::rffi'lt 
~ ., 
~ . .:.:--, .. ·_ ..,,. 

F-'IT ADO 00 PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL l>F. LAGOA llO !llTIO.Pl 

Ct<rl: G l .612.~ll-'0001.0~ 
Ruo do l'l!Nl>l!C, n• ~1~. l:1:1': 64 .JOll.ono. Fono:1119) ~7-116:!!1 IMl 

F.•moll: pmlo~.,.J,n~le>@~--rom.i.- 1-do Sl1le>-l'l 

PORTARIA Gl'N."OJtJ/2010 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA DO SITIO, F.STADO 1)0 PIAUI, Sr. 
Anlonio Beal'dilo de Moun. no uso de suas otrihuiçüe!• l~ais. conícrid11.• pc:I<> /\n . 37. Inciso 11. 
da CF/88 ~ a Lei Orgânica Mnnicipol. 

RESOLVE 
A:rt. 1." • NOMEAR o Snllor. RODRIGO DE MOURA E SILVA. br,,.silciro, pilluicnsc:. 

~i~l)le ~ -dclmi'ciliado no Po,'Olldo Soo J~ do Sombho • Pinic:ada. s/n. Bairro Zonil Rural do 
-~wj-i!:(pio.dc Lagoa ,do Sitio-PI. ponlldor da Canciru de Identidade n.º J.SD.646 SSPIPI e CPI' 
.11:º·07J,179.17J,;99, pua exercer a5 111ribuiçllcs incrcn1es no ca,.o Co111luion■do de Clltft de 
-Ga~e d■.Pnfeitiln Mualdpal de Lapa do Sllio-PI. 

. Art. -~ • - Revogadas as dillJ)Osições m1 conu,irin. o prcsen1e Ponario entra cm "igur na 
-~ -de sua j,ubli~. 

REGISTRE-SE PUBLIQUE• SE F. Dt-sE ClE1'TE 

Gabinete do Prefeito Municipal 11c Lagoa do Silio- PI. 03 de abril de 2020. 

~q;isuada. numffllda é publicada a presente 
·iiliril doono dc,dois.mil e vinte. 

./~ 
·A s,;it'i;i:,;,: 

oGu■I 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PREFEITURA MUNICIPAL DO 
MORRO DO CHAPÉU DO PIAUÍ 

DECRETO Nº 214/2020, de 06 de abril de 2020. 

''Prorroga o prazo de suspensão de todas as atividades 

comerciais e de prestação de serviços no âmbito do Munic[pio 

do Morro do Chapéu do Piaul, como medida excepcional, para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

Internacional decorrente da infecção humana pelo novo 

Coronavirus (COVID--19) edá outras providências". 

O Prefeito Municipal de Morro do Chapéu do Plaul/PI, no uso de suas atribuições legais que 

lhe confere a Lei "Orgânica do Município, e ainda, 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de importância internacional 

pela Organização Mundial da Saúde ~ OMS, cm 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 

humana pelo novo coronavlrus (COVID-19); 

CONSIDERANDO os termos do Decreto Municipal nº 212/2020, de 24/03/2020, que "Declara 

estado de calamidade em saúde pública, em todo o território do Municlpio do Morro do Chapéu do 

Piauí, para fins de prevenção e de enfrentamcnto à epidemia causada pelo COVID -19 (novo 

Coronavírus), e dá outras providências além das já definidas no Decreto Municipal nº 211/2020, 

especialmente, o art. 2°, que trata da suspenslo de todu as atividades comerciais e de prestaçio 

de serviços no imblto do Muaiclpio de Morro do Chapéu do Plaul, no período de 24 de março a 

06 de abril de 2020; 

CONSIDERANDO as recomendações das autoridades em saúde pnblicação, principalmente as 

orientações do Ministério da Saúde e OMS, para que a população fique em casa e evite ao máximo ir 

as ruas; 

CONSIDERANDO, o Decreto Estadual n• 18.902, de 23 de março de 2020, que determina a 

suspensão das atividades comerciais e de prestação de serviços, medidas excepcionais, voltadas para o 

enfrentameoto da grave crise de saúde pública decorrente do Covid-19, e dá outras providencias, 

DECRETA: 

Art. 1• - Fica detennioada a prorrogaçlo, até 30 de abril de 2020, da suspensio de todas as 

atividades comerciais e de prestaçio de servl~os no lmblto do Munlclplo de Morro do Cha~u 

do Plaui, determinada pelo art. 2 •, do Decreto Municipal n• 21212020, de 24/03/2020, como medida 

CJtcepcional para ellfrcntami:nto ao covid-19. 

Art. 2" -~ medidas excepcionais detemwiadas por este Deacto, pelo I}eçreto Municipal nº 

212/2020, de 24/03/2020, pcrman(leem em vigor até 30 de abril de 2020, podendo ser reduzido ou 

prorrog1do esse prazo, de acordo com a necessidade e evolução da pandemia do COVID - 19. 

Art. 3• - Revogadas u disposições em contrArio, e1te Decreto em vigor na data de IIWll 

publicação, com efeitos retroativos a 06 -04-2020. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO MORRO DO CHAPÉU DO PIAUÍ. 

Eatado do Piauí, aos seis dias do mês de abril de dois mil e vinte (06/04/2020). 

Dê-se cié!ncia, publique-se e cumpra-se. 

~{e;que~be~ 
Prefeito Munldpal 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM DO PIAU( 
GABINETE DO PREFEITO 

Rua 14 de Dezembro, nº 281- Fone:(89) 3441-0028 
CNPJ n.0 01.612.S60/0001-60 

E-MAIL: pmbe)empj@bot com br 
CEP 64.678-000 - BELÉM 00 PIAUÍ - PI 

PORTARIA N" 65/2020, de 01/04/2020. 

"Concede licença n,,,,,,rerada a SUl'idor q11e. 
~JJllÍfell t/. dá OIID'IU p1'0Vid2111!ÜU". 

O Prefeito Municipal de Belém do Piauí, Estado do Piauí, Adernar Aluísio de 
Carvalho, no uso de suas lllribuições legais, e. 

CONSIDERANDO os termos do Requerimento do servidor municipal Elias João Ramos,. 
protocolado em 31/03/2020 e Deferido em 01/04/2020; e, 
CONSIDERANDO o F.stado de Emerg&cia em Saúde Pública decorrente do Coronavirus. 

RESOLVE: 

I - Conceder licença remuneradas referente pelo período que perdurar o Estado de Emergência em 
Saúde Pública decorrente do Coronavirus ao servidor ELIAS JOÃO RAMOS, médico, portador 
do CPF IOS.882.483-04 e do RG 202.362-SSP/PI. 

2 - Revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se; Publique-se; Cumpra-se. 

~·~,,~J;;;~~,o 
· ...r•ooMuoiolp~ 

PREFEITURA MUNIC. DE LUIS CORREIA 
AV. PRE.F. ANTONIO OE ~AOUA OA.COSTA LI~ N• 271 
065544"8ltl001--33 Eiwrr;ik:io; 2020 

DECRETO Nº 18 , DE 02 DE JANEIRO DE 2020 - LEI N.982 

= no ~to vlgená! crédito ;,cflcfonill espec/;IJ e dil Ol/lrils providênciilS 

O(A) PREFEI TO(A) MUNICIPAL DE LUIS CORREIA, no u ao de auaa a.tri.buiçõea l ega.ia. 

DE:CRETA : 
Artigo lo . - Fica aberto no orçamento vigente , um crédito ad.icional. especial na 
i.mportA.ncia d e R,S-885. 041 , 11 d.iatribul.dos a:1!!11 seguintel!!J. dotações: 

Suplementaçlo ( + J 885.041 ,77 
02 06 01 Adm~ ode Secretaria 

918 04.122.0002..2014.0000 Gertncia da Secretaria de AdmrntrllÇlo 
3. 1.80.92.00 DESPESAS DE EXERciCIOS ANlõRIORES 

2!5.874,30 
F.R.: 2 940 00 

""' Outra■ vlncullQÕN de~-
115 000 Reo.no&Vlnouledoa 

91 7 04.122.0002..2014.0000 Gettnd• da Secretaria de Adm~ 
3. 1.91..92.00 OE.SP'ESAS De EXERCICIOS ANTERIORES 

!Se.705.52 
F.R.: 2 940 O!! 

""' OutrHvlnc:ull94Mde~• 
115 OIXI RIICUl'a06\111101.1Mdoa 

918 04.122.0002..2014..0000 o.rtnda da Sea-iatari■ de Admirwflaçao 
3. 1.fil0.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONMS 

78.850.41 
F.R.: 2 940 O!! 

""' Outnl■ vlnaAllç,õea da tranafenllrdaa 
115 000 Raa.no1o Vinculadoa 

914 28JM6.0003.C003.0000 E.NGARGOS COM AJli 0MCAS -454.611,54 
4.6 .00.71.00 PRINCIPAL DA OMOA CONTRATI.JAL. RESOATAOO F.R.: 2 940 O!! 

""' Outra■ vlncu6aç6n de lr'anafertnc:laa 
115 000 Raa.no1o ~oa 

919 04.122.0003.2014.0000 ~-- ~rtlJldeiAdminltil~ 
3.1 ,91 .13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRCINAJS 

40,000.00 
F.R.: 2 940 CJ'; 

""' Outra■ vlncu6■ ç,õe:■ da trwtafertncln 
115 000 R~\itncolech:111-

02 09 01 Admirwtnll,lad•Secraarilll 

91 5 15.451.0008.100!..0000 Canatr. ~ de Pnçaa. Caçada.a e Judlna 
4,4,00,51,00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

230.000,(X) 
F.R.: 2 940 CJ'; 

940 Outrfl• vlncutl 'iJOn; ijt ~. 
115 OOJ R11Ct.J1110& Vinruladoa 

Artigo 2o . - O cr@d...ito aberto na forma do artigo anterior aerá coberto com recursos 
provenientes de : 

Supe,..,it Financeiro: 885.041,TT _ .. _ 
940 oo eBS.041 ,n 

Art:i.90 3o . - &ate decreto entra em v .1.çor na data d.e aua pUl>l.1.caç&o . 
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PREFEITURA MUNIC. OE LUIS CORREIA 
AV_ PREF. ANTONIO DE PADUA DA COSTA LIMA. N• 271 
OS5644480D1..3J E:icrerckio: 2020 

DECRETO Nº 19 , DE 02 DE JANEIRO DE 2020 - LEI N.976 

Able no orç;,mento vigente crédito adidoMI suplementar e da outras p,ovídéndas 

OIA) PREFEITO IA) MUNICIPAL DE LUIS CORREIA, no uso de suas atribuições legais. 

DECRETA : 
Artigo lo.- Fica aberto no orçamento vigente , um crédito adicional suplementar na 
importância de R~8 . 012 . 815 , 91 distcibuid.os as: s:egui n tes dotaçõe-, : 

Suplemen1açlo ( +) 

01 01 01 Cãmara h\ricipal 

01.031 ,CX101 .2Xn.OOX) Coordenaç60 Geral da cama111 Ml.ridpnl 
3.3.~ .39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
001 Recuraos Ordinérios 
100 <XX> Gtrar 

02 02 01 Adminlsttaç;lo do Gabirie 

18 04.122,0002.200:2.0000 MANUTENÇÃO 00 DEPARTAMENTO 00 GABINETE DAPRI 
3.3.!;ll.30.00 MATERIAL OE CONSUMO 
001 Recunioa Ordinêrioa 
100 000 Geral 

02 06 01 Admi~o da Seçr~ 

56 04, 122.0002.2014.0000 Geltnel• dei Seereterii, ele Admlnlsl~ 
4-4.00.92.00 DESPESAS DE EXE.RCICtOS ANTERIORES 
001 Reo.RC1$ Ordi"'rlos. 
100 000 Gen1t 

02 07 01 Administfaç;lo da Seer«ana 

99 

79 

04.1Zl.0002.2127.0000 IMNUTENÇAO 00 DEPART. CE CONTABILIDADE GERAI. O 
3.3,90.35.00 SERVIÇOS OE CO~L TORIA 
001 
100 000 

R~Ordini00$ 
(le,.1 

04, 121 .0024.2121 .0000 MANUTENÇÃO 00 DEPARTAMENTO OE PLANEJAMENTO ! 
3.3.90.30.00 MATERIAL OE CONSUMO 
001 
100 000 

Rf!làdO& OrdinAriot. 
Geral 

02 09 01 Admir.straçlo da Secremrie 

DECRETO Nº 19 , OE 02 OE JANEIRO OE 2020 - LEI N.976 

02 09 01 Adminiweçflo d• Seerecn 

133 

144 

15, 122.0002.2027.0000 
3.3.90.30.00 
001 
100 000 

15.451 .0008.1006.0000 
4.4.90.51 .00 
001 
100 000 

Gerência da Sea-etaria de Otns, TranwoJtes, Serviços Urban< 
MATERIAL OE CONSUMO 
Roanos O!oln6rios 
Geral 

Consl:r. Resl de Praçe'!l_, Calçadas e Jerdirm 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
Rec;1.Q01 Ordir"11riot. 
Geral 

02 10 01 AdmilVSttaÇAo da Sêeritütla 

228 12.361 .0002.2030.0000 MANUTENÇÃO DA EOUCAÇÁO FUNDMIENTAI. 
3.1.91.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 
001 Rêc'.:lnO&Oroirdil"l0$ 
:100 000 Educação 

233 12.361 .0002.2030.0000 MANUTENÇÃO OA EOUCAÇÁO FUNDMIENTAI. 
3.3.00.35.00 SERVIÇOS OE CONSULTORIA 
001 Recu'SOI CxdinArlot. 
:100 000 Edua,çlo 

02 11 01 FU'ldo Mu'ioipal de Assistência Socail 

366 08244.0013.:2051.0000 Programa Pi<o Fixo do Modio Comploi:lado • PAEFl 
3.3,00.30.00 MATERIAL OE CONSUMO 

8.012.815,91 

74,000,00 
F.R.: 1 001 OC 

82.000,00 
F.R.: 1 001 ex: 

1 ,000,00 
F.R.: 1 001 CX: 

35.000,00 
F.R.: 1 001 O: 

10,000,00 
F.R.: 1 001 OC 

40,000,00 
F.R.: 1 001 O: 

60.000,00 
F.R.: 1 001 CX: 

5,000,00 
F.R.: 1 001 CX: 

2.000,00 
F.R.: 1 001 ex: 

4.500.00 
F.R.: 1 311 04 

311 Tra~erénci1;1 de Recu~s do Fundo ~ONI deA.5Sistêncil;I Soci~I - FN 
400 000 .Assi:fil:ê...:iaSoclal 

02 11 IX3 Admim;tração da Secretaria 

445 08.122.0002.2047.0000 Geti...:ia da Sécrfitaria de Oés.lwr;olvimerto Social 7.000.00 
3.3.90.30.00 MATERIAL OE CONSlMO F.R.: 1 001 ex: 
001 Reçi.nos Ordin6rios 
400 000 Assistência Social 

449 03.122.CXX12..2047.0000 ~ncia da Secretaria de Oesemiolvimerto Social 5.000.00 
3.3.00.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURlDICA F.R.: 1 001 o: 
001 Reanot Ordinério$ 
400 000 .Assistência Social 

450 08.122.0002.2047.0000 Gieíênc:ia da Secr«atia Oê OéM!rrvolvimerto Social 7.000,00 
3.3.00.92.00 DESPESAS DE EXERciCIOS ANTERIORES F.R.: 1 001 ex: 
001 Rec::t.DOSOrdinêrios 
400 000 .Assistência Social 

DECRETO Nº 19 , DE 02 DE JANEIRO DE 2020 - LEI N.976 

02 13 01 Adm;ros1raçaoda Seorélaria 

483 Zl.695.0002.2062.0000 GERÊNCIA DA SECRETARIA DE TURISMO, CIJLTURA, ESP< 5.&Xl,00 
:uoo.36.00 OUTROS SERIIIÇOS OE TERCEIROS • PESSOA FISICA F.R.: 1 001 CX: 
001 R8CIJl'$0$ Ordirlêrlo$ 
100 000 Geral 

02 15 01 Fendo ~ I de S.úde 

670 10.3020018.2071.0000 MANUTENÇÃO 00 FUNDO MUNICIPAi. DE SAÚDE 5,000,00 

675 

677 

681 

685 

711 

752 

3.1.91.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS F.R.: 1 001 CX: 
001 Recursoa Ordinário$ 
D:1 000 Saúdo 

MANUTENÇÃO 00 FUNDO MUNICIPAi. OE SAÚDE 500.430,91 10,3020018.2071.0000 
3.3,00.30.00 MATERIAL DE CONSlMO F.R.: 1 214 cr; 
21• Trar,;le,WosFundo• Furdodo ReanosdoSUS pro,ffletile>do"°""'" 
115 000 R!ClDOI Vinrulados 

10.3020018.2071 .0000 MANUTENÇÃO 00 FUNDO MUNICIPAi. DE SAÚDE 80.000.00 
3,3,00.36.00 OUTROS SERIIIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA FISICA F.R.: 1 001 ex: 
001 Reanos Ordir.ários. 
D:) 000 Soúde 

10.3020018.2071.0000 MANUTENÇÃO 00 FUNDO MUNICIPAi. OE SAÚDE 424.000.00 
3,3,00,39,00 OUTROS SERIIIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURIDICA F.R.: 1 214 Cl, 

214 Transferincias FL.mõa F"un:lo dfl R!ClnOS do SUS prOVttnM'lles do GoYem 
115 000 Reour$0$ ~noulados 

10.3020018.2071.0000 MANUTENÇÃO 00 FUNDO MUNICIPAi. OE SAÚDE 8.000,00 
4.4.00.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMO.NENTE F.R.: 1 001 ex: 
001 Reo.nos. Ordirlário:s. 
D:) 000 Saúdo 

10,3020018.2074.0000 Mordençlo do lobolaiÓ<io t.l.rioipal 130,000,00 
3.3.00.30.00 MATERIAL DE CONSlMO F.R.: 1 001 ex: 
001 ReancoOmlo.lrios 
D:) 000 Saúdo 

10.305.0018.2167.0000 AÇÕES DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS • 1 15.000000 
3.3.00.95.00 INDENIZAÇÃO PElAEXEcuç/10 OE TRABALHOS OE CAMP F.R.: 1 214 cr; 
214 Trar,;le,ef>Cias Fundo a Furdo do Reanosdo SUS pr...,,.,enesdo "°""'" 
115 000 R""-"""' ~nouladoo 

02 15 02 Hospital Muridpal N. S. da Conooição 

DECRETO Nº 19 , DE 02 DE JANEIRO DE 2020 - LEI N.976 

02 15 02 Hospital Muridpol N. S, do Conoei;6o 

760 10,3020018.2070.0000 Mor<Aençlo do Hoap;1o1 Mu,;cipol 57.985.00 
3,1,00.11 ,00 VENCIMENTOSEVANTAGENSFIAAS-PESSOAI.CML F.R.: 1 214 Cl, 

21'4 Tra.nsle,6ncias Fundo a Fun:fo de Reo.nosdo SUS provenlertesdo Govem 
115 CXXl Reo.nos V.na.ilados 

767 10.3020018.2070.0000 Mllr<Aonçlo do HoapHal l>'<ricipol 10.000.00 
3.1.91 ,13,00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS F,R,; 1 214 Cl, 

21• Traralerências. Fundo a Furdo de Recu-&OS do SUS pr0Yl!f1Íenles do Govem 
115 CXXl Reanos. Vina.ilados 

775 10,3020018.2070.0000 Mordençlo do Hoapool Muiidpol 
3.3.00.39.00 OUTROS SER\IIÇOS OE TERCEIROS • PESSOA JURIDICA 

20,000,00 
F.R.: 1 001 CX: 

001 Roa.nooOmlo.lrios 
D:) 000 S.úde 

02 16 01 Admirsstração da Secretaria 

788 04.1 22.0002.2079.0000 GM!incla da Sec. dl!l AQr\cu•a.n, Pflel.ária e Abastl!m'lenl:o 'ZT.D:1.00 
3.3.00.30.00 MATERIAL DE CONSlMO F.R.: 1 001 O: 
001 Reo.JISO$ Ofdinários. 
100 000 Geral 

792 20, 122.0002.2066.0000 MANLTENÇ,\O 00 DEPARTAMENTO OE AGRICULTURA E F 
3.3.00.92.00 DESPESAS DE EXERciCIOS ANTERIORES 

2.000,00 
F.R.: 1 001 CX: 

001 Re<::urs:xsOrdil'lário:s 
100 000 Geral 

02 20 02 LC PREV - PLANO PREVIOENCIARIO 

848 09.272.0020.2157.0000 BENEFlclOS PREVIDENCIARIOS PELO PLANO PREVI ~NC 5.9JO.OOO.OO 
3.1 ,00,01 ,00 AFOSENT AOORIAS 00 RPPS, RESERVA REMUNERADA E 1 F.R.: 1 410 (X! 

410 Recu:101 VJnOJlaaos ao RPPS • Plano Previdenciário 
550 000 RPPS - Plano Previden:iírio 

849 09.272.0020.2157.0000 BENEFlclOS PREVIOENCIARIOS PELO PLANO PREVI ~NC 366.000.00 
3.1.00.IX3.00 PENSÕES 00 RPPS E 00 MIUT AR F.R.: 1 410 (X! 

410 RêO.ftOS. Vinculados. .ao RPPS - ?la.no Previde.nciiOO 
550 000 RPPS • Plano Pre,ideràório 

858 09.272.0020.2158.0000 COORDENAÇÃO 00 LC • PREV - PIANO PREVIDE.NCIARIO 120.000.00 
3,3,00,35,00 SERVIÇOS OE CONSULTORIA F.R.: 1 430 (X! 

430 Reo.n0$ vinculad011;10 RPPS . Te):ljl de Administr8Çflo 
540 000 RPPS · Ta<a de Admlrls!r.!ção 
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{ tJ §·============================== 
e> ;:::=- ~ a PREFEITURA MUNIC. DE LUIS CORREIA 

AV. PREF. ANTONIO OE PADUA DA COSTA UW,, N" 271 
~-33 E>o,,oicio; 2020 

DECRETO Nº 19 , DE 02 DE JANEIRO DE 2020 - LEI N.976 

02 20 02 LC PREV • PLANO PREVDENCIAAIO 

860 09.272,0020.2158.0000 
3.3.90.39.00 
'430 
540 000 

COORDEtlAÇÃO 00 LC • PREV • PLANO PREVDENCIARIO 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURIDICA 
Reo.no& vinoAac:101110 RPPS • Taxa de Adminiltraçlo 
RPPS. T""" de Admil1Í$ltllçào 

10.000,00 
F.R.: 1 ~ O! 

Arti go 2o. - O c r édito abe r t o na forma do artigo anterior se r~ coberto com recursos 
pr ovenientes de : 

Anulação: 

01 01 01 CAmara Mtricipal 

01.0J1.0001 .:ax11.oooo 
3.3.90.36.00 

Coordenação Geral do Cãmora M<noipal 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCIEIROS · PESSOA FISICA 
Roc<nOS Ordin.!tios 

-74.000,00 
F .R. O.,..,: 1 001 00 

02 02 01 

22 

Cl2 09 01 

145 

146 

153 

154 

02 09 01 

161 

02 10 01 

227 

234 

Z38 

253 

001 
100 000 Geral 

>dmiristração do Gabín:e 

04.122.0002.2002.0000 
3.3,90.39.00 

MANUTENÇÃO 00 DEPARTAMUITO DO GABINETE 0A PREF -71 .SOO,OO 
OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOAJURIOICA F.R.~; 1 001 00 

001 Reanos Ordririos 
100 000 Geral 

Pdmlris.traçto da Secretaria 

15.451 .0000.1005.0000 Constr. Rest de Praças, Calçadas e Jardins -518.600.00 
4.4.90.51 .00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.Gnc,o; 1 510 C5 
510 Oub-as Trarl!iferências de Convénios da Urião 
110 000 Comlênios 

15.451 ,0000.1005.0000 Conslr. Rest de Praças., Calçadas e JardrtS -110.000,00 
4.4.90.51 .00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Gnc,o: 1 520 C5 
520 Outras Transferênc:iasde c«rvêniosdos Estados 
110 000 ~rios 

15. 451.0000.1070.0000 PAVIMENTAÇÃO ASF AI. TICA -23.300.00 
4.4.90.51 .00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Gnc,o: 1 001 00 
001 Reanos Ordfflrios 
100 000 Geral 

15.451 .0000.1070.0000 PAVIMENTAÇÃO ASF AI. TlCA -227.000,00 
4.4.90.51 .00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.G.,..,: 1 510 C5 
510 Outras Trar\S(efênclaa de Convênl0:1 da Uríão 
110 000 Ccinvf:rios 

DECRETO Nº 19 , DE 02 DE JANEIRO DE 2020 - L EI N.976 

Admini&traçlo da Secfetaria 

15.451 .0008.1089,0000 
4.4.90.51.00 
001 
100 000 

CONSTRUÇÃO DE PONTES E PONTILHÕES 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
Reo..noe Ordin6ri011, 
Geral 

htministraç:Ao da S@cr~1nil!l 

12.361.0002.2030.0000 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO F'-""0.AMENTAJ.. 
3.1.90.9200 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 
001 Recursoa Ordinários 
200 000 Educaçêo 

12..361.0002..2030.0000 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO Fl.J\IDAMENTAL 
3 .3 .90.36.00 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA FiSICA. 
001 RtK'UWa Ordin6ri0111, 
200 000 Educação 

12.361.0002..2030.0000 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO F'-"10.AMENTAJ.. 
3.3,90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
001 R~Ordlniir1011 
200 000 EducaçSc 

12.J61 .CJOC8.21 19.0000 Quota Ml.n. do Sel6rio Educ:eçlo 
3.1.90.04 00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
120 Transfetência do Salirio-Edu:::açlo 
115 000 Rea.noe Vlnculadoa 

-26.000.00 
F.R. G~: 1 001 OC 

-2.449.76 
F,R , G~ 1 001 OC 

-2.000.00 
F.R. Gn4>o: 1 001 OC 

-2.376.99 
F.R. Grt.4'(): 1 001 O: 

·173,25 
F,R. Gr'4)0: 1 120 011 

02 11 01 Fundo Munldpei1 de At.trst6nde Soeal1 

390 

02 11 CD ..,, 

4S1 

Clt244..0013.200EUXXX> 
3 .3,90.39.00 

Manutenção da Garlnda da Trwbllllho • Ren<la -3.000.00 
OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA F.R Gtupo: 1 311 04 

311 Transf.,tnd• óe ReeurtOS Cio Fundo Nadonll ele Atslsttrdl Sodal - FN 
400 000 Aulst6nda Social 

Adminittraçlo da s.a-.taril 

08.122.0002..2047.0000 
3 .3 .00.36.00 
001 
400 000 

Gerlncia da Secl"9taria de De5efMJlvimenbJ, Social 
OUTROS SERVIÇOS OE. TERCEIROS - PESSOA FiSICA. 
f{ocurt(:lt.0rd ln6ri06 

As>l .. 6- - · 

OS.122..~2047.0000 Gd1111;i• da S.cr-.tan. CM O~lvim41~0 SocMil 
4,4,90.5200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL r>ERMANENTE 
CXl1 Rea.no:i. Ordináioa 
-400 <XX> AalMetllncia Social 

-12.COO.OO 
F.R. Gn4>o: 1 001 OC 

-2.000.00 
F,R, G~: 1 o:n 0C 

DECRETO Nº 19 , DE 02 DE JANEIRO DE 2020 - LEI N.976 

02 15 01 F<.ndo ~•Ide Saóde 

562 

578 

580 

581 

500 

610 

662 

10.301.0002.2068.0000 
3.1.90.05.00 
001 
300 000 

10.301 .0002.2068.0000 
4.6.00.71 .00 
001 
300 000 

10.301 .0003.CXXJ5.0000 
3.290.21 .00 
001 
300 000 

10.301 .0003.CXXJ5.0000 
4.6.90. 71 .00 
001 
300 000 

10.301.0018.1090.0000 
4.4.90,51 .00 
214 
115 000 

10.301.0018.2156.0000 
3.3.90.47.00 
214 
115 000 

Coordenoçllo da Seaelalia de Saooe -2.376,99 
OUTROS BENEFÍCIOS PRE\/UlENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU F.R. Gf\4>0: 1 001 CX: 
Rerursos Ordinários 
Saooe 

Coordenaçilo de Seaelaria de Saúde 
PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO 
Recursos Ordinários 
Saúde 

-&l137.13 
F.R. o.,..,: 1 001 CX: 

OPERAÇÕES ESPECIAIS: ENCARGOS COM OBRIGAÇÕES PA -2.376,99 
JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO F.R. G.,..,: 1 001 CX: 
Recursos Ordinários 
Saúde 

OPERAÇÕES ESPECIAIS: ENCARGOS CCM OBRIGAÇÕES PA -23.769.90 
PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO F.R. G.,..,: 1 001 CX: 
Recursos Ordinários 
Saúde 

AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADES BASICAS DE SAÜDE • 100.000.00 
OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. G.,..,: 1 214 Q; 

Tr.ansferencias Fundo a Fundo de Recursos do SUS proveinieri:es do C3crv'@m 
Recursos \lloculodos 

M/\N\JTENÇAO E AMPLIAÇÃO DO NUCLEO DE APOIO A SAOC .23. 769J1J 
OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS E CCNffilBUTIVAS F.R. Gnc,o: 1 214 Q; 

Transferencias Fundo a Fundo de Rect.1rsosdo SUS proveiniertesdo Govem 
Rerursos Vira.Jlados 

10.302.0018.2071.0000 IAANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -109.000,00 
3.1.90.04.00 CCNTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
001 
300 000 

Recursos Ordinários 
Saúde 

F.R. o.,..,, 1 001 CX: 

668 10.302.0018.2071.0000 IAANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -8.000,00 
3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS • PESSOAL CML F.R. G.,..,: 1 214 Q; 

214 Transferencias Fundo a Fundo de Recursos do SUS proveniertesdo Govem 
115 000 Recursos \lloculodos 

674 10,302.0018.2071.0000 IAANUTENÇÁO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -96.000.00 

02 15 01 

730 

02 15 02 

758 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CCNSUMO F.R. G.,..,: 1 213 Q; 

213 Transferénci:as Fundo a Fun:lo de Rea.1r.;osdo SUS prO\leíltertesdo Govem 
115 000 Rerursos \llr<>Jlodos 

DECRETO Nº 19, DE 02 DE JANEIRO DE 2020 - LEI N.976 

10.302.0018.2076.0000 
3.3,90.39.00 
001 
3)() 000 

MerartençAo de Dir.do Centro 1~ d!!- Saü::I@ (CIS) 
OVTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURIDICA 
Roc:1J1W1;0rdinãri01J 
Ssüde 

l-t:>-5,pital Mlricipal N. $ . da Conceiçao 

10.3020018.2070.0000 Ma"'8rção do ~I MLniâpal 
3, 1.90.11 .00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS· PESSOAL CML 
001 RecLDOS Ordinários 
3:)0 00) Saúdé 

-30.000,00 
F.R. GNpo; 1 001 CX: 

-57.986.00 
F.R. G.,..,: 1 001 CX: 

02 16 01 Administração da Sec~arie 

789 04.122.0CXJ2...2079.<Xm 
3.3.90.36.00 
001 
100 000 

Gerência da Sec. de Agricultura, Pecuãria e .Abastecimerio 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA FISICA 
RecLnO& Ordinálios 
Geral 

-2.000,00 
F.R. G.,..,; 1 001 CX: 

Cl2 20 01 LC PREV - PLANO FINANCEIRO 

833 09.272.00202080.0000 
3.3.90.35.00 
430 
540 000 

COORDEtlAÇAO DO LC • PREV • PLANO RNANCEIRO 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
Reeunos vinculados. ao RPPS - Taxa de Adm~lstração 
RPPS . T,,., de Adml,....raçoo 

-120.000,00 
F.R. O.,..,; 1 -'30 O! 

835 CB.2n0020.2DBO.<Xm COORDENAÇÃO DO LC- PREV- PLANO RNANCEJRO -10.CXXJ,OO 
3.3.90,39.00 OUTROS SERVlÇOS DE TERCEIROS · PESSOA JURfDICA F.R. GNpo: 1 -'30 O! 

843 

844 

430 
540 000 

oe.2n002021,;s.oooo 
3, 1.90.01 .00 
420 
560 000 

09.272.00202159.0000 
3.1.90.03,00 
420 
560 000 

Anulação ( •) 

Recl.ni08 'WlWlados ao RPPS - Te:m de Admi"listração 
RPPS - Ta>:a dll!!I Admini&lração 

BENEFICIOS PREVlDENCIARIOS • PLANO FINANCEIRO -5.900.000,00 
APOSENTADORIAS 00 RPPS, RESERVA REMUNERADA E RE F.R. O.,..,: 1 420 O! 
Reel.dOS 'V'ina.ilados ao RPPS - P\ano Finanoüo 
RPPS • Plano Fs,anoeíro 

BENEF1CIOS PREVIOENCIARIOS · PLANO FINANCEIRO 
PENSÕES DO RPPS E 00 MILITAR 
RecLnO& Vinculados ao RPPS - Plano Financei"o 
RPPS • Plano Financeiro 

.Jô5.000.00 
F.R. O.,..,; 1 420 O! 

-8.012.815,91 

Ar t igo 3o .- Est.e decr e t o entra e m vi go r n a d a. t a de .sua pub l icaç.\o . 
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1191'4DO DO l'lAuf 
IIIDIIC. DS IMUffO AlffONlO DOII IIILAOSIIIII 

:-ft. auA I.IJD GOKall Yll-'.:NOVA,. li6- CKN'l'aO 
AlflOIIIO DOII IIILAOSIIIII • PI 

DECRETO Nº 019, 08 DE ABRIL DE 2020. 

Declara a prorrogação do estado de calamidade 
pública em todo o território do Município de 
Santo Antônio dos Milagres para fios de 
prevenção e de eofreotameoto à epidemia 
causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e 
dá outras providências. 

O PREFEITO DE SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES, no uso da atribuição que lhe 
confere a Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional pela Organização Mundial de Saúde - OMS - em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da infecção humana pelo novo (COVID-19), bem como a Declaração de 
Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional , por meio da Portaria n• 
188/GM/MF, de 3 de fevereiro de 2020, nos termos do Decreto Federal nº 7.616, de 17 de 
novembro de 2011 , além do Decreto Estadual nº 18.884 de 16 de março de 2020. 

CONSIDERANDO a classificação da situação mundial do novo pela Organização Mundiall 
de Saúde como pandemia, alertando para o risco potencial de a doença infecciosa atingir a 
população mundial de forma simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido 
identificadas como de transmissão interna; 

CONSIDERANDO o estabelecimento das medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do novo, por meio da Portaria nª 
356/GM/MS, de 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos serviços públicos e de 
adotar medidas no âmbito municipal para o enfrentamento para a situação de calamidade 
pública em todo o território do Municipio Santo Antônio dos Milagres, para fins de 
prevenção e de enfrcntamento à epidemia causada pelo COVID - 19 (novo coravírus); 

CONSIDERANDO a Nota Técnica do Comitê de Operações Emergeneiais, sob a 
Coordenação da Secretaria de Estado de Saúde - SESAPI - orientando pela permanência 
das medidas excepcionais para o enfrentamento da covid-19. 

CONSIDERANDO a notificação de pessoas contaminadas pela Covid-I9, cm todos os 
Estados da Federação. 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.913 de 30 de Março de 2020. 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.884 de 16 de Março de 2020. 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.901 de 19 de Março de 2020. 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.902 de 23 de Março de 2020. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 017/2020 de 23 de Março de 2020. 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica determinada a prorrogação do Decreto Municipal nº 017/2020 de 23 de março 
de 2020, até o dia 30 de abril de 2020, com o objetivo de evitar aglomerações e diminuir a 
circulação de pessoas, por questões de saúde pública e prevenção ao contágio do COVID -
19, no Município de Santo Antônio dos Milagres. 

Art. 2° - Os Secretários Municipais e os dirigentes dos órgãos e das entidades da 
administração pública municipal direta e indireta, deverão adotar as providências necessárias 
ao cumprimento do estabelecimento neste Decreto, bem como para emitir as normas 
complementares que se façam necessárias, no âmbito de suas competências. 

Santo Antônio dos Milagres, 08 de abril de 2020. 

Registre-se e publique-se. 

.. .,...., ...... (º""""'""'º 
Prcfcito~ipal 

'ADO DO PJ.&.uf 
MNrO AN!ONIO D08 IOL&OD8 

OOlmll VIL6NOV.A,, &li-CDITKO 
AIIIOKIO DOII IIIL&OD8 · PI 

EXTRATO DE CONTRATO 
O:mtrato AdnúnistJlltivo rf 020/2020 
Dispensa de Licitação ri' 004!1020 
Fumamentação Legal: Art. 24, IV, da Lei n• 8.666/93. 
DECRETO N°Ol 7/2020 DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÓNIO DOS MILAGRES-PI. 
OBJETO: Aquisição de cestas básicas para atender as n:cessidades das pessoas carentes atendidas pelo 
Município de Santo Antônio dos Milagres, visando o enfrentamento da pamemia do novo corona vhus 
(COVID-19). 
CONlRA T ANTE: Município de Santo At:tõnio dos Milagres -PI 
CONlRAT ADO: MULT DISTRJBUIDORA DE ALIMENTOS L TDA, CNPJ ri' 00.389.647.WOl-57. 
VALOR: R$ 58.877,00 (cilXjüenta e oito mil oitocentos e setenta e sete reau) 
FONTE DE RECURSOS: Orçamento Geral do Munic!pio/FPM/Retursos Próprios. 
DATADA ASSINATIJRA DO CONlRATO: 08 de abril de 2020. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 (sessenta ~). a partir de sua assinatwa ou ao tcmúno dos produtos a serem 
entregues, prevalecemo o que ocorrer primeiro, podeooo, ainda, ser prorrogado ou aditivado caso seja 
prorrogado o Decreto de crnergêi.:ia ri' 017/2020, por interesse público e de acordo com a conveoiêi.:ia deste 
Município, nos tenros da Lei ri' 8.666/93. 

........,,._ t .... , ....... 
Prefeilo ~ipal 

Santo Ant6nio dos Milagra (PI), 08 de abril de 2020. 

PROCEDIMENTO DE DISPENSA Nº 004/2020 
OBJETO: Aquisição de cestas básicas para atcmer as necessidades das pessoas carentes atendidas pelo 
Município de Santo Anlôrúo dos Milagr1:s, visando o enfrentamento da paroemia do novo coro na vlrus ( covid -
19). 
ASSUNTO: Ratificação e celebraçoo de contrato. 

Com fulcro m Art. 24, IV, da Lei if 8.666/93 e m Prmx;er da Assessoria Jurídica e da Comissão 
Pcnnanente de Licitação deste Municipio, Ratifico a orientação técnica da Comissão Pennanentc de Licitações e 
detennino a contrataÇão da emp!WI MULT DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, CNPJ n• 
07.56J.176,1NI01-09 para o fo~mello do objeto contratado do prtsente procedimento. O presente co1t111to 
terá o valor estimado de RS 58.877,00 (cinqüenta e oito mil oitocentos e setenta e sete reais), conform: proposta 
comercial que faz parte deste processo. 

Publique-se. 

ADALBERTO GOMES A.·. OVA SOUSA FJLBO 

~ftilo~lptl 

P REFEITU RA 

Construindo um futuro melhor 

ESTADO DO PIAUÍ 
"'1feltura AIAmklpal de SioJoio do Arriai 

Gabinete da Prefeitura 

Termo de homologação e extrato de contrato. Proc. Ac1mmistrãfm>::001/W 
Convite. Origem/modalidade: Carta Convite nº 001/2020.Objeto: fornecimento de 
próteses dentárias à carentes do munidpio. Fundamentação legal:§2", inciso Ido art 
22 da lei 8.666/93. Contratante: Município de São João do Arraial (Pij CNPJ. 
0l.612.609/0001-84.Contratado: Deylon B. da Silva & Cia Ltda-ME CNPJ nº. 
07.558.516/0001-03. Valor total: R$ 81.680,00 (oitenta e um mil, seiscentos e oitenta. 
reais), sendo vencedor para os itens I, II, III e N. Vigência; 12(doze) meses, após a. 
publicação do extrato do contrato no Diário Oficial. Recursos: 
CO/FINANCIAMENTO/FUS. Signatários: Benedita Vilma Lima, Prefeita Municipal e 
signatário acima mencionado. Data da assinatura: 06 de abril de 2020. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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{ tJ §·============================== 
e> ;:::=- ~ 
r";, ESTADO DO PIAUI 9 PREFEIT\JRA MUNICPAL DE SÃO JOÃO DO ARRAIAL 

Prefeitura municipal de São João do Arraial(PI)Termo de· 
Homologação e extrato de contrato Proc. Administrativo 
004/2020 Origem/modalidade: Tomada de Preços nº 
004/2020.Objeto: contratação de empresa para 
implantação de sistema fotovoltaico em unidade escolar 
do município de São João do Arraial(PI). Contratante: 
Prefeitura municipal de São João do Arraial(PI), CNPJ 
0l.612.609/0001-84.Contratado: G. G da Silva Alves ME 
"MJL Engenharia" CNPJ 27.226 .572/0001-40. Valor 
contratado: R$ 98.388, 72 (noventa e oito mil, trezentos e 
oitenta e oito reais e setenta e dois centavos) Prazo de 
execução: 60(sessenta) dias. Vigência: 12(doze) meses. 
Recursos: Convenio Governo do Estado- SDR/PMSJA. 
Signatários: Benedita Vilma Lima, Prefeita municipal e 
Genilton Gomes da Silva Alves, pela contratada. Data da 
assinatura: 08 de abril de 2020. 

ESTADO DO PIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUI 

CNPJ nº 06.553.980/0001-65 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRA TO ': 012/2020-PP 
LICITAÇÃO - Pregão Presencial N' 016/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ': 035/2010 
OBJETO: "Contratação de pessoa flsica oujurfdica para fome<:imento de alimcntaçlio e hospedagem para atender às 
necess idades do municíp io de Santa Cruz do Piaul-PI, suas scc.re1arias e órgãos municipais, sendo LOTE O l : 
Alimentação na cidade de Santa Cruz do Piaul-PI; LOTE 02: Hospedagem na cidade de Santa Cruz do Piaul-PI: LOTE 

03 : Alimentação e Hospedagem na cidade de Teresina-P I" 
CO TRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cru2 do Piaul-PI, CNPJ: 06.553.960/0001~5. 

CONTRATADA: MARIA MOREIRA DA SILVA SOUSA, CPF n°814.100.503--00. 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 117.534,00(centoe dezessete mil, quinhentos e trinta e quatro rtáis). sendo 

Lotes OI no valor de R$ 87.907,30 e Lote 02 no valor de RS 29.626. 

ELEME TO DE DESPESA: 33.90.36 e 33.90.39. 
FONTE DE RECURSO: FPM, ICMS, LPVA, FME, FMS, FMAS, RECURSOS PRÓPRIOS E OUTROS. 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRA TO: 07 de abril de 2020. 

PRAZO CONTRATUAL: Att 31 de dezembro de 2020. 

Santa Cruz do P iauí - PI, 07 de abril de 2020. 

Erlandro Luiz 
Pregoeiro Ofic ial 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRA TO N': 02312020-PP 
LICITAÇÃO- Pregllo Presencial N' 01612020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' : 03512020 
OBJETO: UContrataçlo de pessoa flsica oujurldica para fornecimento de aHmentação e hospedagem para atender às 

necessidades do município de Santa Cruz do Piauf-PI , suas secretarias e órgãos municipais. sendo LOTE OI : 
Alimentação na cidade de Santa Cruz do Piauf-PI; LOTE 02: Hospedagem na cidade de Santll Cruz do Piaul-PI: LOTE 

03: Alimentação e Hospedagem na cidade de Tcrcsina•PI" 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sa11ta Cru2 do Piauf- PI, CNPJ: 06.553.960/0001-65 . 
CONTRATADA: R.E.SILVA MAC~OO (POUSADA DUAS MARIAS}-ME - CNPJ: 32.825.916/0001-77. 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: RS 98.680,00 (novcn1a e oito mil e seiscentos e oitenta reais). ref. ao Lote 03 . 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.36 e 33.90.39. 
FONTE DE RECURSO: FPM, ICMS, IPVA, FME, FMS, FMAS, RECU RSOS PRÓPRIOS E OUTROS. 
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 07 de abril de 2020. 

PRAZO CO TRATUAL: Atél 1 de dezembro de 2020. 

Santa Cruz do P iauí - PI, 07 de abri l de 2020. 

Gie.JI\Q LA!~ J_L 
Erlandro Luiz oura 

/1.c, J..w.. 
) 

Pregoeiro Ofic ial 

ESTADO DO PIAUi 

s~1filii.ul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUI 

CNPJ nº 06.553.96010001-65 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRA TO ': 02412010-PP 
LICITAÇÃO - Pregão Presencial ' 01712020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' : 03612010 
OBJETO: "Aquisição de Material Pcnnanente (móveis, clctros e similares) destinados â Prefe itura Munícipal, as 
Secretarias e órgãos deste municlpio". 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sa11ta Cruz do Piaul-PI, CNPJ: 06.553.960/000 1-65. 
CONTRATADA: SÃO MARCOS DISTRIBUIDORA LTDA-EPP-CNPJ :03.894.963/000 l -74. 
VAWR TOTAL DO CONTRA TO: R$ 436.500,00 (quatrocenlos e trintll e se i, mil e quinhentos reais). 

ELEMENTO DE DESPES/\: 44.90.52. 
FONTE DE RECURSO: FPM, ICMS, FME, FUNDEB 40o/o, FMS, FMAS. RPM E OUTROS 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRA TO: 07 de abril de 2020. 

PRAZO CONTRATUAL: Até 3 1 de dezembro de 2020. 

Santa Cru2 do Piaul - PI , 07 de abril de 2020. 

cJa:'\J M 1 .,.' '"\ \j( 
' Erlandro Luiz de Nlóura 

Pregoeiro Oficial 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRA TO ': 025/2010-PP 
LICITAÇÃO -Pregão Presencial N' 018/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N": 03712020 

/1.o,y1r,"\ 
7 

OBJETO: "ContTataçlo de empre,a para aqu.isiçllo do prodlltos de llmlllrinho e variedades em gera~ sendo Lote 1: 
Utensllios dom~ ticos, Lote li : Brinquedos, Lote 111: Artesanato, Lote IV: Enfeites e Lote V: Enxova]. destinados à 

Prefeitura, Secretarias e Órgãos deste município" 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Piauf-PI, CNPJ: 06.553.960/000 l-65. 
CONTAATADA: HIPER IMPORTADOS LTDA-M.E - CNPJ , IS.276.612/0001 -89, 
VAWR TOTAL DO CONTRATO: RS 3 14 .460,80 (trezentos e quatorze mil, quatrocentos e sessenta reais e oitenta 

cen1avos), sendo Lote 1: RS 177. 134, 15; Lo1e 2: RS 32.588, 15; Lote 3: R$ 23.921 ,10; Lote 4: RS 35. 196.20 e Lo1e 5: 

RS 45.621,20. 
E LEME TO DE DESPESA: 33.90.30. 
FONTE DE RECURSO: FPM, ICMS, IPVA, FMAS, FMS, FUNDEB, RPM E OUTROS 

DATA DAASSI ATURA DO CONTRATO: 07 de abril de 2020. 
PRAZO CONTRATUAL: Alé 31 de dezembro de 2020. 

Santa Cruz do Piauí - PI , 07 de abril de 2020. 

é/lhr1 Ja? /__ ,&,.J ç,)e, f:1~M6~ 
Erland ro Luiz de ra 

Pregoeiro Oficial 

ESTADO 00 PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUI 

CNPJ nº 08.!!153.!NI0/0001-85 

AVISO DE LICITAÇÃO - ADIAMENTO 
Pregão Presencial n.• 026/2020 

Procn,o Administrativo n'. 045/2020 

REGIME DE EXECUÇÃO: Menor preço por item. 

OBJETO: Contralação do omp""8 para fornecimento de laoche, e produlos do panif,caçAo. para atondi=nto ao demandas da 

PrelelMa e das Secn,lllrias municl?SIS do municlplo de Santa Cruz do Piaul-Pl. 

NOVA ABERTIJRA: Dia 2410412020 ào 09hs:00m. 

LOCAL: Sala da CPL na sede da Pn,le~ura Municipal de santa Cruz do Piaui - PI. 

VALOR TOTAL PREVISTO: R$ 28.400,00 (vinte e oito mil e qualroa!fllos n,ais). 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUI tom.a público qua, na data, horário e local acim.a assinalado. fará 

realizar lici1aça0 na moclalldade de Pregllo Presencial, com eri!ér1o de julgamento de manor preço por ~em. Fica designaõo como 

pnigoeiro o Sr° E~andro lui2 de Moura, no processo llcttatório pela modalidade PREGÃO PRESENCIAL, em obediência às leis 

10.520/2002 e 8.666/1993 e suas altel'IQÕOS, 

FONTE DE RECURSOS: FPM, ICMS, IPVA, FMS, FME, FMAS, RPM E OUTRAS. 

LOCAL E HORÁRIO PARA RETIRADA DO EDITAL: O Edital e se,,s ele,,.._ constitutiYos encontram-se. também. 

disposição dos interessados em participar deste certame, no endereço abaixo descrito. os mesmos devem ser retirados no horãrio 

das 07:30 às 13:00 horas, em dias úteis, n.a sala do sstor do Llcltaçl!es. 

MOTIVO DO ADIAMENTO: sanar ~• do informati,o no licta ""b a,rn ro!ação ao p,azo de abertura em 8 (oito) dias útes. 

Sarna Cruz do Plaul - PI. 08 de aool de 2020. 

Lo LoJn "' l ,.,.J. ol e, ,Ú,., /,1,/1.c,, 
Ertandro Lti Moura 1 

Pregoeiro Oficiei 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO 00 PIAUf 
PREFEITURA MUNIOPAL DE NOSSA SENHORA DE NAZARf- PI 

AV. AGOSTINHO BARBOSA, Nº 420, CENTRO 

CNPJ: 0l.612.592/0001-65 Telefone: (86)32n-0108 

PROC. ADMINIST, N" 017/1020-CPL . . 
CARTA CONVITE N" 001/1020 
OBJETO: Contnltação de empn:1& pua os oerviços de reviializaçio da Uwniueçlo p6blica do 
celçadio de Avenida Agostinho Barbosa no oruniclpio de Nossa Senhora de Nazut -PL 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais n• 8.666193 e n• 8.883194. 

ATA DA SESSÃO DE ABERTURA REFERENTE A CARTA CQNVJTE N: OQl(lOJ0 

Ao terceiro dia do mes de março do ano de dois mil e vinte no prédio da 
Pn:feitura Municipal de Nossa Senhora de NIIZllff:, Piaul. reuniu-se às 09:00 horas, a Comisslo 
Permanente de Licilaçio, designada por portaria. dando inicio à sessão de abertura, an61lse e 
julpmealo dos documentos e propostas de que trata a Cana Convite n• 001/2020. Iniciada a 
saslo, eauudou-se o comparccimenlO das firmas interessadas. Das firmu çonvida.das O\I. 
Interessadas, somente enviaram os envelopes contendo os documentos para a habililação c 
pmpostas de pn,ç,,s, as empresas convidadas: TRES IRMÃOS CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 
N" IJ.167.6S6/0001-10, ACLA CENTER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ N"' 
07.293.068/0001-SS E A EMPRESA B. L. ENGENHARIA LTDA, CNPJ N" 02.412.944/0001-
00, alo continuo, procedeu-se a abertura dos envelopes de habilitação, a.o empreou foram 
declaradas heblliladas, logo em seguida procedeu-ae a abertura dos envelopes de propostas de 
preços, chegando-se ao seguinte multado: B. L. ENGENHARIA LIDA, foi declarada 
vencedora do cenamc com um valor &lobal de R$ 63.802,81 (sessenta e tr!s mil e oilOCelltos e 
dois reai.o e oitenta e um centavos), a empresa que apresentou o segundo menor valor foi a 
TRES IRMÃOS CONSTRUTORA LTDA, com um valor global de R$ 63.990,65 (sessenta e 
trts mil e novecentos e noventa reais e sessenta e cinco centavos), a empresa q\lC apresentou o 
ccrcciro menor valor foi a empresa ACLA CENTER COMÉRCIO E SERVIÇOS LlDA, com 
um valor globa.l de RS 64. l J 9,41 (sessenta e quatro mil e cento e dezenove reais e quarenta e 
um centavos). Nada mais havendo a tratar o presidente da comissio deu por encenada a sesslo 
e determinou que fosse lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme vai 
assinada pelos membros da comisslo pamauente de licilaçlo. 

PIEFIITUU "uNICi,Al DI 

N6t~HIAA 
DE NAZARE PIAUI 

~ :IIZllff: (PI), 03 de março de 2020. 

~tl~t .d/::,C 
~ Pres~ente d 
%,:~~ 

Secreúrio 

A <lr:mn.\no ~b Jo~ <a~ 
Alexandra M . dos Santos 

Membro 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE NAZARÉ - PI 
AV. AGOSTINHO BARBOSA. Nº 420, CENTRO 
CNPJ: 01 .612.592/0001-65 

DECRETO N" 010/2020 DE 08 DE ABRIL DE 2020 

"Dispõe sobre FERIADO na 
quinta-feira santa, no município de 
Nossa Senhora de Nazaré, Estado do 
Piaul e dar outras providencias 
correlatas•. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE NAZARÉ/PI, no uso 

de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municlpio e a Const.ituição 

Federal. 

DECRETA : 

Art. 1° - Fica decretado feriado em todo o território do município de Nossa 
Senhora de Nazaré - PI e Órgãos Públicos Municipais, ressalvando-se os serviços 
essenciais de Saúde, na Quinta - Feira Santa dia 09/04/2020. 

ART. 'Z' - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

ART. 3" - Revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nossa Senhora de Nazaré - PI, 08 de Abril de 2020. 

NETO 

Aprovado, numerado, registrado e publicado o presente Decreto no Gabinete do 
Prefeito Municipal de Nossa Senhora de Nazaré{PI), aos 08(oito) dias do mês Abril do 
ano de 2020. 

ESTADO DO PIAUI ®..t:i~ 
MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PIAUI - PIAUI l■■J 
CNPJ Nº 06.553.655/0001-73 ~ 
GABINETE DO PREFEITO .!!.~ .. 

PORTARIA nº cJS /2020, DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇ/S.O DO 
CARGO EM COMISSAO DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA, ESPORTES E TURISMO DE 
sAO JOAO DO PIAUÍ. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PIAUI, 

ESTADO DO PIAUI. no uso das suas atribuições e nos termos da Lei Orgânica 

do Municlpio. e tendo em vista a Lei Municipal nº 291/2015. de 30 de abril de 

2015, ntsolve: 

EXONERAR, a pedido 

ADRIANA DE CASTRO, inscrita no CPF sob o nº 904.155.153-

00, do cargo em comissão de Secretaria Municipal de Cultura, Esportes e 

Turismo de São João do Piauí. 

Art . 1° - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos retroativos ao dia 03/04/2020, ficando revogada a 

Portaria nº 23/2020 em decorrência de erro. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

~ 
GIL CARLOS MODESTO ALVES 

PREFEITO DE SÃO JOÃO DO PIAUI 

ESTADO DO PIAUl 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PIAUI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - SJP/PI 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº07 /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27/2020 
CONTRATO N" 2012020 
OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
(EPI) PARA A PREVENÇÃO DO CORONA VÍRUS (COVID-19). 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO PIAUÍ - CNPJ 23.132.211/0001-83 
CONTRATADO: ASCENSÃO DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS 
MÉDICOS E COMERCIAIS L TOA CNPJ: 30.724.005/0001-28 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: 19.680,00 (Dezenove mil seiscentos e 
oitenta reais) 
FONTE DO RECURSO: 

Fonte do Recurso - 001; 214 

Elemento de despesa - 3.3.90.30 

Projeto/Atividade - 10.301 .0005.2031 

10.301.0005.2045 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: Sede da Secretaria Municipal de Saúde 

de São João do Piauí-PI. 

São João do Piauí, 08 de abril 2020 
Gicelia Moura Soares 
CPL 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PIAUI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- SJP/PI 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 08/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2812020 
CONTRATO Nº 21/2020 
OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
(EPI) PARA A PREVENÇÃO DO CORONA VÍRUS (COVID-19). 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO PIAUÍ- CNPJ 23.132.211/0001-83 
CONTRATADO: INMED HOSPITALAR EIRELI CNPJ: 34.551.834/0001-07 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: 25.960,00 (Vinte e cinco mil novecentos e 
sessenta reais) 
FONTE DO RECURSO: 

Fonte do Recurso- 001; 214 

Elemento de despesa - 3.3.90.30 

Projeto/Atividade -10.301.ooos.2031 

10.301 .0005.2045 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: Sede da Secretaria Municipal de Saúde 

de São João do Piauí-PI. 

São João do Piauí, 08 de abril 2020 
Gicelia Moura Soares 
CPL 

• O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO PEIXE 

--- No uso de suas atribuições que lhe confere 
o Art. 74, da Lei Orgânica Municipal, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO PEIXE 

No uso de suas atribuições que lhe confere 
o Art. 74, da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE nomear, de conformidade com a Lei Municipal nº 013/2013, de 
10 de junho de 2013, BRUNA MARIA RIBEIRO MADEIRA, CPF 059.573.793-52, para 
exercer o Cargo em Comissão de Coordenadora do CRAS, da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, da Prefeitura Municipal de São José do Peixe, com efeitos a partir de 1 ª 
de Abril de 2020. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Pe1 e - PI, primeiro dia do mês de abril 
do ano de dois mil e vinte. 

' O PREFEITO MUNl□PAL DE SÃO JOSÉ DO PEIXE 

No uso de suas atribuições que lhe confere 
o Art. 74, da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE, RESOLVE nomear, de confonnidade com a Lei Municipal nº 013/2013, de 
10 de junho de 2013, JUSCILANO MIRANDA DE SOUSA, CPF 817.133.043-68, para 
exercer o Cargo em Comissão de Secretário Municipal de Planejamento e Administração, da 

Exonerar, JUSCU..ANO MIRANDA DE SOUSA, CPF 817. 133.043-68. do Prefeitura Municipal de São José do Peixe, com efeitos a Jml.ir de 1° de Abril de 2020. 
Cargo em Comissão de Coordenador Financeiro, da Secretaria Municipal de Finanças, da 

Prefeitura Municipal de São José do Peixe, com efeitos a partir de 1 º de Abril de 2020. 

Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Pei e - PI, primeiro dia do mês de abril do ano de dois mil e vinte. 
do ano de dois mil e vinte. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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~'°"°"""., ESTADO DO PIAUÍ 

\, CNPJ N• 06.SS4.000/000l-10 
• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSil DO PEIXE 

Praça Helvldio Nunes n• 405 - Centro - Fone (89) 3S54.1101 
CEP - 64.555-000 • São José do Peixe - Piauí 
Email: pre(ejturamunkipalsipeixe@hotmail com 

Oficio n• 022/2020 São José do Peixe - PI, Iº de abril de 2020. 

AUTORIZAÇÃO PARA MOVJMENTAÇÃO DE CONTA CORRENTE 

limo. Senhor Gerente 
Banco do Brasil S.A 
Agência 0096-5 Floriano - PI 

Senhor Gerente, 

A PREFEITURA MUNJCIPAL DE SÃO JOSÉ 00 PEIXE-PI, CNPJ Nº 
06.554.000/0001-IO, neste alo representado por mim, Prefeito Municipal VALDEMAR DOS 
SANTOS BARROS CPF 133.681.683-04, AUTORIZA a movimentação das contas correntes 
relacionadas abaixo, pelo Secrelârio Municipal de Planejamento e Administração Sr. JUSCILANO 
MIRANDA DE SOUSA CPF 817.133.043-68 e pela Secrelâria Municipal de Finanças, Sra. 
lRENTLDE RIBEIRO SANTOS BARROS CPF 096.756.553-72. 

CONTANº NOME PERSONAUZADO NO SISTEMA 
27212-4 PREF MUN SÃO JOSE DO PEIXE - FPM 
12443-5 PREF MUN SAO JOSE DO PEIXE - RECDIV 
30247-3 PREF MlJN SÃO JOSÉ DO PEIXE - JCMS 
27177-2 PREF MUN SAO JOSE 00 PEIXE - FEP 
25376-ll PREF MUN SÃO JOSE DO PEIXE - SNA 
17649-4 PREF MUN SÃO JOSE DO PEIXE - CIDE 
6782-2 PREF MUN SÃO JOSE DO PEIXE - INCRA 
17050-X PREF MUN SÃO JOSÉ DO PEIXE - CEX 
14964-0 PREF MlJN SAO JOSE DO PEIXE - IPVA 
7127-7 PREF MUN SAO JOSÉ DO PEIXE~ ICMSDESON 
30543-X PREF MUN SAO JOSE DO PEIXE - 1PM 
312]6-9 PREF MUN SÃO JOSt DO PEIXE - ISO 
43450-7 PREF MUN SAO JOSE DO PEIXE - AFM 
12155-X PREF MUN SAO JOSE DO PEIXE - ÁGUAPARA TODOS 
56300-5 PREF MUN SÃO JOSE DO PEIXE- CIP 
30430-1 PREF MUN SÃO JOSÉ DO PEIXE - PVMC 
44167-8 PREF MUN SAO JOSE DO PEIXE - ALIENACÃODEBENS 

O qual poderá real~: 

- EMITIR CHEQUES 
- ABRJR CONTAS DE DEPÓSITO 
- RECEBER, PASSAR RECIBO E DAR QUITAÇÃO 
-SOLICITAR SALDOS E EXTRATOS 
- REQUISITAR TALONÁRIOS DE CHEQUES 
- AUTORIZAR DÉBITO EM CONTA RELATIVO A OPERAÇÕES 
- RETIRAR CHEQUES DEVOL VlDOS 
- ENDOSSAR CHEQUES 
- SUST AR/CQNTRA-ORDE AR CHEQUES 

- CANCELAR CHEQUES 
- BAIXAR CHEQUES 
- EFETUAR RESGATES/APLICAÇÕES FINANCEIRAS 
- EFETUAR SAQUE EM CONTA CORRENTE 
- EFETUAR SAQUE EM CONTA POUPANÇA 
- CADASTRAR/ALTERAR E DESBLOQUEAR SENHAS 
- EFETUAR MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA NO RPG 
- EFETUAR PAGAMENTO POR MEIO ELETRÔNICO 
- EFETUAR TRANSFERÊNCIAS POR MEIO ElEfRÔNICO 
- CONSULTAR CONTAS/ APLICAÇÕES PROGRAMAS REPASSES REC. FEDERAJS RPG 
- LLBERAR ARQUIVOS DE PAGAMENTO NO GERENCIADOR FINANCEIRO/AASP 
- SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS, EXCETO fNVEST. E OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
- SOLICITAR SALDOS/EXTRA TOS DE INVESTIMENTOS 
- EMITIR COMPROVANTES 
- EFETUAR TRANSFERÊNCIAS PARA MESMA TIT RIDADE POR MEIO ElEfRÔNICO 
- ENCERRAR CONTAS DE DEPÓSITO 
- CONSULTAR OBRIGAÇÕES DO DÉBITO DIREI 

Peixe - PI, lº de abril de 2020. 

Prefeffura Municipal de Pavussu 
CNPJ nº 01.612.679/0001-32 

tva JOMSaMIQno ela SIYG, 11• f&J.e..m:i, CIP'KNI..OOC, PawtMl~l'iau( ll.t;\Uíln51" u 
c:antaka: E-ft'lGt eret,Hyrgpylfsmalwn 1 lnm,QWD-mbmalPP!D r~• ~ 

PODER EXECUTIVO ~-- ~ 

DECRETO n!!. 16/2020. 

"Dispõe sobre feriodo e d6 outros 
provid~ncios." 

o Prefeito Municipal de Pawssu, Estado do Piauí, JULIMAR BARBOSA 
DA SILVA, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, 

CONSIDERANDO a conveniência e oportunidade de proporcionar aos 

servidores públicos municipais a possibilidade de utilização dos dias de Semana 
Santa no cumprimento de suas obrigações religiosas; 

CONSIDERANDO que dia 10/04/2020, sexta-feira Santa é feriado 
nacional; 

RESOLVE: 

Art. 111 - Fica decretado FERIADO MUNICIPAL no dia 09/04/2020. 

Art. 211 - Em todo caso, serão mantidas equipes para o atendimento de· 
serviços essenciais e urgentes, como os de saúde (UBS), limpeza urbana, 
saneamento básico e conselho tutelar, a ser definido por cada Secretaria. 

Art. 311 - Revogada as disposições em contrário, este Decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Municípios. 

Gabinete do Prefeito, 08 de abril de 2020. 

Registre-se, Publique-se no Mural da Prefeitura e no Diário Oficial dos 

Jú~~ 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA BRANCA 
CNPJ Nº. 41.522.103/0001-07• Fone/Fax: (0º89) 3584-1194. 
Praça Santa Teresinha, S/N - Centro• e-mail: prefeituravb@hotmail.com 
CEP: 64.773-000 V/irzea Branca - Piaui 

ERRATA- RETIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2020 
TERMO DE RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

O Presidente da CPL da Prefeitura de Várzea Branca - PI, informa a quem interessar 
possa, que na Publicação do Termo de Ratificação/Homologação, referente a Dispensa de 
Licitação Nº 002/2020, publicado no Diário Oficial dos Municípios - edição IVXLVIII, Pag. 
221, do dia 08 de Abril de 2020. ONDE SE LÊ: RATIFICO o processo realizado pela CPL, 
homologando e adjudicando o resultado, no valor global de R$ 28.075,90 (Vinte e oito mil 
setenta e cinco reais e noventa centavos); 
LEIA SE: RATIFICO o processo realizado pela CPL, homologando e adjudicando o 
resultado, no valor global de R$ 27.236,49 (Vinte e sete mil duzentos e trinta e seis 
reais e quarenta e nove centavos). 

Várzea Branca - PI, 08 de Abril de 2020 

FLORESVALDO RDA SILVA FILHO 
Presidente da CPL 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA BRANCA 
CNPJ Nº. 41 .522.10310001-07' Fone/Fax: (0" 89) 3584-1194. 
Praça Santa Teresinha, S/N - Centro• e-mail: prefelturavb@hotmail.com 
CEP: 64.773-000 Várzea Branca - Piaui 

ERRATA- RETIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2020 
RESENHA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0021103/2020 

O Presidente da CPL da Prefeitura de Várzea Branca - PI, informa a quem interessar 
possa, que na Publicação da RESENHA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 0021 103/2020, referente a Dispensa de Licitação Nº 002/2020, publicado no Diário 
Oficial dos Municípios - edição IVXL VII 1, Pag. 221 , do dia 08 de Abril de 2020. ONDE SE 
LÊ: VALOR GLOBAL: R$ 28.075,90 (Vinte e oito mil setenta e cinco reais e noventa 
centavos); 
LEIA SE: VALOR GLOBAL: R$ 27.236,49 (Vinte e sete mil duzentos e trinta e seis rea is e 
quarenta e nove centavos). 

Várzea Branca - PI, 08 de Abril de 2020 

FLORESVALDO RDA SILVA FILHO 
Presidente da GPL 

CÃMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO MAC~DO 
Rua Israel Antilo de Carvalho n. • 20 

DECRETO LEGISLATIVO 001/2020 

CNPJ N.• 03.051.987/0001-61 
Francisco Mac6do PI 
Telefone: 3435 0036 

Emall:cmfm2015@lgmall.com 

Francisco Macedo, 07 de abril de 2020. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Francisco Macedo aprovou. e eu, Francisco 

Lázaro Ribeiro Carvalho, Presidente da Câmara. nos tennos do art. 23, Inciso VI da Lei 

Orgânica Municipal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N" 001/2020 

Reconhecendo a ocorrência de estado de 

calamidade Pública decorrente da pandemia 

COVID-19, nos tennos do Decreto Municipal n°' 

008/2020. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO MACEDO DECRETA: 

· Art. l º. Fica reconhecida a ocorrência de estado de emergência de calamidade públ ica 

decorrente da doença COVID-19, causada pelo coronavirus. no municlpio de Francisco 

Macedo. nos termos do Decreto Municipal nº 008/2020, baixado pelo Sr° Prefeito 

Raimundo Nonato de Alencar, na data de 30 de março de 2020. 

Art. 2•. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicaçã . 

Cãmara Municipal /isco/º• em 07 de abril de 2020. , 

l ;;;;;~-:cARVN-H 
Presidente da Câmara Municipal 

~-A(I# rfe/JrfJµM~ r/JH~ 
ANTÔNIO DE ASSUNÇÃO ARAÚJO 

Vice-presidente 

fl foj_~tvA 1?;0 ·-r oS-é. "0ft "> ,1,.../.A. 

APOLINÁRIO JOSÉ DA SILVA 

1 ° secretário 

P!egao lmerciol d' 01= 
Prcces,o Mn. n• 060'2020 

FLS. N' __ _ 

ESTADO DO PIAUÍ 
!!.~1111r& Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita-PI RUBRICA 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 
Pregão Presencial Nº 018'2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2020 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA-PI 

A Prefettura Municipal de Nova Santa Rita. através do Pregoeiro e sua equipe de apoio, toma público 
que realizará a abertura de Pregão Presencial abaixo citado, na conformidade da Le i Federal nº 
10.520102, subsidiária da Lei n•. 8.666193 e demais normas pertinentes, bem como se coloca à 
disposição dos interessados para prestar quaisquer esdarecimentos a respeito do certame licitatório. 

Poderão participar da licitação os fornecedores que tiverem especialidade corresponde nte ao objeto 
licitado e que man~estem seu interesse Junto ã Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita/PI. 

Objeto: Contratação de Empresas especializadas no fornecimento parcelado de LOTE 1 • Urnas 
Funerárias; LOTE li - Kit-Gestante; e LOTE Ili - Cestas Básicas e LOTE IV - óculos de Grau, 
para atender às necessidades de familias carentes, assistidas pelas Secretarias Municipais do 
Munlclplo de Nova Santa Rita/PI, em conformidade com o edital. 

Cópia completa do Edital: Setor de Licitação - localizada na Rua Demétrio Bento, 65, Centro, CEP: 
64.764-000, Nova Santa Rita/PI. Fone (0 .. 89) 9417 6215, Trazendo consigo 01 CD ou 01 pendrive 
para cópia. 
Envelopes de Habílitação e Propostas: 
a) Recebimento: até às 10:00 horas do dia 24 de abril de 2020. 
b) Local: Sala Comissão Permanente de Licitação. 
e) Fonte de Recursos: Orçamento Geral do Municlpio. 
d) Valor Estimado: R$ LOTE 1- Umas Funerárias, Valor Previsto R$ 40.000,00 (quarenta mil reai s); 
LOTE li - Kit-Gestante, Valor Previsto R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); LOTE Ili - Cestas Básicas, 
Valor Previsto R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) e LOTE IV • óculos de Grau, Valor 
Previsto R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Nova Santa Rita-PI, 06 de abril de 2020. 

Mariana Rodrigues da Silva 

Pregão Presencial n' 01!1',!T,l) 
Procmo Adm. n' 051/2020 

ESTADO DO PIAUÍ 
FLS.N' __ _ 

Prefe~ura Municipal de Nova Santa Rita-PI RUBRICA 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 
Pregão Presencial Nº 019'2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05112020 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA-PI 

A Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita, através do Pregoeiro e sua equipe de apoio, toma público 
que realizará a abertura de Pregão Presencial abaixo citado, na conformidade da Le i Federal nº 
10.520/02, subsidiária da Lei nº. 8.666193 e demais nonnas pertinentes, bem como se coloca a 
disposição dos interessados para prestar quaisquer esclarecimentos a respeito do certame licltatôrio. 

Poderão participar da licltação os fornecedores que tiverem especialidade correspondente ao objeto 
licitado e que manifestem seu interesse junto à Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita/P I. 

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de móveis e eletrodomésticos, 
para atender as necessidades do Município de Nova Santa Rita/PI , suas secretarias e órgãos 
municipais. 

Cópia completa do Edital: Setor de Licitação - localizada na Rua Demétrio Bento, 65, Centro, CEP: 
64.764-000, Nova Santa Rita/PI Fone (0 .. 89) 9417 6215, Trazendo consigo 01 CD ou 01 pendrive 
para cópia. 
Envelopes de Habílitação e Propostas: 
a) Recebimento: até âs 11 :00 horas do dia 24 de abril de 2020. 
b) Local: Sala Comissão Permanente de Licitação. 
e) Fonte de Recursos: Orçamento Geral do Municlpio. 
d) Valor Estimado: RS 145.642,00 (cento e quarenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e dois reais). 

Nova Santa Rita-PI, 06 de abril de 2020. 

Mariana Rodrigues da Silva 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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PORTARIA N" 020/2020 Cajauiras do Pie.ui - PI, 08 de abril de 2020. 

O Prefeito Municipal e Presidente da Junta de Serviço Militar de Cajazeiras do Piauí, usando das 

atribuições que lhe coruere a legislação em vigor, com amparo no§ 5° do art. 29 do Decreto nº 

57.654. de 20 de janeiro de 1966 (Regulamento da Lei de Serviço Militar). 

RESOLVE 

Designar o servidor, Weidson Santos da Cruz, CPF, 062.863. 753-50, para função Secretário da 

Junta de Serviço Militar de Cajazeiras do Piauí. 

hil\vv~~~~~I~~ ~~ 
Aldemar da Silva Canno Neto 

Prefeito Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA VARJOTA- PI 
CNPJ: 02.028.141/0001-48 
Rua São João Balista, s/n - Centro. 
São João da Varjota - PI. 
CEP: 64.510 - 000 

Decreto Legislativo N° 02/2020. de 08 de abril de 2020. 

Dispõe sobre a suspensJo tcmpor:iria das 
Sessões. eventos e ou ativida,ks com 
presença de publico n serem realizadas 11r, 
Câmara Municipal de São JoJo da 
Varjota-PI. 

O Presidente da Câmara Municipal de São João dn Varjotn. Estado do Piauí . 110 us" 
de suas atribuições legais. que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do município e. 

CONSll>ERANDO a atual situaçilo epidemiológica cm contexto glohal : 

CONSIDF.RANDO o Decreto nº 18.884. de 16 de março ,fo J020 snhn: ns mcd idu,; 
cincrgcnciais Jc salu.Jc puhlica. 

CONSIDERANDO a si1uaç~o muni de isolamento social dccrctudo relo Ciovcrnndor 
do Esluc.lo do l'iaui . 

CONSIDERADO Rccomcndnçilo Adminis1rati,·a n• 008120~0 do lkprcscn1u111c do 
Ministério Publico do Estado do l'iuui. 

DF:CRF.TA 

Art. t• • º" forma Excepcional, com o único objetivo de resgatar o Interesse da 

coletividade na prevenção do contágio e do combate ao Coronavlrus (COVID-19) 

DETERMINO a Suspensão das Sessões, eventos e ou atividades com e sem a prescru,:a do 

píiblico, ainda que previamente autorizadas. 

Art. 2• - O disposto neste Decreto permanece em vigor até 30 de abrll de 2020, 

ficando sujeito à novas recomendações dos órgãos governamentais competentes, 

podendo ser prorrogados ou cessados seus efeitos. 

•~,•·Es•••=~~'.m'="go<~;:_ 

ente da Câmara de Vereadores 
Sdo João dn Varjota/PI 

ESTADO DO PIAUÍ 

c:ÃMARAMUNICIPAL DBCAJUB[R.O DA PRAIA 

EXCELENTISSIMO SENHOR FRANCISCO D~NIS MONTERO DE BRrTO 
PRESIDENTE DACÃMARA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA.PI 

SfLVIA BASTO DE ATAfDE SILVA, vereadora que esta subscreve, comunica 

que a partir de 04 de abril de 2020, reassume a função de vereadora da 

Câmara Municipal de Cajueiro da Praia, tendo estado licenciada para assumir 

cargo de Secretário Municipal, exonerada em 03 de abril de 2020, confonne 

portaria anexa. 

Cajueiro da Praia(PI), 04 de abril de 2020. 

J~~t~&½.~ ~ 
Vereadora • Progreaalataa 

~ eK frA· io o Lf I o tJ;J Q~Q 

#{ll\>.rn <W)eo J)~ ~r,,;.. IX.<. P.,,6 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DO FIDALGO -PI 
RUA JOAQUIM BALBINO, SN-CENTRO; CEP: 64767.000 

CAMPO ALEGRE DO FIDALGO -PI 

DECRETO Nº 11/2020. 

CNPJ: 01.612.564/0001-48 
"MAIS TRABALHO, NOVAS CONQUISTAS" 

SÚMULA: DETERMINA FERIADO 
E DA OUTRAS PROVIDêNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Campo Alegre do Fidalgo, Estado do Piauí, no 
uso das atribuições legais e: 

Considerando que a Semana Santa é uma das mais importantes 
manifestações Religiosa do povo brasileiro; 

Considerando que é feriado nacional a Sexta feira da Paixão dia 
10/04/2020; 

RESOLVE: 

Art. 1° • DECRETA feriado no município de Campo Alegre do Fidalgo/PI no dia 09 
de Abril de 2020, Quinta feira, ressalvado as atividades essenciais assim definidas 
em lei, conforme exige o art. 9°, § 1°, da Constituição Federal, combinado com as 
disposições da Lei Federal nº 7.783, de 28 de junho de 1989 (Serviços essenciais da 
Secretaria de Saúde e Saneamento e Obras e Serviços Públ icos). 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário 

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre do Fidalgo/PI, 08 de Abril 
de 2020. 

Israel~ 
Prefeito Municipa l 

DOM
16 Anos

dos
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FLORES 
O I UI 

A s.l"(& ,. ...,,,_,.., 

ESTADO DO PIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORES DO PIAUÍ 

Av. Getúlio Vorva>, •-42, Cmtro, Flon11 do Pioul, CEP 6-4.81 5-000 1 CNPJ: 06.55-4.158/0001 ·90 

DECRETO nº. 07/2020. 

"Dispõe sobre feriado e dá outras. 
providências. " 

O Prefeito Municipal de FLORES DO PIAUÍ, ESTADO DO 
PIA Í, Sr. ADINAEL RODRIGUES DE BARROS, no uso de suas: 
atribuições legais conferidas pelo artigo 90, inciso IV e XXVIII da Lei 
Orgânica Municipal e pela legislação vigente e, 

CONSIDERANDO a convemenc1a e oportunidade de 
proporcionar aos servidores públicos municipais a possibilidade de 
utiliz.ação dos dias de Semana Santa no cumprimento de suas obrigações: 
religiosas; 

CONSIDERANDO que dia 10/04/2020, sexta-feira Santa é 
feriado nacional; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Fica decretado FERIADO MUNICIPAL no dia 
09/04/2020. 

Art. 2°. Em todo caso, serão mantidas equipes para o 
atendimento de serviços essenciais e urgentes, como os de saúde (SAMU e 
UMS), limpeza urbana, saneamento básico e conselho tutelar, a ser 
definido por cada Secretaria. 

Art. 3º - Revogada as disposições em contrário, este decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, 08 de abril de 2020. 

Registre-se e, publique-se no Mural da Prefeitura, no Portal do 
Município e no Diário Oficial dos Municípios. 

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE COCAL-PI 
- SINDSERM-COCAL -

ATA DE ENCERRAMENTO DO PRAZO PARA O REGISTRO DE CHAPAS, 
REFERENTE AO PROCESSO ELEITORAL DO SINDICATO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE COCAL-PI - SINDSERM-COCAL PARA O 
QUADRitNIO 2020/2024. 

Aos sete dias do mês abril de dois mil e vinte, às 12h (doze horas), na sede do Sindicato dos. 
Servidores Públicos Municipais de Cocal-PJ, situado à Rua Olavo Bilac, nº 08, Centro Cocal­
PI, em cumprimento ao artigo 45 do Estatuto do SINDSERM-COCAL, foi encerrado o pram 
para Registro de Chapas concorrentes ao pleito eleitoral que será realizado no dia OI de 
maio de 2020, conforme disposto no Edital de Convocações de Eleições, publicado no Diário 
Oficial dos Municlpios, edição de IVXXXVI de 23 de Março de 2020, página OS. No prazo 
estabelecido no mencionado Edital, foi inscrita a seguinte Chapa: CHAPA ÚNICA. 
denominada "SEMPRE NA LUTA" com a seguinte composição: Presidente: Elizabete 
Sousa da Silva CPF N" 918.469.353-34, PASEP Nº 190.29563.0S.S; Vice-Presidente: 
Rosilene Maria Rabelo CPF N° 776.853.853-68, PASEP Nº 190.02286.71.9; Tesoureiro: 
Antonio Manoel da Silva Filho CPF N° 025.113.423-75, PASEP Nº 190.39667.32.S; 
Tesoureiro Adjunto: Tarcisio Alves Vieira CPF Nº 914.964.463-72, PASEP N" 
207.34793.95.7; Seeretário Genl: João Paulo Magalhães Pereira CPF Nº 921.048.783-49. 
PASEP Nº 190.07912.50.2; Seeret,rio Genl Adjunto: Adalberto Cardoso Firmo CPF N" 
503.973.383-68, PASEP Nº 190.07819.75.8; Diretor(•) de Assuntos Jarfdicos: Elton Veras 
Brito CPF N" 908.787.283-68, PASEP Nº 190.24867.64.1; Diretor(•) de Assuntos Jurídicos 
Adjunto: Ricardo de Oliveim Maranguape CPF Nº 008.798.633-74, PASEP N" 
190.327I0.06.3; Diretor(•) de Comunlcaçlo: Verônica Barreto da Costa CPF N" 
743.529.893-04, Pasep Nº 190.07901.77.2; Dlretor(a) de Comunicaçlo Adjunto: Francisco 
Jaime de Jesus Oliveira CPF N" 022.358.813-00, PASEP N° 138.52896.19.2; Diretor(a) De 
Formaç.io Sindical: Francileide dos Santos A7.evedo CPF Nº 918.034.703-72, PASEP N" 
190.24809.07.2; Diretor(a) de Formaçlo Sindical Adjunto: Francisco Joniston Santana 
Pereira CPF Nº 278.412.188-77, PASEP Nº 190.52631.39.8; Conselheiro(a) Fiscal: Jose 
Garcia De Sousa Cunha CPF Nº 803.121.283-04, PASEP N" J 90.30521.25.5; Conselbelro(a) 
Fiscal: Jerry De Araújo Freitas CPF Nº 023.852.673•90, PASEP N° 190.30332.97.5; 
Conselbeiro(a) Fiscal: Mariana Da Silva Aguiar CPF Nº 578.830.843-72, PASEP N° 
170.60388.03.4; Conselheiro(a) Fiscal-Suplente: Delma Maria Fontenele dos Santos CPF 
Nº 700.161.003-87, PASEP Nº 190.07975.18.0; Conselhelro(a) Fiscal - Sapiente~ 
Adevandro Vieira de Araújo CPF 009.943.613-27, PASEP N" 190.43180.43.5~ 
Conselheiro(a) Fiscal - Suplente: Raimunda de Sousa Cruz CPF Nº 490.1S3.623.()(), 
PASEP Nº 170.57521.58.6. E, assim, homologada a referida chapa, fica aberto o prazo de 
05(cinco) dias, para propositura de impugnações contra candidatos, após a publicação da 
presente relação nominal dos candidatos no mesmo jornal em que foi publicado o edital. Não 
havendo mais nada a declarar foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata, que aprovada, 
vai devidamente assinada. Cocal-PI, 07/04/2020. 

Cf!=~~fa~~ 
Presidente da Comissão 

.JrJ ®Mco moolo mo.dtaclo l~ o.. 
Francisca Maria Machado Ferreira 

1° Membro da Comissão 

.?Z .a.LMlao:J ~ ~/-!~ 
Rómulo Francisco Monção dl'Âraújrr . · / 

2º Membro da Comissão 

PublicoçaG via Convênio 
fE$PPl • fcdlr'OPO clts Sfflidorcs. 

~•estodo•Picú 

&leldys FontÍostro 
Presidente 

DOM
16 Anos
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Verba Volant ,
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\ -,,-- GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO PIAUÍ 
-- ES T ADO 00 PI AU I 

Gabinete do Prefei to 

PORTARIA Nº 010/2020 
Dlsp6es sobre a Exoneraçllo de Oc11pOnte. 
de Cargo em Comiss4o na Est"'mra 
Adminlstradwi da Prefeitura M11nlclpal e 
dá 011/ras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO PIAUÍ, no uso de suas 
atribuições legais e em obediência ao que dispõe o inciso li do an. 92 da Lei Orgânica Municipal. 

RESOLVE: 

An. 1° • Exonerar, A PEDIDO, o Senhor GREGORIO PIRES DE SOUSA, ponador 
do RG 407.679/SSP-PI e inscrito no CPF sob o nº 200.431.123-1S, do Cargo em Comissão de 
ASSESSOR TÉCNICO 1, vinculado à Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e Desenvolvimento. 

An. 2° • Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos a partir de 02 de abril de 2020. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Gonçalo do Piauí (PI ), 02 de abril de 2020. 

Registre-se, Publi.gµe-se , Cientifique-se e Cumpra-se. 

~~~ 
Prefeito Municipal 

PHfllIYBA MUNICIPAL PI PAQH MARCOS - PI (~=J 
~ ----150--/Cll',:M.--..... - -'1 !1 
Ãcé;s:p)- °""' _,_,..., V -., 

Ji'iillMARCOS- _ ,,..,,__,.__br/ob-•-,,., Jw.-.... pwlt.-,m ~ 
\WWWJWIIWWWA JoM:_,Jal•UH ~ 

DECRETO N" 022/2020. 

Ementa: "Coucede cratlfkaçlo apedal aos 
aervidorn páblicoa mallidpm compoueata do 
Comllt de Gado de Crtoe • CGC • do Mllllldplo 
de Padff Man:os-PI e d' oatru provklfndu". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PADRE MARCOS, Estado do Piaul, Sr. José Valdinar da 
Silva, no ll50 de suas atribuições legais, e nos termos do art. 66 - VI c/c art. 90 - I, )eiras 'b' e 
' i ', ambos da Lei Orgânica do Município e demais ordenamentos pertinenlA:s; 

CONSIDERANDO que Decreto municipal nº 11/2020, em Art. 11, institui o Comitê de Gestão 
de Crise para fins de gestão e acompanhamento da situação de emergência no âmbito municipal, 
composto por representantes das Secretarias de Saúde; Educação; Administração; Finanças; 
Assistência Social; além de representantes do Grupamento de Polícia Militar de Padre 
Marcos/PI; Hospital Municipal; e Ministério Público; que adotaram as ações, de forma 
coordenada, para monitorar e impedir a proliferação do coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Ponaria nº 02212020 que nomeia os componentes do Comi!! de Gestão 
de Crise do Município de Padre Marcos - PI; 

CONSIDERANDO que os componentes do mencionado comitê têm trabalhado, em média, 6 
(seis) horas extras, fora a sua carga horária normal de trabalho; 

CONSIDERANDO que todo o trabalho necessita ser remunerado sendo que os trabalhos do 
citado comitê expõem seus componentes ao vírus do COVID-19, sendo considerado exposição 
a atividades insalubres, 

DECRETA 

Art. 1° - Fica criada gratificação especial a ser concedida aos servidores públicos municipais 
componentes do Comitê de Gestão de Crise do Município de Padre Marcos - PI, no percentual 
de 20% sobre o seu vencimento básico. 

Art. 2° • A referida gratificação será implantada no contracheque dos mencionados servidores 
pelo periodo de dois meses, podendo ser estendido até o final da vigência do estado de 
calamidade do município. 

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data de sua, 
publicação. 

Registre-se - Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Munici~ de~.,._ rf+-n.t071 ~ ", >= 

~V ' ~Dv~_./VL/ é "';relei Munidpal ,·· 

tn, 
PÃÊSLANDIM ··-

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAES LANDIM-PI 
Rua- Plaul, 230-Centrv-CEP 16-710-000 

CNPJ: 06.553.663I0001-10 
Paes Landm-PI 

DECRETO Nº 07/2020 DE 08 DE ABRIL DE 2020. 

"Estabelece ponto facultativo nas 

repartições püblicas municipais conforme 

especifica e dá outras provid6ncias" 

O PREFEITO MUNCIPAL DE PAES LANDIM, Estado do Piauí, no uso legal de 

suas atribuições e com fundamento na Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o feriado da Sexta-feira Santa dia 10 de abril de 2020; 

DECRETA: 

Art.1º-Fica DECRETADO, ponto facultativo o dia 09 de abril de 2020 aos 

funcionários da Rede Municipal, exceto aos funcionários da Unidade Mista de 

Saúde Felix Barroso da Silva, SAMU-Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

e Funcionários da Limpeza Pública, sem prejulzos da prestação dos serviços 

considerados essenciais, em virtude do prolongamento do feriado da Sexta-feira 

Santa. 

Art.2º-Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-:se, registre-se e cumpra-se 

ICP 
Brasil 

Prefeito Municipal tlitemM..,.Mou,odeAr.,;p 
l'rofelto Municipal 

CPF: 811.300.583 . 37 
Paes landim • PI 

EDIÇÕES 
ASSINADAS 
DIGITALMENTE 
COM 
CARIMBO 
DO TEMPO 
HOMOLOGADO 
PELO 
ICP- BRASIL 

Todas as nossas edições seguem os ma is rigorosos 
padrões de seg urança, garantindo a ina lterabilidade 
e a legitimidade de nossas publicações, de acordo 

com a Instrução Normativa TCE/PI 003-18. 
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Escripta Manent



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

119Ano XVIII • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 09 de Abril de 2020 • Edição IVXLIX

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO DO PIAUÍ 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

ADESÃO SRP PREGÃO PRESENCIAL 015/2018/PMSJP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2018/PMSJP 

Contratante: Prefeitura Municipal de Castelo do Piaui. CNPJ: 06.554.315/0001-67. 
Contratado: J G DE SOUSA GRAFICA E EDITORA-ME, CNPJ nº 11.717.623/0001-
04, 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de Serviço de confecção de Material 
Gráfico para atender as necessidades do Municipio de Castelo do Piaui. 
Valores: R$ 520.000,00 (quinhentos e vinte mil reais). 
Base Legal: Lei nº 8.666/93, de 21 .06.93 e 10.520/2002. 
Fonte de Recurso: FPM - Receita Própria, Conta Movimento, ICMS, FMS, FMAS, FME 
e outras receitas Tributárias. 
Prazo de Vigência: 12 meses. 

Data: 04 de Abril de 2019. 

~lioBorgês 
OClllft>lllill<Bl>il>lll!I 

José Magno Soares da Silva 
Prefeito Municipal 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICCPAL DE JÚLIO BORGES 

Av. Antônio Ribeiro, 101 - CNPJ 01.612.619/0001-10 
CEP 64.963-000 - Júlio Borges - Piauí 

TERMO OE RATIFICAÇÃO 

i 
Ratifico a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 002/2020, para a contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação, para prestação dos serviços de assessoria fiscal e tributária, com 

objetivo de prover com alto desempenho as atividades de tributação, fiscalização e 

arrecadação, bem como a gestão da política financeira e contábil do Município, de acordo 

com o que consta nos autos do processo em questão, amparados nos termos do Art . 25, 

inciso 11, combinado com o art. 13, Ili e VI, da Lei Federal n• 8.666 de 21 de j unho de 1993 e 

AUTORIZO a proceder a contratação do Escritório Eduardo Marcelo Gonçalves Sociedade 
Individual de Advocacia, CNPJ ng 30.656.464/0001-ll, local izado na Avenida Pedro 

Almeida, 413 - Sala 02 e 03, Ed. M,H Moura - Bairro São Cristóvão, CEP 64052-280, 

Teresina-PI. Assim determino a publicidade do presente ato conforme prevê o artigo 26 da 

Lei n2 8.666/93. 

Júlio Borges-PI, 08 de abril de 2020 

Eduardo Henrique de Castro Rocha 
Prefeito Municipal 

EXTRATO OE INEXIGIBIUDAOE DE LICITAÇÃO Ni 002/2020 

OBJETO: Prestação dos serviços de assessoria fiscal e tributária, com objetivo de prover com 
alto desempenho as atividades de tributação, fiscalização e arrecadação, bem como a gestão 
da política financeira e contábil do Município. 

CONTRATANTE: Prefeitura Munic.ipal de Júlio Borges 

CONTRATADO: Eduardo Marcelo Gonçalves Sociedade Individual de Advocacia, CNPJ n2 
30.656.464/0001-11. 

FONTE DE RECURSOS: Recursos Próprios do Município 
JUSTIFICATIVA: Art. 25, inciso 11, combinado com o art. 13, Ili e VI, da Lei Federal n• 8.666 de 
21 de junho de 1993, 
RATIFICAÇÃO EM : 08/04/2020 
VALOR GLOBAL: R$ 74.250,00 (setenta e quatro mil, duzentos e cinquenta reais) 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMElRA1S 

EXTRA TO DE CO TRATO nº 07/2020. 
DISPE SA DE LICITAÇÃO nº 0212020 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNlCIPAL DE PALMEIRAIS, CNPJ nº: 
06.554.85 1/0001-62, através do seu Prefeito Municipal , o senhor Reginaldo Soares Veloso Júnior. 
CONTRATADA: Distribuidora ML Ltda., Inscrita no CNPJ nº03.504.585/000l-75. 
BASE LEGAL: Art. 24, IV da Lei 8.666/93 . 
OBJETO: Contratacao de empresa para fornecimento de cestas básicas a se.r fornecidas a 
população carente como conforma d ecombate ao Covid-19 pela Prefeitura Municipal de 
Palmeirais -PL 
Quantidade: 4.000 cestas básicas. 

VALOR Unitário: R$ 63,00 (sessenta e três reais). 

Valor Total: R$ 252.000,00 (duzentos e cinquenta e dois mil reais. 
FONTE DE RECURSO: PAB, FMS CUSTEIO, FUS, P AE, FPM, ICMS, PFEBE. 

VIGÊ CIA: 180 dias. 

Signatários: 

REG . ALDO VELOSO SOARES JÚNIOR 
PREFEITO DE PALMEIRAIS 
PELA CONTRATANTE 

Distribuidora ML Ltda 
CONTRATADA 

ICP 
Brasil 

EDIÇÕES 
ASSINADAS 
DIGITALMENTE 
COM 
CARIMBO 
DO TEMPO 
HOMOLOGADO 
PELO 
ICP- BRASIL 

Todas as nossas ed ições seguem os mais rigorosos 
padrões de segurança, garantindo a inalterabilidade 
e a legitimidade de nossas publicações, de acordo 

com a Instrução Normativa TCE/PI 003-18. 
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DECRETO nº. 11/2020. 

"Dispõe sobre feriado e dá outras 
providências." 

O Prefeito Municipal de Rio Grande do Piauí, Estado do Piauí. 
Sr. MAURÍCIO MARTINS COSTA SILVA, no uso das atribuições legais 
que lhes são conferidas pela Lei Orgânica e legislação vigente, 

CONSIDERANDO a convemencia e oportunidade de 
proporcionar aos servidores públicos municipais a possibilidade de utilização 
dos dias de Semana Santa no cumprimento de suas obrigações religiosas; 

CONSIDERANDO que dia 10/04/2020, sexta-feira Santa é 
feriado nacional; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Fica decretado FERIADO MUNICIPAL no di,. 
09/04/2020. 

Art. 2°. Em todo caso, serão mantidas equipes para o 
atendimento de serviços essenciais e urgentes, como os de saúde (SAMU e 
UMS), limpeza urbana, saneamento básico e conselho tutelar, a ser definido 
por cada Secretaria. 

Art. 3°. Revogada as disposições em contrário, este Decreto entr,. 
em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, comunique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefe~iro. 08 do •bri: 2020. 

1 
9 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA O & SÃO MIGUEL DO TAPUIO/Pi 

Praça. 0:1. M.a.ooot Bvorist.o de Paiva, 92 - Bairro Cenuo. 
CNPJ d' 06.716.906/0()()1-93, T'cVFruc - (86) 3249-1333 

DECRETO N" 222/2020 

São M.iguel do Tapuio (PI), 07 de abril de 2020. 

Oi spõe sobre as a.ltemções do Decreto oº 214/ 2020, 

de 31/03/2020, e d6. outras providências. 

O Prefeito M unicipal de S.l.o Miguel do Tapuio. no uso de suas atribuições lega.is; 

CO SW.ERA_NDO o que consta da Recomendação Administrativa nº 26/2020, d e 

03/04/2020, do Ministério Público do Estado do Piau.l, 

DECRETA: 

Art:. tº: Revoguem-se os incisos XIV (lavanderias), XX (es tabelecimentos que 

desenvolvam serviços na área de construção civil ou de obras), XXVIU (lojas de peças de 

veículos). XXIX (locadoras de veículos). XXXI (lojas de material de construção). xxx:ra: 
(clinicas veterinárias, farmácias veterinárias e Pct Shops), este tão somente com relação aos: 

Pel 'hops do an. 4° do Decreto Mu.o.icipal n9 214, de 31/03/202-0 , pois, a. todas as luzes.,. 

extrapolam os critérios legais na d efinição de serviços ou atividades essenciais, dado que ai 

Lei oº 7 .783/89 é o parâmetro normativo nessa definição~ 

A .rt. 2º: Este decreto entra em vigor" na data de sua publicação. revogadas as disposições 

em contrário. 

Registre-se e publique: 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Miguel do Tapuio, 07 de abril de 2020. 

J"OSE LINCOLN ~L MATOS 
Prefeito Munripal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS • .. ~ 
ESTADO DO PIAUÍ ~ 

DECRETO Nº 006/2020. 

GABINETE DO PREFEITO _.., 

Av. S:~~p~~,~~~mtro NÓSSÍ\ SENHô~ 
Fons : (Oio:eG)324,-.1204-CE P: ""4,140.000 DOS REMl:01O S 

No1188 sennoni doa Rernl!ldl09- Pilllul - -.. .... _......, ,..,.._ 

"Prorroga o Decreto sobre a utilidade 
pública que b1sta/a proibiçOes e 
recome11dações sobre a pamiemia do, 
11ovo Coro11avlrus (COVID-19)". 

O PREFEITO MU ICIPAL DE OSSA SENHORA DOS REMÉDIOS,, 
ESTADO DO PlA í, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica, 

CO SIDERA DO, As orientações emitidas pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), pelo Ministério da Saúde, bem como as recomendações do Governo do 
Estado do Piauí, através do Decreto nº 18.884/2020, em seu Art. 11 , todos com o 
objetivo de adotar medidas de prevenção ao avanço do novo coronavírus (VOVID-
19); 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica determinada a suspensão, temporariamente até o dia 30 de abril de 
2020, das atividades em todos os setores da administração pública municipal onde 
envolva aglomerações de pessoas, com tenno inicial em 09/04/2020. 

Art. 2° - Fica suspenso o atendimento ao público em todos os órgãos, apenas com 
expediente interno; 

§ 1° - A Secretaria Municipal de Saúde continuará com plantonistas para atender 
aos seiviços emergenciais. 

Art. 3º - Fica suspenso, todo atendimento coletivo ao publico do Centro de 
Referência de As i tência Social - CRAS e Conselho Tutelar, até 30 de abril de, 
2020, podendo ser prorrogado. 

Art. 4" - Ficam recomendados aos proprietários de comércios, bares, restaurantes 
e lanchonetes para que seja mantido o afastamento de 1,5 metros de distância entre· 
as mesas além do fornecimento de álcool em gel. 

Art. 5° - Ficam cancelados todos os atos a eventos cultural, social , educacional, 
reuniões, capacitações e shows, realizados em: 

I - Locais fechados, aglomerações acima de 20 pessoas; 
II - Locais públicos, aglomerações acima de 50 pessoas. 

Art 6° - Ficam vedadas as concessões de licença ou alvarás, para a realização de 
eventos privados com aglomerações de pessoas nos quantitativos mencionados nos 
incisos do Art. 5° até 30 de abril de 2020, podendo ser prorrogados. 

§ 1°: Os órgãos licenciadores municipai deverão u pender as licenças já 
concedidas, para eventos programados para ocorrerem a partir da data a que se 
refere a caput deste artigo, enviado esforço para dar ciência aos particulares que 
requererem, valendo-se para tantos os meios de comunicações po sívei _ 

§ 2º: Nas situações que não forem possíveis o cancelamento ou adiamento, devem 
ocorrer com portões fechados, sem a participação de público. 

Art. 7° - As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer 
momento, de acordo com a situação epidemiológica do país. 

Art. 8° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nossa Senhora dos Remédios(PI), aos oito dias 
do mês de abril do ano de dois mil e vinte. 
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Estado do Piaui 
CAMARA DE CAPITAO GERVASIO OLIVEIRA 
CNPJ: 04.231.834/0001-69 
PODER LEGISLATIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
Período: JAN/2019 A DEZ/2019 

IRECBITA CORRBNTB LÍQUIDA 
Receita Corrente Líqu.ida 

(-) Transferências obrigatórias àa União relativas às emendas inàiviàuais (V) (§ 13, art. 
Receita Corrente Líquida Ajustada 

IDBSPBSA COM PBSSOAL 
Despesa Total com Pessoal - DTP 
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) -
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) -
Limite de Alerta (inciso II do§ 1°, art. 59 da LRF) -

IDfvIDA CONSOLIDADA 
Dívida Consolidada Líquida 
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 120 % 

!GARANTIAS DB VALORES 
Total das Garantias Concedidas 
Limi te Definido por Resolução do Senado Federal 

IOPBRACÕBS DB WDITO 
Operações de Crédito Internas e Externas 
Operações de Crédito por Antecipação da Receita 

6% 
5,70% 

5,40% 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédi to por Antecipação da Receita 

RESTOS A PAGAR 
Valor Total 

1 INSCRiçlO D RESTOS A PAGAR 
Nlo PROCBSSADOS DO BXBRCfcIO 

0,00 

FONTE: Sistema ........ . ... : SCP19H (Sistema de Contabilidade PCiblica) - www . simplesinformatica , com 
Unidade Responsável: SBTOR DB CONTABILIDADB 
Da t a da Bmissão .... : 08/04/2020 , 09 : 54:00 

~~ ~º~~\ 
CARLOS ORLANDO ALENCAR 

VBRBADOR PRBSIDBNTB 

CPf' : 320. 021. 903 - 30 

LBONIDAS RODRIGUES OB SOUSA 

TBSOURBIRO 

CPF: 991.155.908- 44 

1 PRBBNCH100 CONFORME MANUAL OB DEMONSTRATIVOS FISCAI S , 9 ' EDIÇÃO (M,-STN) . 

LRF, art. 48 - Anexo 6 

Valor At6 o Bimestre 
15 . 265.967,99 

166 da CP) 0,00 
15.265.967,99 

Valor 115 SOBRB A RCL 1 

483.537,95 3,17 
915.958,08 6,00 
870.160 ,18 5,70 
824.362,27 5,40 

Valor 1 115 SOBRB A RCL 1 
-1.897,87 -0,01 

18.319.161,59 120,00 

Valor 1 115 SOBRB A RCL 1 
0,00 0,00 

3.358.512,96 22,00 

Valor 1 115 SOBRB A RCL 1 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

2.442.554,88 16,00 
1.068.617,76 7 , 00 

DISPONIBILIDADB DB CAill 
ILfQUIDA (AN'?BS DA INSCRiçlo D 
RESTOS A PAGAR Nlo PROCBSSADOS) 

- 1. 937, 48 

ANDREIA VIEIRA DE SÃ 

CONTROLADORA INTBRNA 

CPf' : 894.539.803 - 15 

.,.,., . eimplesinfor111atica.com ! 

t".:::::::i 

~ 
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t::::::::::, 

~ 

Estado do Piaui RBLATORIO DE G!lSTAO FISCAL 
CAIIARA DB CAPITAO Gl!RVASIO 01.IVRIRA DESPESA COM PllSSOAL - AIIBXO I 
CNPJ , 04 .2Jl.8Jt/OOOl-69 ORÇAMJ!NTOS FISCAL B DA SIIGURIDADB SOCIAL 
PODER r.I!GISLATIVO LRP', Art . 55, inciso I, alínea •o.• 
Período , JAN/2019 A DBZ/2019 R$ l, 00 

mnlllSCDllllllQIL .. ---11P 11111 -..-..m, _,...,m, _,m, Mlril/:I019 •wm, -,m, JIDIJ/':!019 _,m, lotáft/:I019 -.r/ffl9 ~m• -../ffl9 u-,,~~-lltl --(Ili-
lS.'32,11 lS."5,17 lS.H,,8' O."S,8' '8.1",'2 &O.lll,12 &O.lll,12 &D.311,12 ,0.111,12 ,0.111,12 ,0.111,12 '2.ut,tl '81.Sl!,ts .... 

'" Pt,1011 "tivo 
]5.'12,<11 35.US,17 1.s.u,,111 '3.05, 8'7 ,a.1u,n (0.l19 , '1 ,o.1u,,2 ,0.111,,2 ,0.11, , ,2 i&0. 319 , U t0 .119,U u .,2,,0 ,u. s11,g5 o,oo --. -·- Y1rlni1I 
21.SU,OO 21.SU,OO :H.H7,00 n.sN,oo u.,n,DO 11.122,oe 11,122,N 11.122,oe 11,122,N 11.122,00 11.122,00 ,s.111,00 402,157,00 o,oo 

Obrig•~• P-at.roaah 
ue,.01 Ull,ll Ull,81 Ull,11 u11.,2 UIUl u11.,2 u11.,2 u11.,2 UIUl UIUl l.lll,11 eo.m,1s 0,00 

OI 

O 00 O 00 011 O 00 O 00 O 00 O 00 O 00 O 00 O 00 O 00 000 O 00 O 00 

11,<IG 11,01:I 11,(1(1 o,oo Cl,O<I o,oo o,oo o,oo o,oo o,oo 0, 01> o,n o,n o,oo 
•·'-"'•bforai 

o,oo o,oo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,00 0,00 D,00 D,00 º·" 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 o.oo o.oo º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 .. 

0,11 0,00 0,00 º·" º·" º·" º·" l,OI 1,00 1,00 D,00 D,00 0,11 
C'Altraa DaapHH de P.s11011l Daror-riant..s de Contrato. de Te.rc11irinçio (1 1• do 11rt. UI da utP) 

0,00 º·ºº MO 0,0<1 0,00 0,0,0 0,00 o,on 0,00 0,00 º·ºº º·ºº 0.00 0,00 

QIR!lmS 1111 11 l'doort. 1'dlllll'I 
O.OI O.OI o,oo 0,00 O.OI º·" º·" .... . ... '·ºº '·ºº D,00 D,00 .... 

IndtniUQ&fl por Duiulo t In«ntiVOJ l Duh1lo VolunW-h 
0 , (1(1 0,(1(1 0,(1(1 0,00 0,0< 0,0< O.D< 0,00 0,00 0,00 0,01) 0, 01> o,ao 0,0:0 

o,oo o,oo o,oo O,OI O,OI O,OI 1,0I 1,0I '·" ,,oo ,,oo ,,oo ,,oo O,OI 
Dupeou de ::urctdoe ~torlorea de por1odo e.torior ao da Çlll'a,çlo 

0,(1(1 0,(1(1 0 ,(1(1 0,0(1 0,IXI 0,IXI 0,IXI 0,00 0,00 0,00 0,00 0, 00 0,00 0,00 I•U-•-loalltu ____ 

011 º" O 00 º" O OI O OI O,OI 0,0I O OI • 00 • 00 ... 100 OOI - CIII-IIlll•II-III 
IS,ffl,ll IS,MS,8' IS,111,8' 41,115,8' 11,IH,a 11,IU,a 11,IU,a 11.111,a 11.m,a 11.11,,a 11.11,,a u.m,n 111,Sll,IS ,, .. 

RBCBITA CORRB!II'B L QUIDA - RCL IV) 
(- l TraDBferêooias obrigatõrias da vniao relativas às eir.endas individuais (Vl (5 l3, art. 166 da CF) 

lt 
lRF 

LIMITB PRIJDl!NCIAL (VII) ■ (0,95 x VI) (pa.dgrafo único do art. 22 da LRF) 
LIMITB 0B ALERTA (VIII) • (0, 90 x VI) (inciso II do 5l• do art. 59 da LRP') 
rctnl : ShttM . .. , .. ... .. . : SC'Pl,B(ShL111 d, Oxltlbilldldt Põi>llc1) -wv.'11plttl.!úone.tica.eoa 

vntdld.1 Rttpcmdval I Snat Di Q:lnMILIIW?il 

DI.U da i:l.iulo . . . ,: <18/~/2020, 09152121 

CARLOS ORLANDO ALl!NCAR 
VBRBADOR !'aBSil)El,'l'B 
CPF: 320.021.903- 30 

! PlililillCIIDÕ <nOOlNI IWIUAL DII DBíüiSTRATlVOS PISCAIS, 

!.OONIDAS RODRIGUES DB SOOSA 
TBSOUJlBIRO 

CPF: 991.155.908 -44 
9' BDli;ÃÕ, PORTARIA li' 495 dê 06/06/2017. 

ANDREIA VIEIRA DB SA 
CONTROLADORA Ilffl!RNA 
CPF: 894.539.803 -15 

nw.ai111pleainfonat1ca.cOll ! 
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Estado do Piaui 

CA.'QRA DI OPmo ~10 OI.MIRA 

000 , 04.ll!.83</0001·0 

1'00BR LEGISLATIVO 

Ptr1odo: Atf Do1t!lb:o / 2019 

ffl.lL IIOC lmCllH0S lllo VIICIJLAIIOC (l) 

00l-R.~~ Ordi::.lri~ 

•HN FalH DR :lia!RSO DiFllilDA.(21111.O1.O1.01. 

ffl.lLIIOC,..,.....VDICIILlDOS(II) 

lVL\L (1111 a ( 1 ! li 1 

DQID PIÕPRIO DI 11!ffm2a::1& DOSI liiillNIDQRli 

R.Bal'ÕiIO DB CBS'Ilo f I6r.lL 

DISPO!llDILIDADI DS CIJD. i W'roS A IM/lll- Ã.\'DO V 

ORÇAlllllm)S FI~ i DA IIODIUDAl)i IOCI.\L 

LRP, Art. 55, incho JII, 1Hnea ••• 

1··------- -··················1 -cdll:r&IDT-- 1- • 1-
1 1-• -..~• 1-•-..I 1 ,_ 1111 mmL1aD1maa-1 LQIDlmllll 1111mmL1aD 
ID7PE1D ... I·········· .. ............... 1 ..-, 1 -· 1 'IIID'ICllll ll>l III cms 111 1 - • 1 Q111S1,iJC11 IIIIGI a mm 
1 m mm-1111 -- 1 1., ~ I C111r1111111M I cmâc!o I mm\fO ■ 1 lllo lofo mcm111 1\f0 ■ 1111111D 
1 1-- 1 ao -cio 1 • -cio 1 - 1 ldlr.lm lmD a - 1 LIQIIImllll 1 11111 1 -
1 1 1 1 - 1 1 IIID - 1 DO 11111:!ao lmn:itlm I DO 11111:!ao 

·f 1 • 

1.117,17 0,00 111,00 0,00 -s .m,n 0, 00 1.m, 11 0, 00 0,00 1.m, 11 

1-997.87 º·ºº m.oo º·ºº -1.m.11 º·ºº 6.m .11 0,00 0,00 6.m.11 

o,oo o,oo o,oo o,oo &.l" ,92 o,oo -e .l",B:Z o,oo o,oo -e.u:,,e:2 
o,oo o,oo o,oo O,OI> (l.l", 12 o,oo -Q. l",12 o,oo o,oo -Sl . l",12 

1.897.87 o.oo m.oo o.oo 1.m . 11 º·ºº -1.m , 11 0,00 0,00 -1.m,11 

0, 00 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00 0, 00 0,00 0,00 

FONI'R: Siat•u • .•• ... ••• •• : SCPl'J:l(Si ■ta.m de Cant&bi lidoda P6blie<11)-nw. ■implninforut.iC1L.aia 

Cni dada Reapcna.ivel I Simlll: DR CCWWJLIIW)R 

O.ta da F.lliulo .... 1 08/04/2020, 09 ,Sl:35 

~~~ldob~ 
r CARLOS ôRLÃ!a:"DO ALRliCAA 

Vl!R&ÃOOR PRESID!M'I! 

CP? , 320 . 021 . 903-30 
PIIIIOIIDO CllUCIIIIII IIM1IRL DI DIIQIS'l'MrlWIS PISCAIS, 9' IDiçlfo (llr·Sll) . 

Ll!O!IIDAS RODRIGtmS DR soo~ 
TESOURRIRO 

CPP , 99 1. 155 .908- U 

~~~1( 
AIIDRIIIA VIRIRA DR S.I. 

CO!ffl!OI.IDORA IliTIOOIA 

CPP , 891 ,539 . 803·15 
wn.liçl111Dfomatio&.o.. 1 

t'.:::::::i 
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